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NOTA DE ABERTURA

Os jovens descendentes de imigrantes continuam a enfrentar alguns desafios acrescidos quando 

comparados aos jovens portugueses, sendo as áreas mais sensíveis o progresso escolar e a con-

sequente situação perante o emprego.

Na verdade, a almejada igualdade face aos jovens portugueses nestas áreas não deverá ser vis-

ta como uma utopia mas como o eterno referencial para o qual toda a política pública se deve 

orientar.

Não é segredo o facto do nível de escolaridade atingido e o contexto familiar serem a base para 

a acumulação de vantagens ou desvantagens como refere e bem o técnico do Programa Escolhas 

numa das muitas entrevistas realizadas pelos autores ao longo deste estudo.

Com efeito, temos um longo caminho pela frente no que toca ao aumento da mobilidade social 

ascendente destes grupos de jovens, no potenciar das suas expectativas e dos seus legítimos 

sonhos num país a atravessar uma das mais graves crises económicas, financeiras e demográficas 

da sua história recente.

Ao cumprirmos um caminho de 40 anos sobre a revolução de Abril, não posso deixar de citar uma 

das conclusões do estudo de que “apesar de uma melhoria ligeira, há uma tendência para a re-

produção da trajetória escolar e profissional dos pais”, o que é um sinal que não podemos deixar 

de assinalar no muito que há por fazer no que toca à promoção da igualdade de oportunidades 

que verdadeiramente potencie a mobilidade social ascendente e, no limite, a própria democracia.

A gestão destes desafios neste grupo de jovens imigrantes e da sua dupla vulnerabilidade de jo-

vens e de imigrantes é uma permanente interpelação para o potenciar de mais e melhor escolhas 

que conduzam a uma integração laboral mais conseguida. 
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Importa, pois, gerir a esperança destes jovens neste país tão envelhecido e reforçar respostas do 

governo para esta matéria tão sensível da integração laboral. 

Nunca é de mais repetir que o futuro do país também passa por eles.

Neste âmbito, gostaria de agradecer à equipa coordenada pela Professora Maria da Conceição 

Cerdeira por o excelente trabalho e aos alertas que deixa neste estudo.

ROSÁRIO FARMHOUSE
ALTA COMISSÁRIA PARA A IMIGRAÇÃO E O DIÁLOGO INTERCULTURAL
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NOTA DO COORDENADOR

Neste Volume 52 da Coleção Estudos OI torna-se público um importantíssimo estudo levado a 

cabo por uma “equipa de luxo”.

Além do mais, esta publicação vem colmatar o bem conhecido défice de estudos sobre os modos 

de inserção laboral dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes em Portugal.

O nosso país não foge à realidade segmentada da maioria dos mercados de trabalho dos chama-

dos países industrializados. Quer isto dizer que a dualidade dos empregos permanece uma fratura 

social “exposta” das mais difíceis de erradicar: a clássica distinção entre bons – decentes – empre-

gos “primários” e maus - instáveis – empregos “secundários”. Ora, os autores deste estudo, forne-

cem ampla evidência científica de que no mercado “primário” se encontram sobre-representados 

os nativos, enquanto no mercado dito “secundário” os postos de trabalho se encontram despro-

porcionadamente ocupados por trabalhadores imigrantes, com a inerente diferenciação salarial. 

Descendo ao nível micro, a dualidade em questão traduz-se no confronto entre (i) atividades de 

alto valor acrescentado a cargo de um núcleo estável de gestores e trabalhadores qualificados e 

polivalentes, por um lado, e (ii) atividades complementares de menor valor entregues a trabalhado-

res com fracas qualificações, ou indiferenciados, e submetidos a contratos de duração temporária. 

A este respeito dizem os autores “enquanto o núcleo estável permite a flexibilidade funcional, os 

trabalhadores periféricos asseguram a flexibilidade numérica (Atkinson, 1987)” (p. 35). Mais, nas 

suas doutas palavras, diagnostica-se aqui uma situação de manifesto desfavor: “Essa é a razão 

pela qual os imigrantes, desde há muito tempo, estão sobre-representados nos trabalhos habitual-

mente designados por 3 D’s (dirty, demanding and dangerous)” (p.44).

Os jovens são um subgrupo atingido por ainda maiores índices de marginalização sendo afetados, 

em proporção desigual, por vínculos precários de trabalho, quando não pelo desemprego. Esta 
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dupla – múltipla – penalização coloca-nos perante uma das mais complexas questões de política 

pública, a qual se vê agravada – senão mesmo originada – por uma lacuna gritante na ordem 

jurídica vigente na União Europeia que desprotege as minorias submetidas a formas diversas de 

discriminação múltipla.

O estudo em apreço defrontou-se com uma séria restrição ao nível de fontes de dados primárias. A 

equipa viu-se assim na necessidade de recolher informação original, de natureza qualitativa, através 

da realização de 40 entrevistas semi-diretivas realizadas na Área Metropolitana de Lisboa (AML), nos 

concelhos de Loures, Lisboa e Oeiras: 10 a interlocutores privilegiados e 30 feitas a jovens trabalhado-

res de ambos os sexos nos subsetores estudados (call centers, novas formas de comércio e fast-food).

Em decorrência da intensa reflexão levada a cabo sobre os resultados do trabalho de campo a 

equipa centrou a sua análise sobre cinco tipologias de percursos criativa e originalmente definidas: 

(i) percurso sociolaboral de integração e desenvolvimento; (ii) percurso sociolaboral pautado por 

dificuldades mas futuro com possibilidades; (iii) percurso sociolaboral de estabilidade ameaçada; 

(iv) percurso sociolaboral precarizante e futuro sombrio; e (v) percurso de inserção precoce precá-

ria e autonomia forçada.

Importa, também, salientar que novas formas de organização da produção sustentadas na exter-

nalização e na subcontratação buscada no contexto de mercados globais, induzem uma profunda 

polarização entre trabalhadores nucleares e trabalhadores genéricos ou periféricos. A tendência 

conexa para o downsizing, e para a empresa lean and mean, é outra consequência da necessidade 

da minimização dos custos do trabalho num ambiente hipercompetitivo, aparentemente inelutável 

e sem margem de recuo.

“A instabilidade, a desinstitucionalização e a informalização do emprego tornaram-se característi-

cas estruturais do mercado de trabalho. A esfera das normas que conferiu ao trabalho o seu carác-

ter formal e institucional está a ser reduzida e o Estado abandona algumas das responsabilidades 

básicas no âmbito da regulação do trabalho (Galini, 2002)”. (p.38)
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Os autores colocam-nos perante um quadro de reflexão urgente e carecido de políticas públicas 

inteligentes, e eficazes, num quadro de declínio de capital social e de corrosão de coesão comu-

nitária que não é reversível pelo funcionamento puro da lógica dos mercados, no qual propende a 

vingar um punhado de vencedores em detrimento de uma multidão de vencidos. 

Acresce que os imigrantes estão normalmente colocados nos segmentos mais desfavorecidos 

do mercado de trabalho, onde se cruzam com outros grupos populacionais vulneráveis, como os 

jovens, mulheres e outros trabalhadores pouco qualificados. A conjugação de alguns destes atri-

butos reforça as condições de vulnerabilidade, afirmam mesmo os autores, glosando novamente 

a candente questão da múltipla discriminação que se abate sobre os jovens imigrantes e os des-

cendentes de imigrantes.

Entre muitas outras interessantíssimas passagens do estudo em apreço, que amplamente jus-

tificam a sua atenta consulta, os autores abordam um punhado de questões contemporâneas 

como: (i) o brain drain e as migrações altamente qualificadas e efeitos perniciosos que lhes estão 

frequentemente associados como o do “desperdício de qualificações” ou brain waste; (ii) os “en-

claves étnicos” com efeitos demolidores na potenciação de excessivo capital social restrito (bon-

ding social capital) em detrimento de forças coesivas mais amplas denominadas de capital social 

alargado (bridging social capital); (iii) a “separação das gerações” (unchaining of generations) 

entendida como o choque cultural entre os imigrantes de primeira geração e os seus filhos; e, (iv) 

as dinâmicas de hibridismo transnacionalista com consequências vastas nos planos económico, 

social e cultural.

A crise económica, que nos atormenta desde 2008, acentua a inequívoca fragilidade vivida pelo 

grupo populacional intitulado migrante. 

“Todos os estudos disponíveis confirmam que a crise tem afetado, mais do que proporcionalmente, 

os trabalhadores estrangeiros nos países de acolhimento (Koehler et al., 2010; Papademetriou et 

al., 2011; Peixoto e Iorio, 2011)”. (p.46)
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Em suma, os autores concluem com a menção enfática a conclusões de especial relevância para 

o conhecimento geral sobre esta candente problemática e ainda para a formulação da política 

pública associada. Entre esses resultados da investigação avulta uma súmula que resume, elo-

quentemente, o essencial da evidência empírica recolhida.

“A desigualdade no mercado de trabalho entre gerações é evidenciada pelos dados estatísticos, os 

quais revelam a maior exposição dos jovens quando comparados com os adultos ao desemprego e 

às formas flexíveis de emprego. Os dados estatísticos mostram também a desigualdade em que se 

encontram os jovens com nacionalidade estrangeira no confronto com os jovens de nacionalidade 

portuguesa”. (p.227)

Os dados estatísticos comprovam, pois, que os jovens imigrantes estão sujeitos a uma dupla 

penalização (de jovem e de imigrante), a qual tende a sair reforçada no contexto fraturante de 

crise económica e financeira. Esta vulnerabilidade é potenciada em situações de migrantes indo-

cumentados, ou em situação irregular, que se tornam presas fáceis da informalidade laboral e de 

empregadores inescrupulosos que os exploram desumanamente aproveitando-se do labéu de uma 

inserção “periférica” de natureza sociolaboral. 

As desvantagens no mercado de trabalho jovem são, frequentemente, exponenciadas pelos fracos 

recursos económicos e culturais das respetivas famílias que acabam por se revelar determinantes 

fundamentais do infortúnio do jovem em questão. 

“O divórcio ou o desemprego dos pais e as dificuldades familiares pressionam os jovens a aban-

donar os estudos e a procurar emprego (...) Ressalta que são sobretudo as posições estruturais 

ocupadas pelas famílias destes jovens, ligadas ao seu estatuto socioeconómico, que explicam os 

padrões de inserção profissional (...) Os jovens imigrantes e descendentes de imigrantes parecem 

ser afetados por problemas e constrangimentos semelhantes aos de todos os outros jovens da 

mesma condição social. Os diversos tipos de percursos identificados, como vimos, não se confinam 

a determinados segmentos com base em critérios étnicos ou raciais”. (pp. 230-231)
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Por último, no que toca aos trajetos escolares, encontra-se o que, à primeira vista, pode parecer 

intuitivo mas cuja comprovação científica é muito relevante para conferir plena consistência e cre-

dibilidade à tese da reprodutividade dos estatutos socioprofissionais entre gerações, a qual é bem 

conhecida da sociologia da educação desde meados do século passado.

“(...) as biografias dos jovens revelam que a grande maioria apresenta um trajeto escolar ascen-

dente em relação aos pais, sendo o fenómeno mais comum no caso da categoria dos descenden-

tes. Todavia, este potencial de mobilidade intergeracional ascendente apresenta tendências de 

realização incerta, devido às tendências de evolução do mercado de trabalho. Assim, constatamos 

que há uma mudança em relação aos pais em termos de profissão, mas isso não se traduz neces-

sariamente numa mobilidade socioprofissional ascendente. De facto, parece haver uma tendência 

para a reprodução dos percursos sociolaborais dos pais, tendendo a prevalecer a mobilidade 

horizontal”. (p.231)

Supomos ser desnecessária a reafirmação da oportunidade da presente investigação e da publi-

cação que nela busca o seu substrato.

No entanto, seja-nos permitido um último apontamento em favor da publicação do presente estu-

do e da sua extrema pertinência.

Há poucos dias alguns jornais nacionais, fazendo referência a um periódico de referência espanhol 

(o El País), traziam, em grandes parangonas, os títulos: “Alemanha pondera expulsar imigrantes 

europeus sem trabalho há seis meses” (Jornal de Negócios, 26 março de 2014) e “Adeus à União 

Europeia. Alemanha expulsa europeus sem trabalho” (Jornal i, 27 de março de 2014). 

Isto é, a nossa União Europeia de inspiração humanista e cristã está em vias de promover, através 

do seu maior país que coincide com a mais expressiva potência económica do velho continente, 

a extradição dos “imigrantes comunitários (concidadãos europeus)” que não encontrem trabalho 

num prazo de 3 a 6 meses. 
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Ora, sem prejuízo da batalha jurídica que esta decisão vier a desencadear, o que é certo é que a ausên-

cia de trabalho, chaga que atinge primordialmente as populações feridas pelo destino migrante, passa 

agora a ser condição bastante para a sua expulsão liminar do país de destino, numa Europa que conti-

nua a celebrar, com grande solenidade, o princípio da livre circulação de (alguns) cidadãos no seu seio.

Dir-se-á que esta medida tem “retrato”: romenos e búlgaros de etnia cigana ou, melhor, Roma. In-

dependentemente destas “esfarrapadas” explicações, a verdade é que este apontamento serve para 

significar como a discriminação laboral não só está na origem de muitas outras, como vimos; a ela 

vem-se juntar, agora, mais uma segregação, de caráter definitivo, numa machadada dada no direito 

básico a fruir do direito de residência num outro país dessa mesma União Europeia, por parte de um 

seu cidadão de corpo inteiro e titular dessa cidadania.

*****

Cumpre-nos, a final, na qualidade de “clientes” primordiais deste bem conseguido estudo expressar 

o agradecimento, penhorado e reconhecido, aos autores da investigação. Fazemo-lo com gosto e 

imbuídos do sentimento de assim dar um sinal  de elementar justiça.

Os Doutores Maria da Conceição Cerdeira, Ilona Kovács, João Peixoto, João Dias e Catarina Egreja, fi-

cam indelevelmente ligados ao Observatório da Imigração, disponibilizando-lhe uma obra académica 

pautada pelo rigor, pela qualidade e pela contemporaneidade.

Bem hajam por este inestimável serviço generosamente prestado à causa central do direito à mobi-

lidade humana e, sobretudo, à defesa dos mais atingidos num mercado implacável para os fracos, 

desfavorecidos e vulneráveis, que nele procuram, desesperadamente, alcançar as condições míni-

mas para conduzir uma vida digna, e respeitável, para si e para os seus familiares dependentes.

ROBERTO CARNEIRO

COORDENADOR DO OBSERVATÓRIO DA IMIGRAÇÃO
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PREÂMBULO

O século XXI não começou como um século fácil. Depois de anos de crescimento económico e 

relativa estabilidade política, também nós, portugueses, fomos forçados a reconhecer que a nossa 

História não tinha acabado. Os problemas, embora tarde, foram identificados; as receitas imple-

mentadas, condicionadas por um carácter de urgência a que não conseguimos fugir. Podemos cri-

ticar políticas, reformas, práticas estabelecidas, regimes. Mas não podemos recusar-nos a discutir 

os factos, e a querer construir soluções.

O presente estudo oferece uma imagem multifacetada de uma geração pouco conhecida, a dos 

jovens imigrantes em Portugal. Mesmo não nos revendo nas opções ideológicas dos autores do es-

tudo, que contaminam as próprias conclusões com um sentido de abismo, não podemos deixar de 

reconhecer a importância de identificar e conhecer com clareza os factos relativos aos percursos 

socioeconómicos destes jovens. 

Pelas suas histórias de vida, conhecemos as dificuldades de integração de quem veio tarde para 

Portugal, ou nasceu em Portugal com pais estrangeiros. De acordo com os estudos internacionais 

feitos sobre este grupo populacional específico, ficamos na expectativa de que, à partida, existe a 

possibilidade de estarmos a falar de uma geração duplamente – ou até triplamente, no caso das 

jovens mulheres imigrantes – penalizada. 

Primeiro, são jovens, num país de desequilíbrios geracionais, onde a taxa de desemprego jovem 

(15 a 24 anos) foi de 35,7%, muito mais elevada que a taxa de desemprego geral (15,3%, no 4º 

trimestre de 2013). Ainda que os indicadores estejam em franca melhoria, estes números conti-

nuam a ser avassaladores, e motivo de séria preocupação. 

A segunda penalização tem a ver com a condição de ser imigrante. A segunda geração (nascida 

no país de acolhimento) e os jovens nascidos no estrangeiro têm menores taxas de participação 
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na atividade económica, maior vulnerabilidade ao desemprego e menor acesso a trabalhos qua-

lificados do que os jovens sem uma história migratória. A maior parte dos autores tem apontado 

os seguintes factores como causa: origem socioeconómica mais baixa (correlacionada com baixos 

níveis de educação), fraco acesso a redes sociais laborais e a discriminação. 

Este estudo demonstra que estas conclusões podem ser apressadas, ou não representar suficien-

temente a situação laboral e de vida dos jovens imigrantes em Portugal. Da análise das entrevistas, 

conclui-se que, desde que os imigrantes estejam regularizados, não existem riscos ou oportunida-

des com fronteiras rígidas. Para os irregulares, é fácil deslizar para a economia informal, com todos 

os riscos e precariedades que esta comporta. Para imigrantes regulares, não há grandes diferenças 

em relação aos restantes trabalhadores. Em segundo lugar, a principal causa de exclusão social é 

a pobreza e desestruturação social e familiar, e não a condição de imigrante. Um jovem português, 

se nascido num bairro degradado no seio de uma família desfeita, tem maiores dificuldades de 

integração social do que um jovem ucraniano ou brasileiro em situação regular. Em terceiro lugar, 

as novas formas de emprego, com contratos mais curtos, apesar da pouca segurança que oferecem 

para o futuro, trazem vantagens para os jovens, como a entrada num mercado de trabalho ainda 

muito fechado e a conciliação do trabalho com estudo.

Os estudos do Observatório da Imigração têm uma componente de política pública que os torna 

extremamente relevantes. Esta simbiose entre academia e decisão política leva a políticas públicas 

mais informadas, atentas a mais aspectos da realidade. Para o futuro, salientamos dois aspectos 

dos percursos destes jovens: por um lado, o chamado “deskilling”, ou fraca compatibilidade entre 

habilitações efetivas e as exigidas pelo posto de trabalho; por outro lado, o seu envolvimento na 

sociedade, quer por via do associativismo e voluntariado, quer pelo interesse ou participação na 

vida política. As prioridades na integração dos imigrantes passarão, forçosamente, por estas áreas.

PEDRO LOMBA

SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DO MINISTRO ADJUNTO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
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Azevedo, 2009; Machado, Azevedo e Matias, 
2009.

INTRODUÇÃO 

O fluxo de imigrantes para o nosso país nas últimas três décadas constitui um dos aspetos mais 

relevantes da demografia portuguesa. De acordo com os resultados dos Censos de 2011, a imi-

gração contribuiu para mais de 90% do crescimento (182.100 pessoas) da população portuguesa 

nos últimos dez anos. Por seu lado, o SEF (Serviço de Estrangeiros e Fronteiras) registou um 

crescimento do número de estrangeiros de 108 mil em 1990, para 450 mil em 2009, o que, em 

termos relativos, representa a passagem de 1,1% para 4,2% do peso da população total. O estudo 

das migrações e, concretamente, o tema do mercado de trabalho dos imigrantes conheceu algum 

desenvolvimento nos últimos anos em Portugal. Como sublinha Roberto Carneiro, na introdução 

ao número temático “Imigração e Mercado de Trabalho” da revista Migrações, “as migrações no 

mundo são esmagadoramente laborais e na sua maioria determinadas por razões económicas” 

(cit. in Peixoto, 2008: 9).

A inserção dos imigrantes no mercado de trabalho tem sido abordada sob muito diferentes pers-

petivas1. Entre outros temas, os estudos contemplam a ligação a alguns dos principais setores de 

atividade económica, como a construção civil; a vulnerabilidade da relação laboral associada à 

difusão de práticas de flexibilização e precarização; a desigualdade face aos trabalhadores nativos 

em termos salariais e outros; a existência de situações de exploração laboral; a mobilidade profis-

sional; a articulação trabalho-família, sobretudo no caso das mulheres migrantes; as atitudes dos 

empregadores e o posicionamento dos sindicatos.

Uma das áreas onde o estudo tem sido mais escasso é a dos modos de inserção laboral dos jo-

vens imigrantes e descendentes de imigrantes. Este tema é sobretudo relevante em comunidades 

caracterizadas por elevada importância de jovens, como ocorre com a brasileira; ou naquelas onde 

o peso das segundas e terceiras gerações já é significativo, como ocorre com a cabo-verdiana. 

Os estudos sobre os jovens descendentes de imigrantes têm 

incidido, sobretudo, sobre o tema da escolarização e desigual-

dade de rendimento escolar e só muito recentemente começa-
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ram a debruçar-se sobre os percursos laborais (ver, por exemplo, Machado, 2006 e 2008). O facto 

de só agora uma fração significativa dos jovens de origem imigrante se estar a inserir no mercado 

de trabalho justifica o caráter recente destes estudos.

Esta lacuna é ainda mais significativa porque os modos de inserção laboral dos jovens em geral 

têm sido objeto de crescente atenção, tanto na Europa como em Portugal (ver, por exemplo, Eu-

rostat, 2009; Guerreiro e Abrantes, 2004; Alves, Cantante, Baptista, Carmo, 2011). A categoria 

social dos “jovens” tem sido uma daquelas onde a vulnerabilidade aos modos de flexibilização das 

relações laborais tem sido mais acentuada. A constatação de que os jovens são recorrentemente 

mais afetados por vínculos temporários de trabalho, desemprego e horários antissociais é um dos 

exemplos dessa asserção. Uma vez que também a categoria dos imigrantes é geralmente penaliza-

da nesses domínios, importa conhecer o modo como uma possível dupla penalização pode afetar 

os recursos e oportunidades de vida desta camada populacional, em particular dos imigrantes e 

descendentes de imigrantes jovens dos 15 aos 30 anos. É esse o objetivo geral prosseguido neste 

estudo, cujo desenvolvimento partiu das seguintes questões de partida: 

– Serão os “jovens imigrantes” e os “descendentes de imigrantes” mais afetados do que os “jo-

vens nacionais” por percursos laborais e de vida mais irregulares e problemáticos, ou seja, esta-

rão mais sujeitos a situações de desemprego e a formas de emprego flexíveis e precarizantes? 

– Qual a perceção destes jovens sobre as suas condições de trabalho e de vida?

– Quais os seus projetos e perspetivas futuras?

Este trabalho pretende, pois, confrontar as condições e as perspetivas dos jovens nacionais, imi-

grantes e descendentes de imigrantes, constituindo objetivos específicos do estudo os seguintes:

– Identificar as características sociográficas do universo dos jovens no mercado de trabalho 

e muito particularmente dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes: sexo, idade, 

profissão, setor de atividade, etc.2.

– Conhecer a difusão e evolução das diversas formas flexíveis 

de emprego entre a população jovem (15-30 anos) em geral 

e os imigrantes e descendentes de imigrantes em particular. 



– Apreender a forma como são percecionadas pelos jovens as vivências da flexibilidade do 

emprego.

– Comparar a situação dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes com a situação dos 

outros jovens que designamos de “nacionais” ou “nativos”.

– Identificar trajetórias e estratégias profissionais e de vida.

Dadas as restrições existentes ao nível dos dados estatísticos de base e as limitações financeiras e 

temporais, o estudo adota uma perspetiva empírica delimitada. Esta delimitação teve como critérios 

a forte concentração da população imigrante na AML (Área Metropolitana de Lisboa) e a elevada 

taxa de atividade dos jovens no setor dos serviços, em particular nos subsetores portadores das 

novas tendências de uma economia de serviços avançados, mais precisamente os call centers 

(telecomunicações de voz, dados de apoio técnico a equipamento de hardware e software – middle 

e back offices e telecomunicações de voz – front office), as novas formas de comércio (desde as 

grandes superfícies alimentares e especializadas – desporto, bricolage, perfumarias, vestuário, etc. 

– até aos centros, galerias e condomínios comerciais) e as novas formas de restauração (fast-food).

No que se refere aos aspetos metodológicos, o estudo recorre a uma abordagem que combina a 

análise quantitativa e a análise qualitativa, considerando-as complementares. 

Como fontes de informação foram utilizadas fontes secundárias e primárias. Das fontes secundá-

rias sublinham-se os dados estatísticos sobre o emprego do INE (Instituto Nacional de Estatística), 

do Eurostat, do IEFP (Instituto de Emprego e Formação Profissional) e dos Quadros de Pessoal. 

Apesar de apresentarem várias limitações, permitem caracterizar o emprego dos imigrantes e dos 

jovens, nomeadamente a vertente da flexibilidade, e analisar alguma da sua evolução e incidência 

sobre as categorias sociais estudadas. Adicionalmente, os dados recolhidos no SEF ajudam a 

caracterizar a população imigrante em Portugal.

No entanto, o estudo dos percursos laborais e de vida exige sobretudo informação recolhida em 

primeira mão, de natureza qualitativa. Neste sentido, foram elaborados três guiões de entrevista 
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semidiretiva, dois dos quais direcionados para colher informação junto de interlocutores pri-

vilegiados e o terceiro junto de jovens trabalhadores. Ao todo foram realizadas 40 entrevistas 

semidiretivas, repartidas do seguinte modo: 10 entrevistas a interlocutores privilegiados e 30 

entrevistas a jovens trabalhadores de ambos os sexos nos subsetores estudados (call centers, 

novas formas de comércio e fast-food). As entrevistas dos interlocutores foram realizadas entre 

novembro de 2010 e janeiro de 2011 e as entrevistas dos jovens de dezembro de 2010 a junho 

de 2011.

A seleção dos interlocutores baseou-se em critérios de pertinência com o objeto de estudo, orien-

tados pela preocupação de entrevistar personalidades cuja atividade profissional lhes confere 

um conhecimento muito abrangente dos problemas, dificuldades e vulnerabilidades vividas pelos 

jovens, em particular pelos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes. 

Reconhecido internacionalmente como um dos países com melhores políticas de integração de 

imigrantes, achou-se por bem entrevistar representantes de instituições promotoras dessas políti-

cas, mais precisamente, do Centro Nacional de Apoio ao Imigrante (CNAI) e do Programa Escolhas, 

ambos do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI, I.P). O papel de relevo 

desenvolvido pela Solidariedade Imigrante no apoio aos imigrantes, nomeadamente através do 

seu envolvimento em projetos do Programa Escolhas, justificou o contacto com esta associação 

privada sem fins lucrativos, tendo a entrevista sido elaborada a uma representante do Gabinete 

de Apoio ao Emprego. 

A centralidade das questões do trabalho e do emprego nas trajetórias de vida dos jovens justificou 

também entrevistar interlocutores do mundo do trabalho. Assim, foram entrevistados três elemen-

tos dos corpos diretivos dos sindicatos mais representativos da 

área de influência da Confederação Geral dos Trabalhadores 

Portugueses – Intersindical Nacional (CGTP-IN) nos subsetores 

em estudo3; um dirigente da Associação da Hotelaria, Restau-

ração e Similares de Portugal (AHRESP); dois interlocutores da 



área dos recursos humanos das empresas McDonald’s, Portugal (fast-food) e PT Contact (call cen-

ters); por último, um responsável da Flexilabor (Empresa de Trabalho temporário – ETT).

No que diz respeito aos jovens, a amostra foi construída de acordo com os objetivos do estudo: 

as 30 entrevistas foram repartidas em igual número pelos três subsetores estudados, ou seja, 

foram entrevistados 10 jovens em cada subsetor. Dentro de cada subsetor, levou-se em conta uma 

repartição equilibrada de jovens de ambos os sexos e das três categorias em foco, isto é, “jovens 

nacionais” ou “nativos”, “jovens descendentes” e “jovens imigrantes”. 

Todavia, a delimitação das três categorias levantou alguns problemas conceptuais. Não existindo 

uma solução única, uma vez que os conceitos se encontram em permanente evolução (sobretudo 

quando falamos em descendentes de imigrantes), optámos por considerar “jovens descendentes” 

os nascidos em Portugal ou que vieram ainda crianças, enquadrados num projeto de imigração 

familiar, isto é, os que são habitualmente designados por “segunda geração” ou “geração 1,5”. 

Considerámos “jovens imigrantes” os que vieram para Portugal com idades acima de 15 anos (ida-

de mínima para trabalhar), geralmente por sua iniciativa. Por fim, considerámos “jovens nacionais” 

ou “jovens nativos”, os nascidos em Portugal, filhos de pai e mãe portugueses. Estes critérios vão 

ao encontro de Machado e Matias (2006: 4):

“Os imigrantes jovens chegam à procura de melhores condições de vida e, até pela sua idade, não 

podem ter senão um tempo de residência relativamente curto. Nasceram e cresceram noutros 

países e estão a viver os primeiros anos de adaptação a um quadro sociocultural diferente, en-

contrando-se numa fase do ciclo migratório em que, como imigrantes laborais que são, o trabalho 

ocupa o centro da sua vida.

Os jovens filhos de imigrantes não são imigrantes, nem se pensam como tal. Nasceram ou chega-

ram em crianças ao país de acolhimento dos seus pais, cresceram aí, frequentaram ou frequentam 

as suas escolas, têm ao alcance um mercado de trabalho mais amplo e diversificado do que 

aquele que se oferece aos imigrantes, interiorizam referências culturais que são as das suas famí-

lias, mas também as da sociedade de acolhimento, e têm estilos de vida que, em muitos, e para 

condição social idêntica, são os mesmos que observamos na juventude nativa.”

Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços   (29)
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4 Porém, este tipo de classificação mais 
fluida leva a que, tal como Machado e 
Matias (2006) alertam, alguns indivíduos 
possam estar na fronteira entre as duas 
categorias. No nosso caso concreto,
tivemos dificuldade em classificar duas 
jovens que se encontram nesta fronteira: 
Dália, ucraniana, veio para Portugal com 
os pais quando tinha 14 anos. Após 
um período curto na escola, começou 
a trabalhar. Não tem nacionalidade 
portuguesa e foi classificada como
“jovem imigrante”. Por outro lado, Vanda, 
nascida em Angola, veio para Portugal
aos 13 anos, embora o pai (primeiro)
e a mãe (mais tarde) tenham imigrado
anos antes de reunirem as condições
para a trazerem. Hoje em dia tem 
nacionalidade portuguesa e foi classificada 
como “descendente de imigrante”.

Também Seabra et al. (2011), num estudo recente sobre descendentes de imigrantes à saída da 

escolaridade básica, adotaram um critério de classificação dos descendentes que não se limita 

à naturalidade dos jovens. No fundo, não procuraram distinguir entre imigrante e descendente, 

sendo que todos os jovens em idade escolar com pelo menos um dos pais nascido no estrangei-

ro são tratados da mesma forma. Neste caso, a nacionalidade deixa também de ser um aspeto 

diferenciador: 

“O país de nascimento dos alunos descendentes de imigrantes é diverso: 52,1% nasceram em 

Portugal; 24,7% nasceram noutros países, ingressando no sistema de ensino português no 1º 

ano do 1º ciclo; e 23,3% entraram em Portugal depois de iniciar o seu percurso escolar no país 

de origem. (…) A proporção de alunos com nacionalidade portuguesa depende consideravelmente 

do país de nascimento. Entre os jovens descendentes de imigrantes nascidos em Portugal, a maior 

parte tem nacionalidade portuguesa (94%); ao contrário, entre os alunos nascidos no estrangeiro 

essa proporção aparece reduzida para cerca de 15%.” (Seabra et al., 2011: 50-51)4. 

No que diz respeito à seleção dos jovens, esta foi feita através da técnica de bola de neve: alguns 

contactos foram-nos cedidos pelos interlocutores; outros jovens foram abordados em contexto de 

trabalho; e outros ainda foram-nos encaminhados por jovens 

previamente entrevistados. 

Como referido, a nível geográfico, as entrevistas foram reali-

zadas na Área Metropolitana de Lisboa (AML), mais concreta-

mente, nos concelhos de Loures, Lisboa e Oeiras. 

As entrevistas foram gravadas com autorização dos entrevis-

tados e posteriormente transcritas para efeitos de análise de 

conteúdo. De acordo com as regras da ética de investigação e 

para garantir o anonimato das informações, os entrevistados 

ou não são identificados (no caso dos interlocutores) ou sur-

gem referenciados com nomes fictícios (no caso dos jovens).



Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços   (31)

Este estudo está estruturado em cinco capítulos. O primeiro capítulo tece uma reflexão sobre o 

emprego e o mercado de trabalho dos jovens e dos imigrantes em particular, no quadro do debate 

mais amplo sobre as transformações do trabalho e do emprego na atualidade. No segundo capí-

tulo, recorrendo aos dados estatísticos disponíveis, analisa-se o fenómeno imigratório português, 

dando atenção à caracterização sociográfica dos imigrantes e às características do emprego dos 

imigrantes e dos jovens imigrantes, em comparação com os outros jovens na AML. 

O terceiro capítulo aborda as perspetivas dos diferentes interlocutores privilegiados sobre os riscos 

e as oportunidades dos jovens, a capacidade de resposta das instituições sociais aos problemas 

dos jovens, os contratos de trabalho dos jovens, a reforma das leis laborais e, por último, os ho-

rários de trabalho e a conciliação entre a vida profissional e a vida privada e familiar dos jovens. 

Segue-se, no quarto capítulo, a análise transversal das trajetórias de vida dos jovens entrevistados, 

dando-se atenção aos seus processos de mobilidade relativamente aos seus progenitores no que 

se refere ao trajeto educativo e profissional; analisam-se as redes de sociabilidade, as relações 

interétnicas e discriminação, a situação familiar e as condições de vida, a conciliação entre o tra-

balho e a vida profissional, bem como as expectativas futuras de trabalho e de vida. 

No quinto capítulo, apresentam-se e caracterizam-se os perfis ideal-típicos de percursos de traba-

lho e de vida, baseados numa análise multidimensional e longitudinal das narrativas das histórias 

de vida dos jovens. Foram identificados cinco tipos de percursos: percurso sociolaboral de inte-

gração e desenvolvimento, percurso sociolaboral pautado por dificuldades mas futuro com possi-

bilidades, percurso sociolaboral de estabilidade ameaçada, percurso sociolaboral precarizante e 

futuro sombrio e, o último, de inserção precoce precária e autonomia forçada. 

Finaliza-se o texto sublinhando algumas conclusões do estudo, com vista à identificação de reco-

mendações para política pública.
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CAPÍTULO 1. 
EMPREGO, MERCADO DE TRABALHO E JOVENS

1. PERSPETIVAS SOBRE A TRANSFORMAÇÃO DO TRABALHO E DO EMPREGO

Os problemas relacionados com as profundas mudanças no mundo do trabalho na sociedade con-

temporânea constituem objeto de debate nos meios académicos, empresariais e políticos. Porém, 

não há consenso acerca da natureza dessas mudanças. A crise do emprego com as suas múltiplas 

implicações constitui um dos problemas sociais centrais da época em que vivemos. 

A perspetiva neoliberal anuncia o fim do trabalho assalariado e a emergência de um novo modelo 

de trabalho no contexto de uma nova era de prosperidade. Fatores, tais como a difusão das novas 

tecnologias, a liberalização dos mercados, a livre circulação dos capitais, a internacionalização da 

produção, as redes criadas pelas megafusões abrem uma nova era com um crescimento genera-

lizado e benefícios a toda a gente. A empresa tende a organizar-se não em torno do trabalho as-

salariado, mas sim em torno de trabalhos realizados por trabalhadores empreendedores. Na nova 

era do pós-emprego prevalece o modelo empresarial do trabalho, ou seja, os trabalhadores deixam 

de ser assalariados subordinados e passam a ser trabalhadores empreendedores que prestam 

serviços, gerem o seu trabalho, a sua formação e a sua carreira, bem como a sua segurança. A 

liberalização dos mercados e as tecnologias de informação e comunicação ampliam as opções e 

oportunidades para todos no trabalho e na vida em geral. O trabalho deixa de ser uma atividade 

subordinada e torna-se numa atividade com autonomia, ao mesmo tempo, deixa de ser um direito 

e transforma-se numa situação que se conquista pelos indivíduos. Trata-se da responsabilização 

do indivíduo pela sua situação laboral e pelas suas condições de vida (Handy 1984; Bridges, 

1994; Sahlman, 1999). 

As teorias sobre o fim do trabalho, que estão a ganhar influência académica e política, anunciam 

a perda da centralidade do trabalho na vida social e na vida dos indivíduos. Trabalho e produção 
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5 Os diversos métodos e técnicas de 
reorganização (total quality management, 
just-in-time, downsizing, reengineering e 
outsourcing, etc.) visam tornar as empresas 
mais competitivas no mercado global.

perdem a sua capacidade de estruturar e organizar a sociedade, surgem atividades alternativas 

de integração ou de inclusão social, novos atores e novas racionalidades (Gorz: 1997, Méda: 

1995, Rifkin:1995). Rejeitando a tese do desaparecimento do trabalho, uns colocam a ênfase no 

estado fluído e na crescente invisibilidade do trabalho (Castillo, 2003) e outros na sua crescente 

informalização (Beck 2000; Bauman, 2001; Galini 2002). Segundo estes autores, as formas 

de emprego e as condições de trabalho prevalecentes nos países do terceiro mundo tendem a 

difundir-se também nos países industrialmente mais avançados em detrimento das formas de 

emprego e das condições de trabalho que foram consideradas como normais até aos anos 80. 

Ou seja, aqueles que não encontram emprego no setor formal passam para o setor informal. A 

expansão do autoemprego inscreve-se mais nesta tendência para a informalização do emprego 

do que na revalorização e requalificação do trabalho ligado às tecnologias de informação e co-

municação (TIC). 

Por sua vez, as teorias sobre a sociedade da informação/conhecimento anunciam a generalização 

do trabalho inteligente qualificado no contexto de redes organizacionais. Esta sociedade carac-

teriza-se por um novo tipo de economia flexível centrado na produção imaterial e sustentado no 

conhecimento e na utilização de tecnologias avançadas. O trabalho torna-se cada vez mais com-

plexo, intensivo em conhecimento exigindo elevado nível de qualificação e novas competências. Ao 

mesmo tempo, as TIC impõem a rutura com as organizações piramidais e a criação de estruturas 

organizacionais flexíveis em redes. 

Segundo o discurso de gestão, as transformações atuais do trabalho são manifestações do novo 

paradigma pós-burocrático e pós-taylorista baseado na racionalização flexível. O grande objetivo 

é racionalizar e otimizar os processos de trabalho, flexibilizando os processos de gestão, a relação 

entre empregador e empregado, e a capacidade de resposta às mudanças no mercado5. A empresa 

ideal é a empresa magra e flexível centrada nas atividades de 

alto valor acrescentado a cargo de um núcleo estável de ges-

tores e trabalhadores altamente qualificados e polivalentes. 

Para a realização das atividades complementares de menor 
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valor acrescentado a empresa recorre a trabalhadores com contratos de duração temporária e 

à subcontratação. Enquanto o núcleo estável permite a flexibilidade funcional, os trabalhadores 

periféricos asseguram a flexibilidade numérica (Atkinson, 1987).

No entanto, diversos autores têm questionado a generalização do trabalho inteligente. Uns sub-

linham a crescente divisão entre o trabalho qualificado e não qualificado e a importância do 

trabalho pouco qualificado na nova economia global (Reich, 1993; Grupo de Lisboa, 1994). Para 

outros estamos evoluir em direção a uma sociedade dual que se caracteriza pela polarização cres-

cente entre uma pequena elite influente, a classe do saber e a massa crescente de trabalhadores 

disponíveis com condições de trabalho tendentes à deterioração (Rifkin, 1995; Castells, 1998). O 

desemprego e o subemprego crescentes coexistem com o aumento da duração e da intensidade 

do trabalho. 

Contrariamente a visão otimista baseada no mito das TIC, do mercado livre e do indivíduo em-

preendedor, segundo as abordagens críticas estamos perante a submissão da sociedade à lógica 

do mercado e da globalização competitiva. Essa submissão leva à rutura no modelo de emprego 

surgido no período pós-guerra. Neste período, o pleno emprego, pensões mais seguras, elevadas 

receitas fiscais, margens de manobra da política estatal complementavam-se e reforçavam-se mu-

tuamente. Atualmente, com o agravamento da crise do modelo fordista-keynesiano de emprego, do 

compromisso entre capital e trabalho e do Estado-Providência, o trabalho tende a tornar-se precá-

rio e o desemprego aumenta. Ao mesmo tempo, os fundamentos do Estado de bem-estar desmoro-

nam-se. Neste contexto, as trajetórias pessoais tornam-se frágeis (Beck, 2000). Tende acentuar-se 

a segmentação social baseada na divisão entre tipos e formas de trabalho e de emprego que pode 

desembocar numa dualização social que separa os detentores de posições relativamente fortes 

no mercado de trabalho daqueles que se encontram em situações de desemprego ou emprego 

precário (Grupo de Lisboa, 1994; Boltansky e Chiapello, 1999; Castillo, 2003; Castells, 1998).

A reestruturação das empresas permitida pelas TIC e estimulada pela competição global, leva à 

difusão de uma nova organização da produção baseada na externalização e na subcontratação 
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que promove a segmentação e a precarização no contexto de mercados globais. A focalização na 

atividade central leva à polarização entre trabalhadores nucleares e trabalhadores genéricos ou 

periféricos. Os primeiros constituem o núcleo duro cujos elementos têm novas competências, são 

bem pagos, os empregadores estão interessados na sua fixação e têm condições adequadas para 

o desenvolvimento de novas competências (inclusive competências empresariais e de gestão) 

indispensáveis para a realização da atividade central. Por sua vez, os detentores de empregos 

periféricos na sua maioria precários são geridos como custos a ser reduzidos, ou seja, podem ser 

contratados, despedidos, substituídos facilmente por outros trabalhadores de outras regiões, de 

acordo com as necessidades de adaptação às flutuações do mercado (Harrison, 1994; Castells, 

1998; Castillo, 2003; Kovács, 2002; Sennett, 2005). 

Na nossa perspetiva, a acentuação das desigualdades no mundo do trabalho e nas condições de 

vida em geral, não resultam das TIC, mas das estratégias, decisões e relações de poder dos atores 

centrais da economia global. Não há uma marcha uniforme nem em direção a difusão universal do 

trabalho inteligente e flexível, nem em direção da generalização do desemprego e da precariedade. 

Consideramos que há uma grande diversidade entre países e empresas e também dentro dos 

países e dentro das próprias empresas. A diversidade entre países a nível europeu tem a ver com 

um conjunto de condições socioeconómicas, tais como a inserção na economia global, a estrutura 

da atividade económica, o sistema de ensino-formação, a estrutura institucional, bem como as 

políticas económicas e sociais dos governos. Por sua vez, a diversidade de situações entre e dentro 

das empresas prende-se com a nova organização da produção, nomeadamente da posição que 

as unidades e os indivíduos ocupam na divisão do trabalho existente no seio das redes. A des-

centralização da produção, a desagregação, a segmentação e a flexibilização do trabalho levam 

à crescente diversidade dos horários laborais e das condições de trabalho, diferenciação, indivi-

dualização dos trabalhadores e das relações de emprego. Não se trata, por conseguinte, do fim 

da sociedade de trabalho, nem da extinção do papel do valor do trabalho, mas de uma tendência 

para a crescente diversificação, heterogeneidade e invisibilidade do trabalho e do emprego, o que 

dificulta a sua apreensão e pesquisa (Kovács, 2005). 
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2. A CRISE DO EMPREGO E A DESREGULAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO

A crise do emprego significa a crise do modelo fordista-keynesiano de emprego já mencionado. O 

emprego típico inserido neste modelo refere ao emprego seguro e regular efetuado a tempo inteiro 

numa determinada empresa com base num vínculo contratual estável. No entanto, um conjunto 

de processos abalou este modelo, nomeadamente, a crescente globalização e financeirização da 

economia, a intensificação da competição e a reestruturação das empresas com vista à nova 

organização da produção baseada na centragem em atividades de alto valor e na externalização, 

subcontratação e deslocalização de outras atividades. Estes processos são facilitados pela difusão 

das TIC, pela política económica neoliberal, enfraquecimento dos sindicatos e, por conseguinte, de-

sequilíbrio da relação de forças no mercado de trabalho e nas relações laborais (Beck, 2000; Bour-

dieu, 1998; Castel, 1995; Castells, 1998; Grupo de Lisboa, 1994; Kovács, 2002; Castillo, 2003). 

Nas condições económicas atuais caracterizadas pela hegemonia e liberalização dos mercados 

financeiros, intensificação da circulação dos capitais financeiros e multiplicação dos comporta-

mentos especulativos, a rendibilidade dos capitais a curto prazo torna-se preponderante. Neste 

contexto há uma forte pressão sobre as empresas para garantirem altas taxas de rendibilidade 

aos investidores. Daí a necessidade da minimização dos custos do trabalho e a maximização da 

sua eficiência produtiva (Sennett, 2005; Peyrelevade, 2008). A busca da redução dos custos do 

trabalho, imposta pela concorrência intensificada em mercados globais, é a principal causa da 

crescente utilização de formas flexíveis e frequentemente precárias de emprego, da deslocalização 

de atividades e, também da procura de mão-de-obra imigrante.

A desregulação do mercado de trabalho (mudanças na legislação laboral, limitação do poder dos 

sindicatos, eliminação do salário mínimo, etc.) legitima-se como a via que permite o uso do trabalho 

adequado às condições de competição intensa, incerteza e instabilidade dos mercados. A fragiliza-

ção ou a remoção das instituições de regulação do mercado de trabalho significa que as empresas 

têm uma maior liberdade de ação no uso do trabalho para serem mais competitivas. Podem con-

tratar, despedir ou deslocalizar atividades em função deste objetivo. A flexibilidade do mercado de 
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trabalho é entendida como uma das principais condições para promover o crescimento da economia 

e do emprego. É este postulado que fundamenta as políticas de mercado de trabalho na maior parte 

dos países da União Europeia. Porém, aqueles que questionam esta orientação apontam a liberali-

zação, a privatização e a desregulação como sendo as principais causas do desemprego, da deterio-

ração do emprego, das condições de trabalho e de vida dos trabalhadores. Diversos estudos alertam 

para os efeitos negativos da flexibilização do mercado de trabalho, nomeadamente o aumento do 

desemprego e do emprego precário (Castel, 1995; Comissão Europeia, 1996; Fitoussi e Rosen-

vallon, 1997; Castells, 1998; Boltansky e Chiapello, 1999; Cerdeira, 2000; López Calle e Castillo, 

2004; Kovács e Casaca, 2007 e 2008). A instabilidade, a desinstitucionalização e a informalização 

do emprego tornaram-se características estruturais do mercado de trabalho. A esfera das normas 

que conferiu ao trabalho o seu carácter formal e institucional está a ser reduzida e o Estado aban-

dona algumas das responsabilidades básicas no âmbito da regulação do trabalho (Galini, 2002).

Uma parte substancial das formas flexíveis de emprego é precária por se tratar de emprego inse-

guro, mal pago, pouco reconhecido implicando a restrição dos direitos sociais e também a falta 

de acesso a formação e ausência de perspetivas de carreira (Castells, 1998; Paugam, 2000; Ko-

vács, 2002; Kovács, 2005; Pochic, Paugam e Selz, 2003). As formas flexíveis de emprego podem 

comportar diversos graus de precariedade. Pode haver satisfação com o trabalho, apesar de o 

emprego ser instável e, o emprego estável pode estar associado a uma grande insatisfação, devido 

a deficientes as condições de trabalho e ao pobre conteúdo do trabalho. Pode ainda existir uma 

situação precária total quando o trabalho sem interesse, mal pago e pouco reconhecido se junta 

ao emprego instável sem direitos sociais ou estes serem reduzidos (Paugam, 2000). 

Rejeitando a ideologia e as práticas neoliberais, que clamam pela desregulação do mercado de tra-

balho e pelo desmantelamento do welfare state como vias para a dinamização económica e para o 

pleno emprego, vários estudos indicam que os países com modelo social-democrata e com um re-

gime de welfare de tipo universalista (países nórdicos) e com uma negociação coletiva centralizada 

apresentam melhores indicadores de mercado de trabalho. As suas taxas de participação no mer-

cado de trabalho são mais elevadas, e, ao mesmo tempo, são menores as taxas de emprego atípico 
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(Esping-Anderson e Regini, 2000). Nestes países a flexibilização é negociada. Por sua vez, nos paí-

ses com uma desregulação parcial ou limitada do mercado de trabalho, as taxas de desemprego e 

de emprego atípico são mais elevadas abrangendo precisamente os grupos mais vulneráveis, entre 

eles, os jovens. A desregulação é vista como parcial e limitada por deixar praticamente inalterados 

os direitos dos trabalhadores nucleares mais qualificados, ao mesmo tempo que dificulta o acesso 

dos jovens a esses mesmos direitos (López Calle e Castillo, 2004). Esse tipo de desregulação ca-

racteriza os países mediterrânicos, nomeadamente Portugal e Espanha (Esping-Andersen e Regini, 

2000; Hall e Soskice, 2001; Amable, 2003; Barbieri, 2007; Auer, 2005 e 2007). Porém, há quem 

defenda que há uma tendência para a redução da diversidade e para uma maior convergência entre 

os países europeus em torno do modelo neoliberal (Vos, 2005; Wickhanm, 2005). 

A desregulação do mercado de trabalho tem consequências negativas para certos grupos tornan-

do-os vulneráveis. Os diversos estudos que numa perspetiva crítica abordam a transformação do 

mercado de trabalho das últimas décadas e as suas implicações no emprego apontam para o au-

mento do desemprego, da precariedade e da insegurança no emprego, com uma grande incidência 

nos jovens, nas mulheres, nos menos qualificados e nos mais idosos. A criação de novos empregos 

na sua maioria flexíveis, tais como o emprego de duração temporária e o trabalho a tempo parcial, 

incide principalmente nos setores de serviços com baixa qualificação e com baixo nível de produti-

vidade e estes empregos tendem a ser ocupados, sobretudo, por mulheres, jovens e pessoas menos 

qualificadas. Os subsetores escolhidos para o nosso estudo comprovam bem estas características. 

3. A VULNERABILIDADE DOS JOVENS NO MERCADO DE TRABALHO

Diversos estudos indicam que os jovens que entraram no mercado de trabalho, nas duas últimas 

décadas, sofrem mais com os efeitos negativos da flexibilização do mercado de trabalho do que 

as gerações anteriores (Auer e Cazes, 2002; Schmidt e Gazier, 2001; Guerreiro e Abrantes, 2004; 

Auer, 2005). Há um alerta para a degradação da situação do emprego dos jovens que se mani-

festa na inserção precária no mercado de trabalho e na dificuldade em alcançarem um emprego 

mais estável (ILO, 2011). Este processo de degradação leva ao agravamento das desigualdades 
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entre jovens e adultos (Kovács e Cerdeira, 2009; Centeno, 2012). Devido à sua situação débil no 

mercado de trabalho, há quem considere que os jovens são as principais vítimas da flexibilização 

do mercado de trabalho (Join-Lambert, 2000; Golsch, 2003; Centeno, 2012). A segmentação do 

mercado de trabalho acarreta o surgimento de “mercado de trabalho jovem” (Ashton e Marguire, 

1983; Blanchflower e Freeman, 2000; Furlong, 1990). Nesta ótica, a flexibilização qualitativa ou 

funcional com implicações positivas no emprego (conteúdo do trabalho, possibilidades de apren-

dizagem, perspetivas de carreira e remunerações) beneficia, sobretudo os adultos. Por sua vez, a 

flexibilização quantitativa com as suas implicações negativas afeta fortemente os jovens. Por outras 

palavras, a lógica da “via baixa” (low road) (Pyke e Segenberger, 1992; Castillo, 2003) da melhoria 

da competitividade com recurso ao emprego inseguro e mal pago e do mercado de trabalho des-

regulado vitimiza sobretudo os jovens. 

Os dados estatísticos evidenciam que uma parte substancial dos jovens tem uma posição frágil no 

mercado de trabalho e que essa fragilidade no contexto da crise tende a aumentar. Uma das mani-

festações desta posição débil é a alta taxa de desemprego. De facto, a taxa de desemprego entre 

os jovens (15-24 anos) em 2011 na UE 27 atingiu 21,3 %, (20,7% entre mulheres), sendo muito 

mais elevada do que no grupo etário dos adultos (9,7%). As mulheres jovens, talvez devido ao mais 

elevado nível de escolaridade, tendem um pouco estar menos expostas ao desemprego. Porém, o 

desemprego juvenil, de acordo com os diferentes modelos de sociedade prevalecentes, referidos 

no ponto anterior, afeta de modo diferente os diversos países da União Europeia. Como os dados 

do Eurostat (2011) indicam, há níveis relativamente baixos de desemprego jovem nalguns países 

como a Holanda (7,6%), Áustria (8,3%), Alemanha (8,6%) e Dinamarca (14,2%), mas noutros 

países atingiu níveis particularmente elevados, como Espanha (46,4%), Grécia (44,4%), Portugal 

(30,1%), Irlanda (29,1%) e Itália (29,1%). Nestes países a situação tende a agravar-se ainda mais 

devido à sua maior exposição aos efeitos negativos da especulação sobre as dívidas soberanas. 

A posição frágil dos jovens no mercado de trabalho manifesta-se também na maior incidência 

do emprego flexível e precário nos jovens, particularmente nas mulheres. Em média, na UE27, 

em 2011, cerca de 29,8 % dos jovens (37% das mulheres) dos 15 a 24 anos trabalhavam em 
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part-time, sobretudo, nos países nórdicos (Holanda: 75,2%, Dinamarca: 62,2%, Suécia: 47,6%) 

e 42,5% tinham um contrato por tempo determinado principalmente nos países do Sul de Euro-

pa (Espanha: 61,4%, Portugal: 57,2%. Mas, a proporção dos jovens com contratos de duração 

temporária também é elevada noutros países como a Suécia (57,3%) ou a Alemanha (56%). 

Os empregos temporários e os empregos de inserção são frequentemente encarados como uma 

ponte, uma situação transitória, para uma posterior estabilidade profissional. Em Portugal reveste 

ainda particular importância o falso autoemprego (“recibo verde”) que significa para a maioria dos 

jovens, de facto, uma situação precária de emprego. 

A inserção dos jovens no mercado de trabalho, em Portugal, tende a ser precária, mesmo para 

aqueles que têm elevado nível de escolaridade. Um estudo realizado sobre os licenciados da 

Universidade de Lisboa indica que o 1º emprego no período 1999-2003 é marcado pela preca-

riedade. De facto, apenas 11,7% acederam a um emprego com contrato fixo. Os restantes, 45,6 % 

tinham um contrato a termo certo, 30,4% estavam a recibo verde, 8,7% estavam a estagiar e 3,6% 

eram bolseiros, situando-se o salário (líquido) da esmagadora maioria (87%) abaixo de 1000 Eu-

ros (34% abaixo de 500 Euros) e de uma minoria (6,3%) acima de 1500 €, sem diferenças entre 

homens e mulheres (Alves, 2009). Estes dados indicam um acesso muito limitado a empregos 

com contrato sem termo e com perspetivas de carreira que é privilégio apenas de uma minoria, 

mesmo para os jovens com curso superior. À inserção precária acresce a mudança frequente 

de emprego, sem conduzir ao ingresso em mercados internos de trabalho e, por conseguinte, a 

uma maior estabilidade do emprego. De acordo com o mesmo estudo, 5 anos após a conclusão 

da licenciatura apenas um quarto dos jovens tinham contrato sem termo (embora signifique um 

aumento em relação ao 1º emprego). Um outro estudo (Kovács, 2005) também verificou uma 

tendência para a reprodução das situações de emprego, ou seja, uma parte substancial dos in-

divíduos que estavam com contrato sem termo, já anteriormente se encontravam nessa situação 

e, por sua vez, os indivíduos com emprego temporário, também estavam já nessa situação nos 

dois empregos anteriores. Apenas uma pequena parte (um quarto dos trabalhadores temporários 

e 12% dos contratados a termo) conseguiu passar para emprego estável. Deste modo, uma parte 

substancial dos jovens que se encontram numa situação vulnerável no mercado de trabalho corre 
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o perigo de um percurso profissional precário, mobilidade entre empregos descontínuos, marca-

dos pela incerteza do amanhã. Há uma forte concentração juvenil e feminina em setores com forte 

rotação do emprego e menor representação nos setores de fraca rotação de emprego, ou seja, nos 

setores com mercados de trabalho internos mais fortes. Ao mesmo tempo, os jovens estão mais 

fortemente concentrados do que os adultos nas profissões de baixa qualificação ou não qualifica-

das, revelando-se particularmente problemática a situação dos mais jovens dos 15 aos 24 anos. 

O nível médio de escolaridade tende a subir, as empresas, porém, não oferecem em número 

suficiente postos de trabalho que correspondam às expectativas dos jovens e que permitam usar 

e desenvolver as suas competências. O aumento das qualificações e o desenvolvimento das com-

petências valorizadas pelo mercado de trabalho está relacionado com empregos relativamente 

estáveis e qualificantes que tendem a concentrar-se sobretudo nos novos setores estratégicos 

com um peso muito reduzido na economia portuguesa marcada pela predominância de ativida-

des intensivas em mão-de-obra com baixos níveis de qualificação e baixos níveis salariais. Nos 

setores tradicionais, devido aos processos de racionalização com vista à redução dos custos, 

o espaço do emprego instável pouco propício à aprendizagem, à melhoria das qualificações e 

à aquisição de novas competências, tende a aumentar. Cada vez mais as novas contratações 

tendem a ser feitas sob a forma de empregos instáveis implicando uma integração precária dos 

jovens no mercado de trabalho. A maioria dos jovens, mesmo com um nível de escolaridade rela-

tivamente elevado, inicia a sua inserção no mercado de trabalho com este tipo de situação, exis-

tindo apenas para alguns a possibilidade de ingressar num emprego com perspetivas de carreira. 

A passagem frequente de um emprego provisório subqualificado para outro por parte dos jovens 

pode levar a trajetórias profissionais marcadas pela precariedade e ameaça de desemprego. A 

sua mobilidade tende a limitar-se à esfera do trabalho pouco qualificante, tanto dentro da mes-

ma empresa como na mudança de uma empresa para outra, comportando características que 

perpetuam a fragilidade no mercado de trabalho, nomeadamente a falta de possibilidades de 

formação e de promoção profissional. Essa fragilidade aumenta ainda mais quando o emprego 

precário se alterna com períodos de desemprego (Kovács, 2005, Guerreiro e Abrantes, 2004). A 

situação de desemprego, sobretudo o da longa duração, tem como consequência a desapren-
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dizagem e a perda de qualificações, por sua vez, a permanência numa situação fragilizada no 

mercado de trabalho implica que os jovens estejam expostos ao prolongamento da dependência 

dos pais e à instabilidade que coarta a possibilidade de elaborar projetos profissionais e de vida 

(Pais, 2011).

No atual contexto da crise marcado pela falta de empregos, os jovens estão cada vez mais ex-

postos ao risco do desemprego e do emprego precário, mesmo aqueles que têm níveis superiores 

de escolaridade. Neste contexto, o trabalho como fonte de identidade e de integração social é 

enfraquecido (Castel, 1995).

Face aos discursos sobre uma nova cultura de flexibilidade e do aumento das oportunidades, im-

porta conhecer como os jovens vivenciam essa flexibilidade e como encaram as suas perspetivas 

de trabalho e de vida. As entrevistas sobre os percursos de vida e de trabalho permitiram recolher 

esta informação que vai além dos dados estatísticos. 

4. IMIGRAÇÃO E MERCADO DE TRABALHO

Como foi salientado anteriormente, os imigrantes estão normalmente colocados nos segmentos 

mais desfavorecidos do mercado de trabalho, onde se cruzam com outros grupos populacionais 

mais vulneráveis, como os jovens, mulheres e outros trabalhadores pouco qualificados. A conjuga-

ção de alguns destes atributos reforça as condições de vulnerabilidade. Estudos sobre os jovens 

imigrantes e descendentes de imigrantes, que serão descritos na próxima secção, ou sobre as 

mulheres imigrantes (Phizacklea, 1983; Kofman et al.., 2000), têm confirmado esta vertente de 

dupla – ou, por vezes, tripla – penalização.

A inserção segmentada dos imigrantes no mercado de trabalho é conhecida desde há muito, mes-

mo ainda na época em que o modelo fordista-keynesiano de emprego prevalecia. Estudos sobre 

os modos de incorporação laboral dos imigrantes como os de Michael Piore ou Alejandro Portes 

foram pioneiros neste campo. 
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Piore (1979), é um dos autores mais representativos da teoria do mercado de trabalho segmenta-

do, ou mercado de trabalho dual. Segundo esta teoria, o mercado de trabalho, mesmo o dos países 

desenvolvidos, não se caracteriza por uma homogeneidade de posições e amplas possibilidades 

de circulação. Variáveis económicas, sociais e motivacionais separam o mercado “primário”, ca-

racterizado por bons salários, emprego estável e perspetivas de carreira, do mercado “secundário”, 

onde prevalecem baixos salários, emprego instável e escassas perspetivas de carreira. Quando se 

considera a imigração na análise, verificamos que as vagas do mercado “primário” são tipicamen-

te garantidas pelos trabalhadores nativos, deixando o mercado “secundário” para os imigrantes, 

satisfeitos com o ganho salarial em relação ao país de origem e sem os mesmos problemas de 

status e motivacionais que os nativos enfrentam. Essa é a razão pela qual os imigrantes, desde há 

muito tempo, estão sobre-representados nos trabalhos habitualmente designados por 3 D’s (dirty, 

demanding and dangerous). 

Portes (1981 e 1999), apresentou algumas tipologias de incorporação laboral. Neste aspeto, 

destacou a inserção maioritária dos imigrantes no segmento secundário do mercado de trabalho, 

mas chamando a atenção para a importância dos canais de inserção no mercado primário e em 

segmentos étnicos (ver também Portes e Böröcz, 1989). Para além disso, acrescentou a noção de 

“assimilação segmentada”, segundo a qual, mesmo nas sociedades de imigração mainstream, os 

imigrantes e alguns grupos étnicos (com destaque para os negros) se encontram frequentemente 

confinados a segmentos desfavorecidos do mercado de trabalho, desenvolvendo assim padrões de 

(i)mobilidade social específicos. 

Se a inserção segmentada dos trabalhadores imigrantes se verificou em períodos de crescimento 

económico forte e mercado de trabalho regulado, no auge do modelo fordista-keynesiano, tornou-

se muito mais expressiva quando começaram a dominar as tendências para a flexibilização e 

precarização das relações laborais que relatámos acima (Phizacklea, 2005). Não espanta que os 

imigrantes e, frequentemente, os seus descendentes tenham sempre estado sobre-representados 

nos segmentos mais precários dos mercados de trabalho europeus e norte-americanos nas déca-

das mais recentes. A sua presença tem estado associada a formas de emprego como o trabalho 
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temporário (contratos temporários ou colocação por empresas de trabalho temporário), trabalho 

a tempo parcial não voluntário e horários atípicos (por exemplo, horários noturnos). O mesmo 

sucede com a sua forte ligação à economia informal, que, não tendo sido criada pelos imigrantes, 

se adaptou bem aos seus modos de inserção laboral. É assim comum o trabalho sem contrato, 

declarações inexatas, ausência de pagamento de impostos e descontos para a segurança social. 

Finalmente, também no desemprego os imigrantes estão sobre-representados, situação que se 

tende a agravar substancialmente em períodos de crise económica (Koehler et al., 2010; Papade-

metriou et al., 2011).

Mesmo se a inserção dos imigrantes nos segmentos secundários do mercado de trabalho é a 

mais comum, outras contribuições – como a de Portes – têm relevado a heterogeneidade dos seus 

percursos laborais. Os estudos sobre o brain drain e, mais em geral, sobre as migrações altamente 

qualificadas têm destacado a importância dos movimentos de profissionais que se dirigem para os 

segmentos mais favorecidos do mercado de trabalho (ver, por exemplo, Salt, 1994; Peixoto, 1999; 

OCDE, 2002; Góis e Marques, 2007; Góis et al., 2009; Baganha, 2009; Baptista, 2009). Em al-

guns casos trata-se de profissionais independentes que procuram uma inserção laboral compatível 

com as suas qualificações. Por vezes, os movimentos não têm sucesso e os migrantes podem ser 

empurrados para os segmentos secundários do mercado de trabalho. É em circunstâncias deste 

tipo que se fala em sobre-qualificação, “desperdício de qualificações” ou brain waste. Noutros 

casos trata-se de profissionais que são dirigidos, pelas empresas ou outras organizações trans-

nacionais onde trabalham, para estabelecimentos num outro país. Nestas situações os percursos 

organizam-se em carreiras intra-organizacionais, sendo os profissionais deslocados nos mercados 

internos de trabalho de organizações transnacionais. Os movimentos deste último tipo são bas-

tante seguros e permanecem, em grande parte, invisíveis à opinião pública e estatísticas oficiais.

Um outro tipo de enquadramento laboral é o que sucede no que se pode designar, em geral, como 

“economia étnica” (ver, por exemplo, Light, 2005; Oliveira, 2005; Oliveira e Rath, 2008; Zhou, 

2004). Estão aqui incluídas várias formas de atividade laboral dos imigrantes, que se destacam 

pela sua forte ligação ao capital social. Uma das formas mais visíveis destas atividades é a dos 
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“enclaves étnicos”, onde se salienta o grande fechamento dos imigrantes, tanto em termos eco-

nómicos como espaciais. Mas muitas outras formas existem, frequentemente ligadas aos espaços 

urbanos, que se interligam em graus variados com outras atividades produtivas e padrões de 

consumo das populações nativas. Algumas destas atividades inserem-se plenamente na economia 

formal, enquanto outras se destacam pela informalidade. Esta última é explicada pela facilidade 

de acesso (escassas barreiras à entrada) e procura de recursos competitivos. Uma das áreas que 

tem merecido maior atenção nos últimos anos é a das atividades transnacionais dos imigrantes, 

por colocarem em contacto países diferentes e reforçarem a dinâmica do transnacionalismo (Por-

tes et al., 2002; Vertovec, 2004).

Como foi atrás referido, não existe homogeneidade entre países no que se refere à proliferação 

das novas formas flexíveis e precárias de trabalho. O mesmo sucede em relação aos modos de 

incorporação dos imigrantes, cujos padrões revelam alguma dispersão. Observando as estatísticas 

de emprego dos países mais desenvolvidos, algumas tendências são recorrentes, enquanto outras 

divergem. No primeiro caso é comum a inserção dos imigrantes nos segmentos laborais mais afe-

tados pela precariedade, o que demonstra a maior fragilidade que afeta este grupo populacional. 

No segundo caso, os diferentes contextos económicos, sociais e institucionais explicam a variação 

do enquadramento.

Considerando os países da OCDE, os números mais recentes confirmam que, quando comparados 

com os trabalhadores nativos, os imigrantes estão habitualmente concentrados em alguns setores 

de atividade, como a indústria transformadora, construção, hotelaria e restauração, e serviços 

pessoais (incluindo limpeza e caring); estão sobre-representados em trabalhos temporários; tra-

balham frequentemente abaixo das suas qualificações; auferem rendimentos do trabalho inferiores 

à média; e estão mais expostos ao desemprego (ver OCDE, 2007, 2008 e 2009; Peixoto e Atalaia, 

2010). O impacto da recente crise económica mundial tem revelado, neste aspeto, a grande fragi-

lidade deste grupo populacional. Todos os estudos disponíveis confirmam que a crise tem afetado, 

mais do que proporcionalmente, os trabalhadores estrangeiros nos países de acolhimento (Koehler 

et al., 2010; Papademetriou et al., 2011; Peixoto e Iorio, 2011).
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6 Alguns dos parágrafos desta seção
foram adaptados de Peixoto e Atalaia, 2010.

Apesar das semelhanças, algumas diferenças ocorrem relativamente aos modos de inserção nos di-

ferentes países. Estas dizem respeito, por exemplo, às taxas de participação na atividade económica, 

aos níveis de proteção social e à ligação à economia informal. No caso da UE, os países do centro/

norte e os do sul Europeu são muitas vezes contrastantes. Os países mediterrânicos da Europa, 

como Espanha, Itália, Grécia e Portugal, têm registado padrões de integração (e exclusão) sociolabo-

ral relativamente próximos entre si. Estes passaram, durante muitos anos, por mais elevadas taxas de 

participação, maior sujeição a trabalhos temporários, menor proteção social e maior desqualificação 

(ver Arango et al., 2009). A maior sujeição dos imigrantes ao desemprego nestes países tornou-se 

evidente com o desencadear da crise mundial – embora, nesse aspeto, a situação dos imigrantes 

sobretudo confirmasse a maior fragilidade das economias do Sul da Europa no seu todo.

Em Portugal, a situação dos imigrantes no mercado de trabalho tem sido tratada muitas vezes 

(para uma síntese, ver Peixoto, 2008; Machado, Azevedo e Matias, 2009). No geral, aplicam-se 

as tendências atrás descritas: a maior vulnerabilidade laboral é clara, tendendo a acentuar-se 

bastante em períodos de crise económica, como sucedeu a partir de 2008 (Peixoto e Iorio, 2011). 

A natureza do mercado de trabalho em Portugal, bem como a particularidade da imigração e das 

políticas relacionadas com a imigração, contribuem para explicar alguma especificidade do caso 

português. No próximo capítulo será efetuada uma análise breve desta temática.  

5. A SITUAÇÃO DOS JOVENS DESCENDENTES DE IMIGRANTES6

A situação dos jovens descendentes de imigrantes tem sido objeto de atenção crescente nos 

países europeus. Uma das primeiras dificuldades nesta área é conceptual e metodológica, porque 

se torna necessário identificar qual o grupo populacional alvo de estudo. A primeira distinção a 

operar é entre “jovens imigrantes” e “jovens descendentes de imigrantes”. Escrevem Machado e 

Matias (2006: 4): 

“Nesta área de pesquisa é fundamental distinguir analitica-

mente jovens filhos de imigrantes de imigrantes jovens, que 

constituem uma categoria completamente diferente. Poden-
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do os seus membros ter a mesma idade e a mesma origem étnico-nacional, directamente ou por 

via da família, são duas categorias sociologicamente muito diferentes, que importa não confundir.”

Segundo os autores, e tal como foi explicado na Introdução a este trabalho, os imigrantes jovens 

podem ser observados teoricamente do mesmo modo que todos os outros imigrantes de primeira 

geração, embora com a particularidade de se situarem numa fase do ciclo migratório muito pre-

coce. Só há pouco tempo entraram no país de destino, conhecendo a rutura habitual em qualquer 

trajeto migratório, e procuram ainda – na maior parte dos casos – a melhor incorporação no 

mercado de trabalho. Por sua vez, os jovens descendentes de imigrantes “não são objectivamente 

imigrantes, nem se pensam como tal” (id., ibid.: 4). Passaram por processos de socialização, 

incluindo os que dizem respeito ao sistema educativo, que em muitos aspetos os aproximam da 

juventude nativa.

Esta secção foca apenas este último grupo – os jovens descendentes de imigrantes. O termo 

“segunda geração” tem sido um dos mais frequentemente utilizados no seu estudo. Através deste 

conceito têm sido designados os filhos, nascidos no país de acolhimento, de imigrantes nascidos 

no estrangeiro, bem como as crianças que vieram, numa idade muito precoce, para acompanhar 

ou se juntar aos pais. Em alguns casos, porém, o termo “segunda geração” é utilizado apenas para 

as crianças nascidas no país de acolhimento, sendo o termo “geração 1,5” aplicado para designar 

aquelas que vieram muito cedo para este país, ou antes da entrada na escola ou logo após o início 

da sua carreira escolar.

Os estudos acerca dos descendentes de imigrantes – num sentido amplo, incluindo os nascidos no 

país de acolhimento e os que imigraram muito jovens – têm sido cruciais para medir o alcance da 

integração social, tanto na esfera do mercado de trabalho como noutras áreas sociais. O caráter 

decisivo do seu estudo resulta da consideração de um período alargado de tempo. Como tem sido 

destacado pelas várias teorias da migração, só uma perspetiva de longa duração pode concluir 

pelo sucesso ou fracasso de um trajeto migratório. O tempo é necessário para compensar os cus-

tos da migração; para adquirir capital, seja ele humano, social ou económico; e para ultrapassar 
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os obstáculos à integração. Algumas perspetivas teóricas da mobilidade socioprofissional dos 

imigrantes têm destacado, por exemplo, que só com o tempo é possível aos imigrantes aceder a 

um estatuto compatível com as suas aspirações à chegada, uma vez que à rutura inicial se deve 

seguir um lento percurso ascendente, caracterizado pela aquisição de capital humano relevante, 

como a língua do país de acolhimento (ver Chiswick, 1978 e, para uma crítica a esta perspetiva, 

Portes, 1999 e Egreja e Peixoto, 2011). Para além disso, em muitos casos os descendentes de 

imigrantes adquirem a nacionalidade do país de destino e, assim, o pleno acesso aos direitos de 

cidadania. Só o estudo dos percursos socioeconómicos dos descendentes permite concluir por 

uma tendência plena de assimilação ou, pelo menos, de igualdade de oportunidades, ou, pelo 

contrário, pela exclusão estrutural de um certo grupo populacional, baseado na discriminação ou 

em obstáculos estruturais à integração. 

As “segundas gerações” ou, no sentido mais geral, os descendentes de imigrantes na Europa são 

relativamente recentes – pelo menos em comparação com a experiência dos países tradicionais 

de imigração, como os EUA, Canadá, Austrália e mesmo América do Sul. Se tomarmos em consi-

deração que os principais fluxos de imigração tiveram lugar após a década de 1950, é possível 

verificar que a descendência destes imigrantes se encontra numa fase ainda inicial. A maior parte 

dos descendentes, nos principais países europeus de receção, frequentaram o ensino primário 

nos anos 1980 e o ensino secundário nos anos 1990. Só muito recentemente atingiram a fase de 

entrada no mercado de trabalho. Isto explica porque muitos dos estudos que têm sido desenvol-

vidos se têm dedicado ao tema do sucesso escolar e, quando muito, da transição da escola para 

a vida ativa, não sendo comuns estudos sobre as trajetórias socioprofissionais destes jovens. Esta 

situação contrasta com o que se passa nos países tradicionais de imigração, como os EUA, embora 

o estudo da “nova segunda geração”, neste último contexto, apresente um paralelismo interessante 

(King et al., 2006; Thamson e Crul, 2007). Apesar do seu caráter recente, o estudo deste grupo 

populacional na Europa apresenta um futuro promissor – se assim entendermos o seguimento 

destas gerações ao longo de toda a sua vida. O peso quantitativo que as populações imigrantes 

atingiram hoje na Europa, que se torna ainda mais evidente se contabilizarmos todos os indivíduos 

com origem migratória, torna-as um elemento essencial do futuro europeu.
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Os estudos sobre a segunda geração na Europa têm chegado a algumas conclusões recorrentes. 

Em geral, em termos educacionais, os filhos de imigrantes nascidos no país de acolhimento apre-

sentam pior desempenho do que os jovens que não possuem antecedentes migratórios, embora 

melhores do que as crianças nascidas no estrangeiro (a geração 1,5). Quando observamos a entra-

da na vida ativa, verificamos que a segunda geração (nascida no país de acolhimento) apresenta 

menores taxas de participação na atividade económica, maior vulnerabilidade ao desemprego e 

menor acesso a trabalhos qualificados do que os jovens sem antecedentes migratórios, embora 

esteja de novo melhor posicionada do que os jovens que nasceram no estrangeiro. Estas diferenças 

têm sido explicadas por diferentes fatores: a origem socioeconómica mais baixa (os imigrantes 

para a Europa são caracterizados, na sua maioria, por se enquadrarem nas categorias mais baixas 

da pirâmide social e por possuírem um baixo nível educacional); o acesso mais deficiente a redes 

sociais bem posicionadas no mercado de trabalho; e a discriminação de que são alvo (Castles e 

Miller, 2009: 227-229). Uma vez que muitas das segundas gerações adquiriram a nacionalidade 

do país de acolhimento, a discriminação que sentem não se justifica já pela nacionalidade, que 

lhes garante a cidadania plena, mas pela sua pertença a grupos étnicos não dominantes. Ora este 

processo reforça a diferença étnica e as desigualdades. Um estudo relatado por Spencer e Cooper 

(2007: 23), por exemplo, indica que “a aspiração francesa à igualdade não protegeu as minorias 

étnicas da discriminação, (...) no emprego, no acesso à universidade e nas políticas públicas. Em 

consequência, as minorias desfavorecidas estão a expressar de forma crescente a sua identidade 

étnica (...)”.

Apesar das tendências gerais, a situação das segundas gerações na Europa é relativamente di-

versa, quando observamos em detalhe os países de acolhimento e os grupos de origem imigrante 

(Crul e Vermeulen, 2003; King et al., 2004 e 2006). Por um lado, os contextos nacionais explicam 

alguma variação entre os padrões de integração. Segundo os estudos disponíveis, isto sucede 

sobretudo em consequência dos diferentes arranjos institucionais em matéria de educação e mer-

cado de trabalho, incluindo o tipo de sistema educativo (profissional ou não profissional) e de 

acesso ao ensino superior, mais do que em consequência de diferentes políticas relacionadas 

com a imigração. Por outro lado, as comunidades imigrantes apresentam grande heterogeneidade, 
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mesmo quando provêm de um mesmo país de origem, nos diferentes países de acolhimento. É por 

esta razão, por exemplo, que é possível observar alguns jovens de origem turca com bom desem-

penho escolar e profissional em alguns países europeus, enquanto noutros parecem sujeitos a um 

processo de exclusão.

Os fatores que afetam os destinos das segundas gerações são complexos. Como é expresso por 

King et al., (2004: 50), dois tipos de determinantes: 

“(...) moldam o processo de integração da segunda geração: factores externos, tal como o nível 

de discriminação e o grau de segregação social e residencial; e factores intrínsecos aos grupos 

étnicos, incluindo a capacidade para aceder a redes sociais de suporte, o nível de educação e 

qualificações, e o volume de recursos financeiros disponível. Os valores culturais intrínsecos a 

cada grupo, embora com o risco de se atribuírem as diferenças comportamentais apenas à “cultu-

ra” (...), contribuem para explicar por que razão alguns grupos étnicos atingem um maior nível de 

mobilidade social do que outros, apesar de enquadramentos socioeconómicos semelhantes. Um 

exemplo é o valor que os pais imigrantes atribuem à educação dos seus filhos”. 

As comparações entre a Europa e outros países de acolhimento são também problemáticas, dada 

a grande variedade europeia. De acordo com os mesmos autores, a teoria da assimilação segmen-

tada, desenvolvida no contexto norte-americano para conhecer os comportamentos de descen-

dentes de imigrantes (ou de grupos étnicos não maioritários), é inadequada para o caso europeu. 

Segundo eles, essa noção ignora “as diferenças entre os países europeus em matéria de política 

de educação, leis de cidadania, discursos sobre imigração e raça, bem como desigualdades na 

sociedade no seu todo” (id., ibid.: 52).

Os diferentes estudos que têm sido realizados nos últimos anos têm confirmado esta complexida-

de dos padrões de integração. Tem sido destacada a grande variedade de situações da segunda 

geração em diferentes países e regiões, em grande parte resultante da variedade de arranjos insti-

tucionais na Europa; algumas situações contraditórias vividas pelos mesmos grupos em contextos 

variados; vários graus de fechamento social e étnico entre os descendentes de imigrantes; e al-
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gumas variações inesperadas com o tempo. Por exemplo, segundo Crul e Vermeulen (2003: 982), 

“a posição da segunda geração de origem turca, marroquina e outras varia bastante nos diferentes 

países europeus, não sendo fácil realizar uma apreciação genérica das tendências. A situação 

torna-se ainda mais complexa devido à polarização interna de alguns grupos étnicos em de-

terminados países. Para além disso, se observarmos a evolução de diferentes grupos ao longo 

do tempo não captamos um processo linear. A comunidade marroquina, por exemplo, que antes 

parecia condenada a uma assimilação descendente, parece estar agora em ascensão. Isto coloca 

em causa as tentativas de realizar classificações prematuras”.

Um estudo conduzido recentemente em França, por exemplo, concluiu que em muitos aspetos a 

integração da segunda geração está a ser um sucesso (Attias-Donfut e Wolff, 2009). Segundo os 

autores, tal resultou de uma mudança de grande importância ocorrida ao nível das famílias, que 

se pode designar por “separação das gerações” (unchaining of generations). Por este conceito 

entende-se o choque cultural entre os imigrantes de primeira geração e os seus filhos, dado 

que emergem diversas descontinuidades entre eles: língua, cultura, valores familiares, identidade, 

memória, experiências de vida e trajetórias sociais. O resultado é relativamente favorável à inte-

gração da segunda geração, embora muitos fatores continuem a impedir a generalização. Estes 

fatores incluem o estatuto socioeconómico (que constrange a mobilidade ascendente dos jovens, 

mais do que traços culturais ou étnicos), género (as filhas dos imigrantes apresentam um melhor 

desempenho, em particular no sistema de ensino, do que os filhos) e comportamento dos pais (a 

adesão por parte dos imigrantes às normas e valores a sociedade de acolhimento torna mais fácil 

a integração dos seus filhos).

O tema dos jovens descendentes de imigrantes tem sido também objeto de estudo crescente por 

parte dos investigadores portugueses (ver, para uma síntese, Machado e Matias, 2006; Machado 

e Azevedo, 2009). Os domínios empíricos que têm recebido mais atenção são os da inserção no 

sistema de ensino, relação com as práticas educativas, processos identitários e culturas juvenis. 

Existem, ainda, importantes lacunas na investigação. Como destacam Machado e Azevedo (2009: 

30), os grupos de descendentes de imigrantes mais estudados são os africanos, com relevo para 
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os cabo-verdianos. Pouco se tem escrito sobre grupos com outras origens – embora, como se saiba, 

só recentemente se começaram a constituir “segundas gerações” mais variadas. Podemos ainda 

acrescentar que pouco se sabe sobre os processos de transição para a vida ativa e mobilidade 

socioprofissional destes jovens (entrada e trajetórias no mercado de trabalho) – o que é uma 

das justificações do atual estudo. De novo, o caráter recente das segundas gerações em Portugal 

explica parte desta lacuna, embora pelo menos no caso africano algumas trajetórias profissionais 

já sejam expressivas.

Um dos poucos estudos existentes acerca da inserção profissional dos jovens descendentes de 

imigrantes, neste caso africanos, é o de Machado (2008). As suas conclusões são particularmente 

sugestivas, indo de encontro a algumas das indicações que se retiram dos estudos mais recentes 

efetuados na Europa. Utilizando como metodologia um inquérito por questionário a uma amostra 

daquela população, onde se comparam as posições socioprofissionais ocupadas pelos imigrantes 

e pelos seus filhos (isto é, os percursos de mobilidade social e profissional intergeracional), o autor 

conclui que os jovens descendentes de imigrantes africanos apresentam percursos e constrangi-

mentos semelhantes aos de outros jovens de igual estatuto socioeconómico. Por outras palavras, 

são sobretudo as posições estruturais ocupadas pelas famílias destes jovens na sociedade portu-

guesa, ligadas ao seu estatuto socioeconómico, que explicam os padrões de inserção profissional. 

Mais do que eventuais problemas étnicos ou raciais, os jovens descendentes de imigrantes pa-

recem ser afetados por constrangimentos semelhantes aos de todos os outros jovens da mesma 

condição social. Como vimos atrás, neste capítulo, esses constrangimentos são muitos, atribuindo 

aos jovens um estatuto particularmente precário no mercado de trabalho português. É esta reali-

dade que será objeto de aprofundamento nos capítulos seguintes.
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7 Tal como sucede na maior parte dos 
estudos sobre este tema, as expressões 
“imigrantes” e “estrangeiros” serão utilizadas 
de forma indistinta neste texto. Apesar de os 
conceitos não serem equivalentes, o facto 
de a maioria das fontes estatísticas utilizar 
como base o critério da nacionalidade, leva 
a que o estudo da imigração corresponda 
ao da população estrangeira em Portugal. 

CAPÍTULO 2. 
IMIGRAÇÃO EM PORTUGAL

1. EVOLUÇÃO E CARACTERÍSTICAS DOS IMIGRANTES

A evolução do número de estrangeiros residentes em Portugal traduz-se num crescimento quase 

contínuo desde 1980 até aos últimos anos (Gráfico 1).7 Em 2009, de acordo com as estatísticas 

oficiais do Instituto Nacional de Estatística (INE) e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 

existiam cerca de 457 mil indivíduos de nacionalidade estrangeira no nosso país, número que 

representa 4,3% de toda a população residente. 

Gráfico 1. População estrangeira em Portugal (1980-2009)
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Algumas fases diferentes de evolução são visíveis (Peixoto e 

Sabino, 2009; Sabino e Peixoto, 2010; Pires et al., 2010). 

As décadas de 80 e 90 do século passado caracterizaram-

se pelo crescimento gradual da população estrangeira, com 

destaque para os imigrantes oriundos dos países africanos 
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de língua oficial portuguesa (PALOP) e do Brasil. Nessa altura, foi sobretudo o papel do “sistema 

migratório lusófono” (Baganha, 2009) que esteve em destaque, refletindo a importância dos laços 

pós-coloniais (os países africanos de expressão portuguesa apenas acederam à independência 

em meados da década de 70) e das continuidades linguísticas e culturais. 

Os fluxos mais intensos surgiram entre o final dos anos 90 e o início do Século XXI, quando se 

registaram numerosas entradas provenientes do leste Europeu e do Brasil. No primeiro caso, foi 

sobretudo a adesão de Portugal ao espaço Schengen, em 1995, e o papel das redes de imigração 

irregular a canalizar os fluxos. No segundo, os fatores anteriores conjugaram-se com a dificuldade 

crescente de entrada de brasileiros (e outros imigrantes) na América do Norte.

Logo a partir dos primeiros anos do novo século os fluxos abrandaram e, em alguns casos, che-

garam a inverter-se. As dificuldades económicas sentidas por Portugal a partir de 2003 são a 

principal explicação para esta mudança, devido à menor procura de trabalho imigrante que então 

se verificou. Entre as principais nacionalidades estrangeiras, apenas os imigrantes brasileiros man-

tiveram uma forte pressão para a entrada durante este período. A possibilidade de reemigração 

para outros países europeus com melhores perspetivas de trabalho, incluindo Espanha, ajuda a 

explicar a inversão de alguns fluxos. 

A partir de 2008, com os efeitos da crise económica internacional, os números estabilizaram, em 

resultado de escassos movimentos de entrada – sobretudo devido a reagrupamento familiar – e 

poucas possibilidades de saída, por retorno ou reemigração (Peixoto e Iorio, 2011). 

Em resultado desta evolução, as comunidades estrangeiras mais representativas em Portugal em 

2009 provinham do Brasil, Ucrânia, Cabo Verde, Roménia, Angola, Guiné-Bissau e Moldávia, as 

quais, no seu conjunto, representavam cerca de 70% da população estrangeira com permanência 

regular em território nacional (Tabela 1 e Gráfico 2). O Brasil constituía então a comunidade estran-

geira residente em Portugal mais representativa, com 25,5% do total de estrangeiros.
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 Tabela 1. Principais nacionalidades, 2009

País Total %

Brasil		  116 583 25,5

Ucrânia 52 423 11,5

Cabo Verde 49 434 10,8

Roménia 32 457 7,1

Angola 26 772 5,9

Guiné-Bissau 23 672 5,2

Moldávia 20 805 4,5

Reino Unido 16 375 3,6

China	 14 451 3,2

São Tomé e Príncipe 11 815 2,6

Outras nacionalidades 92 519 20,2

Total 457 306 100

Fonte: INE/SEF

Gráfico 2. Principais nacionalidades, 2009 (%)
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Da análise da população estrangeira em território nacional desagregada por género conclui-se 

que o sexo masculino apresentava em 2009 uma representatividade superior à das mulheres, com 
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uma proporção de 51,6% no total (Tabela 2). Em geral, ao longo das últimas décadas, a imigração 

masculina tem apresentado índices habitualmente superiores aos da feminina, pese embora, nos 

anos mais recentes, a atenuação desta tendência por via do reagrupamento familiar.

Tabela 2. População estrangeira segundo o sexo, 2009

Sexo Total %

Masculino 235 826 51,6

Feminino 221 480 48,4

Fonte: INE/SEF

A observação por nacionalidades particulares revela que a distribuição por género é variável com 

os grupos imigrantes (Tabela 3). As nacionalidades africanas apresentam hoje uma maioria de 

mulheres, com exceção da Guiné-Bissau, o que resulta de um longo percurso de reagrupamento fa-

miliar e de sedimentação no país. A imigração brasileira tem tido, desde sempre, uma componente 

feminina elevada, frequentemente maioritária, refletindo a importância de trajetórias autónomas 

entre as mulheres brasileiras. Já a imigração da Europa de Leste tem sido, em geral, predominan-

temente masculina, embora a distribuição entre os sexos se tenha reequilibrado bastante nos 

últimos anos.   

No que respeita à composição por idades, a população estrangeira residente no país apresenta 

um índice de envelhecimento relativamente baixo, constituindo-se como uma importante força de 

trabalho para a economia nacional (Tabela 4). Segundo os dados oficiais, no ano de 2009 cerca 

de 17% deste universo tem uma idade até 20 anos. O grupo maioritário corresponde ao escalão 

etário entre 20-39 anos, com uma representação de 48%, seguido do grupo etário dos 40 aos 64 

anos, com 31%. Apenas 3,7% dos estrangeiros possuem mais de 65 anos. 
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Tabela 3. População estrangeira segundo o sexo, nacionalidades selecionadas, 2009

Nacionalidade HM H M %  M

Total 457 306 235 826 221 480 48,4

África

Angola 26 772 13 290 13 482 50,4

Cabo Verde 49 434 23 454 25 980 52,6

Guiné-Bissau 23 672 14 283 9389 39,7

Moçambique 3345 1441 1904 56,9

S Tomé e Príncipe 11 815 5327 6488 54,9

América

Brasil 116 583 52 218 64 365 55,2

Venezuela 2169 1003 1166 53,8

Ásia

China 14 451 7611 6840 47,3

Índia 5873 4450 1423 24,2

Paquistão 2701 2061 640 23,7

Europa

UE/25

Alemanha 8614 4453 4161 48,3

Espanha 8060 4198 3862 47,9

França 4883 2499 2384 48,8

Reino Unido 16 375 8410 7965 48,6

Outros Europa

Bulgária 7202 3965 3237 44,9

Moldávia 20 805 11 754 9051 43,5

Roménia 32 457 18 512 13 945 43,0

Rússia 6313 2709 3604 57,1

Ucrânia 52 423 29 544 22 879 43,6

Fonte: INE/SEF



(60)   Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços

Tabela 4. População estrangeira, por sexo e grandes grupos etários, 2009

0 - 19 20 - 39 40 - 64 65 e + Total %

0-19

%

65+

População HM 76~943 219 864 143 722 16 777 457 306 16,8 3,7

Estrangeira H 39 814 109 782 77 917 8313 235 826 16,9 3,5

M 37 129 110 082 65 805 8464 221 480 16,8 3,8

Fonte: INE/SEF

Deve notar-se que o uso das estatísticas oficiais baseadas na nacionalidade estrangeira, habitual 

nos estudos sobre imigração em Portugal, cria alguns obstáculos na identificação dos problemas 

que estão associados a esta realidade. No que respeita à distribuição por idades, é o caso da 

habitualmente designada “segunda geração”. Uma vez que muitos dos jovens descendentes de 

imigrantes possuem a nacionalidade portuguesa, a verdadeira dimensão deste universo não é fácil 

de captar através das estatísticas oficiais. A progressiva aquisição da nacionalidade portuguesa 

por parte de muitos imigrantes adultos também os retira das estatísticas sobre estrangeiros. Qual-

quer destas situações exige a realização de estudos aprofundados para conhecer a situação dos 

imigrantes e dos seus descendentes (ver Machado, 2006 e 2008).

Apresentamos ainda a distribuição da população residente em Portugal, bem como da população 

estrangeira, por sexo e idade em 2009 (Gráficos 3 e 4). As diferenças são evidentes sobretudo 

ao nível etário: os indivíduos com idade inferior a 40 anos, na população nacional, cifram-se em 

48,2%, contra 64,9% dos estrangeiros. O grau de envelhecimento é muito distinto: o peso dos 

idosos (mais de 65 anos) é de 24,4% na população total e 5,8% entre os estrangeiros.
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Gráfico 3. Distribuição da população residente em Portugal em 2009, por sexo e idade (%)
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Gráfico 4. Distribuição da população estrangeira residente em Portugal em 2009, por sexo e idade (%)

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas

Finalmente, a distribuição regional da população estrangeira em território nacional demonstra cla-

ras assimetrias (ver Gráfico 5). Os dados revelam uma maior concentração na Área Metropolitana 

de Lisboa e nos maiores centros urbanos do litoral (Faro, Setúbal e Porto). 
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Gráfico 5. População estrangeira em território nacional, por distritos (2009)
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 Fonte: SEF

Do total de população estrangeira residente em território nacional no ano de 2009, 54,2% con-

centra-se nos distritos de Lisboa e Setúbal, o que coincide com as áreas onde se situa parte sig-

nificativa da atividade económica nacional8. No mesmo ano, a população estrangeira residente no 

distrito de Lisboa representa cerca de 43,3% do valor total do país (ver Tabela 5).

Tabela 5. População estrangeira em território nacional, por distritos (1999, 2004 e 2009)

Distritos 1999 2004 2009

Lisboa 105 798      138 082     196 798 

Setúbal 17 994          28 458       49 309  

Total L + S 123 792      166 540     246 107

Faro 24 904        35 792       73 277       

Porto 11 369          14 938         28 107        

Total Nacional 191 143 263 322 454 191

Fonte: SEF

8 A Área Metropolitana de Lisboa registou nas últimas décadas uma acentuada desindustrialização e em simultâneo um elevado 
crescimento do setor terciário.
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A dinâmica da distribuição dos estrangeiros em território nacional revela, porém, que a con-

centração na região urbana de Lisboa tem vindo a diminuir, face a um aumento do distrito de 

Faro e, em menor grau, de outras regiões: entre 2004 e 2009, por exemplo, os distritos de 

Lisboa e Setúbal viram diminuir a proporção de estrangeiros residentes em cerca de dez pontos 

percentuais (64,8% para 54,2%), o que contrastou sobretudo com o aumento de Faro (13% 

para 16,1%). 

A distribuição regional das diferentes nacionalidades não é, porém, idêntica. A observação 

mais aprofundada das estatísticas oficiais e estudos aprofundados têm demonstrado que o 

grupo que mais se concentra na região urbana de Lisboa (distritos de Lisboa e Setúbal) é o 

dos imigrantes africanos, bem como os seus descendentes. A imigração brasileira era tradicio-

nalmente mais dispersa, mas tem vindo a reforçar a concentração na região urbana de Lisboa, 

enquanto a leste europeia se caracteriza por uma maior dispersão territorial relativa (ver Pires 

et al., 2010). 

Por sua vez, no interior dos espaços urbanos a distribuição da população por nacionalidades 

não é também aleatória. Como tem sido demonstrado, alguns dos grupos imigrantes mais vul-

neráveis, bem como os seus descendentes, concentram-se nos espaços mais degradados da 

Área Metropolitana de Lisboa. Tal distribuição acompanha mais as clivagens sociais existentes 

do que, propriamente, clivagens étnicas, o que tem levado vários autores a negarem a existência 

de bairros ou guetos étnicos em Portugal (ver Pires et al., 2010, para uma síntese). 

2. PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO ESTRANGEIRA NO MERCADO DE TRABALHO 

Devido à limitação das fontes estatísticas disponíveis, a análise das características socioeconó-

micas da imigração, em particular no que respeita à participação no mercado de trabalho, é pro-

blemática. Os dados mais habitualmente referenciados, do INE e SEF, não publicam variáveis des-

te tipo; e as fontes estatísticas alternativas apresentam sempre constrangimentos particulares.

Nesta secção irão ser descritas algumas variáveis mais gerais sobre a participação na atividade 
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económica dos estrangeiros, relacionadas com o emprego e desemprego, resultantes das Esta-

tísticas de Emprego do INE e dos registos de desemprego do IEFP, bem como algumas variáveis 

mais aprofundadas de caracterização dos trabalhadores migrantes, resultantes dos Quadros de 

Pessoal.

Os problemas destas fontes têm sido várias vezes apontados (Tolda, 2007; OCDE, 2008; Peixoto, 

2008). As Estatísticas do Emprego do INE resultam de um inquérito por amostragem e, por essa 

razão, apenas permitem a medição de categorias com alguma importância quantitativa; as sub-

categorias da população estrangeira ficam, assim, sujeitas a uma margem de erro que impede 

a sua avaliação. As estatísticas de desemprego do IEFP apenas respeitam aos trabalhadores 

inscritos nos Centros de Emprego, afastando os que procuram o primeiro emprego, os não inscri-

tos nos Centros de Emprego e os estrangeiros em situação irregular. Os Quadros de Pessoal do 

Ministério do Trabalho permitem uma caracterização rigorosa de algumas variáveis da imigração, 

mas excluem o serviço doméstico, empresas de trabalho temporário, setores da agricultura não 

constituídos em empresas e, naturalmente, a economia informal. 

Em termos de países de origem, após o crescimento registado na última década, a comunidade 

brasileira em Portugal, de acordo com os dados dos Quadros de Pessoal, ocupa já um lugar des-

tacado no mercado de trabalho, suplantando mesmo o conjunto dos PALOP que, durante vários 

anos, representaram a principal origem dos imigrantes em Portugal. Dentro dos PALOP, Cabo 

Verde continua à frente dos restantes países, seguido por Angola e Guiné-Bissau. Todavia, com o 

último alargamento da União Europeia, registou-se um fluxo novo de trabalhadores provenientes 

da Roménia, que é bem superior ao de qualquer outro país da UE. Ainda assim, no seu conjunto, 

a União Europeia detém um lugar bem atrás do Brasil e dos PALOP. Aliás, dentro da Europa não 

são os países da UE que têm a maior percentagem de população imigrante em Portugal. De facto, 

é a Ucrânia que continua a deter um lugar bem destacado logo a seguir ao Brasil, pelo que o 

segundo lugar que detinha em 2009 representava quase o mesmo número de imigrantes que o 

conjunto da União Europeia.
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Em termos de situação na profissão, são também de destacar algumas diferenças segundo a 

origem dos imigrantes. No seu conjunto, 95,2% dos imigrantes eram, em 2009, trabalhadores por 

conta de outrem (TCO), contra 91,9% dos trabalhadores nacionais. Noutra perspetiva, 4,5% dos 

imigrantes eram empregadores, contra 7,4% dos nacionais. Todavia, a percentagem de (TCO) é ain-

da bem superior na generalidade dos países de origem, incluindo o Brasil, a Ucrânia e os PALOP. Ao 

contrário, no caso da UE27 o peso dos empregadores é superior ao total do país, em particular nos 

casos do Reino Unido, da Espanha e da França. Mas é a China que ocupa o lugar mais destacado 

em termos de percentagem de empregadores no conjunto de imigrantes chineses a trabalhar em 

Portugal, com 23,2% no ano em análise.

2.1. Emprego e desemprego

Os principais indicadores da incorporação dos imigrantes no mercado de trabalho em Portugal são 

conhecidos. As taxas de atividade (disponibilidade para participar na atividade económica) e as 

taxas de emprego (proporção dos empregados entre a população em idade ativa) dos imigrantes 

são elevadas, tanto no caso de homens como de mulheres (ver Tabelas 6 e 7). Elas são mesmo 

mais elevadas do que a média portuguesa – que, sobretudo no caso feminino, é comparativamente 

alta no contexto europeu. 

Considerando a população com idade igual ou superior a 15 anos, a taxa de atividade dos estran-

geiros atingia 77,1% em 2009, valor bastante superior ao total (61,9%). No caso da população 

masculina, os mesmos valores situavam-se em 84,4% e 68,2%, respetivamente e, no caso da 

população feminina, em 70,5% e 56%. Apesar de os números para o conjunto da população por-

tuguesa serem afetados negativamente pela estrutura etária desigual (maior envelhecimento da 

população portuguesa), a maior propensão dos imigrantes para a atividade mantém-se quando 

controlamos aqueles indicadores pela idade (OCDE, 2008).  
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Tabela 6. População total e ativa, por nacionalidade, 2009

Sexo Total Portuguesa Estrangeira % estrangeira

Milhares de indivíduos

População total HM 10.638,4 10.265,8 372,6 3,5

H 5.149,2 4.972,4 176,8 3,4

M 5.489,2 5.293,4 195,8 3,6

População ativa HM 5.582,7 5.333,7 249,0 4,5

H 2.948,9 2.819,7 129,2 4,4

M 2.633,9 2.514,0 119,9 4,6

%

Taxa de atividade HM 61,9 61,3 77,1

(15 e mais anos) H 68,2 67,7 84,4

M 56,0 55,5 70,5

Fonte: INE, Estatísticas do Emprego

Tabela 7. População empregada e desempregada, por nacionalidade, 2009

Sexo Total Portuguesa Estrangeira

                     Milhares de indivíduos
População empregada HM 5.054,1 4.845,8 208,3

H 2.687,6 2.579,1 108,5

M 2.366,5 2.266,7 99,8

População desempregada HM 528,6 487,9 40,7

H 261,3 240,6 20,7

M 267,4 247,3 20,1

%

Taxa de emprego HM 56,0 55,7 64,5

(15 e mais anos) H 62,2 61,9 70,9

M 50,3 50,0 58,7

Taxa de desemprego HM 9,5 9,1 16,4

H 8,9 8,5 16,0

M 10,2 9,8 16,7

Fonte: INE, Estatísticas do Emprego
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O peso da população imigrante na população ativa é difícil de contabilizar, dadas as limitações 

das estatísticas oficiais e a importância da economia informal. Os valores oficiais disponíveis indi-

cam que os estrangeiros representam 4,5% de toda a população ativa em 2009, numa proporção 

semelhante para homens e mulheres (Tabela 6). Porém, é possível que o valor seja superior, se 

considerarmos alguma subavaliação dos trabalhadores estrangeiros e o peso da economia infor-

mal. Algumas estimativas indicam que a proporção pode ter atingido 6% do total durante a última 

década (Ferreira et al., 2004; Peixoto, 2008). 

Embora a maior parte dos estrangeiros se encontre empregada, o número de desempregados tem 

sido crescente. Em 2009, a taxa de desemprego entre estrangeiros atingia os 16,4%, um valor 

muito superior à taxa de desemprego nacional (9,5%) (Tabela 7). As mulheres estrangeiras eram 

mais afetadas do que os homens: as taxas de desemprego respetivas eram de 16,7% e 16%. 

Significativamente, porém, o desfasamento entre o desemprego feminino e masculino era inferior 

ao mesmo desequilíbrio para a média do país: os rácios entre as taxas de desemprego dos dois 

sexos (homens em relação a mulheres) em 2009 eram de 1,04, no caso dos estrangeiros, e de 

1,15, no caso da população total.  

Apesar de os dados do desemprego terem sempre refletido uma maior vulnerabilidade da popu-

lação estrangeira, quando comparada à população nacional, os efeitos da crise económica inter-

nacional e do agravamento correspondente da situação portuguesa, a partir de 2008, fizeram-se 

sentir de modo bastante mais intenso entre os estrangeiros. Nos Gráficos 6 a 8 estão representa-

dos os valores das taxas de desemprego total, masculinas e femininas, medidas pelas Estatísticas 

do Emprego, entre 1997 e 2009. Neles são evidentes os impactos da recessão, tanto entre a 

população nacional como, sobretudo, entre os estrangeiros (ver Peixoto e Iorio, 2011). O impacto 

comparativamente menor entre as mulheres estrangeiras não deve, porém, deixar de ser realçado, 

uma vez que estão menos expostas aos setores mais atingidos pela crise.
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Gráfico 6. Taxa de desemprego por nacionalidades, 1997-2009
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Fonte: Eurostat e INE, Estatísticas do Emprego

Gráfico 7. Taxa de desemprego por nacionalidades, homens, 1997-2009

Fonte: Eurostat e INE, Estatísticas do Emprego

Gráfico 8. Taxa de desemprego por nacionalidades, mulheres, 1997-2009

Fonte: Eurostat e INE, Estatísticas do Emprego
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Na Tabela 8 e no Gráfico 9 são ainda apresentados os dados sobre população inscrita nos Centros 

de Emprego, por nacionalidades. Os valores do desemprego registado apresentaram assim um 

grande aumento recente entre os estrangeiros, que passaram de 24203 para 36442 entre 2008 

e 2009, atingindo então cerca de 7,2% do total. Para além disso, são visíveis as nacionalidades 

mais atingidas: os brasileiros eram os mais representados entre os desempregados estrangeiros 

em 2009, com 28,5% do total, seguidos pelos ucranianos, com 15%, cabo-verdianos e angolanos, 

ambos com cerca de 10%.

Tabela 8. Desemprego registado nos Centros de Emprego do Continente,
por nacionalidade, 2003 a 2009

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Total 443 105 457 864 468 115 440 124 377 436 402 545 504 775

Portugueses 424 712 437 828 446 545 418 451 357 925 378 342 468 333

Estrangeiros 18 393 20 036 21 570 21 673 19 511 24 203 36 442

  dos quais:

Angola 2813 2703 2783 2496 2370 2586 3520

Brasil 2772 3767 4632 4952 4697 6909 10 395

Cabo Verde 2945 2855 2861 2775 2442 2737 3813

Guiné-Bissau 1893 1800 1662 1585 1294 1389 2161

Moldávia 478 625 810 897 877 1068 1610

Roménia 293 391 458 595 526 705 2056

Ucrânia 2312 2959 3488 3506 3002 3804 5461

Fonte: IEFP
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Gráfi co 9. Desemprego de estrangeiros registado nos Centros de Emprego do Continente, 2003 a 2009
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2.2. Características socioprofi ssionais9 

De acordo com os dados dos Quadros de Pessoal, no ano de 2009 registavam-se em Portugal 163 

mil e 302 trabalhadores estrangeiros, o que representa um aumento de cerca de 40% face aos 

valores de 2002 (Gráfi co 10). 

Gráfi co 10. Trabalhadores estrangeiros em Portugal, por sexo 

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal.

9 Esta secção consiste sobretudo na atualização dos dados apresentados por Kolarova e Peixoto (2009).
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Do referido total de 163302 trabalhadores registados em 2009, 57,7% são do sexo masculino e 

os restantes 42,3% são mulheres. Da análise por género, importa sublinhar que no período ana-

lisado, ou seja, entre 2002 e 2009, a percentagem de mulheres no conjunto dos trabalhadores 

estrangeiros aumentou 10 pontos percentuais, passando de 32,4% para 42,3%. A exclusão do 

serviço doméstico subavalia, porém, o efetivo feminino. 

Gráfico 11. Distribuição geográfica dos TCO estrangeiros
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Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal.

Os dados dos Quadros de Pessoal referentes à distribuição geográfica dos trabalhadores estrangei-

ros por conta de outrem mostram uma concentração de indivíduos em quatro distritos principais 

(já referida anteriormente com dados do SEF), situados na zona litoral do país (Gráfico 11). No 

ano de 2009, 80% da população estrangeira residente em Portugal Continental concentrava-se em 
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Lisboa (51,3%), Faro (13,8%), Setúbal (8,1%) e Porto (6,6%). Isto traduz um reforço continuado 

da concentração face a 2002, ano em que o peso destes quatro distritos já era de 74%.

Gráfico 12. Trabalhadores estrangeiros, por situação na profissão

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal.

Na sua grande maioria a população estrangeira a trabalhar em Portugal corresponde a trabalha-

dores por conta de outrem (TCO). Nos anos recentes, apenas 3 a 4% dos estrangeiros residentes 

são empregadores. No entanto, importa sublinhar que esse valor quase duplica no período 2002-

2009, passando de 2,3% no primeiro ano para 4,5% em 2009 (Gráfico 12).
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Gráfico 13. Trabalhadores estrangeiros, segundo a profissão
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Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal.

Legenda:
1. Quadros superiores da administração pública, dirigentes e quadros superiores de empresa
2. Especialistas das profissões intelectuais e científicas
3. Técnicos e profissionais de nível intermédio
4. Pessoal administrativo e similares
5. Pessoal dos serviços e vendedores
6. Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura e pescas
7. Operários, artífices e trabalhadores similares
8. Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem
9. Trabalhadores não qualificados

Da análise da distribuição dos trabalhadores estrangeiros segundo a profissão destaca-se a sua 

concentração em três principais grupos de profissões: pessoal dos serviços e vendedores (22,1%), 

operários, artífices e trabalhadores similares (20%) e trabalhadores não qualificados (29,4%), o 

que corresponde a 71,4% do total de indivíduos, em 2009. No ano de 2002, a soma da percenta-

gem de trabalhadores concentrados nesses mesmos grupos era de 77,3% (Gráfico 13). No período 
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considerado, o grupo de trabalhadores estrangeiros que registou um maior crescimento foi o dos 

vendedores e pessoal dos serviços (de 14,7% para 22,1%).

É de notar a proporção relativamente baixa de estrangeiros especialistas das profissões intelec-

tuais e científicas (3,1%) e quadros superiores da administração pública, dirigentes e quadros 

superiores de empresa (2,2%), embora tenha havido um crescimento significativo de trabalhadores 

estrangeiros nessas categorias entre 2002 e 2009.

Gráfico 14. Trabalhadores estrangeiros, segundo as habilitações

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal.
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Analisando as habilitações dos trabalhadores estrangeiros (Gráfico 14) verificamos que, em 2009, 

60,9% têm uma escolaridade até ao 3.º ciclo do ensino básico. Destes, 20,2% têm o 1.º ciclo 

do ensino básico, 13,9% o 2.º ciclo e 22,9% o 3.º ciclo. Ainda no mesmo ano, 20% possuem 

o ensino secundário, 7,3% têm uma escolaridade superior e 3,9% possuem uma escolaridade 

inferior ao 1.º ciclo do ensino básico. Existe, no entanto, um número considerável de casos com 

nível de habilitações desconhecido, remetendo, portanto, para alguma prudência na leitura das 

percentagens referidas.

Entre 2002 e 2009, regista-se uma diminuição de trabalhadores estrangeiros com uma escolari-

dade inferior ao 1.º ano do ensino básico. Por outro lado, verifica-se um aumento do número de 

trabalhadores com os restantes níveis de escolaridade, com maior significado no grupo dos indiví-

duos que possuem como habilitações escolares o 3.º ciclo do ensino básico e o ensino secundário.

Gráfico 15. Trabalhadores nacionais e estrangeiros, segundo as habilitações.
Inclui nível desconhecido (2009)

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal.
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Gráfico 16. Trabalhadores nacionais e estrangeiros, segundo as habilitações. Exclui nível desconhecido (2009)
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Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal.

Tabela 9. Trabalhadores nacionais e estrangeiros, segundo as habilitações. Exclui nível desconhecido (2002 e 2009)

2002 2009

Nac. Estrang. Nac. Estrang.

Inferior 1.º Ciclo Ens. Básico 2.0 7.8 1.1 4.4

1.º Ciclo Ens. Básico 29.9 31.8 19.4 22.9

2.º Ciclo Ens. Básico 22.5 16.4 19.0 15.7

3.º Ciclo Ens. Básico 18.8 19.7 23.7 26.0

Ens.Secundário/Escolas Profissionais 17.7 17.6 22.0 22.7

Bacharelato 2.3 2.1 2.1 1.6

Licenciatura 6.9 4.6 11.9 6.0

Mestrado - - 0.7 0.4

Doutoramento - - 0.2 0.2

Total 100 100 100 100

  Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal
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Quando comparados os níveis de habilitação dos trabalhadores por conta de outrem, nacionais e 

estrangeiros, observa-se que estes últimos apresentam níveis ligeiramente inferiores (com as de-

vidas reservas, decorrentes do nível desconhecido de habilitações dos trabalhadores estrangeiros, 

em 12%). Em 2009 (Gráficos 15 e 16 e Tabela 9), estes desníveis apresentam-se, ainda assim, 

mais expressivos nas habilitações inferiores ao 1º ciclo do ensino básico (1,1% para os trabalha-

dores nacionais contra 4,4% para os trabalhadores estrangeiros, não considerando o nível des-

conhecido) e sobretudo, nos níveis de habilitações superiores (14,9% contra 7,3% ou 8,3%, com 

e sem nível desconhecido), particularmente a nível de licenciatura (11,9% e 6%). Note-se que, a 

este nível, a diferença entre nacionais e estrangeiros acentuou-se entre 2002 e 2009 já que, neste 

período, a percentagem de trabalhadores nacionais com Licenciatura quase duplicou enquanto a 

progressão neste nível nos trabalhadores estrangeiros foi mais modesta. No nível mais elevado do 

ensino superior a percentagem com doutoramento aparece em igualdade com a dos trabalhadores 

nacionais, embora este nível tenha ainda um peso bastante reduzido em ambos os casos (0,2%).

Gráfico 17. Trabalhadores estrangeiros, por níveis de qualificação

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal.
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Devemos, no entanto, sublinhar que a comparação entre as habilitações dos trabalhadores nacionais e 

estrangeiros é complexa, tanto devido à grande variedade existente entre estes últimos, como devido a 

situações de ausência de informação. No primeiro caso sabe-se, por exemplo, que as habilitações dos 

trabalhadores leste europeus e, em menor grau, brasileiros, excedem habitualmente as dos nacionais, 

enquanto as dos trabalhadores oriundos dos PALOP são bastante inferiores. No segundo caso, a eleva-

da percentagem de trabalhadores estrangeiros cujo nível de habilitação foi considerado desconhecido 

(11,9% em 2009) impede uma avaliação rigorosa, o mesmo não se verificando no caso dos trabalha-

dores nacionais, que apresentam um valor muito residual (0,1%). Quanto ao nível de qualificação profis-

sional, na sua maioria, em 2009, os trabalhadores estrangeiros enquadram-se como profissionais qua-

lificados (34,9%), não qualificados (26,2%) e semi-qualificados (21,5%). Apenas 10,8% do total de 

trabalhadores estrangeiros se insere nos 4 grupos profissionais dos escalões mais elevados, repartidos 

pelos quadros superiores (3,8%), quadros médios (1,9%), encarregados e chefes de equipa (1,7%) e 

profissionais altamente qualificados (3,5%) (Gráfico 17). No período analisado, destaca-se o grupo dos 

profissionais qualificados como o que maior crescimento registou entre os trabalhadores estrangeiros.

Gráfico 18. Trabalhadores nacionais e trabalhadores estrangeiros, por níveis de qualificação (2009)
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Da análise comparativa dos níveis de qualificação entre os trabalhadores estrangeiros e na-

cionais destaca-se a maior percentagem de trabalhadores nacionais nos 4 níveis superiores 

de qualificação (Gráfico 18), com 23,3% do total de trabalhadores nacionais nestes escalões 

superiores, contra 10% no caso dos imigrantes. No outro extremo, os trabalhadores estrangeiros 

têm uma proporção cerca de duas vezes superior (24,2%) à dos nacionais (12,9%) no escalão 

dos “Profissionais não qualificados”.

No que diz respeito aos rendimentos de trabalho constata-se que os trabalhadores estrangei-

ros auferem, em média, valores inferiores aos trabalhadores nacionais (ver também Cabral e 

Duarte, 2011). Essas diferenças acentuam-se ainda mais no grupo das mulheres estrangeiras 

(Gráfico 19). 

Gráfico 19. Remunerações (Ganho)

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal.
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Gráfico 20. Posição relativa do ganho médio dos trabalhadores estrangeiros,
por nível de qualificação, 2009 (em % do total de cada nível)

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal 2009.

Porém, da análise dos ganhos médios mensais10 auferidos pelos trabalhadores em território nacio-

nal, em 2009, importa destacar que a posição relativa dos trabalhadores imigrantes depende, en-

tre outros fatores, do nível de qualificação respetivo. De facto, os dados relativos a 2009 mostram 

que os trabalhadores imigrantes têm ganhos superiores à média nacional para os níveis superiores 

de qualificação, invertendo-se um pouco a situação para os níveis inferiores.

3. TRABALHADORES IMIGRANTES NA AML

Utilizando como base os dados dos Quadros de Pessoal, a percen-

tagem de trabalhadores com nacionalidade estrangeira no total do 
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país aumentou cerca de um ponto percentual entre 2002 e 2008, passando de 4,4% para 5,5%. 

Na região de Lisboa essa percentagem tem sido bastante superior, atingindo 9,3% em 2008 (Grá-

fico 21). Para este último ano, as sub-regiões Grande Lisboa e Península de Setúbal apresentavam 

uma diferença entre elas de cerca de dois pontos percentuais, com 9,6% e 7,8%, respetivamente. 

No entanto, em 2009 nota-se uma descida destas percentagens em todos os casos, a que certa-

mente não serão alheias as dificuldades decorrentes da crise que o país atravessa. 

Gráfico 21. Percentagem de trabalhadores com nacionalidade estrangeira
no total dos trabalhadores, 2006-2009 
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Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal 2006-2009.

Comparando a AML com as restantes regiões do país observa-se que a Área Metropolitana de 

Lisboa concentra mais de metade dos trabalhadores imigrantes (54% em 2009), basicamente lo-

calizados na Grande Lisboa. Embora na AML (e na Grande Lisboa) também se tenha registado uma 

redução significativa do número de trabalhadores imigrantes, esta quebra foi menos acentuada 
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do que no resto do país, pelo que a percentagem de trabalhadores com nacionalidade estrangeira 

na AML em relação ao conjunto de trabalhadores imigrantes em Portugal aumentou, mesmo em 

2009 (Gráfico 22).

Gráfico 22. Percentagem de trabalhadores imigrantes na AML, relativamente ao total do país, 2006-2009 

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal 2006-2009.

Em que medida é que os dados referentes ao todo nacional se verificam na Área Metropolitana 

de Lisboa? Existem algumas diferenças. Por um lado, os imigrantes representam agora 9% (em 

2009) dos trabalhadores na AML, quase o dobro do registado no conjunto do país (5,2%), ou seja, 

próximo de três vezes a percentagem registado fora da AML (3,5%). Por outro lado, os imigrantes 

provenientes do Brasil reforçam o seu peso no conjunto dos trabalhadores na AML, com 2,7% do 

total. No entanto, aqui os PALOP continuam, em conjunto, a deter a primeira posição (com 3,2%). 

Quanto ao peso dos TCO no conjunto dos trabalhadores imigrantes, este sobe um pouco (96,3%) 

na AML, face aos 95,2% registados no todo nacional.
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Tabela 10. Situação na profissão, por nacionalidade. AML, 2009 
(total por situação=100)

 

Empregador TPO Outros Total
Portugal 95,3 90,7 95,3 91,0
Europa 1,6 2,3 1,0 2,2

UE27 1,0 1,2 0,6 1,2
Alemanha 0,1 0,3 0,1 0,3
Espanha 0,2 0,1 0,1 0,1
França 0,2 0,1 0,1 0,1
Reino Unido 0,1 0,0 0,0 0,0
Roménia 0,1 0,4 0,2 0,4
Outros 0,3 0,1 0,1 0,2

Outros Europa 0,6 1,1 0,4 1,1
Moldávia 0,1 0,2 0,2 0,2
Ucrânia 0,1 0,6 0,2 0,6
Outros 0,4 0,3 0,1 0,3

África 0,7 3,6 1,2 3,4
Palop 0,7 3,4 1,1 3,2

Angola 0,2 0,7 0,4 0,7
Cabo Verde 0,2 1,5 0,4 1,4
Guiné-Bissau 0,1 0,7 0,2 0,7
Moçambique 0,1 0,1 0,1 0,1
STP 0,0 0,4 0,2 0,4

Outros 0,0 0,2 0,1 0,2
Ásia/Oceânia 1,0 0,5 0,3 0,5
Brasil 1,3 2,8 2,1 2,7
Outros 0,1 0,1 0,2 0,1
Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal
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Tabela 11. Situação na profissão, por nacionalidade. AML, 2009 
 (total por nacionalidade=100)

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal

Na distribuição dos trabalhadores com nacionalidade estrangeira na AML observa-se um claro 

desnível entre a área da Grande Lisboa e a Península de Setúbal. A primeira ocupa quase 90% dos 

trabalhadores imigrantes, com particular destaque para os concelhos de Lisboa (40,7%) e Sintra 

(11,6%). A percentagem mais elevada entre os concelhos da Península de Setúbal pertence a 

Almada, mas não diverge muito de Mafra, que é o concelho com menos trabalhadores imigrantes 

na região da Grande Lisboa (2,7%, Tabela 12).

 

Empregador TPO Outros Total
Portugal 6,7 92,7 0,6 100,0
Europa 4,5 95,2 0,3 100,0

UE27 5,4 94,3 0,3 100,0
Alemanha 2,8 97,1 0,1 100,0
Espanha 11,6 87,9 0,6 100,0
França 10,9 88,5 0,6 100,0
Reino Unido 13,7 85,9 0,4 100,0
Roménia 1,4 98,3 0,3 100,0
Outros 11,6 88,0 0,4 100,0

Outros Europa 3,5 96,2 0,2 100,0
Moldávia 2,1 97,5 0,4 100,0
Ucrânia 1,2 98,6 0,2 100,0
Outros 9,6 90,2 0,1 100,0

África 1,4 98,4 0,2 100,0
Palop 1,4 98,4 0,2 100,0

Angola 2,1 97,6 0,3 100,0
Cabo Verde 0,9 98,9 0,2 100,0
Guiné-Bissau 1,2 98,7 0,1 100,0
Moçambique 6,4 93,3 0,3 100,0
STP 0,5 99,3 0,3 100,0

Outros 1,8 97,8 0,4 100,0
Ásia/Oceânia 12,1 87,6 0,3 100,0
Brasil 3,1 96,4 0,5 100,0
Outros 3,2 96,1 0,7 100,0
Total 6,4 93,0 0,6 100,0
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Tabela 12. Distribuição dos trabalhadores na AML, por concelho e por nacionalidade, 2009 (%)

 

Nacionais Estrangeiros Total

AML 100,0 100,0 100,0

Grande Lisboa 83,1 86,7 83,4

Amadora 4,6 5,3 4,6

Cascais 5,0 6,2 5,1

Lisboa 41,8 40,7 41,7

Loures 6,1 5,5 6,0

Mafra 2,2 2,7 2,3

Odivelas 2,4 3,3 2,4

Oeiras 8,8 7,7 8,7

Sintra 8,4 11,6 8,7

Vila Franca de Xira 4,0 3,6 3,9

Península de Setúbal 16,9 13,3 16,6

Alcochete 0,5 0,5 0,5

Almada 3,3 3,2 3,3

Barreiro 1,5 0,9 1,5

Moita 0,9 0,6 0,8

Montijo 1,3 1,3 1,3

Palmela 2,5 1,4 2,4

Seixal 2,7 2,2 2,6

Sesimbra 0,9 0,7 0,9

Setúbal 3,3 2,6 3,3

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal

Por outro lado, a distribuição relativa dos trabalhadores imigrantes por concelho na AML não di-

fere muito da que se verifica para os trabalhadores com nacionalidade portuguesa. As diferenças 

máximas observam-se entre o Barreiro e Palmela (5,3% e 5,4%), por um lado, e Sintra e Odivelas 

(ambas com 12,1%), por outro (Tabela 13). 
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Tabela 13. Percentagem de trabalhadores com nacionalidade estrangeira
no total dos trabalhadores na AML, 2009 (%)

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal

4. OS JOVENS IMIGRANTES NA AML

Neste ponto, a análise incide sobre a situação dos jovens imigrantes (15-30 anos) a trabalhar na 

área metropolitana de Lisboa, apresentando-se também o contraste com a realidade do conjunto 

dos jovens trabalhadores. Todos os elementos foram calculados com base nos Quadros de Pessoal 

e reportam-se a 2009. Em todos os quadros, confronta-se a situação dos jovens imigrantes na AML 

com o total de jovens trabalhadores também na AML.

%
9,0

Grande Lisboa 9,3
Amadora 10,4
Cascais 11,0
Lisboa 8,8
Loures 8,3
Mafra 10,7
Odivelas 12,1
Oeiras 8,0
Sintra 12,1
Vila Franca de Xira 8,3

Península de Setúbal 7,2
Alcochete 8,5

Almada 8,6
Barreiro 5,3
Moita 6,3
Montijo 9,0
Palmela 5,4
Seixal 7,5
Sesimbra 6,9
Setúbal 7,2

AML
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Estrangeiros Total
Empregador 1,4 1,4
Trabalhador familiar não remunerado 0,0 0,0
Trabalhador por conta de outrem 98,3 97,8
Membro activo de cooperativa de produção 0,0 0,0
Não enquadrável 0,3 0,7
Ignorado 0,0 0,0
Total 100,0 100,0

Estrangeiros Total
Quadros superiores 2,3 7,2
Quadros médios 1,5 5,9
Encarrregados, Contramestres, Mestres 0,7 1,4
Profissionais Altamente Qualificados 2,9 9,4
Profissionais Qualificados 29,2 30,8
Profissionais Semiqualificados 19,5 15,1
Profissionais não qualificados 23,7 12,4
Praticantes e Aprendizes 10,3 7,8
Ignorado 10,0 10,0
Total 100,0 100,0

No seu conjunto, os jovens imigrantes representam cerca de 12% dos jovens trabalhadores no con-
junto da AML. A quase totalidade é “trabalhador por conta de outrem” (TCO), sendo apenas 1,4% 
enquadrável como empregador. Neste aspeto não se registam diferenças significativas em relação 

ao total dos jovens trabalhadores na AML (Tabela 14).

Tabela 14. Distribuição segundo a situação profissional, AML, 2009

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal

A distribuição por níveis de qualificação revela já algumas diferenças significativas quando com-
paramos os jovens imigrantes com a totalidade dos jovens trabalhadores. De facto, enquanto se 
regista uma percentagem de 23,9% dos jovens enquadrados nos quatro níveis de qualificação 
mais elevados (Quadros superiores, Quadros médios, Encarregados e Profissionais altamente qua-
lificados) essa percentagem reduz-se para apenas 7,4% no caso dos jovens imigrantes. A nível 
intermédio não se registam diferenças muito acentuadas, concentrando-se aqui cerca de metade 
dos efetivos. Daqui decorre que nos níveis de qualificação mais baixos se inverte a posição rela-
tiva dos jovens imigrantes, concentrando os “não qualificados” e “praticantes e aprendizes” 34%, 
contra 20,2% para o total (Tabela 15). 
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Tabela 15. Distribuição por níveis de qualificação, AML, 2009

 

 

Estrangeiros Total
Empregador 1,4 1,4
Trabalhador familiar não remunerado 0,0 0,0
Trabalhador por conta de outrem 98,3 97,8
Membro activo de cooperativa de produção 0,0 0,0
Não enquadrável 0,3 0,7
Ignorado 0,0 0,0
Total 100,0 100,0

Estrangeiros Total
Quadros superiores 2,3 7,2
Quadros médios 1,5 5,9
Encarrregados, Contramestres, Mestres 0,7 1,4
Profissionais Altamente Qualificados 2,9 9,4
Profissionais Qualificados 29,2 30,8
Profissionais Semiqualificados 19,5 15,1
Profissionais não qualificados 23,7 12,4
Praticantes e Aprendizes 10,3 7,8
Ignorado 10,0 10,0
Total 100,0 100,0

 

Estrangeiros Total
Inferior ao 1º Ciclo do Ensino Básico 2,1 0,4
Ensino Básico 54,7 39,7
Ensino Secundário 26,1 34,3
Ensino Pós Secundário não Superior Nível IV 0,3 0,9
Bacharelato 1,0 1,9
Licenciatura 4,0 19,9
Mestrado 0,3 1,2
Doutoramento 0,0 0,2
Ignorada 11,4 1,4
Total 100,0 100,0

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal

Relativamente à formação académica, o quadro geral é de um nível de habilitações inferior no caso 

dos jovens imigrantes. De facto, 56,8% dos jovens trabalhadores imigrantes tem apenas o ensino 

básico ou formação inferior a este nível, contra 40,1% no caso geral dos jovens trabalhadores. 

O contraste é ainda mais acentuado nos escalões superiores de formação académica. Enquanto 

cerca de 20% dos jovens trabalhadores possui licenciatura, essa percentagem reduz-se para ape-

nas 4% no caso dos trabalhadores jovens imigrantes (Tabela 16). 

Tabela 16. Distribuição por nível de habilitações, AML, 2009

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal 
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Em termos de profissão, observam-se igualmente algumas diferenças entre os jovens imigrantes 

e o conjunto dos jovens trabalhadores na AML. No primeiro caso, regista-se uma concentração 

nas profissões de “Pessoal de serviços e vendedores” (34,5%), “Trabalhadores não qualificados” 

(27,5%) e “Operários “ (13%) que, em conjunto, representam 75% dos efetivos. No caso dos 

jovens, em geral, essa percentagem baixa para 47,5%. Em contraste, as profissões “Quadros su-

periores”, Especialistas”, “Técnicos intermédios” e “Pessoal administrativo” englobam 47,7% dos 

jovens trabalhadores, mas apenas 18,2% dos jovens trabalhadores imigrantes. 

Tabela 17. Distribuição por setor de atividade, AML, 2009 

Estrangeiros Total
A Agricultura, produção animal, caça,  floresta e pesca 1,2 0,4
B Indústrias extractivas 0,0 0,0
C Indústrias transformadoras 5,9 6,7
D Electricidade, gás, vapor,  água quente e fria e ar frio 0,0 0,1
E Captação, trat./distr. água; saneamento ... 0,4 0,4
F Construção 13,2 6,5
G Com. Grosso/retalho; rep. veículos automóveis e motociclos 15,3 22,8
H Transportes e armazenagem 4,4 4,4
I Alojamento, restauração e similares 24,8 10,1
J Actividades de informação e de comunicação 1,4 4,9
K Actividades financeiras e de seguros 0,5 3,2
L Actividades imobiliárias 0,5 0,6
M Actividades de consultoria,  científicas, técnicas e similares 1,9 6,8
N Actividades administrativas e dos serviços de apoio 22,9 21,0
O Admin. Pública e Defesa; Segurança Social Obrigatória 0,1 0,5
P Educação 0,9 2,2
Q Actividades de saúde humana e apoio  social 2,6 6,1
R Activ. artísticas, de espectáculos, desportivas e recreativas 0,9 0,8
S Outras actividades de serviços 2,9 2,5
T Activ.das famílias empregadoras de pessoal doméstico
   e activ. de prod. das  famílias p/uso próprio 0,0 0,0
U Activ. org. internacionais e outras instituições extra-territoriais 0,0 0,0
Total 100,0 100,0

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal
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Quanto aos setores de atividade, como mostra o quadro acima (Tabela 17), os jovens imigrantes 

registam uma maior concentração setorial do que a totalidade dos trabalhadores (índice de con-

centração normalizado de Herfindahl-Hirschman de 0,12 no primeiro caso e de 0,086 no segun-

do). E se em ambos os casos se registe uma elevada proporção de trabalhadores em dois setores 

específicos, “Atividades administrativas” e “Comércio grosso/retalho”, existem dois outros setores 

com um peso bastante mais acentuado na atividade dos trabalhadores imigrantes. São eles o 

“Alojamento e restauração” (com 24,8%) e o setor da “Construção” (15,3%). Em ambos os casos, 

a proporção de trabalhadores jovens imigrantes a trabalhar nesses setores de atividade é mais do 

dobro da do conjunto de jovens trabalhadores.

A distribuição dos trabalhadores segundo o tipo de contrato revela uma certa maior fragilidade da 

posição dos jovens imigrantes no mercado de trabalho. De facto, pese embora o facto de quase 

metade dos trabalhadores jovens se encontrar numa situação mais ou menos precária (46,2%), 

a percentagem de jovens imigrantes com contrato a termo é ainda superior, com cerca de 60%. 

Note-se que o contraste regista-se nestes dois grandes grupos, contrato a termo ou contrato sem 

termo, sendo os restantes casos menos relevantes e com diferenças pouco acentuados dos jovens 

imigrantes face ao conjunto dos jovens trabalhadores na AML (Tabela 18).

Tabela 18. Distribuição por tipo de contrato de trabalho, AML, 2009

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal

 

Estrangeiros Total
Contrato sem termo 30.3 43.9
Contrato a termo 59.7 46.2
Contrato de trabalho por tempo indeterminado 
para cedência temporária 3.6 3.2
Contrato de trabalho a termo para cedência temporária 5.7 5.7
Não enquadrável 0.7 1.0
Ignorado 0.0 0.0
Total 100.0 100.0
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A análise segundo o tempo de trabalho (completo ou parcial) não regista diferenças significativas 

dos jovens imigrantes face ao conjunto dos jovens trabalhadores. Em ambos os casos, a larga 

maioria encontra-se a trabalhar a tempo completo, quase 90% quer para os jovens imigrantes quer 

para o conjunto dos jovens. Ou seja, o trabalho a tempo parcial não é uma opção privilegiada pelos 

jovens (ou não jovens) no mercado de trabalho em Portugal.

A comparação do ganho médio (para trabalhadores a tempo completo e com remuneração base 

completa) dos jovens imigrantes com o ganho médio do conjunto dos trabalhadores jovens na AML 

mostra que os primeiros auferem rendimentos médios inferiores (812 euros nos primeiros contra 

942 de média para o conjunto de trabalhadores jovens). Contudo, esta variável depende de muitos 

fatores, designadamente dos setores de atividade onde se trabalha, do nível de formação acadé-

mica dos trabalhadores ou do seu nível de qualificação. Nos dois quadros seguintes (Tabelas 19 e 

20) controla-se parcialmente o efeito das duas últimas variáveis. 

De facto, considerando os ganhos de acordo com a formação académica, constata-se que os traba-

lhadores jovens imigrantes têm ganhos médios mensais nem sempre afastados da média do conjunto 

dos jovens trabalhadores, na AML, para o mesmo nível de habilitações. A maior divergência regista-se 

nos níveis de habilitações correspondentes ao ensino secundário e pós secundário não superior, 

com ganhos médios mais baixos dos jovens imigrantes de 12% e 16%. Já a nível de bacharelato e 

licenciatura os jovens emigrantes registam um ganho acima da média em cerca de 8% (Tabela 19).

Tabela 19. Ganho médio mensal (em euros) por nível de habilitações, AML, 2009

Estrangeiros Total
Inferior ao 1º Ciclo do Ensino Básico 563 576
Ensino Básico 829 742
Ensino Secundário 757 858
Ensino Pós Secundário não Superior Nível IV 729 871
Bacharelato 1328 1234
Licenciatura 1443 1346
Mestrado 1341 1359
Total 812 942

Estrangeiros Total
Quadros superiores 1811 1564
Quadros médios 1447 1407
Encarrregados, Contramestres, Mestres, Chefes de equipa 1059 1224
Profissionais Altamente Qualificados 1147 1221
Profissionais Qualificados 1068 883
Profissionais Semiqualificados 595 679
Profissionais não qualificados 559 645
Praticantes e Aprendizes 560 644
Ignorado 722 836
Total 812 942

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal
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Quanto ao ganho por nível de qualificação, constata-se um ganho médio superior dos jovens 

imigrantes no caso dos “Quadros superiores”, “Quadros médios” e “Profissionais altamente qualifi-

cados”, mas inferior nos níveis mais baixos de qualificação (Tabela 20). 

Tabela 20. Ganho médio mensal (em euros) por nível de qualificação, AML, 2009

Estrangeiros Total
Inferior ao 1º Ciclo do Ensino Básico 563 576
Ensino Básico 829 742
Ensino Secundário 757 858
Ensino Pós Secundário não Superior Nível IV 729 871
Bacharelato 1328 1234
Licenciatura 1443 1346
Mestrado 1341 1359
Total 812 942

Estrangeiros Total
Quadros superiores 1811 1564
Quadros médios 1447 1407
Encarrregados, Contramestres, Mestres, Chefes de equipa 1059 1224
Profissionais Altamente Qualificados 1147 1221
Profissionais Qualificados 1068 883
Profissionais Semiqualificados 595 679
Profissionais não qualificados 559 645
Praticantes e Aprendizes 560 644
Ignorado 722 836
Total 812 942

Fonte: DGEEP/MTSS, Quadros de Pessoal

Em resumo, os dados dos Quadros de Pessoal confirmam o que atrás foi dito sobre a maior vul-

nerabilidade dos jovens no mercado de trabalho e, dentro deste grupo, dos jovens imigrantes, na 

AML. Como se observou, os jovens imigrantes apresentam uma forte concentração em setores co-

nhecidos por deterem condições de trabalho menos favoráveis, ou seja, nos setores da construção, 

comércio, atividades administrativas e serviços de apoio (77% contra 60% do conjunto dos jovens) 

e em profissões não qualificadas ou de baixa qualificação. Como se retira do quadro 15, 53,5% 

(contra 35,3% do conjunto dos jovens) exercem profissões enquadráveis nos níveis de qualificação 

dos profissionais semiqualificados, não qualificados e aprendizes. Além disso, são mais afetados 

por contratos de trabalho precários (não possuem contrato sem termo 69,7% contra 56,1% do 

conjunto dos jovens) e usufruem em geral menores remunerações. 
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CAPÍTULO 3. 
RISCOS E OPORTUNIDADES DOS JOVENS A VÁRIAS VOZES

Neste ponto apresenta-se uma visão plural dos riscos e das oportunidades vivenciadas pelas dife-

rentes categorias de jovens (imigrantes, descendentes e nacionais – 30 entrevistados, 10 de cada 

perfil), tendo por base a análise de conteúdo das entrevistas realizadas a interlocutores privilegia-

dos, representantes de entidades institucionais e empresas (10 entrevistas). 

Como foi referido na metodologia, a seleção das instituições e empresas, em número de 10, ba-

seou-se em critérios de pertinência com o objeto de estudo. Assim, foram entrevistados represen-

tantes de instituições públicas (CNAI e Programa Escolhas) e privadas (Associação Solidariedade 

Imigrante) ligadas às políticas de integração e apoio ao fenómeno migratório por um lado e, por 

outro lado, personalidades ligadas ao mundo do trabalho, com funções de liderança de organiza-

ções sindicais e de empregadores e/ou de gestão de empresas. No que concerne às últimas, foram 

entrevistados três membros dos corpos diretivos de sindicatos representativos dos subsetores em 

estudo, um elemento da direção da associação de empregadores da hotelaria e restaurantes; 

dois interlocutores afetos à gestão de recursos humanos de grandes empresas, respetivamente de 

uma empresa de fast-food e uma outra de telemarketing e serviços de informação e, por último, 

um representante da área de negócios com call centers de uma empresa de trabalho temporário.  

As entrevistas foram realizadas de novembro de 2010 a janeiro de 2011 e tiveram como suporte 

guiões de entrevistas semi-estruturada, adaptados às competências e funções das organizações 

em foco e de molde a permitir a espontaneidade e o livre desenvolvimento das questões colocadas 

por parte dos interlocutores. Estas entrevistas foram gravadas com autorização dos interlocutores 

e posteriormente transcritas para efeitos de análise de conteúdo. No entanto, a sua identificação 

é preservada como forma de garantir o anonimato das informações prestadas. De molde a con-

textualizar e a tornar mais compreensíveis os registos dos diferentes entrevistados, segue-se uma 

breve apresentação das organizações onde desempenham funções. 
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A funcionar desde 2004, no âmbito do então designado Alto Comissariado para a Imigração e Mi-

norias Étnicas (ACIME), hoje Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI), o 

Centro Nacional de Apoio ao Imigrante (CNAI), nasce um pouco inspirado no sucesso das Lojas de 

Cidadão, com o objetivo de dar uma resposta integrada aos problemas dos imigrantes. Atualmente 

existem CNAIs em Lisboa, Porto e Faro, compostos por diferentes gabinetes, uns da responsabilida-

de de algumas instituições públicas (de que são exemplo o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, a 

Autoridade para as Condições de Trabalho e o Ministério da Educação) e outros gabinetes especia-

lizados, criados pelo ACIDI, de que são exemplo o Gabinete de Apoio ao Reagrupamento Familiar 

(GARF), o Gabinete de Apoio Jurídico ao Imigrante (GAJI) e o Gabinete de Apoio ao Emprego. O úl-

timo faz parte da Rede GIP Imigrante (RGI) a qual é constituída por 24 Gabinetes de Inserção Pro-

fissional distribuídos pelo território nacional, sendo dinamizada por entidades públicas ou privadas 

sem fins lucrativos. Esta Rede surge no âmbito de uma parceria entre o Alto Comissariado para a 

Imigração e Diálogo Intercultural, I.P. (ACIDI, I.P.) e o Instituto de Emprego e Formação Profissional, 

I.P. (IEFP, I.P.). De acordo com a informação obtida na entrevista, os jovens representam cerca de 

35% no conjunto da população de imigrantes que solicita o apoio dos serviços, no entanto, não 

dispõem de dados concretos sobre se os jovens que recorre à instituição são recém-chegados 

através do reagrupamento familiar ou se são jovens que já estão cá há muito tempo. 

Com uma vocação diferente, o Programa Escolhas foi criado em 2001, na sequência de desacatos e 

assaltos feitos por jovens de alguns bairros vulneráveis da Área da Grande Lisboa (nomeadamente 

Setúbal, Amadora, Loures) no que ficou conhecido como o ‘verão Quente de 2000’. Trata-se de um 

programa governamental integrado no ACIDI que visa promover a inclusão social de crianças e jo-

vens provenientes de contextos socioeconómicos vulneráveis. Numa primeira fase, o Programa esteve 

particularmente orientado para a prevenção da criminalidade juvenil, com atuação em 50 bairros 

das regiões de Lisboa, Porto e Setúbal, numa lógica de top down, ou seja, de intervenção direta 

das estruturas centrais. Com o decorrer do tempo, desenvolveram-se novas gerações de interven-

ções/ações, financiando hoje projetos suscitados nas comunidades locais, da iniciativa, por vezes, 

de jovens universitários residentes nos bairros. Aquando da realização da entrevista (novembro de 

2010), o Programa estava envolvido em 131 projetos (ou intervenções), difundidos por todo o país, 
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incluindo as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores. Esses projetos, que até setembro de 2010 

envolveram mais de 33 mil e 100 crianças e jovens, são orientados para as seguintes cinco seguin-

tes áreas prioritárias: 1) Inclusão Escolar e Educação Formal, através da qual se procura que para 

além dos diplomas formais escolares, as crianças e jovens adquiram competências complementares 

de cidadania; 2) Empregabilidade e Formação Profissional, através da qual o Programa promove 

um conjunto muito amplo de medidas alternativas para a qualificação dos jovens; 3) Participação 

Cívica e Comunitária, que passa pela criação nos diferentes bairros de espaços de convívio para 

atividades lúdicas, desportivas e culturais; 4) Inclusão Digital, dispondo já de 111 centros onde os 

jovens dispõem de computadores e têm acesso a formação gratuita certificada; 5) Empreendorismo 

e Capitação num sentido não restritamente económico, mas também no sentido do empreendorismo 

social e da participação cívica, ou seja, de desenvolvimento de atitudes e comportamentos positivos 

pró-ativos relativamente à escola e à comunidade (rua, bairro, sociedade). 

Ainda que tendencialmente as ações sejam orientadas para a faixa etária dos 6 aos 18, com a 

criação da medida “Empregabilidade e Formação Profissional” foi alargado o âmbito da participa-

ção aos jovens, passando a incluir a classe etária dos 19 aos 24 anos. 

Da mesma forma, o Programa Escolhas, que na sua conceção esteve particularmente direcionado para 

os descendentes de imigrantes (em maior número cabo-verdianos, brasileiros e angolanos) e minorias 

étnicas, hoje não se restringe a estas categorias de jovens, passando a abarcar todos os jovens, inde-

pendentemente da nacionalidade parental. Como expressou o nosso interlocutor: “(…) estamos onde 

estão os problemas, e as questões da exclusão obviamente não têm cor, nem etnia, nem nacionalidade”.

Envolvida em alguns projetos do Programa Escolhas, a Solidariedade Imigrante, é uma associação 

privada sem fins lucrativos, criada em 2001, com o propósito de apoiar e defender os direitos dos 

imigrantes em Portugal. De acordo com a entrevistada: 

“É a maior associação que existe aqui em Portugal em relação a trabalho com imigrantes, sendo 

função da associação fazer todo o tipo de esclarecimento, encaminhamento e demais atividades 

que possam vir a surgir em referência ao cidadão imigrante”. 
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No que concerne às organizações de trabalhadores cujos membros dos corpos diretivos foram 

entrevistados, correspondem aos seguintes sindicatos da área de influência da CGTP-IN: Sindicato 

Nacional dos Trabalhadores dos Correios e Telecomunicações – SNTCT, Sindicato dos Trabalhadores 

na Indústria de Hotelaria, Turismo Restaurantes e Similares do Sul e Sindicato dos Trabalhadores 

do Comércio, Escritórios, e Serviços de Portugal – CESP. A seleção destes sindicatos obedeceu a 

critérios de maior representatividade em termos de números de associados nos três subsetores 

estudados na AML.

Do lado dos empregadores, como já foi referido, a entrevista recaiu sobre um membro dos corpos 

diretivos da Associação de Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal – ARESP. 

A empresa com atividade no setor da restauração é a McDonald’s, Portugal. Trata-se de uma socie-

dade por quotas, de capital totalmente estrangeiro (multinacional norte-americana), que assenta o 

seu negócio no modelo de franchising e que registou, em 2010, vendas na ordem de 291 milhões 

de euros. O universo da empresa é constituído por 130 restaurantes espalhados por todo o país, 

dos quais 80% são operados por sociedades franquiadas e os restantes 20% pela própria empre-

sa. Esse universo emprega cerca de 6200 pessoas em Portugal, dos quais entre 2500 a 2600 (o 

número eleva-se para o valor máximo nos períodos de verão e de Natal) nas lojas de gestão direta, 

estando afetas aos serviços administrativos na sede da empresa acima de 100 trabalhadores. 

A maioria dos trabalhadores da empresa é jovem, representando a classe etária até aos 30 anos cerca 

de 75% dos 6200 trabalhadores. A população estrangeira e/ou descendentes de imigrantes assume 

um peso próximo de 25%, sendo acima de 80% provenientes de países africanos de língua portugue-

sa, aproximadamente 10% oriundos do Brasil, 1% de países asiáticos e os restantes 3% de países 

muito diversificados do leste Europeu (entre outros, Roménia, Ucrânia, Moldávia, Rússia e Roménia). 

Por razões de mudança de imagem, a empresa que até há 2/3 anos detinha mais de 50% de 

trabalhadores contratados a termo, atualmente cerca de 90% dos trabalhadores detém contratos 

de trabalho permanentes. 
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A empresa de telemarketing e serviços de informação corresponde à PT Contact, que é uma so-

ciedade anónima, de capital nacional, direcionada para a gestão, implementação e otimização 

de contact centers, serviços de atendimento e telemarketing. Está organizada em duas grandes 

áreas: a área de front office e a área de back office. Aquando da realização da entrevista, dispunha 

de 20 centros de contacto localizados em vários distritos do país, empregando cerca de 4 mil 

trabalhadores, na sua grande maioria, com menos de 30 anos. Quase 90% destes trabalhadores 

detém contratos com empresas de outsourcing (empresas de trabalho temporário). 

A comparação das formas de contrato de trabalho entre os trabalhadores da classe etária inferior 

a 30 anos e os de idade superior, torna visível a maior concentração dos jovens nas formas mais 

flexíveis de emprego (Tabela 21). 

Tabela 21. Tipos de contrato de trabalho na empresa PT Contact

Tipos de contrato: Trabalhadores 
com menos

de 30 anos (%)

Trabalhadores com 
mais 

de 30 anos (%)

TOTAL

Contrato sem termo 14,3% 85,7% 100%

Contrato a prazo (menos de 6 meses) 44,7% 55,3% 100%

Contrato a prazo (mais de 6 meses) 53,6% 46,4% 100%

Trabalho a tempo parcial 75,0% 25,0% 100%

Trabalho temporário  67%  33% 100%

Fonte: Informação fornecida pela empresa

Com efeito, os trabalhadores com menos de 30 anos representam na empresa apenas 14,3% dos 

trabalhadores contratados sem termo, ou seja, com contrato permanentes, mas representam 75% 

dos trabalhadores, a tempo parcial, e 67% dos trabalhadores com contratos com empresas de 

trabalho temporário. 

Por último, a empresa Flexilabor é uma sociedade por quotas, de capital nacional e privada, criada 

em 2002, que oferece soluções e serviços nas áreas do trabalho temporário, outsourcing, forma-
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ção call center business e recrutamento. No momento em que foi feita a entrevista a empresa con-

tava com mais de mil e 400 trabalhadores colocados em empresas, dos quais aproximadamente 

20% tinha idade inferior a 30 anos. 

1. DIFERENÇAS E SEMELHANÇAS DE PROBLEMAS E OPORTUNIDADES 

Solicitados a pronunciarem-se sobre os principais problemas e oportunidades que aproximam e 

diferenciam as três categorias de jovens (imigrantes, descendentes de imigrantes e nacionais), 

os entrevistados elegeram a inserção no mercado de trabalho como o problema mais relevante 

comum a todos os jovens e, sobretudo, a inserção em mercados de trabalho primários ou seja 

com direitos sociais. Apesar de as opiniões seguirem este padrão bastante homogéneo, a pertença 

institucional, as funções das instituições e o público-alvo de jovens que solicita o seu apoio, pro-

duzem um efeito diferenciado de pontos de vista entre os interlocutores. 

Efetivamente, tendo o Programa Escolhas sido desenvolvido com o objetivo de criar oportunidades 

(ou escolhas) para os mais desfavorecidos, o representante do Programa estabeleceu como grande 

elemento diferenciador entre as diferentes categorias de jovens “ser pobre e socialmente excluído 

e não o ser”. É a pobreza e a condição de excluído que, a seu ver, explica que pessoas que residem 

em alguns bairros sem qualquer tradição de imigração, “(…) são quintas e sextas gerações que 

vivem lá”, vivenciem os mesmos problemas e os mesmos fatores de risco. Todavia, é de opinião 

de que a condição imigrante reforça a vulnerabilidade social e económica, ressaltando das ideias 

expressas quatro principais motivos. 

O primeiro, porque a escassez de recursos à chegada faz com que os bairros pobres sejam quase 

a única solução possível de residência. No caso concreto dos imigrantes oriundos das ex-colónias 

portuguesas porque são nestes onde, de uma forma geral, reside grande parte dos que constituem 

a sua rede familiar ou de amizades e convívio. Como sublinha o interlocutor, existe uma grande 

diferença entre quem cresceu e vive em bairros pobres e degradados, e aqueles que não vivem 

nem tão-pouco viveram: 



Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços   (99)

“Se o Escolhas surgiu, é porque de facto havia problemas estruturais na escola, no acesso ao empre-

go...”. (…) Nós continuamos a ter relatos que nos chegam pontualmente de pessoas que dizem que 

omitem o sítio onde vivem no currículo quando se candidatam a um emprego; ainda que possa não 

ser verdade, pelo menos sentem que pode haver alguma discriminação nesse sentido”. 

O segundo motivo prende-se com a diferença de património linguístico entre a escola e o contexto 

familiar (crioulo, brasileiro, etc.). Esta diferença dificulta o processo de aprendizagem das crianças, 

com repercussões por vezes no insucesso escolar e numa relação negativa da criança com a escola 

e com o processo educativo formal em geral: 

“Por exemplo, quando as crianças chegam ao primeiro ano do 1º ciclo, sem um pré-escolar para 

trás, e a língua falada em casa e no bairro é o crioulo, nós tínhamos consecutivamente situações 

de escolas que entupiam os centros de saúde locais, a dizer que aqueles meninos tinham disle-

xia, que aqueles meninos tinham necessidades educativas especiais, quando a única coisa que 

esses meninos tinham e têm são necessidades de estímulo adicional quando chegam à escola 

no domínio da língua portuguesa que é a língua ‘mainstream’ na escola. No caso por exemplo dos 

cabo-verdianos este é um exemplo muito simples de perceber. Os meninos brasileiros, hoje em dia, 

trazem também alguns requisitos: nós achamos que eles falam português e que não há problemas 

nenhuns de integração na escola, mas não é bem assim; nós temos tido alguns relatos de projetos 

que trabalham com estas comunidades, dando conta de que não percebem muito daquilo que é 

dito na escola. Portanto, os imigrantes, alguns grupos de imigrantes, têm aqui claramente uma 

necessidade específica de acompanhamento”. 

Aos fatores anteriores soma-se a ausência de supervisão parental. É frequente ambos os proge-

nitores dedicarem à atividade profissional grande parte do seu tempo diário, ou seja, trabalharem 

10 e mais horas diárias. Ora, isto faz com que as crianças e os adolescentes fiquem praticamente 

entregues a si mesmos durante quase todo o dia. Como expressa o seguinte extrato, esta ausência 

de acompanhamento e supervisão parental são fatores acrescidos de risco e de exclusão social: 

“Por exemplo, no caso de algumas famílias – sobretudo africanas – imigrantes, a questão da su-

pervisão parental é muito mais difícil quando o pai trabalha na construção civil 12h por dia e a 
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mãe trabalha nas limpezas 12h por dia, há depois aqui um acompanhamento e uma supervisão 

que são fatores acrescidos de risco de exclusão social, sim”. 

Por último, o fraco capital cultural e social por parte de algumas famílias de imigrantes e as im-

plicações que isso tem na forma como é valorizado o papel da escola no processo de mobilidade 

social, destacando, a este propósito, pela positiva os imigrantes oriundos dos países do leste 

Europeu: 

“No caso das famílias de Leste, há todo um capital cultural, social, que estas famílias já trazem 

do país de origem que nestes casos é um claro facilitador. Nós temos, em muitos dos projetos e 

escolas onde temos meninos de Leste eles começam-se a destacar pela positiva, porque há aí um 

fator pela positiva de potenciação das aprendizagens – lá está, o reconhecimento que a escola 

é um trampolim social é claro para essas famílias e isso é fomentado e é muito apoiado, e as 

famílias vão à escola”.

Como adianta o interlocutor, um dos principais desafios que enfrenta o Programa Escolhas é que 

os jovens permaneçam na escola e, mais transversalmente, que ganhem maior autoestima, “por-

que muitas vezes estes jovens chegam-nos às mãos completamente destroçados – a coisa correu 

mal na escola, a coisa correu mal na família, a coisa correu mal com o grupo de amigos... A partir 

dos 18 anos, o apoio do Programa Escolhas centra-se na qualificação profissional e transição para 

a vida ativa e empregabilidade. E geralmente, os jovens procuram-nos nessa idade num sentido 

de continuidade, pois o mais comum é terem começado a ser acompanhados por projetos do 

Programa Escolhas desde crianças”. 

Levando em conta o maior número de solicitações por parte de jovens, a interlocutora da Soli-

dariedade Imigrante referiu a situação dramática vivida pelos estudantes estrangeiros, sobretudo 

oriundos das ex-colónias portuguesas (com grande predominância de cabo-verdianos e guineen-

ses). Esses estudantes, que vêm para Portugal com o objetivo de completarem estudos de nível 

superior, enfrentam situações, muitas vezes, de grande privação económica. Isto acontece porque 

falham as bolsas de estudo com que contavam à partida ou porque não são suficientes para su-
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prir as suas necessidades básicas. Como o visto de residência não lhes permite estabelecer uma 

relação de trabalho formal e as suas redes sociais são de uma forma geral frágeis, muitos deles 

acabam por ingressar na economia informal, com todos os problemas daí resultantes. No entanto, 

na sua perspetiva, a questão das oportunidades também depende muito da própria pessoa e da 

sua atitude perante as adversidades: 

“Se eles vivem em «gueto», eles próprios se marginalizam. E isso vai fazer com que eles não te-

nham as mesmas oportunidades de um cidadão nacional. Se eles interagem no país normalmente, 

estudam, e têm amizades independentes da nacionalidade, eles normalmente lidam bem com a 

diferença e esta não vai fazer com que exista um sentimento de marginalização dele próprio, por-

que a marginalização que acontece é muito comum que seja da própria pessoa”. 

Os problemas vividos pelos estudantes universitários, nomeadamente relacionados com a falta de 

recursos para o pagamento de propinas e a caducidade de autorização de residência por efeito de 

insucesso escolar, estão também entre os que suscitam o apoio dos serviços do CNAI. No entanto, 

como sublinhou a respetiva interlocutora, os serviços mais procurados pelos jovens são o Gabinete 

de Apoio ao Emprego e o Gabinete de Apoio à Qualificação.

Atribuindo os problemas dos jovens sobretudo a causas estruturais que decorrem das transforma-

ções socioeconómicas num contexto de desregulação, por efeito das políticas neoliberais das últi-

mas décadas, os dirigentes sindicais não consideram haver grandes diferenças entre os problemas 

vividos pelas diferentes categorias dos jovens nos subsetores estudados. Desde que os imigrantes 

tenham a sua situação regularizada no país, os problemas dos jovens são os mesmos, sejam 

imigrantes, nacionais ou descendentes de imigrantes. Como referiu o interlocutor do sindicato dos 

trabalhadores da indústria hoteleira e da restauração: 

 “A ilegalidade permite toda uma série de abusos por parte da entidade patronal, sem que o jovem 

ou o próprio sindicato possam fazer o que quer que seja”. 

Apesar disso, admite que nas empresas onde não existem estruturas representativas dos traba-

lhadores, possa haver práticas de remuneração diferenciada, expressas no pagamento das tabelas 
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mínimas do contrato coletivo de trabalho aos imigrantes e ligeiramente acima dessas tabelas 

(entre 20 a 50 euros) aos nacionais: 

“Se nós tivermos imigrantes numa empresa onde temos organização, esses imigrantes estão em 

igualdade de circunstâncias com todos os outros trabalhadores”. 

De qualquer forma, como ilustra o excerto baixo, retirado da entrevista com o interlocutor do 

sindicato dos trabalhadores dos correios e telecomunicações, a discriminação entre as diferentes 

categorias de jovens não ocorre pela simples razão de se tratar de um mercado de trabalho se-

cundário, caracterizado por contratos precários e práticas ilegais que afetam tanto nacionais como 

imigrantes: 

“Nós não temos conhecimento de problemas de discriminação. As dificuldades são as mesmas 

para todos. (…). E muitos desses trabalhadores ou porque têm menos alternativas ou por outra 

razão qualquer fixam-se mais nas empresas de trabalho temporário. (…) Mas, no mercado de tra-

balho, fora, e, principalmente, nas empresas que têm trabalhadores que são efetivos, aí existe um 

bocado de discriminação. Aí existem uns laivos de discriminação, digamos assim. Nas empresas 

de trabalho temporário não. Porque são trabalhadores descartáveis e para todos os efeitos não 

vão estar lá muito tempo, salvo raras exceções. Portanto, não temos conhecimento de discrimina-

ções em relação à nacionalidade, à cor…”

Os termos da denúncia das más condições de trabalho e por conseguinte dos problemas que 

afetam os jovens tendem a ser muito idênticos entre os interlocutores sindicais. Realçando o facto 

de na comparação entre os sexos serem as jovens as mais discriminadas nos locais de trabalho, 

a representante do sindicato do comércio e serviços elege os centros comerciais como sendo os 

locais onde se cometem mais irregularidades, em particular na gestão do tempo de trabalho. Já a 

precariedade dos contratos (normalmente de 6 meses), os baixos salários e a ausência de pers-

petivas profissionais são transversais a todo o setor do comércio. 

O grande desconhecimento por parte dos jovens dos seus direitos enquanto trabalhadores, ou seja, 

da legislação do trabalho e da contratação coletiva do setor, bem como o facto de percecionarem 
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esse tipo de trabalho como algo transitório, à espera de encontrar algo melhor, são os principais 

motivos que a seu ver explicam a maior exploração a que estão sujeitos os jovens quando com-

parados com os adultos. No entanto, considera que o clima de repressão sindical hoje existente 

nas empresas afasta os jovens dos sindicatos, sobretudo dos imigrantes, pelo que o sindicato tem 

grande dificuldade em dar corpo às suas aspirações e reivindicações: 

“(…) Nós temos muita dificuldade em saber mais sobre as condições de trabalho dos jovens imi-

grantes, por exemplo, porque se fecham muito e como têm mais receio não nos procuram tanto”. 

Os aspetos anteriormente referidos são reiterados pelo interlocutor sindical da indústria de hote-

laria, turismo e restauração. Também ele é de opinião de que os jovens no setor que representa 

são os mais penalizados pela arbitrariedade patronal na definição e na organização dos tempos 

de trabalho, os mais sujeitos a baixos salários (por vezes inferiores, mesmo, do ordenado mínimo 

nacional) e a contratos de trabalho precários:  

“Nós costumamos dizer que os jovens na restauração em troca de pouco produzem muito. (…). Os 

jovens são contratados para funções múltiplas e numa situação de grande precariedade. Nalguns 

casos a sua situação é mesmo escandalosa. (…). É o caso do chamado fast-food nas grandes su-

perfícies. Há 80%, 90% e nalguns casos mesmo 100% de precariedade, com trabalhadores jovens 

à hora, temporários e a tempo parcial”. 

Muitos autores têm vindo a considerar as empresas prestadoras de serviços de call center como 

protótipo de empresa da sociedade de informação (Castells, 2002; Kovács, 2005; Santos e Mar-

ques, 2006): 1) uso intensivo das tecnologias de informação e comunicação (TIC); 2) estruturação 

em rede; 3) grande flexibilidade em termos de se adaptar a vários tipos de atividades e de se 

mover com facilidade em termos geográficos tirando partido dos custos diferenciais regionais da 

mão-de-obra e 4) organização da produção numa lógica de gestão flexível dos recursos humanos. 

Estas organizações caracterizam-se por integrar um pequeno núcleo de trabalhadores relativa-

mente bem remunerados, altamente qualificados e com carreiras profissionais relativamente as-

seguradas. No entanto, como refere o interlocutor do sindicato dos correios e telecomunicações, 

a grande maioria dos que nela laboram são trabalhadores não raramente de várias empresas, em 
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regime de subcontratação e em regime de trabalho temporário, nomeadamente a tempo parcial ou 

contratado a termo certo, com uma durabilidade dos contratos muito variável, mas que raramente 

ultrapassa os 6 meses: 

“Os jovens que trabalham atualmente nos call centers e aqueles que pretendem vir a trabalhar 

vêm de empresas de trabalho temporário. Portanto, quase todos, cerca de 99%, vêm de empresas 

de trabalho temporário: Adecco, Randstad, Tutela, RH Mais e outras. Estas são as empresas que 

fornecem mão-de-obra para os call centers, nomeadamente da TMN, da Optimus, da Vodafone não 

tanto, e de outras empresas. (…). É raro haver contratos a 6 meses. Normalmente, os contratos de 

6 meses as empresas fazem-nos aos trabalhadores que já estão há mais tempo. Agora, fora disso, 

os contratos são de 1 mês, 2 meses, 3 meses. Ou seja, a periodicidade é menor”.

No que se refere à organização do trabalho, muitos autores estabelecem semelhanças entre as li-

nhas de montagem introduzidas por Ford e as linhas de atendimento da sociedade de informação. 

Ainda que os operadores manuseiem aplicações de software, o que implica a detenção de com-

petências “informacionais” e comunicacionais e, por vezes, o domínio de línguas, essas qualifica-

ções foram desvalorizadas, num contexto de enfraquecimento e mesmo alheamento sindical, pelo 

menos numa fase inicial, como referiu o mesmo interlocutor sindical do setor dos correios e das 

telecomunicações. Atentando a essa analogia, alguns autores classificam o modelo de organização 

de trabalho das empresas de call center de neo-taylorismo ou taylorismo informatizado (Kovács, 

2005; Santos e Marques, 2006, Kovács e Casaca, 2008). Isto porque os princípios clássicos de 

produtividade (uniformização das tarefas e divisão dos trabalho entre conceção, supervisão e 

controlo) não só se mantêm como as ferramentas informáticas, nomeadamente o software utili-

zado pela gestão lhe permite inspecionar todas as atividades em tempo real: tempos de trabalho, 

quantidade e qualidade do trabalho, bem como a presença ou ausência do posto de trabalho. A 

isto acresce a impessoalidade do espaço de trabalho e ausência geral de condições de trabalho 

também em sentido estrito: 

“São aquelas secretárias todas, onde uns estão a falar disto, outros daquilo e outros daqueloutro, 

ao telefone. É uma coisa muito stressante. Depois, o problema de estar 8 horas, por hipótese, em 

frente a um monitor de computador. Depois, as pausas que devia haver e que a lei diz que deve 
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haver e que não são cumpridas, nem de perto nem de longe. (…). E muitas das vezes isso não é 

possível porque não há trabalhadores em número suficiente. Depois, nas próprias instalações da 

empresa não existe nada que os trabalhadores possam usar… uma simples copa, que tenha um 

micro-ondas, que tenha uma máquina de café. Ou não existe ou os trabalhadores não têm acesso. 

Portanto, há também aqui o problema das condições de trabalho”. 

Todavia, como testemunham as entrevistas com os jovens do setor que iremos analisar mais à 

frente, nalguns casos os sindicatos tiveram um papel importante nas melhorias salariais e também 

nas condições de trabalho. 

  

2. CAPACIDADE DE RESPOSTA DAS INSTITUIÇÕES SOCIAIS AOS PROBLEMAS DOS JOVENS

A capacidade de resposta das instituições sociais às solicitações dos jovens depende em grande 

medida da natureza do problema. O mais difícil prende-se com a questão do emprego. Ainda 

que o Gabinete de Apoio ao Emprego do CNAI, tenha uma equipa empenhada na ligação entre a 

oferta e a procura de emprego, a taxa de colocação ronda apenas 5%. E se se como expressou a 

interlocutora da instituição, há dificuldades em colocar algumas pessoas porque não falam bem o 

português, porque têm poucas habilitações ou porque não cumprem os requisitos exigidos pelas 

empresas, o problema maior do insucesso na colocação dos jovens imigrantes tem a ver com o 

contexto económico recessivo. A capacidade de resposta do CNAI é maior relativamente a outros 

problemas, nomeadamente relacionados com o processo de legalização e a aquisição da nacio-

nalidade portuguesa: 

“Por exemplo, na questão do emprego é muito complicado, não é por serem jovens ou mais ve-

lhos... Ou melhor, não é por serem imigrantes – pelo menos, do que sentimos aqui, não é por serem 

imigrantes, é pelo contexto económico, é muito difícil hoje em dia arranjar um emprego. Portanto, 

no que diz respeito ao emprego, é um pouco difícil respondermos às solicitações. Na questão da 

educação, no pagamento das propinas, normalmente o que nós tentamos fazer é entrar em con-

tacto com a faculdade, com a universidade, no sentido de arranjar formas de o estudante pagar, 

se calhar em vez de pagar em três vezes, pagar em dez vezes, etc. Isto porque o ACIDI não dá apoio 
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financeiro nessa matéria, não atribui bolsas, não dá dinheiro para as pessoas fazerem o pagamen-

to. Portanto, faz a mediação como se acabou de referir. Depois, em relação às informações sim, 

claramente, se a pessoa vem saber como é que se pode regularizar, ou adquirir a nacionalidade 

portuguesa, ou quais é que são os seus direitos, tudo o que seja em termos de informação nós 

conseguimos responder”. 

De forma a medir o sucesso das ações, o Programa Escolhas apoia-se em relatórios de avaliação 

externa. As conclusões da última avaliação indicam que o Programa é particularmente bem-suce-

dido ao nível do desenvolvimento de competências sociais e pessoais, ao nível do sucesso escolar 

e ao nível da inclusão digital. No entanto, o Programa tem ficado muito aquém dos objetivos em 

dois aspetos: no trabalho com as famílias e na empregabilidade. Relativamente ao último aspeto, 

o entrevistado refere que desde janeiro apenas conseguiram empregar 92 jovens, o que considera 

manifestamente pouco num universo tão grande de jovens. Todavia, a baixa escolaridade da gene-

ralidade destes jovens (inferiores em geral à média nacional) é um fator constrangedor adicional 

à sua colocação. 

A representante da Solidariedade Imigrante manifesta-se também insatisfeita no que se refere à 

capacidade da associação dar resposta à solicitação de emprego por parte dos jovens imigrantes. 

A associação criou um site para registo de inscrições de ofertas de emprego. Todavia, as ofertas 

que surgem são em número muito reduzido – 10 em todo o ano. De qualquer forma, mesmo sobre 

estas, desconhece se as vagas foram preenchidas pelas pessoas enviadas pela associação, uma 

vez que não recebem qualquer feedback tanto da parte dos jovens como das empresas e a asso-

ciação não dispõe de meios para proceder a essa confirmação.  

Os interlocutores sindicais enformam de um raciocínio algo contraditório, no que se refere à capa-

cidade de resposta sindical aos problemas das diferentes categorias de jovens. Por um lado, sus-

tentam que os sindicatos só não têm capacidade de resposta em relação àquilo que não depende 

deles, ou seja, que depende da intervenção de terceiros, reportando-se sobretudo aos organismos 

estatais de fiscalização e aplicação das normas do trabalho (Autoridade para as Condições de 
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Trabalho e Tribunais do Trabalho). Por outro lado, reconhecem não conseguir compensar as saídas 

de sindicalizados dos sindicatos com novas entradas, nem tão-pouco deterem poder suficiente 

para combater a grande unilateralidade na definição dos salários e demais condições de trabalho 

por parte das entidades patronais. 

As palavras do representante sindical do setor do turismo e da restauração são bastante elucida-

tivas da dificuldade sentidas na renovação das bases sindicais, o que em parte é explicado pela 

sua não-adaptação às aspirações das novas gerações de trabalhadores (mulheres, jovens e imi-

grantes) e às novas tendências organizativas das empresas (flexibilidade, funcionamento em rede, 

fragmentação do processo produtivo, deslocalização) e a novos contextos de trabalho (Cerdeira, 

2004 e 2006), de que são exemplo os centros comerciais:

“Agora, é evidente que temos menos sócios…As grandes unidades, que são o suporte de qualquer 

sindicato …reduzem o seu quadro de pessoal … e nessa redução trabalhadores há sócios que 

nós perdemos, como é evidente. E depois não há uma recuperação dos jovens para substituir os 

menos jovens…Não há aqui uma reposição dos que entram em função dos que saem. (…) E depois 

os novos que entram não são suficientes para colmatar as falhas. E daí haver uma quebra muito 

grande de sindicalização, que não podemos esconder. Num universo de 85 mil trabalhadores já 

tivemos um grau de sindicalização de 27% e hoje temos uma sindicalização de cerca de 14%. 

Portanto, é uma redução muito significativa. E há aqui uma contradição. Nós temos menos sócios 

e o setor está maior”.

Não obstante, os sindicalistas afirmaram estar em curso o desenvolvimento de estratégias com 

vista a inverter a situação descrita. Uma dessas estratégias consiste na inclusão de jovens nos 

corpos diretivos sindicais. Por exemplo, nas últimas eleições do sindicato da hotelaria e da res-

tauração, o número de delegados jovens (até aos 35 anos) passou de uma representatividade de 

10 e 15%, respetivamente, na direção e na comissão executiva, para 30% e 50%, pela mesma 

ordem. O sindicato, que conta entre os seus sindicalizados cerca de 1100 associados imigrantes 

de 23 países, dos quais entre 50 a 60% são jovens, tem também já delegados imigrantes nas 

empresas. 
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Uma outra estratégia passou pela criação de comissões específicas de jovens e de imigrantes, 

com vista a promoverem ações especificamente orientadas para eles. Estas comissões integram 

as estruturas congéneres da confederação a que pertencem (CGTP-IN) e participam em iniciativas 

promovidas por instituições públicas ou privadas, designadamente, entre outras, pela CGTP-IN, 

ACDI, câmaras municipais e ONGD (Organizações não Governamentais para o Desenvolvimento).  

Os sindicatos têm vindo a modernizar também os processos de comunicação com os trabalhado-

res jovens, fazendo uso das redes sociais eletrónicas, nomeadamente o facebook, twin, internet e 

twitter. Estas plataformas informáticas complementam as formas clássicas de intervenção sindical 

expressas em sessões de esclarecimento e distribuição de panfletos informativos escritos nos 

locais de trabalho. Como expressou a interlocutora representativa do sindicato dos trabalhadores 

do comércio, escritórios e serviços: 

“Temos tido capacidade de nos adaptar. As novas tecnologias são prova disso. A internet, o face-

book, o twitter, a página do CESP, são tudo locais onde quando levamos a propaganda, quando 

levamos os documentos… e isto é recente… o twitter, o facebook… tem cerca de 1 ano, ano e 

meio… que nós resolvemos apostar, porque muito mais facilmente um jovem vai pesquisar quando 

chega a casa do trabalho… na página do sindicato ou no facebook e deixa lá uma pergunta para 

ter resposta, do que se calhar vem aqui pessoalmente”.

De acordo com Kolarova e Peixoto (2009), os sindicatos tiveram um papel importante no domí-

nio da estruturação das políticas de imigração, nomeadamente contribuindo para que pudessem 

comprovar a existência de relações de trabalho para a obtenção de autorização de residência. De 

acordo com os entrevistados, os sindicatos para além de colaborarem com o CNAI, dispõem de 

pessoas que acompanham os imigrantes no seu processo de legalização e apoiam juridicamente 

os associados relativamente a qualquer problema laboral ou da vida privada do associado. 

De qualquer forma, como expressam as palavras da interlocutora do sindicato do setor do comér-

cio, escritórios e serviços, mas que poderíamos estender ao afirmado pelos outros sindicalistas, 

a melhor forma de solucionar os problemas dos jovens é promover a organização sindical nas 
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empresas, desenvolver a contratação coletiva e consciencializar os jovens de que têm direitos 

consagrados na lei: 

“A experiência que temos é que onde temos um maior número de sindicalizados, onde conse-

guimos eleger estrutura sindical, dirigentes ou delegados, são cometidos muito menos abusos, 

ou pelo menos essa tentativa é muito menor. (…) Nós estamos a ter algum efeito nesta criação 

da relação de confiança e estamos a conseguir criar laços e alguma consciência nestes jovens 

trabalhadores. Portanto, muitos deles já sabem o que é o contrato coletivo e já nos procuram para 

saber mais informações sobre o trabalho noturno e o trabalho ao domingo e como é que essas 

coisas funcionam”. 

Reconhecendo que numa fase inicial o sindicato esteve pouco atento às transformações que 

emergiam no setor dos correios e das telecomunicações, nomeadamente à difusão dos call cen-

ters, o entrevistado sindical do setor explica a forma como procuram responder às preocupações 

dos jovens:

“Reunimos com eles, vemos quais são as suas preocupações, tratamos de tentar ou de concreti-

zar, se for possível, a eleição de um representante daqueles trabalhadores, fazemos o caderno rei-

vindicativo que enviamos para as empresas, depois pedimos uma reunião e vamos acompanhando 

a situação. Depois a empresa responde e nós vemos se a resposta está conforme ou não com o 

que os trabalhadores aprovaram. No caso de não estar conforme voltamos a reunir com eles para 

ver o que eles querem fazer. E depois segue-se qualquer coisa ou não se segue nada. O não seguir 

nada é decidir que não vale a pena fazer nada. No outro caso é fazer formas de luta. Aqui há 5 ou 

6 anos, provavelmente, era impensável fazer formas de luta numa empresa de trabalho temporário 

e que estivesse a trabalhar nos call centers das grandes empresas. Porque ou algumas daquelas 

reivindicações eram satisfeitas, ou os contratos que a empresa de trabalho temporário tinha com 

as outras empresas eram postos em causa, por causa da qualidade do serviço. Portanto, era 

impensável. Agora, nós fazemos greves na Adecco, na Vedior e na Randstad. Greves com adesões 

de 80 e 90%. (…) Estes trabalhadores jovens fazem greve. E isso já demonstra uma maneira de 

pensar diferente relativamente ao poder, digamos assim, que eles têm na resolução dos seus 

problemas tendo em conta as suas aspirações”.
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Apesar disso, na continuação do que atrás foi referido, o líder sindical faz um balanço bastante 

negativo do poder detido pelo sindicato para “obrigar as empresas a negociar qualquer coisa: ou 

uma convenção coletiva ou princípios mínimos, ou um salário mínimo para o setor”. Isto, apesar 

da pressão exercida pelo sindicato a vários níveis: nas empresas onde têm mais força, junto das 

associações patronais, no Ministério do Trabalho e na Global Union for Skills and Services, onde 

existe já uma grande sensibilidade para as deficientes condições de trabalho nos call centers. Tem 

espetativa, aliás, que por pressão desta confederação venha a ser publicada legislação comunitá-

ria que regulamente as condições mínimas para o setor, uma vez que as práticas de flexibilidade 

promovidas nos call centers são muito idênticas em todos os países. 

3. A PERSPETIVA DOS INTERLOCUTORES DAS EMPRESAS SOBRE O EMPREGO DOS JOVENS 

Como foi referido, os jovens representam um peso muito importante no emprego das empresas se-

lecionadas. De acordo com a informação disponibilizada pelos interlocutores, esse peso é de 75% 

do emprego total na empresa da restauração rápida, 20% na empresa de trabalho temporário e no 

caso da empresa de cal center representam a grande maioria das 4 mil pessoas que trabalhavam 

nas atividades de relacionamento com o cliente. 

A que se deve a tão elevada participação de jovens nas atividades em estudo? Estará ligada a 

fatores de desempenho diferenciado? Haverá diferenças entre o desempenho das diferentes ca-

tegorias de jovens analisadas? Como interagem os diferentes grupos de jovens? Quais as novas 

estratégias de recrutamento de jovens? 

Para o interlocutor da empresa de restauração rápida são dois os fatores que explicam a elevada 

presença de mão-de-obra jovem: o primeiro, por ser uma das empresas que maiores oportunida-

des de emprego tem vindo a criar e, por conseguinte, mais recrutamentos faz; o segundo, porque 

a empresa garante flexibilidade horária, o que é vantajoso para muitos jovens. No entanto, há 

também quem ingresse porque gosta do clima organizacional ou porque deseja fazer carreira 

profissional na empresa: 
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“A (…) constitui, para largas camadas de jovens neste país – e não só, nos outros países a realida-

de não é diferente – uma primeira oportunidade de emprego. Uma primeira janela de oportunida-

de, de facto, não é? E você tem três tipos de jovens e menos jovens que procuram a (…) enquanto 

empregador. Uns vêm claramente para ter uma primeira experiência de trabalho; nunca tiveram, é 

para entrarem no mercado de trabalho. E assumem à partida – e nós também não vemos qualquer 

problema nisso -, assumem à partida que estão de passagem. Querem entrar no mercado de tra-

balho, e portanto, como não conseguem, como não é fácil encontrar trabalho muitas vezes noutras 

empresas, vêm à (…). Às vezes há um bocadinho a ideia de que procuram a (…) porque é a última 

oportunidade, porque as pessoas não têm mais nenhuma..., e normalmente faz-se uma conotação 

com a qualificação das pessoas. A razão não é essa; a razão tem que ver com dois fatores. O pri-

meiro é porque nós em Portugal somos porventura a empresa, ou uma das empresas, que recruta 

mais jovens por ano. E em segundo lugar, somos uma empresa que garante flexibilidade de horário 

de trabalho. (…). Temos pessoas já com um perfil diferente, mais velhas: mães, avós – temos casos 

desses -, pessoas reformadas, que são consumidores (…), acham piada ao clima que se vive entre 

as equipas porque são... nós chamamos «heavy users», pessoas que frequentam assiduamente a 

(…), e pedem-nos depois trabalho. Têm tempo disponível... Esses, é para ficar. E temos outros que 

acreditam na (…) como carreira. Posso-lhe dizer que 90% dos gerentes dos nossos restaurantes 

hoje – gestão direta e franquiados -, começaram como funcionários na (…), onde fizeram todo o 

seu percurso. E portanto, as pessoas... há jovens que percebem que a (…) oferece de facto oportu-

nidades para fazer carreira cá dentro. Depois chega-se a gerente do restaurante e podem vir para 

o escritório – 50% dos colaboradores do escritório vieram dos restaurantes; a grande maioria foi 

gerente de restaurante.”

Relativamente à questão sobre a diferenciação no desempenho entre os mais jovens e os menos 

jovens, na opinião do interlocutor não existem diferenças; o que conta são os comportamentos 

e as atitudes na relação com os clientes e com os outros elementos da equipa de trabalho. Em 

circunstâncias normais, também não vê diferenças no desempenho dos vários grupos de jovens 

(nacionais, descendentes e imigrantes). No entanto, sublinha algumas diferenças entre grupos de 

imigrantes que pensa estarem relacionadas com componentes culturais: 
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“Os funcionários de Leste são mais fechados, normalmente; são muito mais disciplinados, no 

sentido em que entram para trabalhar, fazem o que têm a fazer, acabam o que têm a fazer e vão 

embora, percebe? São fechados e disciplinados neste sentido. Estão ali para trabalhar, fazem o 

seu trabalho, vão ao que lhes é pedido, e desde que entram até que saem, estão ali verdadei-

ramente focados. O brasileiro é diferente, não é? Não é melhor, nem é pior; é diferente. É mais 

brincalhão, tem mais sentido de humor... se calhar por vezes isso gera alguns engulhos em termos 

disciplinares, mas não ao ponto de ser um problema de natureza disciplinar... mas por outro lado 

também é bom, porque nós não queremos equipas «cinzentonas».”

No que concerne à relação de pessoas de diferentes etnias e nacionalidades, o responsável da 

empresa, é de parecer de que não costuma ser problemática.

“Onde coexistem diferentes sensibilidades, diferentes culturas – brasileiros, ucranianos, portugue-

ses, etc., às vezes há atritos, mas nós resolvemos isso facilmente. Porque como trabalhamos por 

turnos, se houver atritos nós reposicionamos as equipas de forma diferente; isto em desespero 

de causa, porque felizmente normalmente não acontece. Já tivemos um problema ou outro no 

passado, é verdade, quem é que não tem nestas circunstâncias?”

Por fim, a empresa não tem delineado aumentar a proporção de cada uma das categorias de 

jovens em particular, isso dependerá das condições do mercado de trabalho em cada momento.

O entrevistado da empresa de telemarketing e serviços de informação partilha a mesma opinião 

expressa pelo interlocutor anterior, sublinhado que a elevada presença de jovens nos call centers 

de deve à flexibilidade de horários de trabalho, a qual permite que os estudantes, que represen-

tam 50% dos 4 mil trabalhadores da empresa, possam conciliar o tempo de trabalho com a vida 

escolar. No entanto, como sobressai do excerto que a seguir se transcreve, as motivações não são 

homogéneas, diferenciando três tipos de situações: os jovens que estão a estudar, os jovens que 

deixaram de estudar e que não terminaram sequer o 12.º ano e aqueles que por carências eco-

nómicas procuram um duplo emprego: 
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  “A população de um call center, ou de um contact center, quer em atividades de front office, quer 

de back office, é uma atividade que essencialmente tem nos seus postos de trabalho pessoas muito 

jovens, pelos mais variados motivos. Há vários motivos. Primeiro: esta é uma atividade que pressu-

põe uma grande flexibilidade em termos, por exemplo, de horários de trabalho. Nós temos vários 

centros com equipas que funcionam a trabalharem 20 horas por semana, 30 horas por semana, ou 

40 horas por semana. Ora, 20 horas por semana dá 4h/dia, o que tem sido ótimo para a população 

estudante. Eu tenho quase 50% destes quatro mil são pessoas que estão a estudar e que veem na 

atividade dos call centers não uma carreira profissional, mas algo transitório que lhes complementa 

a mesada para fazer face às suas despesas escolares. 

Depois, também tenho outro tipo de pessoas, um segundo tipo de pessoas, muita gente cuja origem 

nós costumamos dizer que vêm do grupo do insucesso escolar. Portanto, são pessoas que nem 

sequer o 12.º ano acabam, não têm nenhuma qualificação, e portanto como o mercado de trabalho 

está como está, em contração absoluta, não é fácil arranjar outras oportunidades de emprego. E 

portanto veem nos call centers, também, digamos, uma atividade... não aquilo que eles desejariam, 

mas porque não têm qualificações, mas porque não têm alternativas de emprego, pelo menos têm 

aquela atitude positiva, que é: «- Em vez de estar sem fazer nada, estou a trabalhar num call center, 

mesmo que não goste.» 

Terceiro motivo, ou terceira fonte, que é a última: devido também a esta grande flexibilidade tenho mui-

tas pessoas, e cada vez que existe uma crise económica profunda como estamos agora a atravessar... 

eu desde há um ano e meio que tenho tido muitos pedidos de recrutamento para atividades de call 

center... Porque trabalhamos também em linhas de 24 horas, trabalhamos 24 sobre 24 horas, traba-

lhamos à noite, trabalhamos ao sábado, trabalhamos ao domingo... E portanto isto significa... também 

tenho pessoas que procuram horários da noite, ou horários de fim de semana, que corresponde ao 

terceiro grupo de pessoas: são pessoas que devido à crise precisam de manter o rendimento familiar, 

ou melhorar o rendimento familiar, e veem estas atividades como um complemento remuneratório. 

Houve pessoas em que um dos cônjuges se viu em situação de desemprego, por exemplo, e portanto a 

pessoa diz: «- Ok, eu tenho um emprego das 9h às 18h, então vou fazer umas horas, das 19h às 21h» 

– por exemplo – «no contact center»; ou: «- Vou trabalhar aos sábados de manhã, ou aos domingos de 

manhã», portanto é sempre, digamos, encarado como um acréscimo ao rendimento familiar. 
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Portanto, repare, estes quatro mil estão divididos de facto em: jovens que ainda estão a estudar; 

jovens que infelizmente abandonaram ou nem sequer prosseguiram os seus estudos, ou muitos 

deles nem sequer acabaram o 12.º ano; e depois tenho o terceiro grupo, as pessoas que procu-

ram como alternativa, em termos de reforço do rendimento familiar. Portanto, no fundo, o duplo 

emprego.”

Destacando o facto dos jovens de nacionalidade brasileira terem um perfil que em termos de 

comunicação oral é gerador de empatia e que por isso estão bem adaptados na parte de vendas 

e de promoção de produtos, o interlocutor afirmou, no entanto, não dispor de informação que 

lhe permita diferenciar desempenhos profissionais, quer entre jovens e adultos quer entre jovens 

nacionais, imigrantes ou descendentes de imigrantes. 

Para a representante da empresa de trabalho temporário a grande presença de jovens nos call 

centers deve-se ao facto de serem as atividades que eles mais procuram, por um lado e, por outro 

lado, porque é a classe etária inferior a 35 anos que maior capacidade evidencia de adaptação às 

tecnologias de informação e comunicação.  

No que concerne ao desempenho, não considera que a idade seja um fator importante, ainda que, 

como se acabou de referir, os jovens possam adaptar-se melhor às tecnologias requeridas em 

locais como os call centers. 

“O desempenho está aliado a diversos fatores; um deles é a necessidade financeira que a pessoa 

tem daquele trabalho... a motivação que tem para a função... a escolaridade, os conhecimentos 

técnicos... A idade, sendo que houve aí penso que uma fase em que a idade estava ligada a algu-

ma maturidade e a alguma fidelização das pessoas às funções que desempenhavam, hoje já não 

é tanto assim – pode acontecer um jovem estar mais fidelizado a uma função e uma pessoa com 

mais alguma idade, não estar. Portanto, nós não conseguimos neste momento aferir com exatidão 

se os jovens se fidelizam mais, ou não, à função, ou se são melhores, ou não, no desempenho 

dela.”
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Relativamente à comparação entre o desempenho de nacionais e de imigrantes refere não deter 

dados que lhe permitam diferenciar desempenhos. Ao invés, o conhecimento de que dispõe leva-a 

a concluir serem os desempenhos muito similares.

Quanto à preferência por parte dos empregadores por jovens nacionais ou estrangeiros, ambos os 

casos se verificam, dependendo da situação. 

“Existem pedidos só para portugueses por uma questão de ser a nossa língua materna e por uma ques-

tão de perceção da comunicação. Mas existem também determinados serviços de contact center que, 

por trabalharem com mercados internacionais, nos pedem só colaboradores de outras nacionalidades. 

Algumas vezes é necessário que saibam falar português também, mas temos outros casos em que não 

é necessário, em que basta que saibam falar o inglês, porque é a língua universal.” 

À semelhança dos interlocutores anteriores o representante da associação de empregadores da 

restauração justifica a forte presença de jovens entre os 360 mil trabalhadores no setor, por este 

estar em expansão. Aliás, considera que apesar da crise os empregadores têm dificuldades em 

contratar jovens em determinadas áreas do país, nomeadamente nas grandes cidades. Atribui tal 

dificuldade à rejeição por parte dos jovens do trabalho à noite e aos fins de semana, mesmo que 

isso represente um acréscimo de salário pelo trabalho em horários antissociais por um lado, e por 

outro lado, às condições facilitadas de atribuição do subsídio de desemprego, que os desincentiva 

a serem ativos relativamente ao trabalho.

O interlocutor considera que não existe discriminação na contratação de jovens nacionais ou imi-

grantes, afirmando que as condições de trabalho estão definidas “no contrato coletivo de trabalho 

e, por conseguinte, se algo está errado a Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT) terá de 

atuar, não temos de ser nós.” 

Contudo, a nível comportamental considera os imigrantes do leste europeu e brasileiros mais em-

penhados nas tarefas do que os jovens nacionais: 
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“Começam-se a fixar brasileiros e imigrantes de leste no setor e em Portugal, com uma determina-

ção de trabalho completamente diferente da dos nossos trabalhadores. Estou a falar em empenho. 

E regra geral são muito mais disciplinados.” 

Reportando-se à sua experiência enquanto empregador, acrescenta ainda: 

“Quando eles começam, no início, têm o problema da adaptação, o problema da língua, que 

existe sobretudo nos imigrantes de leste, no caso dos brasileiros não há esse problema. Mas no 

desempenho das suas funções e, principalmente, estes funcionários normalmente ou começam 

pela copa ou pela cozinha, mas desenvolvem-se rapidamente. Não haja dúvida nenhuma... não sei 

se é pelos estudos que têm na sua origem, mas são pessoas que se adaptam muito rapidamente 

e são cumpridores das diretrizes que lhes são dadas.”

Quanto a diferenças no desempenho influenciadas pela idade, não considera ser um aspeto re-

levante. No entanto, e sem fazer distinção quanto à nacionalidade acrescenta que se contratasse 

mais empregados (o que não prevê que vá acontecer a curto prazo), daria prioridade a jovens, 

uma vez que valoriza muito a formação profissional e a associação possui um Centro de Formação 

Profissional para o Setor Alimentar, onde estes podem adquirir as competências profissionais ne-

cessárias a um bom desempenho no setor.

4. O VÍNCULO CONTRATUAL DOS JOVENS E A REFORMA DAS LEIS LABORAIS

Como já foi sublinhado, a flexibilidade nas suas múltiplas vertentes afeta de uma forma particular 

os jovens e os imigrantes. Nas empresas onde foram feitas as entrevistas as formas de flexibilidade 

promovidas diferem significativamente, em relação com a própria cultura do setor de atividade. Se 

no caso dos call centers tende a sobrepor-se a triangulação das relações de trabalho, com con-

trato a tempo determinado e a tempo parcial, na atividade da restauração, os vínculos contratuais 

tendem a ser estabelecidos com a própria empresa, para um período de seis meses. A empresa de 

alimentação rápida, bem conhecida pela implementação de todo o tipo práticas de flexibilidade, 

tem hoje uma política de contratação que privilegia os vínculos contratuais permanentes, pelo que 
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a maioria dos jovens, como foi referido, na altura em que foi feita a entrevista detinha um contrato 

de trabalho por tempo indeterminado. 

Relativamente ao futuro, seguirão as empresas as mesmas tendências de contratação dos jovens 

das adotadas até agora? Que formas de emprego gostariam os gestores de incrementar? Como é 

que avaliam a atual legislação laboral? Que mudanças gostariam de ver introduzidas? 

Relativamente às modalidades de emprego, o interlocutor da empresa da alimentação rápida 

afirmou ser objetivo da empresa aumentar os vínculos contratuais permanentes, como forma de 

descolarem da imagem de precariedade com que vulgarmente a empresa era conotada. Nesta 

ótica, não faz parte da estratégia da empresa alterar a filosofia adotada, mas antes reforçá-la, 

aumentando, ainda, o peso dos efetivos da empresa. 

No que concerne à avaliação da legislação laboral, não considera que seja importante torná-la 

mais flexível, no que se refere a tornar mais fáceis os despedimentos, mesmo no quadro da crise 

atual. Isto porque é elevada a rotação da mão-de-obra na empresa. Além disso, a empresa convi-

veu bem, até agora, com a legislação existente. No caso da reforma da legislação avançar, ou seja, 

de serem facilitados os despedimentos, a sua opinião é de que deveria ser adotado “um modelo 

do tipo espanhol, em que as empresas podem despedir sem justa causa, desde que paguem. Acho 

que esse, porventura, é o modelo ideal”. 

Já no que se refere ao tempo de trabalho e à sua organização, é favorável à introdução de normas 

que permitam uma gestão mais flexível. No entanto, considera “que se está a caminhar para lá, 

quer através do banco de horas, quer através da adaptabilidade, do regime da adaptabilidade dos 

horários de trabalho à especificidade de cada atividade”.

Como já se escreveu, cerca de 90% dos trabalhadores da empresa de telemarketing e de serviços 

de informação (PT Contact) têm um vínculo contratual com uma ETT, ou seja, são trabalhadores 

temporários. Dos restantes trabalhadores 4,5% têm vínculos contratuais a prazo (a menos de 6 
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meses 1,5% e acima de 6 meses 3,2%) e apenas 6,5% detém vínculos contratuais permanentes. 

Sublinhando que os trabalhadores estão em pé de igualdade na empresa, independentemente do 

tipo de contrato e que foi justamente essa política de recursos humanos o principal fator pela qual a 

empresa foi considerada a melhor para trabalhar na área dos call centers em 2008 e em 2009, não 

está na sua estratégia alterar as políticas de contratação. No entanto, gostaria que a legislação la-

boral fosse alterada, de molde a aumentar as possibilidades de renovação da contratação a termo: 

“Há muitas restrições às renovações dos contratos e ao número máximo de contratos, e as empre-

sas em geral – portanto, não é falando nesta, é no geral e é a minha opinião pessoal, meramente 

a minha opinião pessoal – as empresas muitas vezes não tomam decisões de contratação – o que 

você chama aí «permanente», no fundo é o sem termo; não tomam decisões de contratação sem 

termo porque o futuro está cada vez mais incerto. E sabem que, contratando uma pessoa sem ter-

mo, se por qualquer razão a atividade começa a decrescer ou não têm necessidades de ter tanta 

gente e têm de manter os níveis de rentabilidade senão põem em perigo a empresa toda, depois 

têm muita dificuldade em gerir as flutuações de mão-de-obra.” 

Outras normas que na sua ótica também careciam de alteração dizem respeito à concessão do 

subsídio de desemprego. Isto porque na sua perspetiva não incentiva os desempregados que rece-

bem subsídio de desemprego a serem ativos: 

“(…) Depois, ainda há outro terceiro fator que eu, pessoalmente, gostaria que a legislação laboral 

também fosse alterada, que é as regras de atribuição do subsídio de desemprego. Eu tenho nos 

meus contact centers, que é a coisa que me custa mais, centenas de pessoas que vêm cá por 

ano a processos de recrutamento, que estão inscritas no fundo de desemprego, nós contactamos 

os centros de emprego, elas vêm cá e não estão minimamente interessadas. Querem é manter-se 

no centro de emprego, inscritos, para receberem o subsídio de desemprego, porque é mais fácil.”

A interlocutora da área de negócios dos contact centers da empresa de trabalho temporário não 

indica nenhuma norma que justificasse ser alterada na legislação do trabalho. Considera que o 

novo Código do Trabalho (refere-se ao Código de 2009) veio clarificar as questões relacionadas 

com o trabalho temporário, nomeadamente ao criar a obrigatoriedade dos exames médicos serem 
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feitos pela empresa de trabalho temporário e pelo facto de ser obrigatório as informações no âm-

bito da Segurança e Higiene no Trabalho:

“Traz-nos mais alguma carga administrativa, é verdade, mas protege-nos a nós, protege o trabalhador 

e protege também a entidade utilizadora, como é óbvio, de determinadas situações desagradáveis…”

Gostaria, no entanto, que a articulação com alguns organismos, como a segurança social, fosse 

feita de forma mais eficaz. 

As opiniões do interlocutor da associação de empregadores, no que se refere à legislação laboral, 

são muito idênticas às expressas pelo entrevistado da empresa de prestação de serviços no setor 

de contact centers. Considera que os “contratos a termo certo” e os “recibos verdes” só existem 

porque a legislação laboral não é suficientemente flexível. 

“Se eu puder despedir um funcionário que não cumpre, eu não tenho problema nenhum em admitir 

outro. Agora, o problema que se põe é este: por que razão eu não hei-de despedir um trabalhador 

que está a prejudicar o funcionamento da empresa admitindo outro para o seu lugar?” 

Sendo de parecer que tenderá a generalizar-se ainda mais os contratos de trabalho precários (a 

termo e recibos verdes), o interlocutor afirma que na sua empresa só existem trabalhadores com 

vínculo contratual sem termo, ou seja todos possuem contrato de trabalho permanente: 

 “Os nossos trabalhadores vêm trabalhar para nós, fazem 90 dias de experiência e entram no 

quadro da empresa.” 

Divergindo da opinião expressa pela interlocutora anterior, considera que a revisão do Código do 

Trabalho de 2009 não veio responder às exigências dos empregadores e que tudo continua na 

mesma. Sem ser favorável a uma liberalização total do mercado de trabalho, no entanto, desejaria 

ver reforçada na legislação, possibilidades acrescidas discricionárias por parte do empregador, 

para poder contratar e despedir livremente os trabalhadores, por considerar ser vantajoso mutua-



(120)   Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços

mente. Afirmou estar nas intenções da associação apresentar uma proposta ao governo, em 2011, 

em que esta e responsabiliza pela criação de 80 mil postos de trabalho (revertendo a favor do 

Estado o acréscimo das contribuições para a segurança social e redução do número equivalente 

de subsídios de desemprego), reivindicando, em contrapartida, a maior flexibilização da legislação 

laboral no ato de contratar e de despedir, bem como a harmonização do IVA com Espanha, a redu-

ção da taxa social única de 23,5 % para 20%, a diminuição do número de dias de férias de 22 ou 

25 dias úteis para 30 dias, com inclusão de fins de semana e feriados e a diminuição dos feriados 

de 15 para 11, porque “nós somos dos países da Europa que mais feriados tem, e isso prejudica 

o nosso setor, porque no dia feriado pagamos mais 100% ao trabalhador”. 

Duvidando da capacidade do governo aceitar e implementar as medidas reivindicadas, devido à 

oposição dos sindicatos, não duvida, porém, que elas virão a ser adotadas por imposição externa:   

“Agora, há por parte dos sindicatos, já sabemos, uma oposição a estas medidas, porque eles não 

querem a flexibilização da legislação laboral. Mas depois, os governantes que temos também têm 

medo de resolver as questões do país. Porque o problema que se põe é este: o nosso Governo 

não vai querer resolver esta situação. Mas vai vir alguém de fora que vai obrigar a resolver. Mas as 

propostas estão cá dentro do país. E nós se tivermos condições de podermos ter as mesmas ar-

mas que têm os espanhóis, de ter o mesmo nível de IVA que eles têm, termos menos 4 feriados, as 

contribuições para a segurança social reduzidas para 20%, a flexibilização da legislação laboral… 

essas são as condições para podermos criar os 80.000 postos de trabalho. Nós temos 40.000 

empresas que não vão admitir mais ninguém, mas temos as outras 40.000 empresas em que a 

grande maioria diz que vai ter a possibilidade de empregar 2, 3 ou 4 trabalhadores.”

5. OS HORÁRIOS DE TRABALHO E A CONCILIAÇÃO ENTRE A VIDA PROFISSIONAL E A VIDA 
PRIVADA E FAMILIAR DOS JOVENS

Escreveu-se já ao longo deste capítulo, que os interlocutores do mundo do trabalho têm perspeti-

vas diferentes sobre os horários dos trabalhos dos jovens em relação com as possibilidades cria-

das em termos de conciliação entre a vida no trabalho e a vida privada. Se para os interlocutores 
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sindicais os horários de trabalho são um dos aspetos mais negativos das condições de trabalho 

dos jovens, os restantes entrevistados veem neles uma vantagem, na medida em que permitem 

articular o trabalho com outras atividades, nomeadamente o prosseguimento de atividades es-

colares, como ilustra o seguinte extrato retirado da entrevista do entrevistado da empresa de 

restauração rápida:

“Quando um jovem chega à (…), tendo ele passado a entrevista de seleção, a primeira pergunta 

que se coloca é: «- Qual é a tua disponibilidade para trabalhar aqui? Queres part-time ou queres 

full-time?»; e ele diz: «- Não, eu ando a estudar, sou trabalhador-estudante, portanto só me inte-

ressa trabalhar «x» horas por dia, num horário de «y» a «z».» E portanto, no final, são os próprios 

jovens que fazem o seu horário. Ele diz: «- Não, eu só posso trabalhar Segundas, Quartas, Sextas e 

Sábados». Tudo bem. «- E o horário todo?»; «- Não, só parte do horário». «- Muito bem». Ou então: 

«- Só alguns dias da semana mas em full-time». «- Muito bem».”

No mesmo sentido se pronuncia o interlocutor dos recursos humanos da PT Contact: 

“Durante a contratação, cada uma das pessoas, de acordo com as suas opções pessoais, pode fa-

zer essa gestão da vida pessoal e da vida profissional. Da nossa parte, há toda a abertura para isso.”

O representante da associação de empregadores da restauração sublinha que no caso de marido 

e mulher trabalharem no mesmo estabelecimento, tem a preocupação de fazer coincidir as folgas 

e o horário de trabalho. Tratando-se de um princípio geral consagrado no Código de Trabalho, o 

empregador afirma que no caso da restauração não é obrigatório que esse princípio seja cumprido, 

porque o setor tem particularidades diferentes de outros: 

“É um setor que começa a trabalhar pelas 7 horas da manhã, mesmo nos restaurantes é preciso 

ir à praça de manhã, embora só comecem a funcionar a partir do meio-dia, e depois funcionam 

até à meia-noite, 1 hora da manhã, 23 horas, 22 horas, consoante a clientela que há em deter-

minadas zonas do país. De maneira que as pessoas quando são contratadas normalmente são 

contratadas para um determinado horário e, por conseguinte, o contrato é-lhe feito de acordo com 

esse horário, e a pessoa se pode fazê-lo aceita, e se não pode não aceita. Que é o que acontece 

muitas vezes.”
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Já no que se refere ao horário de trabalho afirma serem iguais para todos os trabalhadores, jovens 

ou adultos:  

“São as 40 horas semanais, em 6 dias ou 5 dias e meio consoante o horário de funcionamento 

da empresa.”

NOTA CONCLUSIVA DO CAPÍTULO

O primeiro aspeto que sobressai da análise das entrevistas é que não existem riscos e oportu-

nidades com fronteiras rígidas entre as categorias de jovens analisadas (nacionais, imigrantes e 

descendentes de imigrantes), desde que os imigrantes estejam numa situação regularizada no 

país. Como sublinharam os interlocutores sindicais, a ilegalidade conduz à informalidade laboral e 

confere ao empregador um poder discricionário que não pode ser questionado pelas instituições 

públicas de supervisionamento da aplicação da legislação do trabalho. Tal significa que os jovens 

imigrantes “ilegais” correm muitos mais riscos do que os que estão “legalizados” no país e esta 

situação é geradora de uma primeira clivagem entre os jovens.

A segunda clivagem opera-se na base das condições económicas e socioculturais dos jovens. 

Como referiu o interlocutor do Programa Escolhas, os riscos são maiores para quem é pobre, excluí-

do e vive em bairros degradados e/ou contextos familiares desestruturados, independentemente 

de ser imigrante, descendente de imigrante ou nacional.

A terceira clivagem prende-se com o tempo de permanência dos jovens em relações laborais 

precárias. As novas formas de emprego proporcionadas pelas atividades em análise comportam 

oportunidades e riscos. Oportunidades porque permitem um primeiro contacto com a vida laboral, 

o que por exemplo pode constituir uma vantagem para os estudantes numa fase final do percurso 

escolar. Riscos porque as modalidades de emprego precárias são geradoras de vulnerabilidade 

social, na medida em que cerceiam a empregabilidade dos jovens e agravam os riscos de exclusão 

económica e social (ver nomeadamente Kovács, 2005; Gallie e Paugam, 2002). 
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CAPÍTULO 4. 
TRAJETÓRIAS DE TRABALHO E DE VIDA DOS JOVENS 

Este capítulo é dedicado à caracterização de várias dimensões da vida dos jovens, a partir de uma 

análise transversal das suas narrativas. 

Como foi referido na introdução, a amostra integrou 30 jovens, com idades entre 16 e 30 anos 

(10 jovens nacionais, 10 jovens imigrantes e 10 jovens descendentes de imigrantes), de ambos os 

sexos, distribuídos equitativamente pelos três subsetores. A construção da amostra e a seleção dos 

jovens foi feita de acordo com os critérios explicitados no ponto introdutório. 

As entrevistas, realizadas de dezembro de 2010 a junho de 2011, foram gravadas com permissão 

dos jovens e estruturadas de molde a colher-se informação sobre os mais variados aspetos dos 

seus percursos de vida, incluindo: o processo de migração (no caso dos imigrantes), a origem 

social, o trajeto escolar, o percurso profissional, as redes de sociabilidade, as relações interétnicas 

e discriminação, condições de vida, situação familiar, conciliação entre o trabalho e vida privada e 

as expectativas futuras de trabalho e de vida. 

Como iremos ver, a análise permitiu constatar a existência de uma grande diversidade de percursos 

de trabalho e de vida. No sentido de tornar mais compreensível a leitura do texto, a análise das 

diferentes dimensões é estruturada começando pelos jovens imigrantes, seguindo-se-lhe os jovens 

descendentes e, em último lugar, os jovens nacionais.

1. ORIGEM SOCIAL, TRAJETO EDUCATIVO E FORMATIVO

1.1. Caracterização sociográfica sumária dos jovens 

Os jovens imigrantes têm idades compreendidas entre os 19 e os 30 anos, sendo 4 do sexo mas-

culino e 6 do sexo feminino. A nacionalidade é diversificada, compreendendo 4 jovens brasileiros, 
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11 Os nomes foram alterados como forma 
de preservar o anonimato dos entrevistados.

3 jovens de países do leste Europeu (Ucrânia e Moldávia) e igual número de jovens de países de 

países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP), mais exatamente, Guiné, Cabo Verde e S. 

Tomé (ver Tabela 22). 

Tabela 22. Caracterização sociográfica sumária dos jovens imigrantes entrevistados

Nome
11

Sexo Idade Nacionalidade Setor de atividade

Ricardo M 23 Brasileiro Telecomunicações (call centers)

Dália F 22 Ucraniana Telecomunicações (call centers)

Alex M 24 Ucraniano Telecomunicações (call centers)

Marta F 30 São-tomense e portuguesa Telecomunicações (call centers)

Idalina F 29 Cabo-Verdiana Comércio (grandes superfícies) 

Mónica F 30 Moldava Comércio (grandes superfícies)

João M 19 Brasileiro Restauração (fast food)

Gabriela F 23 Guineense e espanhola Restauração (fast food)

Denise F 21 Brasileira Restauração (fast food)

Vasco M 22 Brasileiro Restauração (fast food)

Os jovens descendentes de imigrantes têm idades compreendidas entre os 19 e os 28 anos. A 

divisão por género é equitativa. Praticamente todos têm a nacionalidade portuguesa, com a exce-

ção de Sara (angolana) e André (cabo-verdiano). Por seu lado, Anabela tem tripla nacionalidade, 

incluindo a portuguesa (ver Tabela 23). 

Em dois dos casos foram referidas dificuldades no acesso à nacionalidade portuguesa; apesar de 

ter nascido em Portugal, Pedro apenas obteve a sua há poucos anos – o que poderá ter alguma 

relação com situações de irregularidade por parte dos pais – e André também já deu início ao 

processo, mas tem sido muito moroso. A importância da obtenção da nacionalidade portuguesa é 

patente no discurso de Pedro:

“O meu principal objetivo foi ter a nacionalidade portuguesa para 

ter mais oportunidades. Se apresentar uma nacionalidade cabo-
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verdiana ou alguém apresentar a nacionalidade guineense, ou de outros países de África, há 

menos possibilidade de eu encontrar emprego do que uma pessoa que tem nacionalidade portu-

guesa, (...) já é uma pessoa da Europa.”

Todos os entrevistados são descendentes de imigrantes de países africanos de expressão portu-

guesa, o que faz sentido atendendo ao facto de que outras comunidades com grande implemen-

tação em Portugal na atualidade, como a brasileira e a ucraniana, iniciaram os seus processos de 

migração muito mais recentemente. Os pais destes jovens, em metade dos casos são oriundos de 

Cabo Verde, seguindo-se Angola, Moçambique e S. Tomé (ver Tabela 23).

Tabela 23. Caracterização sociográfica sumária dos jovens descendentes entrevistados

Nome Sexo Idade Nacionalidade Origem dos pais Setor de atividade

Sara F 20 Angolana Angola Telecomunicações
(call centers)

António M 21 Portuguesa Cabo Verde Telecomunicações
(call centers)

Ana F 25 Portuguesa Angola (mãe) e Portu-
gal (pai)

Telecomunicações 
(call centers)

Núria F 28 Portuguesa Cabo Verde Fast food

Vânia F 19 Portuguesa Angola Fast food

André M 22 Cabo-verdiana Cabo Verde Fast food

Pedro M 23 Portuguesa Cabo Verde Superfície comercial

Ivo M 20 Portuguesa Moçambique Superfície comercial

Anabela F 23 Angolana,
São-tomense
e portuguesa

S. Tomé
Superfície comercial

Miguel M 23 Portuguesa Cabo Verde Superfície comercial

Os jovens nacionais têm idades compreendidas entre os 16 e os 25 anos, sendo assim, em média, 

os mais jovens de todos. A divisão por género é bastante equitativa. Com a exceção de uma das 
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12 Os pais de Lúcia são portugueses mas 
emigraram para Roterdão e ela nasceu lá. 
Regressou com a mãe a Portugal aos 3 anos 
e tem dupla nacionalidade.

entrevistadas12, todos eles nasceram em Portugal e os pais também têm a nacionalidade portu-

guesa (ver Tabela 24).

Tabela 24. Caracterização sociográfica sumária dos jovens nacionais entrevistados

Nome Sexo Idade Setor de atividade

Gonçalo M 24 Telecomunicações (call centers)

Santiago M 25 Telecomunicações (call centers)

Renato M 23 Telecomunicações (call centers)

Susana F 17 Fast food

Lúcia F 16 Fast food

Joana F 16 Fast food

Rodrigo M 21 Superfície comercial

Bruno M 18 Superfície comercial

Francisco M 24 Superfície comercial

Elisa F 22 Superfície comercial

1.2. Percurso migratório

Começamos por analisar o início do trajeto migratório dos jovens imigrantes, ou seja, os motivos 

que desencadearam o processo de vinda para Portugal. A análise das entrevistas leva a distinguir 

três padrões diferentes, pese, embora, a insuficiente sustentação económica nos países de origem 

seja transversal a todos. 

O primeiro padrão corresponde a um processo migratório de reagrupamento familiar. Pertencem a este 

grupo Dália, Gabriela e João que vieram com a família, bastante jovens (14 anos no primeiro caso e 

16 anos nos restantes). Logo, não se tratou de uma opção pessoal, mas de uma decisão da família. 

Pelos mesmos motivos veio Mónica, embora já com 25 anos: 

“Vim porque toda a minha família está aqui. A minha mãe chegou 

em 1999, depois veio o meu irmão, a minha irmã… eu fui a última.”
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O reagrupamento familiar foi também o que motivou a emigração de Alex, mas a sua história é um 

pouco diferente: a primeira a emigrar para Portugal foi a sogra, a mulher veio juntar-se à mãe e ele 

vem posteriormente para viver com a esposa, tinha 22 anos.

O segundo padrão corresponde a um processo que teve como principal motivo a aquisição de 

competências académicas. É constituído por duas jovens provenientes dos PALOP, Marta e Idalina, 

que vieram ambas sozinhas, embora tivessem em Portugal alguns familiares. Marta veio com 18 

anos para terminar o 12.º ano e posteriormente seguir para a universidade. Idalina concorreu a 

uma bolsa de estudo no âmbito do programa de cooperação entre as universidades portuguesas 

e o Estado de Cabo Verde. Como não conseguiu vaga, decidiu vir por conta própria, com 21 anos. 

Como se verá mais adiante, os percursos de ambas são muito semelhantes, sendo representativos 

de uma realidade bastante presente em Portugal: a dos estrangeiros, nomeadamente africanos, 

que vêm estudar para Portugal e acabam por enfrentar grandes dificuldades económicas que as 

obrigam a trabalhar, com implicações na difícil conciliação dos estudos com o trabalho e no retar-

damento da finalização dos cursos universitários.

O último padrão é, curiosamente, constituído apenas por brasileiros. Apontam como principal mo-

tivo de emigração a fuga à rotina (Ricardo) e a procura de novas experiências (Denise, Ricardo e 

Vasco). Vasco afirma não gostar do Brasil e tinha vontade de conhecer a Europa: 

“Já desde que eu aprendi a falar, praticamente, que eu queria sair, conhecer…via na televisão 

Portugal, Roma… Principalmente Roma, tenho muita vontade de conhecer.” 

Os três vieram com 19, 20 e 21 anos, respetivamente, sozinhos, embora tivessem alguns familiares 

em Portugal que os ajudaram nos primeiros momentos. 

Observamos que, à exceção de Gabriela, que em criança saiu da Guiné com a família e foi viver 

para Espanha (Madrid e Galiza), vindo para Portugal na adolescência, todos os jovens saíram dos 

seus países diretamente para Portugal. Como iremos ver mais à frente, alguns jovens planeiam 

regressar aos países de origem.
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No que respeita aos jovens descendentes de imigrantes, as questões sobre o trajeto migratório 

foram colocadas tendo por referência os pais. Os motivos que associam à sua decisão passam 

todos pela procura de melhores condições de vida, articulada à situação de instabilidade vivida no 

período pós-colonial nos seus países de origem: 

“Os meus pais vieram para Portugal para viver e para trabalhar. Primeiro veio o meu pai, que já 

tinha uma proposta de trabalho e pouco tempo depois veio a minha mãe connosco. Vieram à pro-

cura de melhores oportunidades, embora lá tivessem um trabalho estável.” (Sara)

O único caso que apresenta algumas diferenças face aos restantes é o de Ivo, cuja família saiu de 

Moçambique porque estava a começar a sofrer represálias, motivadas por ter integrado as forças 

armadas portuguesas, no período colonial.

Ao nível do seu trajeto pessoal, temos assim, por um lado, jovens que vieram para Portugal 

integrado no projeto migratório dos pais e, por outro, jovens que já nasceram em Portugal. Inte-

ressa aprofundar um pouco mais a composição do primeiro grupo. Os seus elementos são Sara, 

Anabela e Vânia, que nasceram em Angola e vieram para Portugal aos 3, 4 e 13 anos; e ainda 

André e Miguel, ambos nascidos em Cabo Verde, e que chegaram a Portugal com 6 e 9 anos. 

Neste caso, são considerados descendentes de imigrantes porque vieram muito jovens, ainda 

em crianças, inseridos num projeto familiar. Geralmente, os pais (em conjunto ou apenas o pai) 

imigram primeiro e apenas mais tarde, quando conseguem obter alguma estabilidade, trazem os 

filhos consigo.

No que se refere aos jovens nacionais, apesar de não terem experiência de imigração, alguns têm 

no seu percurso registos de emigração. Bruno e Rodrigo acompanharam as suas mães quando 

estas decidiram emigrar na tentativa de conseguir melhores condições de vida – no caso de Bruno, 

para Espanha, onde viveu entre os 5 e os 13 anos e, no caso de Rodrigo, para Inglaterra, onde per-

maneceu entre os 18 e os 20 anos. Para Bruno, essa foi uma experiência positiva, ainda que tenha 

afetado o seu trajeto escolar. Para Rodrigo, a experiência foi menos bem-sucedida, mas marcou o 

seu ingresso no mercado de trabalho. Outro jovem que viveu fora de Portugal foi Francisco, mas por 
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razões totalmente diferentes: esteve um ano em Paris a frequentar um curso de mestrado. Como 

se verá, este jovem tem um perfil completamente distinto dos restantes.

1.3. Breve caracterização da origem social

Ainda que nenhum refira expressamente situações de carência extrema, num momento ou nou-

tro da entrevista todos os jovens imigrantes fazem alusões a situações de grandes dificuldades 

financeiras na família de origem. A maior parte dos pais destes jovens encontra-se inserida em 

mercados de trabalho secundários, ainda que alguns deles sejam detentores de qualificações 

académicas elevadas e tenham detido ocupações qualificadas nos países de origem. É o caso dos 

pais dos jovens de países de Leste: tanto os pais de Alex (Ucrânia) como os de Dália (Ucrânia) e 

de Mónica (Moldávia) têm formação superior, e detêm (no caso dos pais do Alex) ou detinham nos 

casos dos pais da Dália e da Mónica empregos qualificados mas mal pagos nos respetivos países 

de origem. Como refere Dália a propósito dos motivos que os conduziu a imigrar para Portugal: 

“(…) eles ganhavam muito pouco lá. A minha mãe era enfermeira. Ela ganhava trezentos euros mais 

ou menos por mês. E os preços de comida e roupa são muito mais altos do que aqui por isso não 

dava para sobreviver. “

Todavia, em Portugal não conseguiram um tipo de inserção equivalente: o pai da Dália transitou 

de engenheiro/empreiteiro na Ucrânia para operário fabril, antes de ter um acidente e ingressar na 

Junta de Freguesia; a mãe deixou para trás a profissão de enfermeira para passar a desempenhar 

tarefas de limpeza, encontrando-se, agora, a tomar conta de uma senhora acamada. Por seu lado, 

a mãe de Mónica que na Moldávia tinha a profissão de polícia numa instituição de Proteção de 

Menores, passou também a desempenhar tarefas de limpeza em Portugal. 

“Os nossos diplomas e todas essas coisas não valem aqui.” (Mónica)

Apenas com uma exceção (a mãe de Pedro regressou a Cabo Verde), os pais dos jovens descen-

dentes mantêm-se em Portugal. A sua inserção no mercado de trabalho é, na grande maioria dos 
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casos, realizada por via de empregos com baixo nível de qualificação, estando a par das suas 

fracas habilitações escolares. Ao analisar as ocupações, verifica-se a incidência típica de homens 

na construção civil e das mulheres nos serviços domésticos. A acrescer a estas situações, temos 

ainda um operador de posto de gasolina, um agricultor e um coveiro. Do lado das mulheres, uma 

padeira num supermercado, uma empregada de refeitório, uma auxiliar num hospital e uma de-

sempregada (anteriormente empregada doméstica). Na totalidade dos casos que acabámos de 

referir, a escolaridade mais elevada situa-se ao nível do 6º ano; na grande maioria, estas pessoas 

não estudaram além da 4ª classe. As ocupações mais qualificadas acabam por ser, entre os 

homens, um militar reformado, um funcionário de uma empresa de transportes e um funcionário 

da câmara municipal de Loures; entre as mulheres, contam-se uma funcionária pública e uma 

funcionária numa academia militar. Porém, em nenhum dos casos as habilitações vão além do 

12º ano.

Também as habilitações escolares dos pais dos jovens nacionais são, no geral, baixas. Na maior 

parte dos casos situa-se ao nível do 9º ano. Santiago, Joana e Susana referem aos níveis de es-

colaridade mais baixos entre o 4º e o 6º ano. Poucos são os casos de nível secundário (Renato, 

Elisa) e apenas Francisco indica que os pais possuem ambos licenciatura. Assim, as ocupações 

dos pais, na maioria dos casos envolvem funções pouco qualificadas. Lúcia e Joana apresentam a 

situação familiar mais complicada: não mantêm um contacto próximo com os pais e as mães de 

ambas encontram-se desempregadas. Em oposição, Francisco e Renato têm os pais que ocupam 

posições mais qualificadas: no caso de Francisco, o pai é piloto de aviação comercial e mãe ges-

tora de empresas; o pai de Renato é GNR e a sua mãe auxiliar de ação médica. 

Em conclusão, os pais dos jovens imigrantes são os que apresentam qualificações mais elevadas, 

embora os que trabalhem em Portugal se insiram em atividades / funções claramente abaixo das 

suas competências. O contexto familiar de origem destes jovens caracteriza-se pelo nível elevado 

de recursos escolares associado a um baixo nível de recursos económicos. Por seu lado, o grupo 

dos jovens descendentes é aquele que apresenta situações de partida menos favoráveis devido 

aos baixos recursos escolares e económicos da família de origem. Porém, os casos analisados 
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indicam que existe alguma probabilidade de os jovens descendentes conseguirem melhorar as 

condições de partida pelo trajeto educativo ascendente. No caso dos jovens nacionais há uma 

maior variedade das situações de partida e a análise dos casos indica a tendência para a repro-

dução do percurso escolar dos pais, embora haja alguns casos de trajeto ascendente. 

1.4. Trajeto educativo e formativo

Começamos por analisar o percurso escolar dos jovens imigrantes. Na maior parte dos casos, os 

filhos seguem um trajeto semelhante ao dos pais. Os jovens brasileiros concluíram na maioria o 

curso secundário no Brasil. Alex tem escolaridade superior, concluiu na Ucrânia a licenciatura (de 

5 anos) de Ciências Informáticas. Mónica estudou representação e música ao nível de um curso 

superior na Moldávia. Dália vivenciou uma escolaridade afetada pelo processo migratório. Ingres-

sou na escola portuguesa no 8.º ano, mas como ela própria refere: 

“No início foi complicado, porque eu não sabia falar português. Eu estava nas aulas, ouvia a 

professora e não percebia nada. (…). Naquele ano chumbei. (…) Mas depois tive aulas de portu-

guês com uma professora que me ajudou bastante. Foram [refere-se aos colegas e professores 

na escola] super simpáticos. Falava em inglês e eles diziam-me os nomes em português. (…) Foi 

tudo grátis. Até como os meus pais ganhavam pouco na altura… eu comia e não pagava nada. 

(…) Tinha descontos para comprar livros. Foi espetacular (…). Depois fui para outra escola tirar 

esse curso [refere-se a um curso técnico profissional de auxiliar de educadora de infância] 

porque era difícil acabar o secundário. Tinha disciplinas que eu não percebia bem. E esse curso 

era facilitado. Era em dois anos. Acabava 7.º, 8.º e 9.º e depois tinha um estágio (…) e um 

certificado. Fiz o estágio durante duas semanas com os pequeninos da creche, depois com os 

médios até aos doze anos, e depois no ATL. Foi o que eu gostei mais. Depois a nossa escola deu 

bolsas para umas raparigas mas eu não entrei. Fiz os exames mas não consegui. (…) Eu fui para 

outra escola para acabar o 10.º, 11.º e 12.º à noite. Mas na altura eu só tinha 17 anos. Eles 

não aceitaram (tratava-se de cursos destinados aos maiores de 18 anos). Fiquei um ano sem 

fazer nada. A minha mãe sugeriu-me tirar um curso de inglês e de informática aqui em Lisboa. 

Ela pagou tudo.” 
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As verdadeiras exceções, no plano escolar, são as jovens oriundas dos PALOP porque os seus 

percursos representam uma mobilidade ascendente: Gabriela concluiu o 12º ano em Por-

tugal e Idalina e Marta frequentam cursos superiores (Direito e Psicologia) na Universidade 

Lusófona. 

Observando o percurso escolar dos jovens descendentes, verifica-se uma diferença significativa 

e surpreendente atendendo aos dados estatísticos sobre esta realidade. Verificamos que Ana-

bela, Sara e Ivo frequentam um curso superior. Miguel chegou a concluir o 1º ano de um curso 

em Marketing, Gestão e Turismo, e António, Ana e André concluíram o 12º ano. Apenas em três 

casos o nível de escolaridade concluído foi inferior: Núria tem o 11º ano, Vânia o 9º e Pedro 

o 8º. No caso das raparigas, gravidezes imprevistas acabaram por influenciar o seu percurso, 

enquanto o Pedro passou pela fase mais comum de desinteresse pelos estudos e pela perda 

contínua de anos escolares, até que a própria escola deixou de o aceitar.

Por fim, analisamos o percurso formativo e escolar dos jovens nacionais. Na maior parte dos 

casos, os filhos seguem um percurso escolar semelhante ao dos pais, nalguns casos há um 

percurso ascendente. O grau de escolaridade mais baixo registado entre estes jovens é o 9º 

ano: Elisa, Joana, Lúcia e Rodrigo. Este último teve um percurso atribulado: chumbou três vezes 

na 4ª classe devido a problemas familiares que o afetaram muito psicologicamente, e aos 18 

anos tinha concluído o 7º ano. Quando regressou de Inglaterra, fez a escolaridade obrigatória 

no âmbito do programa de Novas Oportunidades. Gonçalo estudou até ao 11º ano mas desistiu 

a meio. Renato concluiu o ensino secundário. Ainda a estudar, encontramos Bruno (frequenta o 

10º ano de um curso profissional em horário pós-laboral, num percurso marcado por reprova-

ções), Susana (frequenta o 11º ano de um curso profissional) e Santiago (a quem faltam três 

cadeiras para concluir a licenciatura). O mais escolarizado é Francisco: licenciou-se em Gestão 

e tem um diploma de mestrado.

Independentemente da categoria em que se inserem e do maior ou menor sucesso escolar do 

seu percurso, praticamente todos afirmam terem sido apoiados e incentivados pelos pais a pros-
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seguir os estudos, com maior ou menor veemência. Santiago e Francisco, os mais escolarizados, 

referem a grande importância que as suas famílias tiveram nas suas escolhas: 

“Houve influência porque alguns familiares meus também estão na área. Também sempre tive uma 

apetência para esta área. Mas quando entrei no primeiro ano da faculdade estava indeciso entre 

tirar o curso de Direito ou o curso superior de Ciências Forenses. Cheguei a desistir do curso de 

Direito no primeiro ano, que fiz apenas duas cadeiras, que eram as que tinham equivalência com 

o outro curso. Fiz os exames, fiz tudo, entrei no curso, mas depois por influência dos meus pais... 

não que eles me obrigassem, mas influenciaram-me a continuar no curso de Direito. (…) Sempre... 

deixaram para nós a responsabilidade de escolha. Mas realmente havia uma... desde que eu me 

lembro, que havia sempre aquela vontade de que se tirasse o curso e até mais do que o curso. Não 

ficar apenas pela licenciatura.” (Santiago)

“A minha avó incentivava-me, ela dizia sempre que eu tinha que ter um curso profissional, para 

ela ficar orgulhosa de mim. Dizia isso. Ela ajudava-me. Tentava pôr-me em explicadoras. (…) 

Acho que tenho que fazer o que a minha avó não conseguiu fazer, que foi acabar os estudos.” 

(Susana)

“Sempre incentivam-me, principalmente os meus pais. Tenho familiares próximos que já acabaram 

os estudos, são licenciados… todos eles influenciam-me e dizem para continuar os estudos.” 

(André)

Os jovens que deixaram de estudar fizeram-no contra a vontade dos seus pais, mas também não 

se verificaram conflitos sérios face a essa decisão: 

“Eu tinha dito à minha mãe que eu queria deixar a escola, queria começar a trabalhar, e ela disse-

me que não. «- Vais acabar de estudar.» E depois eu comecei a baldar-me às aulas... o costume, 

até que surgiu a oportunidade desse trabalho, e eu falei com a minha mãe: «- Mãe, eu não quero 

mesmo estudar mais, eu consigo arranjar trabalho, e eu quero ir trabalhar.» E a minha mãe depois 

teve que entender, porque eu não ia continuar a estudar, eu ia chumbar.” (Lúcia)

“Eles valorizavam sempre o investimento escolar e insistiam sempre que eu estudasse. Mas che-

gou a uma altura que já não partia deles. Partia só de mim. E eu quando era mais novo era um 

pouco rebelde. Não era que eu fosse ignorante, ou burro, se é que posso dizer isso… mas era novo, 
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queria divertir-me. Cheguei a chumbar, mas nunca por maus resultados. Sempre chumbava por 

faltas.” (Gonçalo) 

“(…) na minha terra toda a gente tem que ter o ensino superior. Não há ninguém hoje em dia que 

apenas tenha a escola e nem os meus familiares sabem que eu não continuei a estudar! E para 

os meus pais isso também foi assim… mas pronto.” (Dália)

“O meu pai, ainda há pouco tempo, disse: «- Volta a estudar.» Porque os pais, normalmente, que-

rem o melhor para os filhos. Querem que os filhos estudem, para poderem ser um doutor, trabalhar 

numa empresa. Mas não é bem assim, nem toda a gente vai trabalhar atrás de um balcão. Quem 

é que vai fazer as casas amanhã, quem é que vai trabalhar nas obras?” (Pedro)

“Praticamente ela me obrigava a estudar. Ela diz sempre que prefere ter os filhos com mais estu-

dos para não terem a vida que ela tem. Porque ela estudou muito pouco e não quer isso para os 

filhos.” (Vânia)

Em apenas três casos foi referida uma influência contrária por parte dos pais, isto é, de desvalori-

zação dos estudos. A mãe de Ana preferia que ela deixasse de estudar para se dedicar às tarefas 

domésticas; António aponta explicitamente as dificuldades financeiras sentidas pela família que o 

levaram a abandonar os estudos; e Bruno nunca se sentiu incentivado.

“Ali em casa não é questão de preferir… Nós temos que ter dinheiro para pelo menos sustentarmo-

nos. Tenho de trabalhar mesmo.” (António)

“Foi um pouco complicado. A minha mãe vem um bocado com aquela teoria de que as mulheres 

são para ficar em casa a fazer tarefas domésticas, a cuidar dos maridos, e… Por isso ela não me 

deixou, por assim dizer, continuar a estudar. Queria que eu ficasse em casa.” (Ana)

“Sempre foram pessoas que não puxaram muito por mim. E se eu não me importava muito, eles 

também não se importavam muito.” (Bruno)

 As condições de partida exercem uma influência sobre as expectativas. Aqueles que tiveram 

condições menos favoráveis não tiveram expectativas elevadas face ao seu percurso formativo. 

Carla, por exemplo, sempre teve como meta a conclusão do 9º ano; o objetivo de Renato era 
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concluir o 12º ano e cumpriu a sua meta; Ruben e Lúcia têm esse mesmo objetivo mas ainda 

não o alcançaram. 

“Eu nunca gostei muito de escola. Mas eu sabia que tinha de tirar pelo menos o 9º ano para poder 

arranjar emprego.” (Carla)

“Para mim, a meta era o 12º. Menos que o 12º seria impossível ir para o mercado de trabalho. 

(…) Preferia meter-me no mundo do trabalho, ver o que é que eu queria, o que é que eu gostava, e 

depois logo escolhia o curso.” (Renato)

Aqueles que têm os níveis de escolaridade mais elevados tiveram expectativas mais elevadas à 

partida. Santiago, que frequenta o ensino superior, gostaria de ter tido um percurso mais linear e 

Francisco, já com mestrado concluído, pensa que ainda tem muito por cumprir, mas que está no 

bom caminho.

“Ainda não atingi. Portanto, primeiro pensei terminar o curso mais cedo. Enfim... acabou por se 

arrastar um pouco também pelo trabalho... é difícil conciliar. Não consigo ir a todas as aulas. O 

objetivo passa por tirar o mestrado e mais do que isso. Em termos de estudo tenciono até tirar 

cursos específicos na área de Direito. Na área fiscal eventualmente. Portanto ainda não terminou. 

É algo que vai continuar.” (Santiago)

A avaliação dos estudos face ao desempenho de funções apresenta uma divisão semelhante. Os 

entrevistados com menos escolaridade consideram que os estudos não tiveram qualquer influên-

cia nem ajudaram ao desempenho das suas funções atuais. Os mais qualificados, no entanto, têm 

uma opinião distinta. Renato considera que os estudos ajudaram, porque no call center precisam 

de saber falar fluentemente e utilizar meios informáticos. 

Santiago, que frequenta o curso de Direito, acredita que facilmente conseguirá encontrar em-

prego nessa área. Atualmente, a trabalhar num call center, consegue ver a utilidade dos seus 

estudos: 
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“Por acaso confesso que acaba por dar jeito, porque eu faço atendimento na empresa. Nós temos 

várias linhas, inclusive reclamações de faturas e muitas vezes acaba por se lidar com problemas 

que direta ou indiretamente acaba por tocar em áreas do Direito. (...). Eu noto que existe uma 

grande discrepância entre pessoas que estão a tirar licenciaturas ou cursos superiores e aquelas 

pessoas que não têm tanta formação. Acaba por se notar quer na forma como se expressam, 

quer na forma como o cliente é interpretado. Por acaso no call center onde eu trabalho nota-se 

bastante essa discrepância.”

Por seu lado, Francisco tem um posicionamento muito peculiar, decorrente da sua elevada escola-

rização e já alguma experiência de trabalho em postos qualificados:

“Acho que é um bocadinho aquilo que muita gente sente passado alguns anos e que eu acho que 

já estou a sentir, passado muito pouco tempo. De facto a faculdade, ou os estudos superiores, 

ensinam-nos a ter método, ensinam-nos a ter rigor, dão-nos métodos de trabalho, de organização, 

mas não nos dão necessariamente a experiência prática do dia-a-dia.”

Os estudos mais elevados levam a expectativas profissionais mais elevadas e, por conseguin-

te, à insatisfação com uma atividade profissional que não permite utilizar os conhecimentos 

adquiridos.

“Eu estou a tirar o curso de Direito, mas eu sinto que ainda não estou no trabalho que eu quero. 

Não é isso que eu desejo para a minha vida, estar a trabalhar ou nos centros comerciais, a fazer 

part-time, ou mesmo em casa de algumas pessoas para fazer umas horitas. Acho que não é isso 

que eu quero para mim.” (Anabela)

Denise chegou a frequentar o curso de Design de Moda e teve alguma experiência profissional 

como costureira e Mónica, que se formou em representação e fez uma formação numa escola de 

estética, teve algumas experiências como atriz e em salões de beleza. As palavras de Alex resumem 

o sentimento geral relativamente às oportunidades em Portugal: 

“É bastante diferente, mas é uma boa opção para mim, porque eu sou imigrante.” 
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Elisa, apesar de ter o 9º ano, frequentou ainda um curso profissional de Artes Plásticas e, com essa es-

pecialização, conseguiu exercer durante 5 anos funções nessa área (embora não o faça atualmente). 

Cerca de metade dos jovens frequentou outros tipos de formação como forma de aumentar as suas 

competências profissionais, ainda que com um contributo a nível de empregabilidade raramente 

conseguido. A grande maioria tirou cursos de línguas ou de informática, mas apenas Dália consi-

derou que o curso de informática a ajudou a adaptar-se à tecnologia existente num call center. 

Núria e Pedro frequentaram cursos através do centro de emprego (agente de prevenção local e 

cozinheiro, respetivamente) e Pedro conseguiu mesmo alguns trabalhos nessa área, apesar de 

serem atividades muito desqualificadas, como descascar legumes. Miguel frequentou um curso de 

higiene e segurança que achou bastante interessante: 

“Essas pequenas formações são sempre importantes. Para já, qualificam-nos mais e também dão-

-nos mais interesse por aquilo que estamos a fazer.” 

Gonçalo, por seu lado, acredita que até a sua formação de suporte básico de vida e salvamento 

aquático pode ser benéfica a nível da sua inserção profissional futura:

“Eu suponho que se me pedissem um currículo e eu escrevesse lá que tinha esse curso, ou que 

tinha essa formação... acho que é uma mais-valia para um empregado de qualquer empresa saber 

esse tipo de coisas. Qualquer problema que haja com qualquer colega, eu se calhar sou das pes-

soas mais indicadas para saber o que é que vou fazer a seguir.”

Caso, se pudessem voltar atrás, os jovens parecem dividir-se entre os que teriam tomado as mes-

mas opções a nível formativo (maior tendência entre imigrantes), os que referem que gostariam 

de se ter aplicado mais nos estudos (maior tendência entre os descendentes) e os que pensam, 

ainda, vir a regressar à escola e «corrigir» o seu percurso tendo consciência das limitações da sua 

empregabilidade devido ao abandono precoce da escola (maior tendência entre os nacionais). 

“É assim, um estudante... principalmente eu, que não venho de uma família muito abastada, quan-

do estudava tudo bem, fazia aquilo que podia. Mas quando uma pessoa começa a trabalhar e 
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começa a ganhar dinheiro e os estudos começam a ficar um pouco de lado... arrependo-me um 

pouco de não ter feito mais.” (Miguel)

Outros ainda arrependem-se da área dos estudos (Vasco, Denise, Alex, Marta e Susana) ou do 

facto de não terem conseguido ingressar em instituições públicas de ensino (Marta, Idalina, Ivo). 

A grande maioria dos jovens perceciona de uma forma positiva o seu percurso escolar, ainda que 

alguns afirmem não gostar de estudar. No entanto, a análise mais aprofundada das entrevistas 

permite compreender que dadas as experiências continuadas de alguma privação material e sua 

entrada e/ou permanência em empregos desqualificados ou pouco qualificados, a formação esco-

lar e/ou profissional reveste-se ainda para a maioria dos entrevistados de grande importância. Esta 

surge como uma condição indispensável para enfrentar um mercado de trabalho mais competitivo 

e mais exigente em termos de qualificação.

Em síntese, encontramos uma grande diversidade de percursos educativos entre os jovens en-

trevistados. Os jovens imigrantes na sua maioria reproduzem o trajeto escolar dos pais, havendo 

um caso de trajeto descendente e dois casos de trajeto ascendente. A maioria dos descendentes 

apresenta um percurso ascendente face às características dos seus pais. Por sua vez, os jovens 

nacionais são, em conjunto, os menos escolarizados e na maioria dos casos reproduzem os traje-

tos escolares dos pais, havendo 3 casos de percurso ascendente.

2. PERCURSO PROFISSIONAL 

2.1. O primeiro emprego 

A falta de oportunidades de emprego e as novas exigências de qualificação tendem a reter durante 

mais tempo os jovens no sistema de ensino. A entrada tardia no mercado de trabalho tem sido 

considerada como um dos aspetos que nas sociedades contemporâneas marca a transição para 

a vida adulta. Porém, a generalidade dos jovens entrevistados não se inscreve nesta tendência, 

predominando entre eles a entrada precoce no mercado de trabalho. A média etária do primeiro 
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emprego situa-se entre os 17 e os 18 anos. Assim, se para alguns se tratou de meros trabalhos 

pontuais, sem pôr em causa o percurso educativo/formativo, noutros a situação foi bem diferente. 

Entre os jovens entrevistados, apenas cinco referem uma única experiência profissional (entre os 

imigrantes, Gabriela e Dália; entre os descendentes, André e Sara; entre os nacionais, Susana). 

Todos os outros têm um percurso pautado por duas ou várias atividades profissionais. Abordemos 

então em maior detalhe a natureza do primeiro emprego entre jovens. Para facilitar a leitura, come-

çamos pelos jovens imigrantes, seguidos dos jovens descendentes e, por fim, dos jovens nacionais. 

A maioria dos jovens imigrantes começou a trabalhar no seu país de origem conciliando o trabalho 

com os estudos, apenas três jovens tiveram a sua primeira experiência profissional já em Portugal. 

O primeiro emprego em geral era pouco qualificado, com salários baixos e sem perspetivas de 

carreira. Este último aspeto foi a razão principal de deixar o emprego depois de 1 – 2 anos, além 

da dificuldade de conciliar o trabalho com os estudos. João foi entre todos os entrevistados que 

começou a trabalhar mais cedo, com apenas 12 anos, numa fábrica de confeção de roupas como 

operador de máquinas, para ganhar alguma independência económica. Conseguiu mesmo obter a 

«carteira assinada», ou seja, tornar-se efetivo. Começou por ganhar 700 reais, tendo sido aumen-

tado para 1200 reais 4 ou 5 meses mais tarde. Considera ter tido boas condições de trabalho.

“Para dizer a verdade, foi o melhor sítio onde eu já trabalhei. Os patrões eram muito legais, muito 

gentis, compreensivos. Era muito bom trabalhar lá, eu gostava muito.” 

No entanto, não tinha perspetivas de carreira. Trabalhava das 8h às 15h e entrava na escola às 

18h30. Depois de um ano saiu porque veio para Portugal com a família.

Ricardo tinha 18 anos quando se tornou vendedor numa loja de roupa de um centro comercial. 

Minha mãe e meu pai não tinham condições de pagar uma faculdade e eu pensei: tenho que ir 

trabalhar. Trabalhava em part-time (4h) e ficou efetivo. Gostava do que fazia. A remuneração base 

não era atrativa (200€) mas contava ainda com comissões. Permaneceu nesse emprego um ano. 
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Foi despedido devido a um conflito com uma colega. Sentiu-se bastante afetado pela situação: 

“Para mim foi o fim do mundo. Chorava… porque era inexperiente. Eu nem queria voltar para casa. 

O que é que eu ia dizer prós meus pais?”

Vasco, aos 15 anos, foi trabalhar numa granja, porque nessa altura interrompeu os estudos. Era bas-

tante longe de casa (cerca de 3h de autocarro). Fazia tudo o que fosse necessário e trabalhava das 

8h às 17h, apenas com uma folga por semana. Ganhava o ordenado mínimo, cerca de 250€ e nunca 

foi aumentado. Não tinha qualquer perspetiva de evolução profissional. Quando voltou a estudar à 

noite, manteve o trabalho, mas acabou por sair após dois anos devido à difícil conciliação das duas 

atividades. 

Denise começou a trabalhar aos 16 anos, numa loja de acessórios da família. Primeiro, enquanto 

estudava, a tempo parcial; mais tarde, trabalhou a tempo inteiro. Tinha contrato de trabalho e gos-

tava do que fazia. Ficou lá 2 anos e acabou por sair quando ingressou na faculdade.

Alex principiou a trabalhar na Ucrânia a tempo parcial aos 18 anos, conciliando o trabalho com a 

frequência do ensino superior. Respondeu a um anúncio no jornal e foi trabalhar numa empresa 

gráfica, onde fazia mapas geológicos computorizados. Teve um contrato a termo certo, de 6 meses, 

que foi sendo renovado. Gostava do trabalho apesar de a remuneração ser baixa. Saiu ao fim de 

dois anos e meio, por não ver perspetivas de evolução.

Idalina começou a trabalhar com 19 anos, em Cabo Verde. De forma informal, dava uma ajuda no 

infantário. Trabalhava a tempo inteiro, das 8h30 às 19h, com duas horas de almoço. Não tinha 

contrato e ganhava cerca de 150€, mas chegava para as suas despesas. Ficou lá cerca de 2 anos, 

até vir para Portugal.

Marta iniciou a trabalhar com 20 anos, já em Portugal. Foi pressionada pela necessidade de ajudar 

a pagar os estudos e todas as outras despesas. Uma prima indicou-lhe uma vaga num restaurante, 

onde começou por lavar loiça que detestou. Mais tarde, passou para o balcão, o que já foi mais 
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do seu agrado. Trabalhava das 7h às 16h e depois ia para a faculdade. Ganhava cerca de 400€. 

Inicialmente, teve um contrato de 6 meses e depois ficou efetiva. Saiu cerca de 3 anos mais tarde 

porque o patrão assediava as empregadas.

Mónica principiou a trabalhar com 16 anos, na Moldávia, enquanto ainda estudava. Era um traba-

lho informal, vendia jornais. 

Gabriela e Dália não tiveram mais do que um emprego. Assim, a sua caracterização será feita com 

maior detalhe mais à frente. Para já, refira-se apenas que Gabriela tinha 21 anos quando começou a 

trabalhar num restaurante de uma cadeia de fast-food. A irmã inscreveu-se e ela também quis fazer o 

mesmo; foi a uma entrevista e foi selecionada. Por seu lado, Dália foi trabalhar aos 19 anos. O namo-

rado levou-a a uma agência de trabalho temporário, inscreveu-se e foi selecionada para um call center. 

“Comecei a ver as raparigas da minha idade, queria comprar assim umas roupas mais giras, que 

não ia pedir à minha mãe.” 

Entre os jovens descendentes, uns começaram aos 16 anos com trabalhos ocasionais de curta du-

ração, como distribuição de publicidade (Vânia e Núria), catering (Ivo) e limpeza (Anabela) com o 

objetivo de ganhar algum dinheiro. Outros, arranjaram emprego no call center e em restaurantes de 

fast-food. Ana, António e Sara iniciaram a trabalhar aos 18 anos num call center. Os seus contratos 

eram com uma empresa de trabalho temporário. Ana após de conseguir um contrato anual, acabou 

por sair porque o departamento onde trabalhava foi transferido para outra cidade. Sentiu alguma 

tristeza porque gostava do trabalho. António trabalhava 6h diárias e estava satisfeito com a remune-

ração, todavia passado um ano o seu contrato não foi renovado. Pedro, Miguel e André começaram a 

trabalhar aos 20 anos na restauração. André mantém-se neste emprego, assim, a sua caracterização 

será feita com maior detalhe mais à frente. Pedro, após ter frequentado o curso de cozinheiro por 

via do centro de emprego conseguiu encontrar trabalho num restaurante. Mas ficou muito desiludido 

com as tarefas simples que tinha de fazer na cozinha. Não tinha contrato e trabalhava do meio-dia 

à meia-noite, com uma folga rotativa. Ganhava 500€. Acabou por sair ao fim de 3 meses devido às 
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más condições. Miguel optou por um part-time (4h) para poder conciliar o trabalho com os estudos e 

também com o futebol, desporto que praticou durante muitos anos. Tinha contrato a termo incerto e 

a remuneração era baixa. Saiu após um ano e meio porque já estava saturado do trabalho.

Grande parte dos jovens nacionais (Lúcia, Santiago, Rodrigo, Renato, Gonçalo, Bruno) começou 

a trabalhar aos 17 anos, sobretudo durante as férias. Eram trabalhos informais, de curta duração 

ou ocasionais com a motivação de ocupar o tempo e ganhar algum dinheiro.

Porém, Joana e Susana foram pressionadas pelas condições familiares desfavoráveis para uma 

inserção precoce no mercado de trabalho (aos 16 anos) não para ganhar algum dinheiro mas, 

ganhar para o sustento. Joana começou em regime de part-time, sem contrato no café de um fa-

miliar, onde fazia o que fosse necessário. Saiu passados 6 meses por ter encontrado um emprego 

a tempo inteiro, onde se mantém atualmente. Susana também começou a trabalhar cedo, aos 16 

anos num restaurante de fast food. Uma amiga já estava lá a trabalhar, ela procurava emprego, 

inscreveu-se e foi chamada. A sua experiência será analisada em maior detalhe, mais à frente.

Elisa tinha 17 anos quando concluiu o curso profissional e, através da escola, conseguiu um está-

gio numa empresa de brindes publicitários. Quando o estágio terminou, a empresa contratou-a; ao 

fim de dois anos, tornou-se efetiva como operadora de impressão. Gostava do trabalho porque era 

variado e havia grande rotatividade de funções dentro da empresa. 

“Eu depois acabei por fazer um bocadinho de cada. Aprendi tudo. Fiz a minha parte da minha área 

e depois acabei por aprender o resto lá. Não tenho um curso específico mas aprendi lá.”

Sempre se deu bem com os colegas e com os superiores. No entanto, as condições de trabalho 

eram deficientes: na fábrica trabalhavam com tintas e por vezes as pessoas sentiam-se mal, além 

de que a temperatura no local de trabalho era muito elevada ou muito baixa. O salário era o equi-

valente ao ordenado mínimo, mais subsídio de alimentação. Além disso não tinha perspetivas de 

evolução, mas essa não foi a razão do fim do seu emprego. Quando a empresa começou a passar 
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por dificuldades, deixaram de lhe pagar. Após 3 meses sem receber, e ao fim de cinco anos de 

trabalho, decidiu sair. Nunca lhe pagaram. Sentiu-se “aliviada”, até porque já tinha encontrado um 

outro emprego. 

Francisco começou a trabalhar aos 22 anos. Estava no último ano do mestrado, a concluir a tese, 

e, por ser um bom aluno, foi convidado para dar aulas com um contrato a termo. Nos últimos 6 

meses, acumulou as aulas com o seu emprego seguinte.

Vemos assim que, no caso dos imigrantes, na maioria dos casos o primeiro emprego era pouco 

qualificado e sem perspetivas de carreira, mas de maior duração. Entre os descendentes predo-

minou o emprego ocasional de curta duração com o objetivo de arranjar dinheiro para os estudos. 

Para a maioria dos jovens nacionais a primeira atividade surgiu como uma forma de ocupação 

das férias de verão, em trabalhos informais de curta duração que encontraram por intermédio de 

pessoas conhecidas. Nos casos de ocupação de tempo de férias ou trabalhos ocasionais, com o 

objetivo de ganhar algum dinheiro não havia grande preocupação com a informalidade ou duração 

do vínculo. Porém, nos casos de “empregos a sério” já transparecem outras atitudes, expectativas 

mais elevadas em relação à natureza do vínculo e à sua duração.

2.2. Mudanças de emprego

Há uma diversidade entre os entrevistados no que se refere às mudanças de emprego. Alguns 

contam apenas com um ou dois empregos, outros têm três experiências e ainda há alguns que 

já passaram por quatro ou mais empregos. A mobilidade entre empregos é mais elevada entre os 

imigrantes, a maioria passou por quatro ou mais empregos. Entre os descendentes e nacionais a 

mudança de emprego é menos intensa: apenas há três jovens em cada grupo com quatro ou mais 

empregos. Uma grande parte das mudanças de emprego deve-se a saídas voluntárias ou por causa 

de insatisfação com o emprego ou devido à dificuldade de conciliar o trabalho e estudos. Também 

há, embora não seja tão frequente, saídas involuntárias do emprego devido a razões, como a 

falência do estabelecimento ou a não-renovação dos contratos de trabalho. No que se refere aos 
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vínculos contratuais, predominam os contratos de 6 meses entre imigrantes e nacionais e há um 

pouco mais contratos efetivos entre os descendentes do que nos outros grupos. 

De que forma é que os jovens têm encontrado as oportunidades de trabalho? Sem grande dis-

tinção entre nacionalidades, os jovens são avisados por amigos que têm conhecimento de uma 

oportunidade, respondem a um anúncio, inscrevem-se numa agência de trabalho temporário ou 

inscrevem-se diretamente junto dos empregadores e, com sorte, são selecionados. Os meios mais 

frequentes para encontrar emprego são a indicação por parte de amigos / familiares que têm 

conhecimento de uma oportunidade ou a resposta a um anúncio. É de notar que os jovens não 

recorrem ao centro de emprego, apenas há uma referência, indicando colocação através desta 

diligência. Denise alerta para o facto de a ajuda dos amigos, apesar de ser um meio eficaz, poder 

também significar aceitar trabalhos com piores condições: 

“E por serem através de amigos, os próprios trabalhos não eram regulares. Ou seja, não tinha 

documentação, não tinha nada. Não pagava segurança social.”

 Denise encontrou o seu emprego mais recente através do CNAI – foi, aliás, a única pessoa a recor-

rer a estes serviços. Rodrigo beneficiou de um conhecimento que tinha no Gabinete de Emprego 

da Junta de Freguesia. Dália e Alex, por seu lado, inscreveram-se diretamente numa agência de 

trabalho temporário que os encaminhou para call centers.

“Nós acordávamos, cada dia, às 7h da manhã. Eu tinha o mapa de Lisboa e a lista de empresas [de 

trabalho temporário] e cada dia nós tentávamos entregar as candidaturas. Nós visitámos quase 20 

ou 30 empresas. E depois encontrei uma empresa que ofereceu este trabalho.” (Alex)

Vamos seguidamente apresentar a caracterização das alterações de emprego segundo o número 

de experiências de emprego.

Quatro dos entrevistados contam apenas com a experiência do seu atual emprego (Dália, Sara, 

André e Susana). Dália é a imigrante que se encontra nas mesmas funções há mais tempo, três 
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anos e meio. A sua função é fazer o atendimento ao cliente em russo. Teve um mês de formação 

inicial e têm formação periódica para conhecer os novos produtos e relembrar os antigos. Come-

çou com um contrato de 3 meses, depois anual e agora é efetiva, o que para ela é uma grande 

satisfação: 

“Já tenho o contrato efetivo e para mim isso foi uma grande conquista porque nem toda a gente 

tem; entre as minhas colegas russas, ucranianas, só uma é que conseguiu. Já está há cinco anos 

a trabalhar lá.”

Refere que o trabalho é muito stressante e tenta lidar com isso. O sistema de prémios foi alterado 

e agora é mais difícil atingir os objetivos propostos, que têm a ver com venda de serviços. Trabalha 

32 horas semanais e recebe 420€ de base. Não lhe interessa progredir na carreira, embora talvez 

tivesse possibilidade. As relações com colegas e superiores considera serem boas, mas relata um 

episódio de conflito no trabalho que será referido na secção do presente capítulo sobre relações 

inter-étnicas e discriminação.

Sara (descendente), começou a trabalhar num call center há 2 anos:

“Logo que terminei o 12.º ano comecei a trabalhar, porque a minha ideia era começar a juntar 

dinheiro para pagar a faculdade. (…) Quando decidi que queria começar a trabalhar falei com 

a minha irmã, que já estava a trabalhar através dessa empresa de trabalho temporário. (…) 

Entretanto, fui ao site deles, respondi a alguns anúncios e depois fui chamada para comparecer 

numa entrevista. Fizeram-me uma entrevista e depois fui selecionada para a função a que me 

candidatei.”

Teve formação antes de entrar. Começou com um contrato anual, que foi renovado pelo mesmo 

período. Também considera o trabalho muito desgastante, sobretudo psicologicamente. Não só fi-

sicamente, porque temos de estar o tempo todo sentados, mas também psicologicamente, porque 

temos que vender, temos que vender, temos que vender. E se não vendemos é mau, pois come-

çamos a ter maus índices de produção. Neste momento, está em tempo parcial de quatro horas 

diárias, mas já mudou frequentemente de horário, de modo a garantir a compatibilidade com os 
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estudos. O valor base do seu salário é de 237€ e, em média, recebe entre 300€ e 350€ por mês, 

o que a deixa satisfeita. 

“Em relação às perspetivas de carreira não tenho muitas, pois só trabalho a part-time e não tencio-

no continuar na empresa. Como já referi, apenas estou a trabalhar nesta função para poder ganhar 

algum dinheiro para pagar os meus estudos.”

André iniciou a atividade atual num restaurante aos 20 anos. O seu irmão já lá estava empregado 

e decidiu inscrever-se também. Faz atendimento ao público, preparação da comida, e limpeza. A 

intensidade do trabalho depende da altura do mês e da semana: ao fim de semana e no início do 

mês, têm muito mais gente para atender. Gosta das condições de trabalho. Neste momento, já está 

efetivo. Entra às 18h e sai à uma da manhã, exceto sexta-feira e sábado quando sai às duas da 

manhã. Tem uma folga fixa, à quinta-feira. Ganha entre 400€ e 450€ por mês. Refere uma relação 

saudável com colegas e superiores, de respeito e de amizade. 

“Acho que todos somos amigos, lá dentro. Já criámos uma relação de afeto. “

Não tem perspetivas de carreira porque quer continuar os estudos. 

“E depois é complicado fazer uma carreira lá dentro. Os que lá estão, não saem; e os funcionários 

só sobem se a equipa de gestão… se algum desistir, ou se acontecer algo. É complicado, mas por 

acaso promovem pessoas de vez em quando. É muito raro.”

Com apenas duas experiências apontadas encontramos alguns dos entrevistados descendentes 

(Ivo, Núria e Vânia) e nacionais (Joana e Bruno).

Ivo começou a trabalhar nos cinemas de um centro comercial há cerca de 6 meses. Procurou 

emprego porque queria ganhar dinheiro para o mestrado. Respondeu a anúncios na internet, foi 

a várias entrevistas, e esta foi a oportunidade que lhe pareceu mais favorável. Adaptou-se rapida-

mente ao trabalho: é vendedor no bar e ganha comissões consoante as vendas. Quando faltam 

pessoas nas outras secções também ajuda. Teve formação inicial de uma semana sem folgar. De-
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pois, passou a ter duas folgas semanais, às quartas e quintas-feiras, e trabalhava 8h diárias Optou 

por trabalhar apenas às sextas, sábados e domingos porque assim conseguia conciliar melhor com 

os estudos, mesmo que isso tenha implicado diminuir o rendimento mensal (450€). Acha que a 

intensidade do trabalho é equilibrada; há momentos de pausa e as condições de trabalho são 

boas. Não tem nenhumas perspetivas de carreira, até porque quer ir estudar para fora. Acha que 

de qualquer modo seria difícil porque o contrato (mensal) é com a ETT.

“Para jovens, é um bom trabalho. (…) Acho que para quem não quer fazer muito da vida… e para 

quem mora sozinho… mas para quem tem projetos de vida não é bom porque chega a uma certa 

idade – dos 30, 35 para cima – trabalhar aqui com outros jovens já é um pouco diferente.”

Ainda assim, o seu trabalho favorito continua a ser a catering que fez com os amigos nas férias 

no estádio de futebol, sobretudo pela possibilidade de assistir às partidas.

Núria tem o seu emprego atual numa cadeia de fast-food há 8 anos. É de notar que se trata da 

antiguidade mais elevada entre os entrevistados. Começou a trabalhar na cozinha e depois houve 

oportunidade de ir subindo. Agora, faz a abertura da loja e a gestão do turno, isto é, gere os fun-

cionários do restaurante. Quando entrou, tinha contrato de 6 meses. Agora é efetiva. O horário é 

por turnos, existindo três hipóteses: manhã (das 9h às 17h30), intermédio (do meio-dia às 20h) 

e de fecho (das 15h30 à meia-noite). As folgas são rotativas. Sente que foi aprendendo ao longo 

dos anos e acabou por ter alguma progressão dentro da carreira, mas, mesmo assim, gostaria de 

sair e tentar encontrar um emprego melhor. Através da empresa, inscreveu-se nas Novas Opor-

tunidades para terminar o 12º ano. O seu salário também foi melhorando. No início, ganhava o 

ordenado mínimo, cerca de 400€. Agora ganha cerca de 600€. O trabalho é cansativo, sobretudo 

ao fim de semana. As condições de trabalho podiam ser melhores, têm pouco espaço na loja. 

Vânia começou a trabalhar por intermédio de uma amiga há cerca de 5 meses e faz de tudo 

um pouco, desde a preparação das refeições a limpezas. O contrato é de 6 meses. Considera 

que existem boas condições de trabalho e que o trabalho não é muito intenso, exceto quando 
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tem de fazer limpezas. O horário é rotativo e começa entre as 9h e o meio-dia, trabalhando 7h 

a partir daí, com meia hora de refeição. Tem apenas um dia de folga e nunca teve formação. 

Ganha cerca de 400€. As relações com as colegas e os superiores são muito boas, chegando 

mesmo a dizer:

“Acho que isso não há igual… Hoje em dia encontrar um trabalho assim, é muito difícil mesmo.” 

Entre os jovens nacionais passaram por dois empregos Joana e Bruno. Joana trabalha num esta-

belecimento de fast food, perto de Lisboa, numa hamburgueria familiar perto da sua casa. Contra-

taram-na por 6 meses. Hoje continua a desempenhar as mesmas funções, o que implica fazer um 

pouco de tudo: tirar os pedidos, preparar a comida, servir os clientes e limpar o estabelecimento. 

Gosta do ambiente familiar, mas o trabalho é muito cansativo, em parte devido ao horário e por 

terem folga apenas ao domingo. O ordenado ronda os 500€, que a deixa algo insatisfeita. Mas, no 

geral, avalia positivamente a sua experiência face ao primeiro emprego no café de um familiar onde 

trabalhava em part-time e ganhava menos.

Bruno iniciou a sua atividade numa loja de eletrónica e eletrodomésticos numa grande superfície 

comercial há cerca de 5 meses. Inscreveu-se em várias lojas desse tipo e acabou por ser chamado 

pelo empregador atual. 

“Eu não entrei logo para o entretenimento. Eu comecei no armazém. Aí tive formação. E agora 

quando mudei para as Playstations e isso também tive formação. (…) Temos sempre alguém a 

explicar e praticamente é começar a trabalhar com ele. Somos praticamente a sombra dele e 

vamos aprendendo.”

Neste momento, Bruno é vendedor na área de jogos e dá apoio aos clientes. Trabalha das 8h ao 

meio-dia e tem duas folgas rotativas por semana. Fizeram-lhe um contrato de 6 meses que não 

sabe se vai ser renovado. O seu ordenado base é de 270€, mas ganha mais quando trabalha aos 

feriados e fins de semana. O trabalho não é muito cansativo, mas na altura do Natal a intensidade 

é maior. Bruno gostaria de continuar na loja e de progredir lá dentro, pois acha que é um bom 
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emprego para se manter. Este é o seu favorito, mas o que mais gostou em ambos os trabalhos é a 

relação que se estabelece com os colegas. 

Cinco dos entrevistados têm três experiências de emprego Alex e Marta (imigrantes) e António 

(descendente) e Elisa, Lúcia e Francisco (nacionais).

Alex depois de sair da empresa gráfica por não ter perspetivas, teve mais uma experiência ainda na 

Ucrânia. Trabalhava com sistemas CRM e saiu para se dedicar à conclusão da tese. Agora trabalha 

no call center há um ano e meio. Teve cerca de 3 dias de formação. 

“Eu comecei por fazer as chamadas de outbound: o computador liga para o cliente e eu falo dire-

tamente. E depois chamadas inbound: eu recebo as chamadas. Mais tarde comecei a trabalhar 

com correio eletrónico, a tratar os pedidos de clientes, resolução dos problemas. Neste momento, 

eu faço tudo.” 

Inicialmente, tinha contratos de duas semanas; depois, passou a contrato mensal e em seguida 

de 6 meses, que tem sido renovado. O seu contrato é com a agência de trabalho temporário. Tra-

balha das 8h às 17h, durante a semana. Considera o trabalho bastante intenso. O salário base é 

de 525€ e tem um bónus de 165€ por trabalhar em língua inglesa, além dos subsídios habituais.

Marta passou por dois empregos, um acabou por falência, mas mantém o outro (assistência a 

uma pessoa de idade) ainda hoje acumulando com o seu atual emprego num call center. Acumula 

dois empregos para poder pagar as dívidas que tem junto da universidade – apenas um não era 

suficiente para fazer face às despesas, bastante pesadas devido às propinas do curso. O primeiro 

mês foi de experiência, teve formação. Em seguida, a agência de trabalho temporário fez-lhe um 

contrato de um ano. Trabalha das 16h às 22h, durante a semana. Em princípio fica apenas até 

ao final do contrato e a partir daí dedica-se aos estudos. É um trabalho muito stressante, daí a 

grande rotatividade de pessoas. Atende entre 50 e 60 chamadas por dia. Não vê o seu futuro na 

empresa: 

“Aquilo para mim é temporário. (…) Aquilo dá-se em doida.” 
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O salário base é de 406€, mais o subsídio de alimentação (5,25€ por dia). Para Marta, o melhor 

trabalho é tomar conta da senhora idosa, pois tem um bom horário, boa remuneração e é uma 

tarefa pouco exigente. A ocupação de que menos gostou foi o seu trabalho inicial num restaurante, 

pois não gostava nem do chefe nem das tarefas.

António depois de não renovarem o seu contrato, trabalhou em seguida num outro call center, 

mas saiu ao fim de duas semanas porque não conseguia atingir os objetivos propostos. Atual-

mente trabalha no terceiro call center há cerca de 8 meses. Faz 6h diárias, das 18h às 22h, com 

uma hora para jantar. Recebe entre 400€ e 500€. Tem folgas à quarta e à quinta-feira, mas diz 

que as alterações de horário ou de folgas são complicadas porque os responsáveis demoram 

muito tempo a dar uma resposta. A relação com colegas já foi melhor, e diz mesmo que há muitos 

a saírem da empresa. Considera a relação com a empresa “um pouco ingrata”; sente-se desilu-

dido porque os objetivos e os valores que inicialmente pensava que iria ter não correspondem 

ao que se verifica na realidade. Não tenciona fazer carreira aí, mas se surgisse a oportunidade, 

aproveitava. 

Elisa depois de sair do seu primeiro emprego, onde era efetiva, por não receber salário durante 

três meses, conseguiu emprego numa loja de fotocópias respondendo a um anúncio na internet, 

que apresentava as funções como mais apelativas do que realmente eram. O trabalho era simples: 

tirava fotocópias e fazia os brindes, como por exemplo estampagem de t-shirts. Teve contrato mas 

só porque insistiu e ganhava o ordenado mínimo.

“Eles queriam fazer-me um estágio, não remunerado, e eu disse que não aceitava. E eles entretanto 

lá fizeram o contrato.”

 Classifica a experiência como “horrível” devido às más condições de trabalho.

“Porque eu trabalhava 9h por dia, tinha um dia de folga, o subsídio de alimentação era uma miséria 

e eles diziam que só pagavam o subsídio de alimentação só mesmo por agrado deles, porque não 
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eram obrigados. (…) Era capaz de folgar de 9 em 9 dias e era preciso estar a pedir pela minha folga 

porque eles… não havia escala de horário, não havia nada.”

Assim, desistiu passado apenas um mês e meio, até porque já tinha outro emprego em vista numa 

loja de doces num centro comercial. Está na loja há 5 meses, tem um contrato renovável de 6 em 

6 meses; ao fim do terceiro, torna-se efetiva. Neste emprego faz de tudo um pouco, desde atender 

clientes, embalar a confeitaria, estar na caixa, receber encomendas e tratar das coisas para a 

contabilidade e também limpezas (tarefa de que menos gosta). Não costuma trabalhar mais de 

cinco dias seguidos; geralmente faz três dias começando de manhã (das 9h30 às 18h30), de-

pois outros dois dias começando à tarde (das 14h às 23h) e em seguida tem uma folga. Na loja 

existem 3 empregadas mas normalmente revezam-se, ou seja, trabalham quase sempre sozinhas. 

A sua remuneração é equivalente ao ordenado mínimo, mas com as horas extraordinárias e com 

os suplementos do trabalho noturno, aos domingos e feriados, recebe por mês cerca de 640€. 

Tem gostado da experiência, mas aponta como aspetos negativos o cansaço físico porque passa 

o tempo todo em pé. Não há pausas e não têm sítio para se sentar. É complicado se quiserem ir 

à casa de banho, têm de pedir ajuda aos seguranças ou a colegas de outras lojas que a possam 

substituir momentaneamente. Em termos de perspetivas de carreira, Elisa refere: 

“Aqui uma pessoa também não tem muito por onde ir. Ou é empregado ou é gerente, portanto… 

Eu gosto agora de onde estou, mas pretendo um dia mais tarde trocar de trabalho. E não de loja.” 

Um dos motivos que a levam a querer sair é a perspetiva de engravidar, e a loja não tem boas 

condições para uma mulher grávida: 

“É difícil para mim estar tantas horas sem condição para ir à casa-de-banho e estar em pé. Então 

para uma grávida deve ser horrível.”

Por seu lado, ainda Francisco estava a dar aulas na universidade quando foi convidado para ir 

trabalhar numa multinacional em Portugal durante 6 meses. Tornou-se estagiário mas na realidade 

desde logo assumiu a função de gestor. Trabalhava a recibos verdes e ganhava 800€ por mês. Além 

do trabalho ter sido muito intensivo, o horário era muito prolongado: em vez do estabelecido das 
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9h às 18h era das 9h às 20h / 21h. Inicialmente revia-se a fazer carreira na empresa, mas come-

çou a sentir que as chefias não investiam o suficiente na sua evolução. Um dos aspetos que o desi-

ludiu foi a falta de investimento na formação dos estagiários. Assim, decidiu sair da empresa ao fim 

de 7 meses, por ter encontrado uma oportunidade mais aliciante de uma empresa de distribuição 

onde está atualmente. Entrou por via de uma candidatura a um Programa de Formação anunciada 

pela empresa porque achou interessante. Sobre a sua experiência fala com grande entusiasmo:

“E de facto foram 6 meses onde eu aprendi muito. Eu rodei 6 meses pela empresa toda, por todas 

as empresas do Grupo, por todas as áreas… desde estar a amanhar peixe numa loja, a cortar car-

ne, a acartar fruta… a estar nos armazéns centrais a executar caixas, paletes… tudo. Tive formação 

de áreas financeiras, de marketing, com os mais altos níveis diretores de empresa, tive 6 meses 

muito intensos, e evoluí bastante (…).”

Ao fim dos 6 meses foi alocado a uma loja do Grupo, onde está há 2 meses, com contrato até ao 

final de 2011. Oficialmente, Francisco está integrado num estágio operacional, mas em que os 

estagiários são altamente privilegiados, são considerados como os futuros líderes da organização 

ao nível da gestão da empresa a médio e longo prazo. Assim, existe uma expectativa muito alta 

de retorno do investimento neles depositado e as suas perspetivas de progressão são altíssimas. 

Passado um ano, fica automaticamente efetivo na empresa. E quatro meses mais tarde passa ao 

quadro de gestores da empresa, com outras regalias e outra remuneração. A sua remuneração é, 

aliás, a mais elevada de entre todos os jovens: até setembro, recebe 1100€ líquidos, passados 

quatro meses, se a avaliação for boa, a remuneração passa para 1400€; dentro de mais um ano, 

se a avaliação for acima de «boa», passa a ganhar 1700€. A intensidade do trabalho é razoável. 

Tem horários de abertura e de fecho, por exemplo, entra às 7h e sai às 17h, com 2h de almoço, 

mas acaba por trabalhar mais horas e tem duas folgas que não são necessariamente ao fim de 

semana. Gosta muito daquilo que faz e esta é, sem dúvida, a sua experiência preferida. 

“De facto descobri... ou confirmei que é de facto a minha grande paixão – o retalho é de facto a 

minha área de eleição, onde eu quero fazer carreira. E depois é um trabalho que exige muito lidar 

com pessoas, liderar pessoas, implica contacto humano. É um trabalho que, se eu não tiver as pes-
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soas do meu lado, eu não consigo nada. Enquanto na empresa anterior eu individualmente poderia 

brilhar, aqui individualmente eu não brilho absolutamente nada se não tiver uma equipa do meu 

lado. E isso é uma coisa que, pela minha maneira de ser, que gosto muito de lidar com pessoas, 

marca toda a diferença e faz-me ter preferência por este tipo de trabalho.”

Os restantes jovens contam um maior número de experiências, sobretudo os imigrantes. Ainda no 

Brasil, Denise, Vasco e Ricardo tiveram experiências profissionais. Os dois rapazes, aliás, estavam 

empregados antes de virem para Portugal – e esse foi o motivo por que se despediram dos seus 

empregos. João é o único que apresenta um percurso pendular a nível migratório: da primeira vez 

que veio, trabalhou durante muito pouco tempo numa obra como pintor na construção civil; e de-

pois regressando ao Brasil, voltou a ingressar na fábrica de confeção. Entretanto, retornou a Portugal 

e encontrou o seu trabalho atual num restaurante onde trabalha há cerca de 5 meses, no centro 

de Lisboa. Tem um horário das 11h às 16h e das 19h às 23h, com uma folga por semana, ganha 

580€. Já passou por outra loja, porque existe a política de rodar os empregados por diferentes es-

tabelecimentos da mesma cadeia. Tem um contrato de 6 meses que não pensa em renovar pois vai 

voltar para o Brasil. Pensa que as condições de trabalho são normais, mas o trabalho é repetitivo.

Mónica ainda na Moldávia, teve experiências profissionais como modelo e atriz, em Portugal en-

controu trabalho numa empresa de limpezas, por não falar a língua. Começou a trabalhar num 

supermercado há um ano, depois de se ter inscrito diretamente. O contrato é de 6 meses. Trabalha 

8h por dia e tem folgas rotativas. Nunca teve problemas com colegas ou superiores. Ganha cerca 

de 500€ e está satisfeita, valoriza sobretudo a estabilidade deste trabalho. 

Em Portugal, Idalina passou por três empregos (de um saiu por falência do estabelecimento, do ou-

tro por término do contrato). Atualmente trabalha na zona de cinemas de um centro comercial há 

cerca de um mês. Teve uma semana de formação. Trabalha de 4ª a domingo, das 15h30 às 00h30. 

O horário não é muito compatível com as aulas, mas estava a precisar urgentemente de trabalhar. 

Tem um contrato de 6 meses com uma agência de trabalho temporário. Considera o trabalho sim-

ples mas muito intenso ao fim de semana e 6ª feira. Não tem qualquer interesse em progredir na 
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carreira na empresa. O salário é de 615€. O seu trabalho favorito foi o inicial, numa pastelaria de 

um centro comercial, pelas boas condições de trabalho. O pior foi o do centro comercial. Saiu por 

opção própria, porque se sentiu explorada: 

“Para entrar às 8h30 da manhã e sair às 8h30 da noite, sexta, sábado e domingo. São 12h de 

trabalho seguidas, a pessoa não tem meia hora para tomar o pequeno-almoço, não tem uma hora 

para almoçar, tem de almoçar cinco, dez minutos... não se pode sentar, E pagavam muito mal. Não 

davam contrato, não faziam desconto, nem nada disso.”

Ricardo, depois de dois empregos no Brasil, em Portugal teve três experiências distintas: Deixou 

a primeira, uma loja de roupa, porque encontrou um lugar onde lhe ofereciam contrato e saiu das 

outras duas por não gostar do trabalho. Começou a trabalhar há pouco mais um de ano num call 

center na área de vendas. 

“O que eu tenho percebido aqui no call center é assim, enquanto você vende você está. Quando 

você não vende não está mais. E por enquanto tenho durado.” 

Trabalha das 9h às 18h, durante a semana. O contrato é renovado de 15 em 15 dias. Não dá muita 

importância à relação com colegas e superiores e não vê interesse em subir de posição. O salário 

base é de 550€. Acha o trabalho muito stressante. Fazendo um balanço da sua extensa atividade 

profissional, Ricardo refere que as suas ocupações favoritas foram numa loja de roupa, no Brasil 

(pela remuneração) e em Portugal (gostava do trabalho e era bem tratado); as ocupações de que 

menos gostou foram trabalhar numa loja de telemóveis, no Brasil, pois não lhe suscitava interesse, 

e trabalhar numa gráfica, em Portugal: 

“Porque eu não gostava do trabalho que fazia. Porque ficava fechado num barracão. Não tinha 

contacto nem com o sol e isso me dava «gastura». E pela cobrança dos superiores. Era mesmo... 

não desumano, é um pouco exagerado, mas não estava habituado com isso.”

Denise foi a pessoa que passou por mais atividades (seis) em Portugal. Trabalhou sobretudo no 

setor da restauração e saiu de cada emprego ou por ter conseguido encontrar algo melhor, ou por 
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não gostar das condições oferecidas. Agora está num centro comercial da zona oriental de Lisboa, 

há cerca de 3 meses. Teve uma formação inicial e ficou um mês à experiência. Neste momento, tem 

um contrato de 6 meses. O horário é das 9h30 às 16h30, com folgas rotativas. 

“Mas claro que esse horário é o que está lá no contrato. Às vezes a gente sai bem mais tarde do 

que isso.” 

Ganha cerca de 530€. Não tem perspetivas de progressão e não pensa estar ali durante muito 

tempo. No entanto, Denise mostra-se entusiasmada com o seu atual emprego, sobretudo pela 

comparação face a experiências anteriores:

“É dos melhores. Porque a minha preocupação sempre foi... Eu pensei: «- O trabalho em restauran-

te é puxado, não é a minha área.» Mas a minha preocupação é ter dinheiro para pagar as minhas 

contas, para sobreviver cá, entende? Então, o que eu gosto daqui, é que eu não preciso estar 

preocupada, no fim do mês o dinheiro está lá. E nos outros restaurantes... imagina, eu trabalhava 

feriados e nunca recebia nada.” 

Entre os jovens descendentes, Ana passou ainda por mais três call centers na área das teleco-

municações, pelo departamento de emissões do cartão do cidadão e fez uma substituição como 

administrativa nas Páginas Amarelas. Os seus motivos para sair dos empregos prenderam-se so-

bretudo com as baixas remunerações. 

Pedro trabalhou ainda numa fábrica durante um mês (saiu involuntariamente devido a cortes no 

pessoal) e numa empresa de mudanças de onde saiu após poucos meses porque o trabalho era 

muito exigente a nível físico. 

Anabela passou por quatro experiências de emprego. Trabalhou durante alguns meses num restau-

rante de fast-food, de onde saiu porque era muito intenso e mal remunerado: 

“O trabalho lá é muito esforçado e ganha-se muito mal. A maioria dos jovens vai porque não tem 

outro remédio. Mas eu não aconselho as pessoas a irem porque é muito, muito cansativo.” 
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Seguidamente entrou numa fábrica de empacotamento de brinquedos, de onde saiu passado 

alguns meses por ser um trabalho precário (sem contrato e muito propícia a acidentes): 

“Saí por minha opção porque também vi que aquilo é um trabalho sem desconto, sem nada… uma 

pessoa aleija-se – porque aquilo é trabalhar com paletes de brinquedos, livros infantis… tirar, pôr na 

máquina, pôr a embalar… não é muito seguro, ainda por cima sem contrato, sem nada.” 

Depois começou a fazer algumas horas de serviço doméstico que acumula com o seu atual empre-

go numa grande superfície comercial nos arredores de Lisboa. Inscreveu-se diretamente na empre-

sa e foi selecionada já há 2 anos. Faz sobretudo reposição de produtos e atendimento aos clientes. 

Teve formação de alguns dias quando começou a trabalhar. O seu contrato inicial foi de 6 meses, 

entretanto renovado; atualmente, está como efetiva. Trabalha ao fim de semana, das 10h às 16h 

no sábado e das 10h às 18h no domingo. Considera o trabalho bastante intenso. Acumula este 

trabalho com os estudos e com a realização de algumas horas semanal de trabalho doméstico em 

casas de particulares. O seu rendimento mensal total ronda os 400€ (300€ no estabelecimento 

comercial). Não tem nenhuma perspetiva de evolução na carreira na sua ocupação atual: 

“Eu estou nisso porque eu preciso de fazer qualquer coisa. Agora, dizer que vou ficar lá para o resto 

da vida, também não. Eu quero outras coisas.” 

Anabela não gostou da sua experiência no restaurante de fast-food, por causa da intensidade do 

trabalho, baixo salário e por não ter feito amizades. Em sentido oposto, o seu favorito foi na fábrica; 

apesar de o trabalho ser pesado, gostou do ambiente.

Por seu lado, Miguel depois de sair do restaurante fast-food por causa da insatisfação com o 

trabalho, passou a trabalhar numa loja de roupa num centro comercial durante um ano e saiu 

por sua iniciativa, por se sentir saturado do trabalho. Em seguida, encontrou um emprego com 

condições bastante boas: trabalhou como supervisor e formador de call center durante dois anos, 

onde ganhava cerca de 1300€ (com comissões) por 6h de trabalho diário, com folgas aos fins de 

semana. No entanto, como acontecera anteriormente com outros empregos, saiu por sentir insa-

tisfeito. Considera que havia injustiças na atribuição de prémios e comissões e, por essa razão, 



Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços   (157)

preferiu tentar encontrar outro emprego. Miguel trabalha agora numa loja de uma empresa de te-

lecomunicações inserida num centro comercial na periferia de Lisboa, há já 2 anos. Entrou na loja 

e entregou o currículo e depois foi contratado. As suas funções consistem em fazer atendimento 

ao público. Tem um horário rotativo com um total de 9h diárias (das 9h às 18h) com uma pausa 

de uma hora para almoçar. Brevemente vai ter um contrato efetivo e está a gostar do trabalho. Tem 

perspetivas de passar para os quadros da empresa, e desempenhar funções na área de Marketing. 

Fazendo um balanço das várias ocupações, diz:

“As empresas hoje em dia – pelo menos, as onde eu trabalhei – vê-se muito que é um bocado: «- 

Estás cá um ano, para o ano não te renovamos.» E só faz carreira quem já lá está há muito tempo 

e não nesta altura em que há crise ou querem reduzir tudo e todos.”

Entre os jovens nacionais alguns têm um maior número de experiências (Renato, Gonçalo e 

Santiago). Antes de ingressar na atividade atual, Renato passou por cinco experiências. Após 

o término do emprego de substituição no museu, trabalhou ainda numa espécie de parque de 

diversões com insufláveis, onde tomava conta das crianças. Um amigo trabalhava lá e falou-lhe 

dessa oportunidade. Recebia 20€ por dia, sem contrato. Além das longas horas de trabalho 

(oficialmente eram oito, mas chegava a ser nove ou dez), raramente tinham pausas, até mesmo 

para comer. O trabalho era esporádico, só quando havia eventos, e durou alguns meses. Renato 

fez ainda estágios não remunerados em clínicas de estética e de massagens/spas. A seguir teve 

uma curta experiência num call center, a fazer telemarketing. Desistiu ao fim de um mês porque 

o trabalho era muito repetitivo e cansativo e, na sua opinião, mal remunerado: ganhava 300€ 

e trabalhava 4h por dia, com folgas ao fim de semana. Tinha um contrato a termo incerto, só 

precisava de dar 15 dias de aviso para sair. Hoje em dia, além do seu emprego principal, vai 

prestando serviços de estética e massagens, sobretudo, aos amigos que pagam se quiserem pa-

gar. Quando terminou o segundo curso na área da estética resolveu começar a procurar emprego 

mesmo fora dessa área. Deu o currículo a um amigo que já trabalhava no call center e, pouco 

depois, foi chamado a uma entrevista e selecionaram-no. O seu contrato é com uma empresa 

de trabalho temporário, foi-se renovando e agora está efetivo. Renato teve formação quando 

começou a trabalhar.
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“Naquela linha tem que ser, não é outbound, não é telemarketing do género: ‘- É só vender isto, 

divirtam-se.’ Ali é serviços.” 

Neste momento, faz atendimento de uma linha de apoio, o que também inclui gestão de reclama-

ções. A sua remuneração é sensivelmente 3€ por hora, ou seja, 450€ por mês. Com prémios, ganha 

um pouco mais, o que acha razoável para um part-time.

O seu horário é noturno, das 19h à meia-noite. Prefere trabalhar à noite; acha que o ambiente é 

muito melhor e mesmo os chefes acabam por ser mais compreensivos. 

“As pessoas são muito mais descontraídas, porque é assim, já estiveram no trabalho delas (…) Por 

norma são pessoas que acumulam dois trabalhos e então se elas não estão na desportiva, têm 

esgotamentos psicológicos, nunca vão aguentar.”

O trabalho é muito intenso, mas já está habituado. Os aspetos que lhe mais agradam são o am-

biente e o facto de pagarem a tempo e horas. O que considera o pior aspeto, é lidar com chamadas 

de clientes mal-educados. Também refere que ocorrem algumas injustiças na avaliação interna, 

nomeadamente o peso da opinião do cliente, que dá mais valor à simpatia do que à competência. 

Atribui em parte a esse critério de avaliação, a razão pela qual nunca ter progredido na carreira. 

Não quer ser supervisor e não conseguiu passar a formador, apesar de ter tentado. 

“A progressão que existe lá dentro será passar a responsável, e não é um trabalho que se queira. 

Recentemente, tentei progredir, mas foi na versão de formador. Só que correu-me mal porque 

houve uma chefe que também queria e eles tinham prioridade a mim, óbvio.”

Fazendo o balanço da sua experiência profissional, Renato começa por avaliar os trabalhos na 

área da estética: 

“Esta área é muito complicada por ser muito precária. Porque ou o patrão não quer pagar, ou 

arranja qualquer coisa, ou pagam atrasado, ou pagam pouco…” 
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Ao início pensou que a experiência em telemarketing ia ser boa, mas:

“…foi de longe a pior experiência. Aguentei lá um mês. Eles ali só conseguiam ter maus profissio-

nais, não havia nada a fazer. (…) Nós éramos cabeças, para eles. Mais nada, éramos números. 

Quantos mais, melhor, basicamente. “

Gonçalo, no verão seguinte ao do primeiro trabalho na hotelaria, tentou repetir a experiência, mas 

não obteve resposta. Depois trabalhou num parque aquático, ao qual regressou nos três Verões 

seguintes, onde tinha contrato e horários fixos. Em seguida, Gonçalo encontrou trabalho numa 

empresa de publicidade onde fazia um pouco de tudo.

“Arrependi-me um pouco de ter saído de lá. Trabalhei lá quase um ano. Só que depois... fui um bo-

cado vencido pelo cansaço. Eu ganhava muito também com as horas extras. Trabalhávamos muito 

para centros comerciais, onde a decoração das lojas só pode ser feita depois do centro comercial 

fechar, depois da meia-noite. Então o meu horário de trabalho era das nove e meia às sete, sete e 

meia. E chegava a ir a casa jantar e voltava outra vez para o trabalho porque tinha que ir ao centro 

comercial. Tudo bem que ganhava para aquilo que fazia, é verdade. Tinha um ordenado... cheguei a 

ganhar por mês 1500€, por exemplo. Só que comecei a achar que já estava a ganhar pouco para 

aquilo que andava a fazer. Não era pelo horário em que o fazia, mas era um trabalho um pouco duro.”

Inicialmente, Gonçalo passava recibos verdes mas, após insistir, fizeram-lhe um contrato e aumen-

taram-lhe o ordenado inicial (600€). Saiu passado um ano por estar cansado. Também tinha inten-

ção de retomar os estudos, mas acabou por ir procurar outro trabalho. Encontrou o seu emprego 

atual num call center há cerca de um ano, após se ter mudado do Algarve para Lisboa. Gonçalo 

não tinha pensado nessa hipótese anteriormente. 

“A ideia nunca foi os call centers. Só que realmente o call center é o trabalho que se arranja mais 

rápido.” 

O seu contrato, como tem sido habitual, é com uma empresa de trabalho temporário, renovado 

mensalmente, até ao limite de um ano. Se gostarem do seu trabalho, fazem um novo contrato. 
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Gonçalo tem formação constante, relacionada com as vendas. O seu horário tem vindo a sofrer 

alterações, por sua iniciativa. 

“Comecei com quatro horas. No mês a seguir passei para seis. E no mês a seguir passei para oito. 

E depois há pouco tempo fiz a redução para seis horas outra vez.” 

Neste momento tem folgas ao fim de semana. Não especifica o valor da sua remuneração, mas che-

gou a ganhar cerca de 900€ quando fazia as 8h e o sistema de comissões era mais vantajoso. Essa 

foi uma mudança introduzida a meio do seu percurso com a qual ele ficou bastante desiludido.

No início, gostava muito do seu trabalho. Sentia-se bem, teve uma boa adaptação e era um bom 

vendedor. Por esse motivo, era elogiado bastantes vezes e a equipa motivava-o. Por estar satisfeito 

com a sua situação, deixou de lado a ideia de retomar os estudos. Chegou mesmo a ter uma pro-

posta para chefiar uma equipa mas, aos poucos, começou a desiludir-se.

“A pouco e pouco cheguei a perceber aquilo que muita gente dizia, que «somos números aqui» 

e numa pool destas, que é uma pool de vendas, se estamos no topo somos os maiores, quando 

deixamos de vender passamos a bestas.”

Hoje em dia, sente-se muito desgastado psicologicamente e, por esse motivo, não sabe se quer 

continuar na empresa, mesmo que lhe renovem o contrato.

“E uma pessoa quando se habitua a vender muito e de um dia para o outro deixa de vender, isso 

afeta-nos, a mim pessoalmente afeta-me um bocado. (…) Ah e depois desgasta-nos um pouco pela 

frase inicial, é sempre a mesma frase. Não há uma mudança na abordagem comercial. Dá-nos 

mesmo a entender que nós parecemos máquinas ao telefone. (…) Se realmente as condições se 

alterarem e se for positivo para mim, eu continuo. Porque eu agora já começo a pensar, o desgaste 

que eu tenho mental não é suficiente para aquilo que eu ganho. Se eu ganhasse mais eu se calhar 

aguentava-me mais.”
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Fazendo um balanço dos seus empregos, Gonçalo preferiu o do hotel. 

“Não por ter sido o meu primeiro emprego mas pelas condições que a hotelaria nos dá. Não é 

qualquer emprego que nos fornece o almoço.” 

Santiago também passou por várias experiências de emprego. Gosta de estar ativo: 

“Eu não consigo estar quieto. Estou sempre a trabalhar. E por exemplo quando eu tenho férias no 

call center, vou trabalhar para um escritório de advogados.” 

Antes de ingressar no seu emprego atual, trabalhou num outro call center, na área dos seguros. 

Começou imediatamente como efetivo e sentiu que estavam a apostar nele. Trabalhava em tempo 

parcial (27 horas mensais) para poder conciliar com os estudos na universidade e estava satisfeito 

com o salário (550€). No entanto, com pena sua, teve de sair do call center ao fim de 4 meses. 

Isto porque atravessava uma fase difícil, com o divórcio dos pais, em que teve de ir gerir o restau-

rante deles. Quando a situação do restaurante voltou a estabilizar, passados cerca de 6 meses, 

foi procurar outro emprego e encontrou o atual. O seu contrato, de modo semelhante aos outros 

operadores de call center é com uma empresa de trabalho temporário, o que coloca o problema 

da falta de identidade no que se refere à empresa:

“ É estranho porque nós muitas vezes ao falarmos, dizemos sempre que pertencemos à empresa 

da marca que representamos. Muito sinceramente acho que ninguém tem muita ligação à ETT.” 

Ao fim do segundo ano, passam a efetivos ou saem. Santiago ficou efetivo.

“O meu maior problema foi no final do primeiro ano, que era a contratos mensais, deram-me um 

contrato anual. Mas nessa altura tinha tido um problema com um responsável e estava a ver que 

não me renovavam. E aliás lembro-me que... uma semana e meia antes de renovar o contrato fiz 

greve (risos). Na altura nem era pelo salário, era mais pelas condições de trabalho que também 

não eram boas. E eu lembro-me que estava a fazer greve e os responsáveis da ETT estavam a tirar 

fotos a ver quem é que lá estava. Por acaso acabou por ser mais bluff do que outra coisa porque 
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eles não perseguiram ninguém. E então senti que ‘ok, isto vai correr muito mal e vou ficar sem 

trabalho de um dia para o outro’.”

Sobre a atuação da agência de trabalho temporário, acrescenta:

“Antes eles despediam muito, ou pelo menos não renovavam muito o contrato. Agora é o contrário. 

Agora as pessoas que já lá estão há algum tempo, até querem dar melhores condições para as 

pessoas ficarem lá, mas as próprias pessoas como arranjam melhor, porque lá não se ganha mui-

to, acabam por ser as próprias pessoas a sair, de livre vontade.”

Santiago começou em regime de tempo parcial de 6h, depois reduziu para 4h, e atualmente tra-

balha a tempo inteiro porque faltam-lhe poucas cadeiras para acabar o curso na faculdade – a 

flexibilidade dos horários é um aspeto que muito valoriza.

“E é um dos motivos pelo qual eu estou na empresa. É a própria flexibilidade que eles têm, se 

precisarmos de um dia para fazer qualquer coisa, ou se o nosso horário da faculdade mudar, eles 

mudam sem qualquer problema. A não ser que seja gravoso para a empresa, mas regra geral... ou 

mesmo se precisamos de fazer uma troca de dia de trabalho, porque dava-nos jeito, regra geral 

eles trocam sem nenhum problema. E a isto não é dado muito valor. Até certas pessoas que estão 

lá há pouco tempo, eles dão o estatuto de trabalhador-estudante, coisa que há empresas de tra-

balho temporário que se recusam a fazer.”

A sua remuneração varia entre os 600€ e os 700€. Considera que o trabalho é muito intenso, 

sobretudo com a vertente comercial. Tem tido formação: 

“É formação de trabalho, eventualmente algumas novidades que haja. Mas é formação única e 

exclusivamente orientada para o trabalho prestado.” 

Santiago afirma que a relação com colegas e superiores é boa. Quanto às condições de trabalho, 

inicialmente trabalhava em instalações muito más mas entretanto mudaram-se, e na localização 

atual as condições já são boas. Os fatores mais positivos do seu trabalho são o bom ambiente, a 

estabilidade de estar efetivo na empresa e o método de trabalho. 
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“Aspetos negativos… cabelos brancos que ganhei (risos). “

Santiago refere a elevado nível de stress e a remuneração. Já teve propostas para ser responsável, 

mas não aceitou porque encara esse emprego como algo temporário. 

“E até era injusto eu estar a subir, quando depois venho-me embora e se calhar há pessoas que 

querem fazer daquilo carreira. (…) Mas mesmo quando passei a efetivo, sabia que era apenas uma 

segurança. Não era o início de uma carreira.”

Fazendo uma avaliação geral das suas experiências de emprego, Santiago gostou bastante de 

trabalhar na empresa dos seguros, por causa da remuneração. 

“Em termos de perspetivas de futuro, ou de carreira, nenhum deles. Não é o que eu quero, não... 

tenho qualquer ligação.”

Por fim, também Rodrigo passou por algumas experiências de trabalho. Em Inglaterra, ia com a 

mãe limpar quartos de hotel, o que achava um trabalho fácil. Não se recorda se tinha contrato mas, 

numa semana, ganhava o equivalente ao ordenado mínimo português. Esta atividade durou cerca 

de 2 anos, enquanto lá esteve a viver. Também em Inglaterra teve alguns trabalhos como modelo. 

Depois de regressar a Portugal, trabalhou num restaurante num centro comercial, durante um mês. 

Com o dinheiro que recebeu, foi para o Algarve onde trabalhou numa “loja dos trezentos” durante 

um mês e depois num bar, mais um mês. Vivia no parque de campismo. No fim do verão, voltando 

à Lisboa, foi trabalhar para um restaurante de fast-food, onde ficou cerca de um ano. Decidiu sair 

para tirar um curso de modelo, mas também por estar farto do trabalho. 

“Só tinha uma folga, depois tinha entrado uma chefe para lá que eu não gostava nada dela… e eu 

decidi sair.” 

Estava prestes a ser promovido, mas decidiu que não aguentava mais. Também desagradou-lhe o 

facto de haver muita exploração em relação aos estrangeiros e descendentes de imigrantes africa-



(164)   Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços

nos. Trabalhou também numa empresa de desporto e aventura, onde fazia trabalhos esporádicos 

como monitor de desportos radicais, caça ao tesouro, etc. Iniciou o seu trabalho mais recente 

há apenas dois meses. Conheceu uma senhora no Gabinete de Inserção Profissional da junta de 

freguesia que lhe indicou uma vaga numa loja de roupa num centro comercial, foi à entrevista e 

foi escolhido. É caixeiro e ajudante – está na frente de loja, atende clientes, dobra a roupa e vai 

ao armazém buscar roupa para repor. Foi fácil habituar-se ao trabalho, pois já tinha experiência 

anterior de trabalhar na caixa. Não teve nenhuma formação. O seu contrato inicial é de 2 meses, 

que vai agora ser renovado por outro de 6 meses. Rodrigo trabalha das 10h às 15h, com duas 

folgas semanais (era o horário que estava disponível). Com as horas extra, o seu vencimento ronda 

os 500€. Se continuar lá, pensa que pode chegar a gerente. 

2.3 Experiências de desemprego e receio de perder o atual emprego

Os períodos de desemprego entre cada emprego, quando existem, são geralmente curtos. Os fracos 

recursos financeiros e ausência de apoios institucionais desafiam-nos a serem ativos na procura de 

novos empregos. Daí que esta não seja uma situação frequentemente referida pelos entrevistados. 

Já António, Pedro e Ana passaram por períodos longos (1 ano nos dois primeiros casos e 9 meses, 

no segundo). As reações foram diferentes; os rapazes não se mostraram muito preocupados nem 

empenhados em procurar um novo emprego, enquanto Ana se mostrou muito mais inconformada. 

“Foi um período um bocado mau, negativo, porque uma pessoa está um pouco desesperada, não 

consegue arranjar trabalho tendo contas para pagar e vivendo sozinha é um pouco complicado.” 

Entre os jovens nacionais, Rodrigo e Gonçalo parecem ter sido os jovens mais afetados pelo desem-

prego. A mudança frequente de emprego não perturba muito Rodrigo porque a decisão de sair foi 

sempre sua. O importante para ele é estar a trabalhar, sem dar grande importância ao tipo de trabalho. 

“Eu acho que foi o trabalho me ajudou, a escola não me ajudou em nada. Só foi mesmo o trabalho 

que me ajudou a crescer.” 
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Após sair do restaurante, esteve 4 meses a receber o fundo de desemprego. Houve um dia que se 

esqueceu de se apresentar e cortaram-lhe o subsídio. Só nessa altura é que se dedicou a sério a 

procurar trabalho de novo. Ficou ainda mais dois meses desempregado. Aproveitou estes 6 meses 

para acabar o 8º e 9º ano da escola no âmbito do Programa Novas Oportunidades. Mas quando 

não conseguiu encontrar emprego, começou a ficar preocupado: 

“Perdi completamente a esperança no meu futuro. Mas os meus amigos apoiaram-me e disseram 

que eu era muito novo, ainda tinha muitos anos... e eu agarrei outra vez e decidi que me vou can-

didatar à Força Aérea, onde vou tirar um curso. Vou aproveitar tudo, lá.”

Gonçalo também foi abalado pela situação de desemprego. Depois de sair da empresa de publi-

cidade, ainda esteve 4 ou 5 meses desempregado. 

“Tinha amigos que também estavam desempregados, logo, apoiávamo-nos uns aos outros. Nós 

não tínhamos empregos mas íamos a entrevistas de trabalho. (…) Depois fazia-se uns biscates. 

Trabalhar assim contrato a sério, não. Tinha amigos que os pais eram pedreiros, ou que tinham 

empresas de construção. De vez em quando íamos ajudá-los. Mas nada de um mês sempre a fazer 

o mesmo trabalho. Era um fim de semana, dois.”

Depois de tentar encontrar emprego no Algarve, sem sucesso, Gonçalo decidiu ir para Lisboa, onde 

a irmã estava a estudar. Acabou por ser bem sucedido e encontrou o emprego atual num call cen-

ter. No entanto, a fase do desemprego afetou-o bastante. 

“Para já o facto de ter que fazer uma coisa que não era muito da minha pessoa, o facto de estar 

a pedir. Apesar de serem os meus pais. (…) Sabendo que tinha corpo para trabalhar e que podia 

ter feito algo. Mas realmente até o meu pai se apercebeu que não havia mesmo... ele próprio, que 

tinha vários conhecimentos, não me conseguia arranjar nada. Hoje em dia temos vícios. O meu é 

o tabaco, beber o cafezinho. Não ter dinheiro para isso deixa uma pessoa um bocado... afeta-nos 

um pouco. (…) Eu vivia na altura com a minha mãe. A minha mãe também não trabalhava portanto 

tínhamos que nos ver todos os dias, a toda a hora. Eu tentava passar o mínimo tempo em casa, 

porque nunca fui uma pessoa de estar sempre em casa. A nível familiar houve sempre as discus-
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sões. Ou era porque supostamente eu não estava à procura, mas também ninguém me conseguia 

perceber. A nível de saúde... sim, uma pessoa que não esteja bem psicologicamente, acho que já 

é um problema de saúde, portanto…”

André esteve um ano parado depois de ter terminado os estudos (faltava-lhe apenas concluir uma 

disciplina) e até encontrar emprego, mas foi muito por sua opção – preferia ocupar o tempo a jogar 

futebol (era federado). 

“Não tinha nenhuma preocupação na altura. Não tinha nada para pagar, não tinha responsabi-

lidades.” 

António e Ana foram os únicos que beneficiaram do subsídio de desemprego. Alguns jovens che-

garam a inscrever-se no centro de emprego mas nenhum conseguiu obter trabalho por essa via.

Convém também recordar o tipo de motivações que trouxeram uma parte dos jovens estrangeiros a 

Portugal, onde a inserção no mercado de trabalho representa um meio necessário para atingir outros 

fins – nomeadamente a possibilidade de pagar os estudos ou a vivência de um período no estran-

geiro. As mudanças constantes de emprego e as situações de desemprego afetam mais estes jovens. 

“Principalmente quando a pessoa está no desemprego, tem as contas para pagar, o subsídio de 

desemprego não chega, é muito pouco... ‘Pá, por isso é que eu disse, no início, não pensei que ia 

ser assim. Quando nós estamos lá, temos uma outra noção da Europa. Chegamos aqui, esperamos 

bons empregos, que tudo é fácil... Mas quando chegamos aqui, encontramos outra realidade. Uma 

realidade talvez mais dura do que a nossa.” (Idalina)

“O desemprego afeta bastante porque são partes da vida que eu perco, quando eu fico sem fazer 

nada, e isso para mim não é bom.” (João)

Por fim, os entrevistados foram questionados sobre o eventual receio de perderem o emprego. Uma 

parte dos entrevistados não se mostra preocupada com essa eventualidade – quer seja pelo facto 

de estarem efetivos (Gabriela, Dália e Renato), por considerarem que são bons profissionais (Alex, 



Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços   (167)

Ricardo e Francisco), por ser uma situação temporária por sua escolha (Marta e Santiago) ou sim-

plesmente porque, caso o perdessem, não tardariam, na sua opinião, a encontrar outro (Anabela, 

António, Lúcia, João, Vasco, Ivo e Elisa). 

“Se eu perder, vou ficar triste, mas é por causa das pessoas que estão aqui, não é por ser este em-

prego. Também não estou a pensar toda a vida ficar cá. Se for o caso de um dia tiver que me ir em-

bora, eu vou, porque acho que sou jovem e posso… não sei, conseguir qualquer coisa.” (Gabriela)

“Receio, receio, eu não tenho, porque ia correr atrás de outra coisa, entende?” (Denise)

“Hoje em dia não tenho medo de perder nenhum. Se perder… pronto, fico parada, né? O dinheiro faz 

falta, mas eu tenho a certeza, a noção que não sou preguiçosa, que hei de arranjar outros.” (Anabela)

“Sem querer ser muito convencido, por acaso não tenho receio porque sei que eles precisam de 

mim. Porque há cinco ou seis pessoas que realmente atendem muita coisa e que são das pessoas 

que mais produzem para a empresa, que fazem com que ganhe dinheiro. Sei que sou uma delas. 

(…) E também porque, lá está, como eu vejo como trabalho temporário, mesmo se eventualmente 

eu perdesse esse emprego, não seria difícil arranjar uma situação idêntica ou até melhor se calhar. 

Aliás, foi por isso que fiz na altura greve, estando a poucas semanas da renovação contratual. 

Como não me estou a prender ali, não tenho esse medo.” (Santiago)

“Acho que não é assim tão difícil. Eu sei que isto está mau, mas acho que não é assim tão difícil, 

pelo menos um part-time, acho que a gente arranja facilmente.” (Lúcia)

Todavia outros jovens têm muito receio de ficar desempregados, talvez pelos seus maiores encar-

gos pessoais, ou perante as dificuldades que se colocam a quem procura emprego hoje em dia:

“Tenho receio, porque para encontrar este, foi muito difícil. Tive de sair praticamente todos os dias, 

andar por aqui, por ali, à procura... (…) E lá onde eu trabalho tem pessoas que já terminaram a 

licenciatura, tem outras que já estão a fazer mestrado, que estão a fazer pós-graduação... Há cerca 

de cinco ou seis pessoas que não estudam, que não estão na faculdade, nem o ensino superior... 

Isso, só para dar uma ideia de como é que isto está.” (Idalina)

“No momento em que me encontro, tenho. Porque neste momento o emprego está difícil e perder 

um emprego hoje em dia é muito complicado. Se perder este, não se sabe quando é que vai ter 
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outro. (…) Tenho despesas para pagar, tenho… tenho os meus vícios – comprar roupa, comprar isso, 

comprar aquilo…” (Vânia)

“Tenho receio, porque se não tiver emprego não tenho como pagar a faculdade.” (Sara)

“Hoje em dia tenho, porque como isto anda… toda a gente quer agarrar o emprego que tem.” (Miguel)

Também receosos estão Rodrigo, que vê dificuldade em encontrar um novo emprego devido à sua 

baixa escolaridade; Joana, que precisa de manter o emprego uma vez que vive apenas com a mãe 

e esta encontra-se desempregada; e Ana e Mónica, que teriam pena por causa das amizades 

conquistadas no local de trabalho. Numa posição intermédia, encontramos Bruno, André, Susana, 

Núria e Gonçalo, sobretudo pela incerteza associada à renovação dos contratos de trabalho. 

Vemos, assim, que entre os mais receosos encontram-se nacionais e descendentes. Ao contrário 

do que poderíamos pensar, os imigrantes têm uma atitude menos preocupada face à perspetiva 

de perderem o emprego, talvez pela sua maior abertura a ocuparem lugares que a maior parte das 

pessoas não aprecia.

Pedro era o único que sabia, no momento da entrevista, que o seu contrato não iria ser renovado, 

mas não se mostrou muito preocupado. 

“Eu tenho uma fé. Eu creio que Deus tem uma outra coisa para mim. Não sei o que é, mas tem.” 

2.4 Condições de trabalho e satisfação

Apesar de os empregos dos jovens serem bastante desqualificados nos três setores (exclui-se, 

naturalmente, o caso excecional de Francisco), existem algumas diferenças interessantes. Ao nível 

dos contratos, a maioria tem um contrato a termo certo, sobretudo de 6 meses de duração. No se-

tor dos call centers, todos os contratos são celebrados com uma empresa de trabalho temporário 

e, em muitos casos, são renovados mensalmente, o que aponta para uma situação muito precária. 

No entanto, também há alguns casos em que os jovens têm já um contrato efetivo neste setor, 
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o que também acontece no setor do fast-food, e parece ser muito menos frequente no setor das 

grandes superfícies comerciais. As entrevistas indicam que o desempenho dos jovens é importante 

para passarem efetivos. Vasco é o único que trabalha a recibos verdes e, por este motivo, ainda 

não conseguiu regularizar a sua situação legal em Portugal. Aqueles que têm contrato efetivo estão 

muito satisfeitos: 

“Todos os meses no último dia tenho o dinheiro na minha conta, e isso é uma sensação maravi-

lhosa.” (Renato) 

Mónica prefere o emprego com contrato a prazo ao recibo verde:

“Por exemplo, eu gosto muito de estética, unhas, cabelos, todas essas coisas. Mas não se pode 

trabalhar porque ninguém faz um contrato. É para recibo verde e eu não gosto de trabalhar com 

recibo verde porque não há férias, subsídios de Natal, subsídios de férias e todas essas coisas. 

Aqui, eu estou segura. Eu sei o que é que eu estou à espera no fim do mês. E posso fazer planos.” 

(Mónica)

A nível do horário de trabalho, a maioria trabalha a tempo inteiro. Porém, verifica-se que os horários 

tendem a ter mais prolongados no setor do fast-food, além de haver uma grande rotatividade a 

este nível, o que implica que os jovens tenham maior dificuldade em conciliar a vida pessoal com 

a vida profissional. Em sentido oposto, os jovens que trabalham no setor dos call centers tendem a 

optar pelo regime de part-time, e mesmo quando isso implica trabalhar num horário noturno, essa 

é geralmente a sua escolha e não algo imposto. A questão da flexibilidade dos horários é, aliás, um 

dos principais aspetos que os jovens apontam como vantagem deste setor. Por seu lado, no setor 

das grandes superfícies comerciais existe uma maior variedade de situações, e tanto encontramos 

jovens satisfeitos como insatisfeitos com o seu horário de trabalho.

As remunerações, embora muito baixas em todos os setores, parecem ser comparativamente pio-

res ao nível do setor do fast-food, tendo em conta a maior carga horária geral e a maior diversidade 

de tarefas que os jovens aí executam, desde a preparação das refeições, à caixa, e às limpezas. 

Este setor destaca-se ainda por uma rotatividade dos empregados ao nível do local de trabalho, 
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pois é comum serem transferidos entre as várias lojas da mesma cadeia, de forma a adquirirem 

mais experiência e a não ganharem “maus hábitos”. A progressão na carreira não parece ser fácil. 

Tudo isto nos leva a crer que o setor do fast-food é aquele onde se verifica maior desqualificação 

e os jovens não veem aí o seu futuro (a exceção é Vasco, mas porque gosta de gastronomia). No 

setor dos call centers, onde existe maior precariedade contratual e perspetivas de carreira muito 

limitadas, a maioria dos jovens não está interessada em progredir na carreira. Os jovens que traba-

lham em call center encaram o seu trabalho como algo transitório ou complementar aos estudos 

ou a outro emprego. 

“O posto acima de assistente é o responsável. Existem oito responsáveis para esses... que no total 

devem ser perto de 300, ou 200 eventualmente. No total. Ou seja, alguém que queira subir... são 

sete cães a um osso. A não ser que se consiga uma vaga esporádica, se calhar nos recursos admi-

nistrativos, ou noutro departamento, ou numa outra empresa, (...) Pode-se até andar muito, mas 

acaba sempre por resultar no mesmo. O mesmo ordenado, a mesma situação...” (Santiago)

“Cheguei a ter uma proposta para gerir uma equipa. Deu-me mais motivação é verdade, só que a pou-

co e pouco cheguei a perceber aquilo que muita gente dizia, que é ‘somos números aqui’ e se estamos 

no topo das vendas somos os maiores, quando deixamos de vender passamos a bestas.” (Gonçalo)

Outra fonte de insatisfação é o stress frequentemente referido pelos entrevistados. 

“As condições de trabalho, a situação financeira, não são ruins. Agora… o que é ruim, é um trabalho 

stressante. Você está em contacto com o cliente as oito horas e isso se torna desgastante psico-

logicamente.” (Ricardo)

O setor onde os jovens parecem estar mais satisfeitos e onde alguns admitem fazer carreira, é o 

setor das grandes superfícies comerciais.

O aspeto mais satisfatório sublinhado pela maioria dos jovens é a relação que se estabelecem com 

colegas e superiores, frequentemente referida como o “ambiente”. Rodrigo saiu do seu penúltimo 

emprego por causa do mau ambiente:
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“Saí do emprego anterior mesmo por causa do ambiente. Porque eu já era para subir de posto lá 

e não quis subir porque não estava para aturar aquilo mais. Saíam, entravam pessoas... depois 

aquilo é uma exploração para o pessoal que é estrangeiro: para os brasileiros, para os africanos... 

pá, e eu não gostava nada daquilo.”

No entanto, há uma insatisfação quanto ao conteúdo do trabalho, nas lojas de fast-food e, parti-

cularmente nos call centers. A estandardização do trabalho, a rigidez na realização das tarefas se-

guindo um guião sob a ameaça de penalização, é considerado como psicologicamente desgastante: 

“Somos penalizados se fizermos de forma diferente. Apesar de nós já tentarmos contornar aquilo 

que nos pedem. Dizemos sempre aquilo que lá está mas por outras palavras. Aí tudo bem. Mas se 

fizermos uma abordagem diferente, se não dissermos aquela palavra-chave, está tudo estragado. 

Já houve pessoas a ser despedidas porque não fizeram a abordagem decentemente, ou porque 

não fizeram a pergunta certa.” (Gonçalo)

Um outro aspeto negativo prende-se com a grande intensidade do trabalho:

“Há colegas meus que não aguentam. Temos que mexer em mil aplicações ao mesmo tempo, 

temos que estar a falar com o cliente, temos que registar o que é que ele disse, temos que estar 

com atenção a outras coisas, temos que estar sempre atualizados, se temos dúvidas temos de 

esperar que alguém nos venha esclarecer. Há três anos que estou lá, já sei o que é que tenho de 

fazer, já sei quais os métodos que tenho de utilizar para dar a volta à coisa.” (Renato)

“Agora como entrou esta vertente comercial, atendimento de empresas e tudo o mais, há muito 

mais pressão. Há dias em que saímos completamente estafados, ... eu nunca dei tanta importân-

cia ao silêncio como agora. Muitas vezes chego a casa sem ouvir nada, nem música, nem nada. 

(E eu gosto muito de música.) Estar ali apenas no silêncio.” (Santiago)

“A relação tensa com os clientes também é uma fonte de stress: “Aquilo está sempre cheio, não 

há um dia que não esteja – e os clientes ainda param... estão um tempo sempre na fila, mas em 

vez de pensarem o que é que querem, prepararem o dinheiro, não, ficam na fila a falar, e depois 

quando chegam lá não sabem o que é que querem. Não, eu não consigo. Ainda ficam: “- Ah, o que 

é que é aquilo? Aquilo é feito com quê?” Não consigo! Fogo!” (Susana)
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A avaliação também é uma fonte de descontentamento:  

“Eles neste momento avaliam-nos com base no cliente; por mais que nos digam que o cliente tem 

sempre razão, o cliente não sabe avaliar. Se o cliente... ligar para um sítio, se calhar se a pessoa 

foi simpática, até pode ter dito a maior barbaridade na vida, mas como foi simpática, o cliente 

vai dizer que ela foi perfeita. Mas se calhar a pessoa nem foi a mais competente, nem procedeu 

ao procedimento correto e disse-te até uma coisa que não deveria ter dito. Lá está, há injustiças 

que vêm de cima, e mesmo os meus chefes mais diretos estão contra, mas não há nada que nós 

possamos fazer e isso para mim é péssimo.” (Rodrigo)

A falta de motivação constitui também um aspeto crítico: 

“Não motivam suficientemente as pessoas para que atinjam os objetivos. Mesmo fazendo a reno-

vação anual, mandando pessoas embora, acho que tinha que haver um pouco de motivação e eles 

não fazem isso. Eu reparei nisso não em mim, mas reparava nos meus colegas. Nunca ouviam um 

feedback do bom trabalho ou mau trabalho que faziam. Isso às vezes é necessário. As pessoas 

andam um bocado perdidas neste tipo de trabalho. É chegar ali, sentas-te, atendes, vendes, não 

vendes. Tchau vai-te embora.” (Renato)

“O meu trabalho era desgastante, era sempre a dizer a mesma coisa, sempre a repetir... era muito 

cansativo. Nunca tive escutas, nunca fui avaliado, nunca tive feedback.” (Rodrigo)

A análise do primeiro emprego e das mudanças de empregos permite concluir que um segmento 

significativo dos jovens (13) seguiu um percurso precário com frequentes mudanças entre empre-

gos e com situações de desemprego. As frequentes mudanças de emprego não implicaram uma 

mobilidade socioprofissional ascendente, mas uma mobilidade lateral, ou seja, entre empregos 

semelhantes caracterizados por vínculos temporários, salários baixos, falta de perspetivas de evo-

lução profissional. Este percurso é mais frequente entre os imigrantes. Um outro conjunto de jovens 

(9) conseguiu, depois de um período relativamente curto, passar de um vínculo precário ao estatuto 

de efetivo ou preveem esta passagem para breve. Este percurso é mais frequente entre os descen-

dentes. Um terceiro segmento (8) não tem experiência de mudanças de emprego, nem de desem-

prego ou por serem muito jovens (inserção precoce) ou por terem permanecido no emprego inicial. 
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No entanto, aceder ao estatuto efetivo não garante uma inserção duradoura ou uma situação está-

vel no mercado de trabalho. Por exemplo, a empresa pode ir a falência ou circunstâncias familiares 

podem exigir sair de um emprego estável, como indicam dois casos já relatados (Elisa e Santiago). 

O contexto de crise é particularmente propícia a fragilizar e desestabilizar os empregos com vín-

culos contratuais estáveis. As fronteiras entre emprego estável e flexível tornam-se ténues. Jovens 

com baixo nível de escolaridade que são efetivos, têm uma posição frágil no mercado de trabalho e 

podem ser considerados como estando numa situação de estabilidade ameaçada (Kovács, 2005).

A mobilidade funcional ascendente dentro da empresa, ou seja, a progressão na carreira é muito 

rara entre os jovens entrevistados: apenas há alguns casos. É de notar que além da falta de opor-

tunidades de promoção, a maioria dos jovens não quer aproveitar as poucas oportunidades, por 

não se identificarem nem com o seu emprego nem com a empresa.

Em termos de mobilidade socioprofissional intergeracional parece haver uma tendência para a 

reprodução dos percursos profissionais dos pais de modo semelhante aos percursos educativos. 

Deste modo tende a prevalecer a mobilidade horizontal, isto é, há uma mudança em relação aos 

pais em termos de profissão, mas não em termos de posição na estratificação socioprofissional. 

Naqueles casos em que há um trajeto educativo ascendente em relação aos pais, há uma poten-

cial mobilidade intergeracional ascendente, cuja realização, porém é incerta. O emprego atual é 

encarado como algo transitório e acumulado com os estudos (Marta, Idalina e Mónica entre os 

imigrantes, Ivo e Anabela entre os descendentes e Santiago e Susana entre nacionais). Há dois 

casos que podem ser considerados como mobilidade intergeracional descendente (Dália e Alex). 

Embora a maioria dos descendentes apresente um trajeto escolar ascendente, isto não se traduz 

necessariamente numa mobilidade socioprofissional intergeracional.  

3. INSERÇÃO EM REDES DE SOCIABILIDADE

Confrontados com a solicitação de identificarem períodos difíceis nas suas vidas, entre os jovens 

que referem algum tipo de situação, quase todos indicam episódios de instabilidade familiar 
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(como, por exemplo, o divórcio dos pais), de cariz pessoal ou de perda de familiares. Apenas dois 

(imigrantes) apontam dificuldades ao nível da situação profissional e/ou da sua integração em 

Portugal.

“E quando eu vim, no início, comecei a trabalhar lá no [restaurante] mas o dinheiro não chegava, 

porque para pagar a universidade só... ficava com oitenta e tal euros. E eu pagava 175€ de renda. 

Então, eu tive de contar com ela [mãe], porque... eu vou ser sincera, eu tive alturas que jantava e 

almoçava cereais com leite, porque não tinha dinheiro para comprar. Porque tinha que pagar facul-

dade, que era a minha prioridade, e sacrificava com a minha alimentação.” (Idalina)

“O primeiro ano foi muito complicado para mim aqui, não tivemos muitos amigos russos. Neste mo-

mento, já conheço algumas pessoas em Lisboa, e portugueses mesmo. Às vezes fazemos jantares 

juntos, com russos e portugueses... mas o primeiro ano foi complicado para mim.” (Alex)

As situações de preocupação, independentemente da sua natureza, costumam ser ultrapassadas 

com o apoio da família, em primeiro lugar, mas também dos amigos, em certos casos. Outros tipos 

de apoios são raros, mas para dois dos jovens (Rodrigo e Bruno) foi mesmo necessário recorrem 

à ajuda de psicólogos, quando eram crianças. Pedro revela uma faceta singular e refere que se 

apoia exclusivamente em Deus e Anabela lidou com a separação dos pais dedicando-se à sua 

atividade profissional: 

“Eu acho que me refugio no trabalho.” 

A rede familiar e de amigos, como já foi referido, também tem um papel central no apoio na pro-

cura de emprego e em períodos de desemprego.

Os jovens participam muito pouco em organizações para a defesa dos interesses profissionais e 

ainda há menos em organizações políticas. Porém, é frequente a participação em associações 

socioculturais. Entre os entrevistados há três jovens que se encontram sindicalizados são Alex (imi-

grante), Miguel (descendente) e Santiago (nacional). Em comum, têm o facto de trabalharem em 

call centers. Pela análise das entrevistas chega-se à conclusão que os sindicatos são muito ativos 
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ao nível dos call centers, pois todos os entrevistados deste setor tiveram algum tipo de contacto 

com os representantes sindicais.

“Fizeram força. Também em termos de salários. Porque acho que na altura já não havia uma atuali-

zação há não sei quantos anos. Mas também uma força para que se procedesse a essa alteração 

de instalações. E também para que houvesse... por exemplo medicina no trabalho, que acho que... 

antes dessa greve, em dez anos nunca tinha havido uma inspeção de medicina no trabalho. (…)

A greve pode correr bem ou pode correr mal. Pode ser bem utilizada, ou pode ser mal utilizada. 

Mas basicamente é uma tentativa de se fazer frente, ou de tentar melhorar um pouco as condições. 

Muitas vezes não se consegue. (…) Mas acho que é a melhor opção que as pessoas têm. (…) A ideia 

que eu tenho é que a greve, quando é bem feita, consegue-se fazer muita coisa. E consegue-se até 

conciliar… não prejudicando nem a entidade patronal, nem os próprios trabalhadores. Portanto, 

ganham os dois. (…) mas acho que é a melhor hipótese que a classe de empregados tem para real-

mente… neste caso a união acaba mesmo por fazer a força. Porque se for tratado individualmente, 

facilmente é manobrado.” (Santiago)

Dos restantes, alguns não estando sindicalizado, reconhecem porém a sua importância, en-

quanto outros simplesmente não pensam sequer muito na sua utilidade ou desconhecem de 

todo a sua função. Outros jovens, pelo contrário, atribuem um papel negativo aos sindicatos na 

sociedade e consideram que não precisam deles para defender os seus direitos e resolver os 

seus problemas.

“Acho que... um dia quando eu precisar, se for mesmo os direitos dos trabalhadores, com sindi-

cato ou sem sindicato eu vou ter esses direitos. Então é um dinheiro que eu esteja a jogar no lixo. 

Porque se for direito meu, sem o sindicato eu posso conseguir. Principalmente no Brasil. No Brasil 

acho que uma das leis que funciona é a lei dos trabalhadores.” (Ricardo)

“O que é que eles fazem? Eles a fazerem greves, greves que não resultam em nada, greves que 

eles pedem dinheiro aos contribuintes (…). A greve demora uma hora, duas horas, as pessoas vão, 

levam o lanche deles, a maior parte que vai são as pessoas mais de idade, que não têm nada para 
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fazer, entram no autocarro, vão até Lisboa, fazem aquela greve de uma hora, duas horas... depois 

vai a SIC, a TVI, RTP, filmam... ah, hoje fizeram greves de 40 pessoas; vai a televisão: «- Hoje houve 

muita gente na greve.» O sindicato vai lá falar... Depois, acabou. A vida continua. A greve aqui em 

Portugal, serve para quê? Para nada! A greve aqui em Portugal não resulta em nada. As pessoas 

ainda não meteram isso na cabeça.” (Pedro)

“Acho que neste momento não preciso de estar dentro de nenhum sindicato para resolver qual-

quer assunto. Aqui dentro, no cinema, os sindicatos não iam resolver muita coisa, até porque isto 

é privado e a distância entre os trabalhadores e o chefe é muita, ele tem muitos cinemas.” (Ivo)

“Representam… Eu nem… acho que nem… a palavra que ia usar nem faz sentido ser usada; ia 

usar a palavra «força», mas eu acho que eles não são força nenhuma. Ou se calhar são uma for-

ça de destruição que acaba por não proteger trabalhadores nenhuns. A atuação dos sindicatos 

acaba muito mais por prejudicar os próprios trabalhadores. (…) E isto não tem nada a ver com 

opções políticas, tem a ver com uma análise dos factos que eu faço. (…) Acho que acaba por 

ser contraproducente, em primeiro lugar pela abordagem que os sindicatos fazem às empresas 

na defesa dos trabalhadores, porque de facto não é através de atitudes construtivas. Em quase 

100% dos casos, são meramente destrutivas. Eu vejo isso porque a minha loja tem dois delegados 

sindicais, tem uma forte componente sindical, e de facto são pessoas altamente destrutivas (…).” 

(Francisco)

A maioria dos jovens não se interessa pela participação em partidos políticos, ou então têm uma 

visão muito crítica: 

“Podiam fazer muito por Portugal. Eles podiam juntar-se, em vez de estarem a criticar uns aos ou-

tros. Mas todos querem sentar na mesa do poder, todos querem ser presidente. Então aí, invertem 

a situação, lutam uns contra os outros.” (Pedro) 

“Para mim não representam grande coisa, porque é mais promessas do que aquilo que fazem 

realmente. Prometem muito mas não fazem nada.” (Miguel)

Num nível intermédio, encontramos Ivo, que refere uma preferência por um determinado partido 

político português, e Ricardo, que revela uma preferência pelo brasileiro Partido dos Trabalhadores. 
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Susana, Elisa e Gonçalo mostram-se um pouco mais recetivos à importância da política, mas ainda 

assim de forma muito desligada. 

“Para mim, existe muito pouca gente decente na política. Existe pouca gente que esteja realmente 

interessada em que o país se levante. Muitos dos políticos, aquilo que eu consigo observar, aquilo 

para eles, apesar de serem licenciados, apesar dos cursos superiores e do conhecimento que têm, 

acho que poderiam fazer muito mais. É como lhe disse, eles falam, mas hoje em dia as palavras 

não chegam. Acho que têm que agir.”

Realmente envolvidos na política, encontramos Idalina, Santiago e Francisco. Para a jovem cabo-

verdiana, a afiliação ao partido Movimento para a Democracia é muito importante. 

“E eu sou desse partido porque representou muito para mim. Foi na década de 90 até depois da 

independência, em Cabo Verde sempre teve um partido único, era tipo uma ditadura. E eu sou 

amante da democracia, então, quando o MpD entrou em Cabo Verde, mudou o regime político 

cabo-verdiano. (…) Levou os princípios democráticos para Cabo Verde, levou a liberdade de ex-

pressão e lá nós não tínhamos... Levou a evolução.”

Francisco é filiado num partido político português e faz parte do seu gabinete de estudos. Utiliza 

os seus conhecimentos na área da gestão empresarial na realização de pesquisas e participava 

quando pediam, a título voluntário. 

“Para mim, representa eu poder dar um contributo, por mais pequeno que seja, para o meu país e 

para a melhoria da sociedade.” 

No entanto, no momento da entrevista o gabinete estava parado há 10 meses. Por seu lado, San-

tiago (que, recordamos, é também sindicalizado e bastante ativo ao nível de atividades de lazer 

e de voluntariado) fez parte de uma organização partidária de juventude quando frequentava o 

ensino secundário, mas desistiu rapidamente. 
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“Vi muita coisa que se calhar não queria ter visto, até mesmo com dinheiros públicos. Depois na 

própria faculdade, tem sempre uma vertente política, estive no núcleo político e existia um núcleo de 

jornalismo e estive a geri-lo. (…)

Não sei… a política pode ser bem utilizada ou mal utilizada. E eu realmente gostaria de contribuir para 

que fosse bem utilizada. Na prática sei que não, portanto, é aquele sentimento de frustração.” (Santiago)

A nível associativo, a participação dos jovens é mais comum, sobretudo em zonas carenciadas da 

periferia de Lisboa. Apesar de os jovens já não frequentarem assiduamente as associações, estas enti-

dades parecem ter grande importância na vida dos jovens, particularmente entre a infância e a entrada 

na adolescência como forma de ocupação dos tempos livres. Os entrevistados que frequentavam estas 

associações, reconhecem a sua importância enquanto espaço lúdico, educativo e de preenchimento 

salutar dos tempos livres. Uma delas é a Távola Redonda em Santo António dos Cavaleiros, outra é a 

Eu Amo Sac em Odivelas e a última é Associação de Solidariedade Social Assomada, em Carnaxide.

 

“Eu antes era muito ativo aqui, no clube de jovens. Fazíamos projetos, apresentávamos à União Euro-

peia, que nos financiavam. Tínhamos várias atividades, tínhamos intercâmbios, tínhamos todas essas 

coisas. Mas depois, quando comecei a ficar mais ocupado com o trabalho, com outras coisas, desin-

teressei-me disso. (…) Era importante, porque além de meter a cabeça a funcionar, a tentar fazer pro-

jetos, era fixe porque fazíamos atividades aqui dentro… para a nossa comunidade, para crianças, para 

idosos, fazer uns passeios, convívios, jogos, e essas coisas todas eu acho que é importante.” (André)

Rodrigo aponta ainda a igreja cristã, onde tem um grupo de amigos e que por esse motivo começou 

a frequentar. Gonçalo refere que praticou râguebi durante 9 anos e Francisco que já esteve envolvido 

em associações de estudantes. O mais ativo de todos é Santiago, que faz parte de um clube de 

escalada, de uma comissão de moradores e faz ainda voluntariado em eventos culturais. 

“Faço isso porque me sinto bem. Acaba por ser um pouco egoísta. Mas sim, se calhar é retribuir um 

pouco à sociedade. Mas acaba por ser também um sentimento egoísta. Sinto-me bem e como me 

sinto bem a fazer isso, acabo por fazê-lo.”
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Entre os jovens imigrantes, Idalina chegou a fazer parte do Núcleo de Estudantes Cabo-Verdianos, 

mas acabou por sair por falta de tempo. Alex conhece uma associação de jovens russos em Por-

tugal; embora não seja membro, conhece algumas pessoas de lá e participa em eventos. Denise e 

Dália, de forma muito pontual, já recorreram aos serviços do CNAI.

4. RELAÇÕES INTERÉTNICAS E DISCRIMINAÇÃO

As relações interétnicas ao nível da ocupação profissional não são, para a maioria dos entrevis-

tados, causas de confrontos ou problemas. Lúcia, Joana e Bruno afirmam que nos seus locais de 

trabalho não existe uma grande diversidade de etnias ou nacionalidades, pelo que também não 

testemunharam nenhuma situação. Susana, por seu lado, refere a situação oposta (multiculturali-

dade), mas sem que isso traga conflitos. Gonçalo e Renato têm uma opinião semelhante.

“Bem, os brancos são raros [no restaurante de fast-food]. São mais guineenses, cabo-verdianos, 

angolanos e brasileiros. Portugueses são poucos. Mas damo-nos todos bem na mesma. (…) Sobre 

a religião, sobre a cor, sobre a nacionalidade, não há conflitos. Às vezes, há por causa do trabalho. 

Agora, por causa da nacionalidade, isso não. Damo-nos todos bem.” (Susana)

“Aqui não temos problemas. Até porque temos pessoas de várias nacionalidades. Mas já ouvi dizer 

que outras operadoras recusam certo tipo de pessoas. Por exemplo africanos, pelo sotaque. Brasilei-

ros, pelo sotaque. Querem pessoas que falem português corretamente. E já ouvi dizer que evitavam. 

Aqui nunca vi isso. Acho que há mais preconceito dos próprios clientes. (…) Há muito mais discrimi-

nação por parte dos clientes do que da própria empresa que emprega as pessoas.” (Gonçalo)

“Quando alguém tem ali dentro a apontar alguma coisa, é quando somos maus profissionais.” (Renato)

No entanto, também há jovens que referem ter assistido a conflitos motivados pela natureza das 

relações interétnicas ou que se sentiram eles próprios discriminados. 

“Há conflitos, por um lado, porque os portugueses são racistas, mas por outro lado porque os não 

portugueses também são racistas.” (Francisco)
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De modo a justificar a sua opinião, Francisco conta um episódio em que estava a tomar o peque-

no-almoço com dois empregados africanos e, quando chegou um terceiro, começaram a falar em 

crioulo. Sentiu-se excluído e achou uma falta de respeito. 

“Acho que isso gera alguns conflitos que depois se transportam para o resto do trabalho e que são 

prejudiciais à produtividade das pessoas.” 

Dália conta um episódio de discriminação por parte de um supervisor relativamente a todos os 

estrangeiros. No entanto, a situação acabou por se resolver.

“Houve um responsável com quem tive problemas quando estava grávida. Mas isso já ficou re-

solvido. Ele não era o meu responsável, mas fez-me a vida negra a mim e a outra rapariga russa 

que também foi expulsa por causa dele. Nós até na altura chamámos racista e isso. (…) Porque 

ele tratava-nos muito mal. E principalmente era o nosso grupinho que sofria muito. Também eram 

muitas raparigas de cor, também foi despedida por causa dele. Ele implicava muito connosco. 

(…) Mas agora eu voltei e há uns meses atrás ele passou a ser o meu responsável. Mas a coorde-

nadora já tinha falado com ele, porque houve várias queixas. Principalmente da parte dos meus 

colegas russos e ucranianos, que ele tratava-nos super mal.”

O sentimento de discriminação é mais acentuado na relação com os clientes, qualquer que seja o 

setor. Vários entrevistados relatam situações em que as pessoas pediram para serem atendidas por 

portugueses. No entanto, Santiago considera que esta é uma situação que se tem vindo a diluir e tem 

vindo a reparar numa quantidade crescente de estrangeiros a trabalharem no call center. Mónica, por 

seu lado, refere a barreira linguística, uma vez que ainda tem algumas dificuldades de comunicação: 

“Ah, isto é normal! (risos) (…) Quando se fala se sente que a pessoa começa-se a enervar e não tem pa-

ciência para… Mas eu também não sei como eu estava no lugar deles. Por isso eu não ligo a esta coisa.”

“Estou agora a lembrar-me que houve um cliente que me perguntou logo se eu era portuguesa, e como 

eu disse que não era, ele pediu para falar com um colega que fosse português, porque tinha esse di-

reito, e que sempre que ligava para o call center falava sempre com estrangeiros. Eu disse-lhe que não 

poderia passar a chamada, que teria de falar comigo e ele desligou a chamada.” (Sara)
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“ Até mesmo porque inicialmente… não entravam… eu notei que mesmo por parte da seleção, havia 

uma maior apetência para portugueses nascidos em Portugal, portanto até mesmo em termos de 

sotaque, que tivessem um sotaque de Lisboa. (…) Como começou a haver muita rotatividade, eles 

tiveram que começar a não ser tão rígidos nos parâmetros de seleção. E começaram, ainda dentro dos 

portugueses, começaram a alargar a pessoas do Norte, a pessoas do Alentejo, etc. Atualmente como 

está complicado, porque já muita gente passou lá, já se começa a ver mais imigrantes. Ainda por cima 

existe uma linha específica de russo. Logo aí há quatro ou cinco pessoas que servem apenas para aqui-

lo. Mas mesmo nas linhas normais, começa-se a ver agora até estrangeiros a aparecerem.” (Santiago)

No entanto, a situação mais evidente relaciona-se com a cor da pele, que ainda parece ser um 

elemento de discriminação, mesmo que pouco frequente, mas que afeta bastante os envolvidos.

“Olha, eu acho que o que eu mais sinto, o mais pesado é o facto de eu ser negra. Eu acho que isso... 

pronto, até mesmo em amizades – vamos assim colocar –, eu tenho uma amiga brasileira e ela falava 

assim: “- Ah, o meu maior medo é ficar preta como você”. Pá é uma brincadeira, mas é uma brincadeira 

estúpida, entende? São pessoas que hoje em dia não fazem mais parte do meu quadro de amigos. E é 

isso, sofro imenso preconceito. Na brincadeira, mas é aquela coisa que afeta.” (Denise)

“E quando fui ao estágio, eu e o meu colega, lá a gente via mesmo... ‘tás a ver, racismo. Mas quando 

uma pessoa diz isso, as pessoas dizem: «- Ah, não é bem assim». Ok, não é bem assim, mas existe. 

Qual era o meu trabalho lá? Descascar batatas, descascar cenouras, deitar o lixo. (…) Até às vezes 

mandam piadas. Dizem aos outros colegas: «- Olha, já viste? Agora tens mais pessoas da tua raça aqui. 

Agora és mais protegido.» É uma piada, mas é verdade.” (Pedro)

Sobre esta questão, Ivo refere que nunca se sentiu discriminado e julga que isso se deveu ao facto 

de ir sempre de fato às entrevistas.

Uma situação sublinhada por alguns dos entrevistados imigrantes é a perceção de que, apesar de 

não se sentirem prejudicados nas profissões ocupadas, existe preconceito ao nível do recrutamen-

to, isto é, na fase anterior à obtenção de trabalho.
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“Sim, nacionalidade está na frente, claro. Se uma pessoa pega um currículo nosso, uma empresa 

pega... não nos viu; vai logo excluir por ser estrangeiro, claro: “- Ah, não vou contratar brasileiros.” E, em 

segundo, por ser negra. Eu acho que são duas coisas que vêm seguidas. E não é uma coisa assim: “- Ah 

é exagero, é ignorância.” Não, eu falo isso porque eu já passei por isso muitas vezes, entende?” (Denise)

“Tenho, tenho sentido porque inclusive algumas lojas, eu soube mesmo por gerentes, que eles têm 

ordens para não contratar imigrantes e dar prioridade a portugueses por causa da crise… (…) Por-

que não chega à entrevista. Acho que na hora que eles selecionam pelo currículo percebem que é 

imigrante, já pára por ali. Acho que é assim.” (Ricardo)

Embora os jovens nacionais não se sintam discriminados no mercado de trabalho em Portugal, 

alguns daqueles que viveram algum tempo no estrangeiro revelam que já passaram por essa situa-

ção. É o caso de Francisco, que se sentiu um pouco discriminado em França.

“Os franceses ainda olham muito para os portugueses como os tipos das obras.”

No início, sentiu alguma desconfiança por parte dos colegas. Rodrigo também afirma que, em 

Inglaterra, sentiu que algumas pessoas não se queriam dar com ele por ser português.

5. CONTEXTO FAMILIAR: CONDIÇÕES DE VIDA, DIVISÃO DO TRABALHO DOMÉSTICO
E ARTICULAÇÃO DAS ESFERAS PROFISSIONAL E FAMILIAR 

Recordando o momento de chegada dos jovens imigrantes, quatro vieram com a sua família mais 

próxima – pais e irmãos. Mas mesmo os que emigraram sozinhos, por sua iniciativa, tinham em 

Portugal alguns familiares que os ajudaram nos momentos iniciais de inserção. Todos ficaram em 

casas com familiares no momento da chegada, embora a situação de Idalina seja um pouco dife-

rente: tanto ela como a irmã foram viver numa residência de estudantes.

Atualmente, apenas Vasco e João se mantêm nas mesmas condições, embora contribuam com 

algum dinheiro para as despesas familiares. Gabriela, que veio integrada num projeto familiar, viu 
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a mãe regressar à Guiné. Apesar de inicialmente a progenitora ter querido levar consigo as duas 

filhas mais novas, ambas decidiram que seria melhor continuarem o seu percurso escolar em Por-

tugal, pelo que atualmente é ela que toma conta das irmãs. 

Dália, Mónica e Alex são os únicos imigrantes que se encontram casados – curiosamente, os jovens 

provenientes de países de Leste – e apenas Dália tem já uma filha, de ano e meio e vive com o 

marido e a criança em casa dos sogros, onde contribuem para as despesas domésticas. No entanto, 

já compraram um apartamento no Seixal, para o qual planeiam mudar-se em breve. O marido é 

ucraniano. Apesar de ter concluído uma licenciatura, teve também experiências profissionais algo 

precárias e, no momento da entrevista, encontrava-se desempregado. Alex é também casado com 

uma rapariga de nacionalidade ucraniana, que trabalha no mesmo call center, embora em funções 

distintas. Alugaram um apartamento perto do local de trabalho, mas não gosta da zona em si por 

achar que tem pouco segurança. Mónica está casada com um ucraniano que conheceu no dia após 

a sua chegada a Portugal, através da internet. Duas semanas após começarem a namorar e foram 

viver juntos. Alugaram uma casa na Amadora e atualmente vivem na zona de Alverca, onde compra-

ram uma casa. O cônjuge tem um curso superior (que Mónica não soube especificar) e atualmente 

trabalha numa agência de viagens no aeroporto, embora também já tenha trabalhado em limpezas.

Idalina e a irmã, após 3 anos na residência universitária, resolveram alugar um apartamento. 

Apesar de ficar muito perto da universidade, fica bastante longe do seu local de trabalho atual 

(Alfragide). Entretanto, a irmã saiu de casa e neste momento divide o apartamento com o tio, que 

também veio para Portugal estudar.

Marta foi viver com a tia, mas entretanto a tia decidiu regressar a S. Tomé. Mantém-se no mesmo apar-

tamento, alugando um quarto a uma colega. Já esteve casada, mas divorciou-se passado pouco tempo.

Denise, por seu lado, apesar de ter começado por viver com uma tia, rapidamente quis ganhar a 

sua independência e tem vindo a alugar quartos em apartamentos que se situam na proximidade 

dos seus locais de trabalho. 
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No geral, poucos são os que referem ter escolhido uma determinada zona de residência devido 

à proximidade com o local de trabalho o que é compreensível devido a frequente mudança de 

empregos localizados em diferentes pontos de Lisboa e arredores. Um dos critérios de preferência 

é a localização da habitação numa área bem servida de transportes. O tempo que demoram no 

trajeto entre casa e trabalho é bastante variável, mas a maioria não se queixa. Todos se deslocam 

de transportes públicos, com exceção de Alex, que vai a pé.

Entre os jovens imigrantes não há ninguém que viva sozinho e todos referem dividir as despesas e 

as tarefas domésticas, assim como a realização das compras, que costuma ser efetuada nas pro-

ximidades de casa. Ainda assim, Vasco e João, que vivem com um número alargado de familiares, 

tendem a participar menos neste tipo de tarefas do que os restantes jovens. Denise, que vive num 

quarto alugado de um apartamento com outras pessoas, é a única que beneficia da existência de 

uma empregada doméstica que se encarrega das limpezas.

Atendendo às características destes jovens, não surpreende que a grande maioria sinta facilidade 

em conciliar a vida profissional e privada/familiar. As dificuldades de conciliação são sentidas não 

tanto por aqueles que têm família constituída, mas pelos que estão ainda a estudar. 

“Não, não consigo conciliar. Até já perdi namorados por causa disso. (risos) Porque não há tempo 

e eu também estou numa fase que não posso dar ao luxo... enquanto não chegar lá, eu tenho de 

sacrificar muitas coisas, tenho de abdicar de muitas coisas. E hoje, que eu tenho idade, força, que 

sou jovem, vou lutar para conseguir mais tarde ter uma vida mais aliviada, para colher os frutos. 

Agora, estou a plantar; mais tarde, vou colher os frutos, tenho a certeza que depois vou ter mais 

tempo para lazer, para amigos, família, namorados, marido, filhos, sei lá.” (Idalina)

No caso dos jovens descendentes, a maioria dos entrevistados vive com os pais (e irmãos, nos 

casos em que se aplica), sobretudo os que ainda são solteiros. Destes, apenas Vânia e Ana apre-

sentam uma situação diferente. Vânia passou por uma fase bastante difícil recentemente, em que 

por ter engravidado deixou a escola e saiu de casa dos pais para ir viver com o namorado, sendo 
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que entretanto perdeu a gravidez e a relação amorosa não correu bem. Devido aos conflitos com os 

pais decidiu ir viver sozinha e, por esse motivo, começou a trabalhar e alugou um apartamento em 

Loures (o mais barato que encontrou), que partilha com uma colega para poder dividir despesas. 

Já Ana, por seu lado, também devido a conflitos com a família – sobretudo com a mãe, que não 

queria que ela continuasse a estudar -, saiu de casa e foi viver com um namorado, sendo que neste 

momento está a viver com a tia e o primo após o fim da relação amorosa.

Miguel e Núria são os únicos jovens que já têm filhos e vivem com os respetivos parceiros. Miguel 

vive com a namorada e a filha em Queluz, para onde se mudaram há 7 meses. Ela encontra-se 

desempregada e é licenciada em Educação e Comunicação Multimédia. Ainda não sentiu o impac-

to do nascimento da filha na sua atividade porque é recém-nascida. Núria vive com o parceiro e 

os dois filhos, também em Queluz, desde há 7 anos. Ele é ajudante de cozinha, mas em breve vai 

trabalhar para a câmara na recolha de lixo. Tem o 9º ano concluído no âmbito do programa Novas 

Oportunidades. O nascimento do primeiro filho levou-a a abandonar os estudos, mas o nascimento 

do segundo não teve qualquer impacto e tudo se processou normalmente ao nível da interrupção 

da atividade profissional. Em termos de nível de vida do agregado, Núria comenta: 

“Dá para as despesas e aquelas coisinhas, mas para ir mais além já não…”

Frequentemente, os jovens descendentes procuram emprego não muito distante da área da resi-

dência. Assim, os trajetos entre a residência e o local de trabalho são relativamente curtos, não 

excedendo na maioria dos casos os 15 minutos, de transportes ou a pé. Os casos de maior distân-

cia são o de Núria, que demora cerca de 30 minutos de carro, e os de Vânia e Sara, que demoram 

uma hora em transportes públicos.

Entre os jovens nacionais, Elisa é a única que se encontra casada. O seu marido é motorista da 

Carris e tem o 12º ano. Elisa considera que o rendimento familiar poderia ser melhor se, por 

exemplo, ela tivesse mais escolaridade (e esse é um dos aspetos que fazem com que queira voltar 

a estudar). Ela e o marido compraram uma casa em Rio de Mouro. A localização foi escolhida por 

ser um sítio “menos mau, com casas acessíveis.” Demora cerca de 1h30 no trajeto até ao emprego; 
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utiliza transportes públicos mas quando sai às 23h, o marido geralmente vai buscá-la de carro. No 

entanto, dentro de pouco tempo vai passar para uma loja num centro comercial muito mais perto 

da sua área de residência. Se pudesse escolher, preferia viver na Guarda, porque lá a qualidade 

de vida é melhor (a família tem lá casa). Porém, isso não é uma opção porque Elisa não vê lá 

oportunidades de emprego.

Nenhum jovem nacional – incluindo Elisa – tem filhos. A grande maioria vive ainda com os pais (ou 

apenas com um deles no caso de se verificar uma situação de divórcio, que é muito frequente) e 

irmãos, quando existem. Os mais independentes são Santiago que, há 3 anos, após o divórcio dos 

pais e porque já tinha algumas condições económicas decidiu comprar uma casa para si; Gonçalo 

que, tendo a família no Algarve, hoje em dia arrenda uma casa no Lumiar com mais três raparigas; e 

Susana, que vive sozinha numa residência cedida pelo colégio que a acolheu em criança aos 6 anos. 

“Eu vivo num colégio, porque a minha avó teve que ir para um lar, eu nunca me dei com os meus 

pais, então fiquei na instituição onde estou agora, em Dona Maria. Fiquei lá com os tutores.”

Os empregos destes jovens nacionais às vezes ficam muito distantes da zona de residência. Rena-

to, por exemplo, vive no Barreiro e trabalha em Lisboa, demorando cerca de uma hora no trajeto; 

no entanto, esta foi uma decisão consciente e diz preferir muito mais trabalhar em Lisboa, e mais 

tarde quando puder, viver lá. Rodrigo mora em Santo António dos Cavaleiros e trabalha em Loures. 

O seu trajeto demora cerca de 45 minutos utilizando transportes públicos. Francisco, apesar de 

trabalhar longe (concelho de Oeiras) do local de residência (Lumiar), demora apenas 10 minutos 

a chegar de carro, pois evita as horas de maior trânsito. 

Dos que procuraram escolher o emprego pela proximidade à zona de residência, Susana é quem 

demora mais tempo nos seus trajetos: 1h15 para a escola (que frequenta durante o dia, no Sal-

danha), depois 45 minutos da escola para o trabalho (à tarde, na Amadora) e mais 25 minutos do 

trabalho para casa (em Odivelas). Santiago comprou casa em Alcântara para ficar mais próximo 

da faculdade (antes vivia com os pais em Carcavelos). Para o trabalho, demora cerca de 30 minu-
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tos de transportes ou metade do tempo, se for de carro. Gonçalo está a 15 minutos do emprego 

(usa o metro) e tanto Joana, como Bruno, como Lúcia, têm o privilégio de ir a pé para o trabalho, 

demorando entre 5 e 15 minutos.

Quanto a atividades na zona de residência, há quem faça tudo (Susana – exceto frequentar a escola, 

Bruno e Joana), quem divida o seu tempo por várias zonas (Rodrigo, Elisa, Gonçalo, Santiago e Francisco) 

e quem afirme que apenas lá dorme (Renato e Lúcia – “Eu é mesmo só... eu chego do trabalho, vou ter de 

ir para casa, depois no dia a seguir levanto-me e vou para o trabalho. Não faço nada lá. Vou dormir, só.”)

No geral, os entrevistados sentem-se bastante satisfeitos com as suas áreas de residência, mas 

outros que vivem na periferia e em bairros problemáticos, gostariam de viver noutras zonas.

Quase todos os jovens nacionais referem dividir as despesas e as tarefas domésticas, assim como 

a realização das compras, que costuma ser efetuada nas proximidades de casa, em hiper ou su-

permercados. As exceções são André e Pedro, que admitem não participarem nesse tipo de tarefas.

“Antes, eu fazia, quando as minhas irmãs estavam pequenas. Agora não, agora são elas que fazem e a 

minha mãe. (…) Antes fazia porque não tinha como não fazer.” (André)

“Todos fazem um pouco de tudo. Quando houver para fazer... Mas normalmente, quem faz mais é a minha 

mãe. Ela quer fazer comida. Se sou eu a fazer, não vai sair ao gosto dela, vai reclamar. Se for o meu pai, 

também não vai ser do gosto dela, ela vai reclamar. Por isso é ela que faz, ela é que sabe.” (Pedro)

Sobre a divisão de tarefas e as compras de rotina, os que vivem sozinhos fazem tudo sem aju-

das; dos que vivem com mais pessoas, a maioria dos jovens indica a divisão de tarefas entre os 

membros do agregado (ou os companheiros de casa). Mas também há exceções. Rodrigo, apesar 

de viver com o pai, confidencia que é a avó que trata das tarefas domésticas e das compras para 

casa. Bruno divide a maior parte das tarefas com a mãe (“...a minha mãe faz algumas coisas, 

eu faço outras, mas não... por exemplo, se eu vejo que é preciso aspirar, não vou dizer à minha 

mãe «aspira aí!». Eu próprio aspiro.”), mas é ela quem faz as compras. A família de Francisco tem 
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empregada, mas todos ajudam no que é preciso; é a mãe que costuma ir às compras. A pessoa 

que parece contribuir menos é Renato: são os pais que fazem as compras e, sobre a divisão das 

tarefas domésticas, diz: 

“60/70% é para a minha mãe e o resto, quem pegar, pegou.” (risos)

A maioria consegue conciliar a vida profissional e privada / familiar. No entanto, os que têm horá-

rios prolongados referem algumas dificuldades: Joana nem sequer consegue ver a mãe morando 

na mesma casa e Lúcia às vezes sai do trabalho tão cansada que nem sequer dá para imaginar ir 

fazer alguma coisa. Gonçalo refere que esta era uma situação de difícil gestão quando trabalhava 

8h por dia (agora faz 6h) e, por outro lado, Francisco tem sentido maior dificuldade a este nível 

desde que começou a trabalhar também aos fins de semana (as folgas são rotativas). Os proble-

mas de conciliação do trabalho com a vida privada são particularmente sentidas por aqueles que 

trabalham à noite – Ana, António, Pedro e Vânia. 

“Às vezes fico semanas sem ver os meus pais. E quando não vou lá, ligam sempre para mim: ‘- In-

grata, já não vens, só porque estás bem na vida…’ E eu digo: ‘- Não. Não tenho tido tempo. Saio do 

trabalho tarde, às vezes saio cansada… só me apetece ir para casa descansar’.” (Vânia)

6. TEMPOS LIVRES E CONTACTOS COM O PAÍS DE ORIGEM

Os jovens imigrantes entrevistados ocupam os seus tempos livres passeando, estando com amigos 

ou a descansar. Na verdade, são pouco ativos a nível do lazer e não têm relações muito marcadas 

com as suas comunidades de origem em Portugal. Ainda assim, praticamente todos gostariam 

de usufruir de mais tempo livre, sobretudo para poderem descansar mais. Como explica Ricardo: 

“Tanto é que eu ao invés de fazer oito horas, eu penso passar a seis horas. Para quê? Para se tornar 

menos desgastante e ter mais tempo para mim mesmo.” 

Dália gostaria de ter mais tempo livre porque como a filha ainda não ingressou na creche aquele 

que tem é totalmente dedicado a cuidar da filha. Denise é a única que não veria utilidade em ter 
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mais horas disponíveis; na verdade, até tem por objetivo ocupar as horas em que não está no 

trabalho a frequentar um curso superior.

Dos entrevistados, apenas João, Mónica e Dália têm a sua família mais próxima também a residir 

em Portugal. Os restantes continuam a estabelecer relações com a família de origem, com maior 

ou menor regularidade. Mas muitos não voltaram a ver os seus familiares mais chegados desde 

que vieram para Portugal.

Alguns já tiveram de pedir apoio aos pais para se sustentarem em situações de desemprego em Portugal, 

mas a situação mais frequente é até a inversa, ou seja, o envio de algum dinheiro para as suas famílias.

Os jovens descendentes entrevistados ocupam os seus tempos livres passeando, estando com ami-

gos ou a descansar. Os rapazes quase todos fazem referência à prática do futebol e os jovens que 

já são pais dedicam muito do seu tempo à família. Outros referem que quase não têm tempo livre: 

“Saindo às 22h já não há muito que se possa fazer. “(Ana)

Metade dos jovens gostaria de ter mais tempo livre, sobretudo os que trabalham ao fim de semana, 

quer para poderem estar mais tempo com a família (António e Miguel) ou então para se poderem 

dedicar aos estudos (Ana, que gostava de ter aulas de música, e Sara). Pedro também gostaria de 

ter mais tempo livre para poder ter algum papel na escola, junto dos jovens da sua comunidade, 

para lhes dar aconselhamento sobre que caminhos seguir ou evitar na vida.

Os jovens nacionais entrevistados também passam os seus tempos livres: passeando, estando 

com amigos, descansando, fazendo desporto ou com atividades de lazer como ir ao cinema. No 

geral, não sentem necessidade de usufruírem de mais tempo livre. As exceções são, natural-

mente, aqueles que estão mais ocupados: 

“Eu noto diferença porque, lá está, a gente sai por volta das 16h, entramos às 18h, não temos 

muito tempo para fazer grande coisa. À noite não se faz quase nada, não dá. Gostava de ter mais 

tempo para ir ao cinema, sair com amigos, mas é complicado.” (Lúcia)
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“Precisava de mais tempo livre para estar com os amigos, para estar mais tempo em casa, para estar 

com o namorado mais tempo... Estou com ele, logo no dia a seguir tenho que ir trabalhar...” (Joana)

“Precisava estudar mais. Quer dizer, eu estudo; mas só que como é de noite, dá aquele sono, 

depois deixo coisas para trás... depois «- Ah, estudo depois, estudo de manhã, agora estou cansa-

da...». Acho que eu estudava mais. Acho que poderia melhorar as minhas notas.” (Susana)

Elisa, por seu lado, gostaria de ter não necessariamente mais tempo livre, mas horários conjugados 

com o marido, que nem sempre coincidem.

7. PERSPETIVAS FUTURAS DE TRABALHO E DE VIDA

Como mostrou a análise anterior, um dos aspetos mais importantes que sobressai nos discursos 

dos jovens é um certo pessimismo generalizado relativamente às oportunidades no mercado de 

trabalho. Quase todos os entrevistados se revelaram preocupados e insatisfeitos com a crescente 

dificuldade em se inserem em empregos qualificados e com a falta de estabilidade.

É interessante observar que entre os jovens entrevistados quase nenhum gostava de se manter 

na função que desempenha atualmente daqui por cinco anos. Apenas dois jovens nacionais e um 

descendente se imaginam a trabalhar na mesma empresa, ainda que com alguma evolução interna 

– Francisco, o mais qualificado e que, se identifica com a empresa; Bruno, que gosta daquilo que 

faz e não vê nada de diferente no seu futuro; e Miguel, que gostaria de trabalhar para a mesma 

empresa, mas ter já evoluído em termos de cargo ocupado e de salário auferido. 

“Imagino numa função já de grande responsabilidade na empresa, porque de facto este programa 

onde eu estou é um programa que dá muito às pessoas mas também exige muito, e se as pessoas 

corresponderem, e se eu tiver as pessoas certas à minha volta, pode ser ou é provável que dentro 

de 5 anos eu possa estar num cargo de maior responsabilidade aqui dentro – para não dizer de 

grande responsabilidade aqui dentro. E isso inerentemente também acompanhado da remunera-

ção, que também há de ser substancialmente maior.” (Francisco)
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A maioria perspetiva, ou pelo menos assim deseja, conseguir adquirir mais formação para conse-

guir uma situação profissional que corresponda às expectativas – sobretudo quem está a terminar 

a licenciatura e quem sonha em ingressar ainda no ensino superior. 

“Cinco anos… portanto já terminei o estágio na Ordem, já estarei mesmo no escritório (risos), já 

devo estar a tirar um ordenado minimamente decente… (…) E eventualmente abrir um escritório. 

Duvido um pouco para já mas… mas sim. Pronto, há depois projetos paralelos mas o grosso é 

mesmo na área de Direito.” (Santiago)

“Imagino-me com o 12º ano a trabalhar com alguma coisa que tenha a ver com crianças, porque 

eu vou tirar o curso e espero conseguir arranjar trabalho, onde receba melhor e faça o que gosto.” 

(Lúcia)

Em geral não conseguem ter uma ideia concreta daquilo que os espera no futuro, não querem alimentar 

expectativas, ou fazer planos para o futuro e alguns parecem estar resignados com a sua situação atual.

“Em termos de trabalho eu não crio muita expectativa. Por eu ser imigrante, acho que eu tenho 

que... tenho mais... não posso criar expectativas a longo prazo. Agora em termos pessoais. Daqui a 

cinco anos pretendo estar estudando. Agora em termos profissionais, onde eu conseguir conciliar. 

Onde houver oportunidade.” (Ricardo)

“Eu prefiro não tentar me enxergar daqui a 5 anos. Prefiro ir construindo para daqui a 5 anos ver 

onde eu consegui chegar. Então eu prefiro não olhar lá para a frente, prefiro ir construindo de pou-

co em pouco e chegar onde eu quero. (…) Eu não tenho um trabalho específico que eu quero fazer. 

O trabalho que eu vir que para mim compensa, eu simplesmente… trabalho.” (João)

“Eu percebo que «actoria», aquela profissão que eu já tirei, aqui não vale a pena. E eu já não tenho 

idade para estar a… (…) pronto, eu já tenho 30 anos. Eu tenho uma responsabilidade com o meu 

marido. Temos casa, agora queremos ter filhos, depois os filhos devo vestir, devo dar de comer, 

pronto… eles não vão esperar que a mamã vá estudar e… pronto.” (Mónica)

“Não consigo imaginar isso. Gostava de estar empregada na minha área. Mas fora isso não faço 

grandes planos para o futuro.” (Sara)
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“Acho que ando a viver um dia de cada vez. Não é estar a perder tempo a pensar... claro que o 

meu objetivo de vida era que futuro possa ter uma vida sustentável, em que eu receba no final do 

mês e... o meu ideal de vida era por exemplo ir a um supermercado e nunca ter que andar a contar 

tudo aquilo que estou a meter dentro do carrinho, para ver se tenho dinheiro suficiente. Para mim o 

objetivo de vida é ir ao supermercado, tirar as compras que eu acho que é necessário, pagar, ir-me 

embora e nada se passou. Não me fazer mossa. Mas isso vai ser muito difícil.” (Gonçalo)

“Eu nunca penso nisso, penso sempre no momento. (…) Eu queria entrar para a Força Aérea e, de 

lá, vir tirar um curso, ou o que seja que vier.” (Rodrigo)

Alguns não se conformam com o seu emprego atual e têm uma grande vontade de mudar, mas 

têm dúvidas sobre a sua realização. Renato, que embora imaginasse para si um futuro profissional 

como massagista em cruzeiros e que não se vê a continuar no call center, acrescenta porém: 

“Mas há 3 anos atrás não pensava que ia ficar lá 3 anos e estou lá há 3 anos.”

Há um consenso entre os jovens, em relação àquilo que imaginam de melhor no seu futuro: uma 

boa inserção profissional e concluir os seus estudos. No pior cenário, surgem referências ao in-

sucesso geral na vida e no emprego, ou a perda de pessoas próximas. O receio do desemprego 

é referido mais frequentemente pelos jovens descendentes. Para Renato, Lúcia e Gonçalo, o pior 

mesmo seria continuar a trabalhar no mesmo sítio. 

“Ficar a trabalhar ali era o pior que me podia acontecer. (…) Não tenho futuro nenhum, ali.” (Lúcia)

O futuro a nível familiar, nos próximos 5 anos, não parece ser uma questão que preocupe os 

jovens na fase atual das suas vidas, qualquer que seja a categoria em que se insiram. No geral, 

imaginam-se já com alguma independência e, eventualmente, a iniciar a constituição das suas 

próprias famílias.

O mais interessante é que uma parte dos jovens, apesar de todas as dificuldades e obstáculos 

que tem vindo a sofrer, mostra-se bastante confiante no futuro, acredita na concretização dos seus 
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objetivos. Isto é sobretudo evidente entre imigrantes e nacionais. Isto, mesmo quando os desejos 

mostram ainda laivos de uma grande ingenuidade, como é o caso de Susana: 

“Depois, ser advogada... e ter a minha casa, o meu carro... depois, criar a minha família, com os 

meus filhos... e fazer uma viagem à Jamaica.” (risos) 

Ricardo exprime a noção de que o facto de estar sozinho, de só poder contar consigo e não ter 

ninguém dependente de si, é uma vantagem: 

“Como imigrante, estar sozinho facilita. Porque é só você. O que possa acontecer de mau é 

com você. E o que possa acontecer de bem é para mim e é mais fácil eu conseguir algo de 

bem.”

Há, porém, jovens que estão bastante conscientes de que o seu projeto profissional implica al-

guns sacrifícios:

“Estou disposto a isso para poder chegar a um patamar que me permita também um nível mais 

elevado… todos nós passamos por uma fase em que temos de dar o litro, para depois chegar 

a uma fase em que gerimos mais… de um ponto de vista mais alto, onde o desgaste não é tão 

grande.” (Francisco)

“Até mesmo… assim que começar a estagiar, sei que vou ganhar um pouco mais do que tenho 

agora. Em termos de estabilidade económica. Logo aí vai melhorar. Se calhar vou ter muito me-

nos tempo. Agora estou-me a queixar mas sei que quando estiver a trabalhar na área, vou levar 

trabalho para casa. Sei que não me posso queixar muito, pois sei que vai ser pior em termos de 

gestão de tempo.” (Santiago)

“Tenho um pouco de confiança. Mas a situação em que o país está, por exemplo, deixa-me preocu-

pada. Ainda por cima a minha área é uma área de trabalho muito competitiva e onde não existem 

tantos lugares como aqueles que eu gostaria.” (Sara)

Outros são mais pessimistas como Elisa (“Eu sou daquelas pessoas que só mesmo vendo para 

ter a certeza daquilo que vai acontecer.”) e Gonçalo, que para melhorar as suas perspetivas pro-

fissionais e de vida equaciona emigrar para Inglaterra, onde tem família.
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7.1. Perspetivas de retorno ou desejo de se fixar

De que forma é que os jovens imigrantes pretendem dar continuidade ao percurso migratório que 

os trouxe a Portugal? Neste aspeto, verificam-se quatro posicionamentos distintos: os que estão 

certos do seu desejo de retorno; os que estão certos do seu desejo de ficar; os indecisos; e os que 

ainda pretendem ir viver noutro país.

No primeiro grupo encontramos as estudantes Idalina e Marta, assim como João, que planeava re-

gressar ao Brasil no mês seguinte ao da realização da entrevista. O jovem rapaz veio integrado num 

projeto migratório familiar mas prefere retornar definitivamente e construir lá a sua vida. Idalina e 

Marta pretendem cumprir o objetivo que as trouxe: concluir a licenciatura e exercer uma profissão 

qualificada nos seus países de origem.

No segundo grupo, encontramos Dália, Mónica e Gabriela. 

“Eu desde que saí de lá nunca mais voltei. Nem quero... apesar de ter alguns familiares... Não 

quero. Não quero porque aquele país é mesmo… eu tenho pena das pessoas porque a vida, a 

própria vida obrigou-as a fazer isso. As pessoas são mal-educadas. Falam mal de tudo e de todos. 

É muito complicado.” (Dália)

“Eu estive lá [em férias] e fiquei a pensar: do que é que estas pessoas vivem?” (Gabriela)

No terceiro grupo, temos os indecisos. Alex não sabe como vai ser o seu futuro, mas não rejeita 

a hipótese de ainda tentar a sua sorte em Inglaterra; acontece que a mulher não domina bem a 

língua. Ricardo e Denise pensam em tentar ingressar no ensino superior em Portugal e, mais tarde, 

decidir o que fazer.

“Ah sim, eu quero ficar mais tempo, porque eu gosto de viver aqui. Gosto. Eu acho que ainda não... não 

sei. Agora, como eu disse, estou tratando da minha equivalência escolar. Para o ano... não sei. Preciso ver 

também financeiramente. Preciso... ver o que eu posso fazer. Mas... em princípio pretendo estudar aqui. 
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Caso não dê, aí eu pretendo voltar de férias e saber como é que está a situação, para saber se eu consigo 

me habituar novamente lá no Brasil. Caso não consiga, eu volto novamente.” (Ricardo)

Por fim, Vasco tem como objetivo ir viver para Inglaterra, Itália ou Estados Unidos mas, sem dúvida, 

não quer regressar ao Brasil. “Portugal é o início.”

Apesar de esta não ter sido uma questão diretamente colocada aos descendentes de imigrantes, 

dois deles colocam a hipótese de regressarem ao país de origem dos pais, mas por motivos dife-

rentes: para Ivo, esse é mesmo um desejo, para contrariar o estigma de a família ter «fugido»; para 

André, essa pode ser uma possibilidade caso a crise em Portugal se agrave.

“Penso não estar em Portugal. A minha madrinha tem um negócio em Moçambique de consultoria e 

penso ir para Moçambique. Se me adaptar bem no negócio de consultoria quero abrir o meu próprio 

negócio, com mais um colega meu. Se não arranjar, tenho a hipótese de trabalhar num banco em 

Moçambique. É o «fator C».” (Ivo)

“Assim, se eu for para Cabo Verde, posso trabalhar nessa área. (…) Não prevejo, mas como andam 

as coisas aqui… Portugal daqui a 5 anos deve estar pior. Espero que não, mas… pronto.” (André)

Vânia refere o sonho de ir viver e trabalhar para os Estados Unidos, país que idealiza bastante, o 

que se relaciona com o facto de o seu grande desejo ser tornar-se famosa através da música. No 

entanto, admite que é bastante improvável concretizar os seus sonhos.

Em síntese, a amostra, não sendo representativa, evidencia, no entanto, que a precarização dos 

vínculos laborais que surge como uma tendência estruturante das formas de inserção dos jovens 

no mercado de trabalho português, afeta todos os jovens, tanto os imigrantes como os descen-

dentes e os nacionais. Se é certo que a inserção precária no mercado de trabalho permite alguma 

experiência profissional e um estatuto de semi-independência, a sua vivência continuada impede 

formular projetos de desenvolvimento profissional e projetos de vida ou impõe o seu adiamento 

para melhores tempos, caso haja projetos formulados. 
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A pesquisa mostrou que apesar da grande homogeneidade da inserção precária no mercado de tra-

balho, alguns transitaram sem grandes expectativas entre trabalhos temporários, passando algumas 

vezes por situações de desemprego, enquanto uma minoria conseguiu inserções mais duradouras. Foi 

então possível nessa homogeneidade destacar algumas nuances, a partir dos quais se diferenciaram 

tipo de percursos e condições sociolaborais, que serão apresentados no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 5. 
TIPOS DE PERCURSOS E CONDIÇÕES SOCIOLABORAIS 

A tipologia dos percursos e condições sociolaborais baseia-se na análise compreensiva das nar-

rativas das histórias de vida dos jovens, complementada pelas expectativas e orientações indivi-

duais relativamente a um futuro próximo (5 anos). Assim, diferindo do capítulo anterior, em que se 

procedeu a uma análise transversal das diferentes dimensões do percurso socioprofissional dos 

jovens, faz-se agora uma análise longitudinal dessas mesmas dimensões, adotando a metodologia 

weberiana de tipos-ideais. A partir dessa análise multidimensional e longitudinal foram identifica-

dos os seguintes cinco tipos de percursos:

1.	 Percurso sociolaboral de integração e desenvolvimento 

2.	 Percurso sociolaboral pautado por dificuldades mas futuro com “possibilidades” 

3.	 Percurso sociolaboral de estabilidade ameaçada 

4.	 Percurso sociolaboral precarizante e futuro sombrio

5.	 Inserção precoce precária e autonomia forçada. 

Serão apresentados em maior detalhe os trajetos de alguns dos jovens que ilustram cada um dos 

tipos de percurso.

1. PERCURSO SOCIOLABORAL DE INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

Os jovens com este tipo de percurso beneficiam à partida de condições económicas e/ou culturais 

acima da média, facilitadoras de transições mais pacíficas dos jovens para a vida adulta. Essas 

condições estimularam e favoreceram percursos escolares longos, alguns ainda em desenvolvi-

mento. Assim, os jovens são detentores de níveis de qualificação escolar elevados (licenciatura, 

mestrado) em áreas consideradas estratégicas (Gestão e Ciências Informáticas). Reagem também 

positivamente às novas exigências do mercado de trabalho, investindo na atualização de conheci-

mentos e/ou acumulando cursos e ações de formação complementares. 
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No campo profissional têm condições e oportunidades para optar entre empregos, que permitem 

utilizar e desenvolver os seus conhecimentos. A autorrealização e o desenvolvimento profissional 

estão entre as principais razões da mobilidade voluntária entre empregos; o conteúdo do trabalho 

que desenvolvem é qualificante, promovendo e exigindo formação contínua.

A formação e as competências profissionais detidas conferem-lhes poder de negociação do con-

trato de trabalho e, por conseguinte, possibilidades de ascenderem profissionalmente e obterem 

uma boa posição no mercado de trabalho. Estes jovens auto-percepcionam positivamente as suas 

capacidades de trabalho. Não têm receio de perder o emprego, estando convictos que no caso de 

tal acontecer arranjariam um outro igual ou melhor com facilidade. 

Os jovens com este tipo de percurso têm propensão para se integrar em redes de sociabilidade, 

nomeadamente, em sindicatos e/ou em associações de atividades lúdicas. A autonomia finan-

ceira oferece-lhe condições para terem autonomia habitacional. Quando vivem com os pais é por 

opção e não por impossibilidade de sustentar um espaço habitacional próprio. Têm confiança 

no futuro no sentido da melhoria da vida no trabalho, da vida pessoal e da realização das suas 

ambições.

 

Dos trinta jovens entrevistados apenas dois (dos segmentos nacional e imigrante) apresentam um 

percurso com estas características. Segue-se uma síntese das suas biografias.

1.1. Uma transição linear da universidade para o mercado de trabalho:
o percurso do Francisco 

Francisco, 25 anos, nasceu em Lisboa e é filho de pais portugueses. Formou-se numa universidade 

muito conceituada: tem licenciatura e mestrado em Gestão. Vem de uma família com recursos eco-

nómicos e culturais elevados. Os pais, divorciados, são ambos licenciados. O pai é piloto comercial 

de aviação e a mãe é gestora de empresas. Embora o divórcio dos pais não dificultasse os seus 

estudos, considera que foi a fase mais difícil da sua vida. A família exerceu muita influência no 
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percurso escolar, sobretudo o avô que foi fundador de um grupo de empresas. Com um pai pouco 

presente, foi a sua grande referência masculina. 

Já conta com 3 empregos. Começou a trabalhar com um contrato a termo aos 22 anos a dar aulas na 

universidade onde estudou. Houve a possibilidade de continuar no ensino, mas preferiu seguir uma car-

reira empresarial. Assim, começou a trabalhar como estagiário numa empresa multinacional em Portu-

gal, com um contrato de 6 meses. O seu trabalho era muito intensivo, porque desempenhou funções de 

gestão. Apreciava o trabalho, as boas relações com os colegas e chefias, mas ficou dececionado com a 

sua evolução profissional. Por essa razão, procurou uma outra oportunidade de emprego. Ingressou num 

grupo empresarial na área do comércio ao retalho, onde ainda se encontra. Este emprego corresponde 

melhor às suas expectativas, por permitir desenvolvimento de novas competências, autorrealização, 

evolução previsível na carreira com o aumento progressivo e relativamente rápido do seu salário. 

O seu trabalho é bastante intenso. Embora o seu horário seja das 7h às 17h, com 2h de almoço, de 

facto acaba por trabalhar mais horas. Tem duas folgas por semana que não são necessariamente 

ao fim de semana, o que dificulta a sua vida privada. Ganha cerca de 1100€ mensais.

A empresa onde trabalha está em grande expansão e tem boas avaliações de desempenho profis-

sional. Identifica-se muito com a área e com a empresa onde trabalha, por essa razão imagina ali 

o seu futuro. Não receia perder o emprego. 

Por opção não tem autonomia habitacional. Vive com a mãe e o irmão com 17 anos, ainda a 

estudar. Não participa nas tarefas domésticas, uma vez que têm empregada doméstica. O seu 

horário e a proximidade da habitação ao local de trabalho facilitam conciliar o trabalho e a vida 

privada, embora gostasse de ter mais tempo livre aos fins de semana. Perceciona a satisfação com 

o trabalho que se realiza como um elemento fulcral da felicidade pessoal. Mostra-se confiante 

relativamente aos objetivos que tem traçados para si, mesmo que tal implique um trabalho mais 

intensivo. Daqui 5 anos, pensa estar numa função já de grande responsabilidade e com uma re-

muneração substancialmente superior. 
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1.2. A dinâmica familiar no processo da imigração: o percurso do Alex 

Alex, 24 anos, nacionalidade ucraniana. É detentor de uma licenciatura em Ciências Informáticas, 

obtida no país natal. Veio para Portugal para se juntar à então namorada, atualmente esposa, que 

havia imigrado para Portugal com os pais há já algum tempo. Os pais têm formação escolar de 

nível superior e profissões qualificadas (Engenharia e Telecomunicações) na Ucrânia.

A sua primeira experiência de trabalho ocorreu quando era ainda estudante, aos 18 anos, numa 

gráfica a fazer mapas geológicos. Deixou o emprego por considerar não estar a aprender nada. 

Ingressou, passado algum tempo, numa empresa de software de programas informáticos (cálculo 

de salários, logística, sistemas CRM, etc.). Teve contratos de 6 meses, com renovação automática. 

Pontualmente, fez outros trabalhos mas não formalizados. 

Em Portugal, a inserção no mercado de trabalho operou-se por via de uma agência de trabalho tem-

porário. Agora tem um contrato de 6 meses com essa empresa, mas inicialmente os contratos eram 

apenas de duas semanas. Começou por fazer chamadas de outbound, depois chamadas de inbound, 

correio eletrónico e, hoje, faz de tudo um pouco, mas em inglês. Considera que tem evoluído muito no 

trabalho e que este lhe tem permitido adquirir novas competências e conhecimentos. É sindicalizado 

e trabalha das 8h às 17h. O seu salário ronda os 700€. Gosta do trabalho que faz. Aponta apenas 

como aspeto negativo o facto de existirem duas empresas de trabalho temporário no local onde tra-

balha e isso gerar alguns problemas organizativos. Não tem medo de perder o emprego. Considera-se 

um bom profissional e pensa que é dessa forma que os superiores e os colegas o percecionam. 

Vive com a mulher numa casa alugada num bairro popular de Lisboa que lhes permite ir para o emprego 

a pé. Tal como ele, a mulher trabalha num call center ainda que num setor diferente, ligado à gestão dos 

certificados energéticos. Planeiam comprar casa e ir viver numa zona calma dos arredores de Lisboa. 

Nos tempos livres gosta de passear com a família nos arredores de Lisboa (Sintra, Arrábida) e de tirar 

fotografias. Gosta particularmente de visitar os castelos portugueses e as pequenas cidades como 
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a Batalha ou Nazaré. Admite emigrar para Inglaterra, mas sem qualquer projeto concreto ainda 

delineado. Considera a sua situação económica “razoável para um imigrante” e tem planeado ter 

filhos a médio prazo.

2. PERCURSO SOCIOLABORAL PAUTADO POR DIFICULDADES MAS FUTURO COM
“POSSIBILIDADES”

Apresentam este tipo de percurso jovens de origem familiar operária e/ou de segmentos baixos 

da classe média dos serviços. Existe um forte incentivo familiar a jovens seguir trajetos longos de 

escolaridade (licenciatura), como estratégia de mobilidade social ascendente. Há dificuldades na 

transição do secundário para o ensino universitário público e, por vezes, ingresso em universidades 

privadas, o que para a maioria é fonte de insatisfação.  

A generalidade entrou no mercado de trabalho pressionada pela necessidade de garantir a perma-

nência na universidade (pagamento de propinas) e a sua subsistência, face à ausência de bolsa 

de estudos, escassez de recursos económicos e/ou problemas de familiares próximos (divórcio, 

doença, etc.). A mobilidade entre empregos precários, que para alguns já é longa, é encarada como 

uma fase transitória à espera da obtenção dos diplomas escolares. 

As vivências são marcadas por um forte conflito entre o trabalho, os estudos e os projetos pessoais 

de constituir família. Apesar disso, auto-percepcionam positivamente o seu futuro profissional e a 

sua vida pessoal. 

No caso das categorias de imigrantes e descendentes de imigrantes esse futuro pode passar pelo 

retorno aos países donde são originários eles ou os seus descendentes. 

Apresentam este tipo de percurso sociolaboral seis jovens que acumulam o trabalho com a fre-

quência dos últimos anos de cursos superiores em universidades privadas, dos quais dois imigran-

tes, três descendentes de imigrantes e um jovem nacional. 
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2.1 Constrangido por problemas familiares mas a caminho do sucesso: o percurso do Santiago
 

Santiago, 24 anos, filho de pais portugueses. É trabalhador-estudante e exerce atividade profissio-

nal num call center a tempo inteiro. Faltam-lhe quatro disciplinas para concluir a licenciatura em 

Direito. Como formação complementar e por gosto pessoal tirou vários cursos: cursos de línguas, 

cursos breves na universidade em áreas especializadas de Direito e um curso de escalada. 

O seu trajeto escolar significa um percurso ascendente em relação aos pais (o pai é polícia refor-

mado e a mãe gere e é proprietária de um restaurante), ambos com quatro anos de escolaridade. 

No que se refere à sua área de estudo foi bastante influenciado pela família alargada, porque 

alguns familiares seus exercem a advocacia. Está satisfeito com a opção, por considerar que a sua 

formação escolar é útil para a atividade profissional que desempenha. Após o estágio profissional 

antevê encontrar um emprego adequado com facilidade, nomeadamente propiciado por alguns 

familiares detentores de um escritório de advocacia. 

Começou a trabalhar com 16 anos nas férias do verão, no restaurante dos pais. Trabalhou também 

para amigos dos pais a recibos verdes. Antes do emprego atual esteve efetivo em tempo parcial 

num outro call center, que encontrou através de um colega. Ganhava relativamente bem (550€) e 

conseguiu conciliar bem o trabalho e os estudos. Porém, por causa de problemas familiares (divór-

cio dos pais) ao fim de 4 meses rescindiu o contrato e teve de gerir o restaurante dos pais. Quando 

a situação do restaurante melhorou, 6 meses depois, ingressou no call center onde atualmente 

trabalha, por intermédio de uma ETT. Está lá há 3 anos. No início, teve contratos mensais, ao fim do 

primeiro ano passou a ter um contrato anual e ao fim do segundo ano ficou efetivo na ETT. O horário 

de trabalhador-estudante permitiu-lhe conciliar o trabalho com o prosseguimento dos estudos. 

Entende como uma mais-valia os estudos em Direito para o desempenho da sua atividade profis-

sional. Valoriza no contexto do trabalho o bom ambiente, a estabilidade do emprego e as condições 

de trabalho. Porém, está insatisfeito com o salário (600€ – 700€ mensais a tempo inteiro), com o 

stress no trabalho e com a ausência de perspetivas de carreira.  
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Não receia perder o emprego por achar que tem um bom desempenho e ser uma das pessoas que 

mais produz na empresa. Já teve propostas para ser responsável, mas não aceitou porque encara 

o emprego atual como algo transitório.

Em termos de inserção em redes sociais é muito ativo. É sindicalizado e participa ativamente em 

associações: faz parte de um clube de escalada, de uma comissão de moradores e ainda faz 

voluntariado em eventos culturais. Quando frequentava o ensino secundário, fez parte de uma 

organização partidária juvenil, mas desistiu rapidamente. 

O período mais difícil da sua vida foi o do divórcio dos pais. Contou com o apoio da irmã e dos 

amigos. Até ao divórcio vivia com os pais, mas desde há 3 anos que vive sozinho numa casa que 

comprou a crédito numa zona antiga de Lisboa. Nos seus tempos livres faz desporto e vai a ex-

posições nos museus das proximidades. No que se refere às tarefas de casa faz tudo sozinho. O 

seu horário é das 15h à meia-noite (40 horas semanais). Como sai muito tarde do emprego e de 

manhã tem aulas, acaba por ter pouco tempo livre. Tem pouco tempo para utilizar computador e 

internet em casa (cerca de meia hora por dia). Tem alguma dificuldade em conciliar o trabalho e 

os estudos. Gostaria de ter mais tempo para atividades culturais. 

Tem confiança no futuro e formula projetos para médio prazo: fazer o mestrado ou tirar cursos de 

especialização na área do Direito, abrir o próprio escritório e um ginásio para a prática da escalada. 

Para já quer terminar o curso, conseguir um bom emprego e pagar a casa em 3 anos. Juntar-se com al-

guém de quem goste. Mas acha que a curto prazo vai ganhar pouco e vai ter ainda menos tempo livre.

2.2. Sob o signo da precariedade à espera de finalizar os estudos superiores:
o percurso da Idalina 

Idalina, 29 anos, cabo-verdiana, solteira e sem filhos. O pai, professor e político, incutiu-lhe o gosto 

pelos estudos. Este gosto foi reforçado pela mãe depois da morte do progenitor, embora apenas 

detentora de um diploma escolar de 4 anos.  
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Terminou o secundário com 18 anos. Durante três anos concorreu a bolsas de cooperação com o 

objetivo de cursar Direito. Conseguiu uma bolsa para ir estudar para o Brasil. Recusou-a porque o 

que pretendia mesmo era estudar em Portugal. Veio para Portugal sem bolsa e foi viver com a irmã 

(já a residir em Portugal) para uma residência universitária. Algum tempo depois mudou-se com 

irmã para uma casa alugada perto da cidade universitária. 

Sem conseguir ingressar em Direito em universidades públicas, matriculou-se numa privada. Tinha 

então 21 anos. Desde então, vive o forte conflito entre a necessidade de trabalhar para garantir a 

sua sobrevivência, pagar as propinas (330€ mensais) e estudar. O seu percurso escolar será por 

essa razão muito irregular e mais longo do que o desejado. 

O seu ingresso no mercado de trabalho ocorreu 4 meses depois da sua chegada a Lisboa com a aju-

da de uma amiga. Trata-se de um restaurante inserto num centro comercial. Trabalhou em tempo par-

cial das 18h às 23,30h: primeiro como copeira, depois empregada de mesa, seguindo-se operadora 

de caixa e responsável de balcão. Ganhava 425€/mês. Permaneceu no restaurante até este falir (3 

anos), mas esteve sempre com contratos a prazo (primeiro 6 meses e depois um ano). Sucederam-se 

a seguir empregos pontuais, intercalados de períodos de desemprego, chegando por uma vez a bene-

ficiar de subsídio de desemprego. Entre esses empregos pontuais contam-se: empregada de bar às 

sextas, sábados e domingos, das 22h às 6h da manhã, onde ganhava 800€, mas que também faliu; 

inquéritos de rua e trabalho num call center. Quando foi entrevistada era “arrumadora” num cinema, 

com um contrato de 6 meses com uma ETT. Ganhava 615€/mês e o horário era das 15,30 h às 24,30 

h de quarta-feira a domingo. Este horário permitia-lhe frequentar as aulas duas vezes por semana. 

Afirma ter já passado privações, só minimizadas pelo apoio da mãe a quem recorre em último recurso. 

Confessa que ficou doente (gastrite) por muitas vezes se alimentar mal. Inclusive afirma que a ausência 

de dinheiro a obrigou por vezes a restringir a sua alimentação a cereais com leite durante o dia inteiro. 

As experiências negativas e a escassez de ofertas de emprego fazem-na recear perder o emprego 

atual. Contudo, as suas ambições estão projetadas para o retorno ao país natal, onde considera 
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estarem a abrir muitas empresas e haver atualmente boas oportunidades de emprego, em especial 

em Direito Fiscal. Por esta razão, pensa fazer uma pós-graduação nesta área do direito assim que 

terminar a licenciatura.  

Atualmente vive com um tio na casa alugada anteriormente referida, que tal como ela também veio 

para Portugal com o objetivo de obter uma escolaridade de nível superior. Gosta do bairro. É calmo, 

está bem servido de transportes e permite deslocar-se a pé para a faculdade. O inconveniente é 

ficar longe do trabalho. Gasta diariamente nas deslocações cerca de 2h e 45m. 

Entre o trabalho e os estudos o tempo livre é escasso. Quando tem alguma disponibilidade gosta 

de passear pela cidade universitária “para aliviar o stress”, ir ao ginásio, ao cinema, e visitar pes-

soas amigas que tal como ela estão a estudar em Lisboa. Refere já ter perdido namorados por não 

ter tempo para dedicar à relação. No entanto, tem a certeza de que vai ter muito tempo para lazer 

e para dedicar aos amigos, à família, aos namorados, ao marido e aos filhos: 

“Agora sou jovem e é a vez de plantar, mais tarde de colher os frutos.” 

No regresso a Cabo Verde pensa ir viver com a mãe durante dois ou três anos para juntar algum 

dinheiro. Depois, pensa comprar casa, “arranjar uma pessoa”, constituir família e ter filhos aos 

35/36 anos. 

2.3. Um percurso marcado por uma fratura no joelho: o percurso do Ivo 

Ivo, 20 anos, nasceu em Lisboa. Os progenitores são moçambicanos e têm ambos a 4.ª classe. A 

mãe é empregada doméstica e o pai é deficiente das forças armadas (pensionista militar). Lutou 

pelo lado português na Guerra Colonial. Alvos de alguma perseguição política depois da indepen-

dência, vieram para Portugal em 1987. 

Projetando para o filho mais novo uma carreira militar, aos 10 anos, o Ivo ingressou nos Pupilos do 

Exército. Prosseguiu para a Academia Militar, mas uma fratura no joelho obrigou-o abandonar esta 
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instituição. Por razões de calendário escolar (fecho de matrículas nas universidades públicas), in-

gressou numa universidade privada na licenciatura em economia, onde se encontra a frequentar o 

3.º ano. Frequenta as aulas à noite porque habituado com a disciplina e a exigência da Academia 

Militar não se ambientou ao ambiente das aulas da manhã, no qual considerava que os colegas 

não levavam as aulas a sério. Também se sente desiludido com a qualidade do ensino ministrado. 

Complementarmente, cursa inglês no Instituto Wall Street porque se candidatou a um curso de 

Engenharia Mecânica em Londres, onde estuda igualmente um dos seus irmãos. De qualquer 

forma, mesmo que não seja aceite considera que o domínio do inglês é uma mais-valia no futuro. 

Começou a trabalhar com 19 anos em catering no estádio da Luz. Ganhou 35€ por jogo que 

corresponde a 6 horas de trabalho. É um trabalho muito simples que acumula com a de vendedor 

num bar de cinema às sextas-feiras, sábados e domingos onde ganha 450€ mensais. Ambos os 

contratos são mensais, sendo o segundo feito com uma ETT. Gosta de ambos os trabalhos, do 

primeiro porque lhe permite ver os jogos e conhecer muita gente, do segundo, pela remuneração. 

No entanto, encara ambos como transitórios e não enquanto projetos de vida. Estes passam por 

regressar a Moçambique (onde reside toda a sua família) para mostrar aos que perseguiram os 

pais de que não tem medo. Além disso, pensa desenvolver aí a sua carreira profissional. Tem pla-

neado, numa primeira fase, trabalhar em consultoria num negócio detido pela madrinha; depois 

constituir o seu próprio negócio com um colega. Em alternativa, trabalhar no mesmo país no setor 

bancário.

Vive com os pais numa casa por eles adquirida nos arredores de Lisboa, onde gosta de viver. É 

solteiro e não tem filhos. Os pais pagam-lhe a universidade, reservando o dinheiro que ganha para 

as suas despesas pessoais e tirar o mestrado em Finanças ou a segunda licenciatura em Enge-

nharia Mecânica em Londres. Não receia perder o emprego porque pensa encontrar outro com 

facilidade. A pior fase da sua vida foi a saída da Academia Militar e a adaptação à universidade 

privada. Nunca se sentiu discriminado. Aponta como a pior coisa que lhe poderá acontecer estar 

desempregado e dependente dos pais aos 25 anos.



Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços   (207)

3. PERCURSO SOCIOLABORAL DE ESTABILIDADE AMEAÇADA 

Tal como no grupo anterior, os jovens cujos percursos decorrem sob o signo da estabilidade amea-

çada são provenientes do operariado e de segmentos baixos da classe média dos serviços. A 

formação profissional e escolar são valorizadas numa estratégia de mobilidade ascendente. O 

incentivo familiar a prosseguirem estudos de nível superior não surtiu o efeito desejado e os jovens 

não vão além do secundário (12º ano). Todos afirmaram estar insatisfeitos com a escolaridade 

obtida, tendo cerca de metade frequentado ações de formação profissional complementar (infor-

mática, inglês, higiene e segurança e massagista), numa estratégia de obtenção de competências 

instrumentais complementares. 

Estes jovens obtiveram contratos de trabalho permanentes, o que lhes confere alguma estabilida-

de. No entanto, as qualificações detidas não são de molde a conferir-lhes capacidade de negocia-

ção do contrato e das condições de trabalho. Assim, de uma forma geral, mostram-se insatisfeitos 

com as condições de trabalho e com o conteúdo do trabalho, o qual é caracterizado por tarefas 

de execução monótonas, repetitivas e cansativas. Este facto, conjugado com a ausência de pers-

petivas de carreira profissional e com um salário baixo, tende a gerar uma baixa satisfação geral. 

A grande maioria vive ainda em casa dos pais ou familiares, em zonas pouco valorizadas, cons-

trangida pelas baixas remunerações. Todavia, sobretudo os mais jovens, têm esperança no futuro e 

motivação para elaborar planos e procurar uma situação profissional melhor.

Inserem-se neste tipo de percurso seis jovens (dois da categoria imigrantes, três da categoria des-

cendentes e um da categoria nacional).

3.1. Trabalhar num call center como efetivo mas sonhar ser massagista num spa próprio:
o percurso do Renato 

Renato, 23 anos, com 12 anos de escolaridade e dois anos de curso de massagista (vertente es-

tética e terapeuta) está a trabalhar em tempo parcial num call center de telecomunicações, ganha 
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450 €. O seu percurso escolar até agora é semelhante ao do pai. Este é oficial da G. N. R. (com 

12 anos de escolaridade) e a mãe (com 4 anos de escolaridade) é auxiliar de ação médica no 

hospital. Os pais sempre quiseram que ele tirasse um curso superior. Mas, quando acabou o 12.º 

ano não havia nenhum curso que lhe agradasse. Agora tem expectativas de ir para um curso supe-

rior, de Gestão ou Marketing, para poder gerir o próprio negócio, na área dos cuidados estéticos. 

Antes do seu atual emprego passou por vários trabalhos informais e esporádicos. Primeiro, com 16 

anos, a distribuir publicidade; depois fez arquivo num museu, tirando fotografias às peças e cata-

logando-as. O pagamento do curso de massagista levou-o a trabalhar num parque de diversões. 

Findo o curso, exerceu atividade num centro de massagem, mas, tal como nos empregos anterio-

res, não fez qualquer contrato de trabalho. Ainda chegou a trabalhar em tempo parcial (4 horas) 

em telemarketing num call center, mas ao fim de um mês rescindiu o contrato por considerar o 

trabalho, repetitivo, monótono, stressante, mal pago (300€) e desestimulante. 

Desde 2008 é trabalhador efetivo de uma ETT e exerce atividade numa empresa de telecomunica-

ções em part-time. Considera-se com sorte porque no último dia do mês tem o dinheiro do venci-

mento na conta bancária, o que não acontece com muitos dos seus amigos que não conseguiram 

esta situação de contrato sem termo.

Está satisfeito com as condições de trabalho e com o seu horário, que por opção sua decorre das 

19h às 24h. Também considera o seu salário razoável (450€/mês). No entanto, não tem qualquer 

perspetiva de carreira profissional na empresa e o trabalho que desempenha (gestão de reclama-

ções, falar com os clientes, analisar e responder a qualquer questão por estes colocada) muito in-

tenso e cansativo. Confessa que muitos dos colegas não aguentam e saem. Ele já lá está há 3 anos. 

Não tem receio de perder o emprego porque como já é efetivo na ETT, mesmo que a atual empresa 

onde trabalha deixe de ser cliente da sua ETT, colocam-no noutro sítio qualquer mesmo que ele 

não goste. Mas, na verdade, o que ele gostaria mesmo era arranjar uma coisa melhor e sair dali, 

por estar saturado.  
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Em alturas de dificuldades conta com o apoio da família. Aquilo que ganha não é suficiente para 

ter autonomia financeira e habitacional. Na verdade aquilo que ganha é para os seus gastos 

pessoais, sendo os pais quem custeia as despesas de saúde, alimentação, etc. Vive numa zona 

operária tradicional na margem Sul do Tejo, mas não gosta do local. Gasta duas horas por dia em 

transportes. Estudou e trabalhou sempre em Lisboa e anda no ginásio também em Lisboa. Se 

pudesse escolher, viveria em Lisboa. Grande parte do trabalho doméstico, num modelo familiar 

tradicional é feita pela mãe.

Não simpatiza com nenhum partido político, mas pronuncia-se favoravelmente sobre os sindicatos, 

que considera terem um papel importante na melhoria das suas condições de trabalho. 

Tem alguma dificuldade conciliar a sua vida profissional e pessoal por causa do horário, quando 

tem que fazer horas extra. Nos seus tempos livres gosta de ir ao ginásio, gosta de estar em casa a 

descansar, ir à praia e viajar. 

Como foi referido, não ambiciona ficar onde trabalha. As suas expectativas estão em ser massagis-

ta em cruzeiros, pelo menos durante meio ano; depois começar um curso de Marketing, ou outro 

curso profissional. A nível pessoal, preferia viver completamente sozinho, a dividir a casa com ami-

gos. Mais tarde quando tiver estabilidade a nível de clientes sonha em abrir um espaço de estética.

3.2. Uma transição para o mundo do trabalho marcado pela maternidade: o percurso da Núria 

Núria, 28 anos, nasceu em Lisboa, num bairro degradado. Descende de pais cabo-verdianos, 

detentores da 4.ª classe, que depois da independência de Cabo verde imigram para Portugal à 

procura de melhores condições de vida. Vive com o companheiro e dois filhos, o mais velho com 9 

anos, nos arredores de Lisboa. Estudou até ao 11.º ano na Escola António Arroio, mas a gravidez 

do primeiro filho motivou-a a deixar a escola. Tinha então 19 anos. O abandono da escola foi uma 

má decisão, reconhece, procurando hoje obter uma habilitação literária equivalente ao 12.º ano 

por via das Novas Oportunidades. Frequentou o curso profissional de agente de prevenção local, 
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por intermédio do centro de emprego da Amadora, que lhe permitia trabalhar com idosos, toxico-

dependentes e crianças. Não gostou da experiência profissional colhida durante o estágio e por 

essa razão não tira qualquer partido da qualificação obtida.

As primeiras experiências de trabalho ocorreram durante as férias quando fez 16 anos. Repetiu a 

experiência em anos seguintes, mas apenas com o objetivo de ganhar algum dinheiro para os seus 

gastos pessoais. Tinha 20 anos quando ingressou na empresa onde ainda se encontra, por intermé-

dio de uma amiga que aí trabalhava. Começou pela cozinha, tinha contrato de seis meses e ganhava 

o salário mínimo nacional. Hoje já é efetiva da empresa. Considera ter aí progredido. Ainda que a 

sua folha de vencimento registe a categoria de Operador Aprendiz até 5 anos de Empregada de 

Mesa, refere ser ela a responsável pelo estabelecimento. Ganha acima de 600€ e trabalha 8 horas 

diárias ou das 9h às 17,30h ou das 15,30h às 24 h, com dias de descansos rotativos. Por vezes 

muda de loja porque é essa a política da empresa. Considera as condições de trabalho más, em 

particular no que se refere ao espaço. Também aos fins de semana o trabalho é muito desgastante.  

Vive com o companheiro (que tem o equivalente ao 9º ano e a profissão de ajudante de cozinha) 

e dois filhos numa zona que considera calma nos arredores de Lisboa. Conta com os pais quando 

se depara com algum problema maior. Nomeadamente, são eles que de uma forma geral acom-

panham as crianças à escola. Não é sindicalizada, não pertence a qualquer partido político nem 

a qualquer outra associação. 

Tem dificuldade em imaginar o seu futuro daqui a 5 anos. Pensa que apesar de gostar de encontrar 

outro emprego continuará onde está e que a família terá a mesma constituição.

3.3. De um percurso escolar atribulado ao call center: o percurso da Dália 

Dália, 22 anos, ucraniana, casada, com uma filha de ano e meio. Descende de pais com curso su-

perior, mas de recursos económicos limitados. O processo migratório melhorou um pouco os seus 

rendimentos, mas coloca-os em ocupações de baixa qualificação (serviços pessoais e sociais). 
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Veio para Portugal aos 14 anos e por essa razão teve um percurso escolar atribulado porque não 

dominava a língua portuguesa. Obteve pela via da formação profissionalizante o equivalente ao 9.º 

ano. Completou a sua formação com dois cursos: inglês e informática. Hoje reconhece que deveria 

ter feito um maior esforço de molde a completar pelo menos o 12.º ano.

Saiu de casa dos pais aos 19 anos, em conflito com os progenitores, entretanto divorciados. 

Ingressou num call center em 2007, por intermédio de uma agência de trabalho temporário. Atual-

mente desempenha funções na linha Passaporte atendimento em russo, prestando informações 

sobre serviços dos cartões de telemóveis (roamings, alteração de tarifários, etc.). Descreve o 

trabalho como muito stressante, afirmando chegar a atender quinze chamadas por hora. Além 

disso, os objetivos são mais exigentes e difíceis de atingir. Por exemplo, o que no passado passava 

apenas pelo preenchimento das fichas dos clientes (email, data de nascimento, etc.), hoje associa 

também a venda de serviços. Trabalha 32 horas semanais, com folgas às quartas-, quintas- e sex-

tas-feiras. A seu pedido e após o nascimento da filha tem um horário das 9h às 18 h, como forma 

de harmonizar com o marido a permanência de um deles em casa. 

O primeiro contrato foi de 3 meses, passou depois a contrato anual e agora é efetiva. Esta situação 

dá-lhe um certo conforto e orgulho porque não é essa a política da empresa. Atribui essa situação 

ao facto de ser muito responsável e nunca faltar ao emprego, mesmo doente. Para além disso, pro-

cura ser sempre simpática com os clientes, mesmo quando estes a injuriam. A remuneração com 

extras ronda os 550€. “Não é muito, mas é seguro”, afirma. Não ambiciona passar a responsável 

porque na sua perspetiva o salário adicional não compensa o acréscimo de responsabilidade e a 

elevada carga de trabalho.  

Partilha com o marido (ucraniano) e a filha a casa dos sogros na periferia de Lisboa (a Sul do Tejo), 

mas têm projetado ir viver para uma casa que desejam comprar e para a qual juntaram já algum 

dinheiro para a entrada. Ambiciona igualmente ter mais filhos e espera que com a ida da filha para 

um infantário possa ter um pouco mais de tempo para si. 
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4. PERCURSO SOCIOLABORAL PRECARIZANTE E FUTURO SOMBRIO 

Os jovens com este tipo percurso são originários de estratos sociais com baixos recursos econó-

micos e escolares. Em geral, têm baixos níveis de escolaridade, reproduzindo a trajetória escolar 

dos pais.

Problemas familiares e fraca motivação para estudar levaram-nos ao abandono precoce da escola e 

à inserção no mercado de trabalho. Desempenham tarefas repetitivas, monótonas, cansativas e, de 

uma forma geral, trabalham em horários designados de antissociais (noite, fim de semana e feria-

dos). Apresentam baixas expectativas quanto ao percurso escolar e profissional. O percurso é des-

contínuo com empregos inseguros e mal pagos, existindo falta de perspetivas de carreira profissional. 

Expressam intenções de retomar os estudos, mas, os seus horários de trabalho dificultam ou impos-

sibilitam esse objetivo. Receiam perder o emprego, tendo consciência de que o seu baixo nível de 

escolaridade lhes coloca dificuldades acrescidas de encontrarem outro. Não têm espaço habitacional 

próprio, vivem sobretudo com a mãe divorciada, mas há outros jovens a viver com a avó ou com o pai. 

De uma forma geral, habitam em bairros algo degradados ou em zonas tradicionalmente periféricas; 

com algumas exceções não gostam da zona onde vivem. Dos entrevistados integram este tipo de 

percursos quatro jovens imigrantes, quatro jovens descendentes e três jovens nacionais.

4.1. Com uma experiência de sete empregos, mas sem condições para pensar no futuro:
o percurso do Rodrigo 

Rodrigo, aos 21 anos, já teve uma experiência de 7 empregos; passou pelo desemprego e agora 

trabalha num centro comercial na periferia de Lisboa numa loja de roupa de uma cadeia interna-

cional. Tem um contrato de 6 meses e ganha 500 €. Mora com o pai num bairro dormitório perto 

de Lisboa. O seu percurso escolar é semelhante aos dos pais. Ambos têm 9 anos de escolaridade; 

estão divorciados. Trabalham no comércio: o pai distribui as compras de um hipermercado com 

uma carrinha e a mãe trabalha numa loja de roupa. 
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Apesar de os pais sempre o estimularem para que estudasse, depois do 7º ano abandonou a 

escola. A desintegração da família tornou a sua infância complicada e prejudicou os seus estudos.

Começou a trabalhar aos 16 anos de idade, a distribuir publicidade durante dois meses no verão. 

Contudo, o seu primeiro emprego a sério foi em Inglaterra, logo após o abandono da escola. Tinha 

então 18 anos e com um contrato com uma ETT trabalhou ao lado da mãe a limpar quartos de 

hotel. Também teve trabalho como modelo, sempre teve esse sonho. 

Após o regresso a Portugal trabalhou num restaurante de um centro comercial na região de Lisboa; 

seguiu-se-lhe uma loja “dos trezentos” e mais tarde um bar, os dois últimos no Algarve. Nessa 

altura vivia numa tenda no parque de campismo. Acabou por voltar a Lisboa e começou a traba-

lhar num restaurante onde permaneceu durante um ano a tempo inteiro. Como muitos jovens da 

sua idade, sentiu um grande fascínio pelo mundo da moda. Por essa razão, deixou o restaurante 

e decidiu tirar um curso de modelo. Ainda está ligado a uma agência de modelos mas não faz 

praticamente nada nesta área. 

Depois de ficar desiludido com o mundo da moda e das telenovelas, procurou um trabalho de que 

gostasse e encontrou-o numa empresa de desporto e aventura, mas foi muito irregular. Por essa 

razão, continuou a procurar um outro que lhe proporcionasse uma maior continuidade. Encontrou 

o seu atual emprego através do gabinete de apoio da Junta de Freguesia. O seu contrato inicial de 

2 meses terminou há pouco tempo, mas ficou com mais um contrato para 6 meses. Apesar de não 

ter tido formação, habituou-se bem ao trabalho. Já tinha experiência de trabalhar em caixa, já o 

fazia no restaurante. O que é mais importante para ele é o bom ambiente; darem-se bem uns com 

os outros. Foi o mau ambiente que o levou a sair do emprego anterior.  

Considera que o facto de ainda muito jovem ter tido tantos empregos o ajudou a crescer. Esteve 6 

meses desempregado após sair do restaurante, recebendo 4 meses o subsídio. Aproveitou estes 

6 meses para acabar o 8º e 9º ano no âmbito do Programa Novas Oportunidades. Mas quando 

não conseguiu encontrar emprego, começou a ficar preocupado. Admitiu candidatar-se à Força 

Aérea e aí tirar um curso.
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No seu atual emprego é caixeiro e ajudante e o seu trabalho envolve varias tarefas: atender os 

clientes, dobrar roupa, ir ao armazém e repor o que não está na loja, etc. Está satisfeito com as 

suas condições de trabalho, com o horário e também com o salário. Tem receio de perder este 

emprego. Está consciente de que o seu baixo nível de escolaridade lhe cria dificuldades adicionais 

na sua substituição por outro. 

Nos períodos difíceis conta com o apoio dos amigos. Não tem ideia nenhuma sobre os sindicatos, 

não gosta de partidos. Está ligado a uma associação que tem um projeto ligado ao Programa 

Escolhas e à igreja, no local onde vive. Foi uma oportunidade para ele conhecer novas pessoas. 

Normalmente estão todos reunidos uma vez por semana à noite. Vive num bairro dormitório perto 

de Lisboa; demora 45 minutos apanhando dois autocarros a chegar ao local onde trabalha; gosta 

de viver lá, por ser calmo, mas sonha viver em Lisboa no Bairro Alto. 

Uma parte dos seus tempos livres é passada em Lisboa com a dança. Na zona residencial vai ao 

ginásio de vez em quando. Vive com o pai. Colabora nas tarefas domésticas de vez em quando, já 

que ele e o pai têm a ajuda da avó na confeção da comida e na limpeza da casa. Participa nas 

despesas domésticas, dando algum dinheiro à avó para as compras da casa. Considera o seu 

estado de saúde ótimo, não fuma, não bebe e conseguiu recomeçar a dança.

Sente que a família e os amigos olham para ele de forma diferente consoante está empregado 

ou desempregado. Valorizam-no mais quando está empregado; por vezes isso magoa-o, porque 

ele não sente necessidade de estar constantemente a trabalhar. Não tem uma orientação con-

sumista, não ambiciona possuir carro por considerar que este consumiria grande parte do seu 

vencimento.

Não se preocupa muito com o futuro porque vive o presente. Desejaria tirar um curso de Despor-

to ou em alternativa ir para a Força Aérea. Do ponto de vista da vida pessoal gostaria de morar 

sozinho.
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4.2. Entre a precariedade e o sonho de ser violoncelista: o percurso da Ana 

Ana, 25 anos, vive e nasceu em Odivelas. É filha de um agricultor de nacionalidade portuguesa e de 

uma funcionária pública de nacionalidade angolana. Os pais vieram para Portugal um pouco antes 

da independência de Angola à procura de melhores condições de vida. Fez o 12.º ano. Gostava 

de ter continuado para o superior, mas a mãe não a apoiou com o argumento de que “o papel da 

mulher é ficar em casa e cuidar do marido e dos filhos”. 

Ingressa no mercado de trabalho com 18 anos num call center onde permaneceu até o departa-

mento onde trabalhava ser transferido para Castelo Branco. Teve inicialmente um contrato de 6 

meses com uma ETT. Este contrato renovou-se automaticamente por mais seis meses e a seguir 

teve um contrato de 1 ano. Sentiu tristeza com a deslocação do departamento porque gostava 

do trabalho. Atualmente, continua a ter um contrato com uma ETT, mas a duração do contrato é 

apenas mensal, renovado automaticamente. Está nesta situação há 8 meses o que, confessa, não 

lhe dá estabilidade.

Entre a primeira e a última teve pelo meio mais cinco experiências de trabalho: 3 em call centers, 

páginas amarelas (tarefas administrativas) em substituição de uma funcionária doente e loja do 

cidadão (emissão e renovação de bilhetes de identidade/cartão de cidadão). O maior período en-

tre empregos ocorreu na sequência da sua saída das Páginas Amarelas. Chegou mesmo a receber 

subsídio de desemprego durante 9/10 meses. Considera este período como o pior da sua vida. Na 

época vivia sozinha e o subsídio de desemprego apenas chegava para pagar a renda e algumas 

contas. A falta de dinheiro impedia-a mesmo de sair com amigos/as e colegas. 

Todos os empregos por que passou são o resultado da sua iniciativa. A inscrição no centro de em-

prego de nada lhe serviu a não ser para poder beneficiar do subsídio de desemprego. Também se 

inscreveu para ações de formação mas também nunca foi chamada. Recusou algumas ofertas de 

emprego por serem para períodos muito curtos (2/3 meses) e a “recibo verde”. 
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Das experiências de trabalho refere a Loja do Cidadão como sendo aquela de que mais gostou: 

não apenas os colegas eram espetaculares, como era bom o trabalho (fácil), os horários e o ven-

cimento. Gosta também do trabalho atual (departamento de avalias de internet e televisão), mas 

considera-o muito exigente. Trabalha 8 horas por dia, com mais 1 hora para refeição, ou seja, das 

13h às 22 h, com folgas às segundas e terças-feiras. Ganha à volta de 650€ por mês. Considera 

que aprendeu bastante no emprego atual a nível de informática e internet, mas embora receie 

perder o emprego, não é ali que queria subir na carreira. 

Não tem qualquer filiação associativa (sindicato, partido, etc.). É solteira, não tem filhos, já viveu 

com o namorado, mas hoje partilha uma casa com uma tia e um primo já adulto. Demora cerca 

de 15 minutos de metropolitano de casa para o emprego. Depois da experiência traumatizante do 

desemprego, considera que a sua vida melhorou no último ano. No entanto, tem dificuldade em 

conciliar o trabalho com a vida privada. Os projetos futuros passam por tirar o curso superior de 

música e ser violoncelista numa orquestra. Entretanto, não consegue ter as aulas de música que 

desejava com o horário de trabalho que lhe tem afetado. 

4.3. A insegurança como fator de desmotivação: o percurso do Ricardo

Ricardo, 23 anos, brasileiro. Ambiciona tirar jornalismo, mas por enquanto apenas detém o 12.º 

ano tirado no Brasil. 

Começou a trabalhar como vendedor de roupa a tempo parcial num centro comercial com 18 anos, 

face às dificuldades económicas dos pais em lhe custearem o prosseguimento dos estudos na univer-

sidade. Ganhava aproximadamente 200 €/mês acrescidos de comissões e teve “carta assinada”. Foi 

pouco tempo depois despedido, por desavenças com uma colega, tendo ficado desempregado duran-

te algum tempo. Reingressou à atividade profissional por 2 meses numa loja de telemóveis e depois 

de mais uma permanência no desemprego durante 3 meses, entrou numa loja da C&A, em tempo 

integral e onde ganhava cerca de 400€/mês. Gostava do trabalho e da loja e acha que tinha possibi-

lidades de progredir a chefe de loja. No entanto, deixou para trás o emprego ao emigrar para Portugal. 
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No dia seguinte a ter chegado conseguiu emprego numa loja de um centro comercial, com a ajuda 

da irmã, das 13h às 24h. Saiu um mês depois para começar a trabalhar numa gráfica onde ganhava 

550 € das 9hàs 18h, mas era um trabalho muito stressante, desinteressante e num espaço fechado 

sem luz natural. Ficou lá algum tempo para conseguir a legalização. Saiu para regressar ao Brasil, 

mas como encontrou um novo emprego numa loja de roupa num outro centro comercial desistiu da 

ideia. Aqui ganhava cerca de 650€ em tempo integral, mas as dificuldades de transportes no final do 

trabalho (1h da manhã) levaram-no a despedir-se no final do contrato (6 meses). Depois de estar 3 

meses no desemprego, entrou por intermédio de uma amiga num call center, com um contrato que 

se renova de 15 em 15 dias desde que consiga vender os produtos: 

“O que eu tenho percebido aqui no ‘call center’ é assim, enquanto você vende você está. Quando 

você não vende não está mais.”

Gosta do salário 550€ base, do horário e da flexibilidade que este permite, mas não gosta da enorme 

pressão psicológica a que está sujeito durante 8 horas por dia no contacto permanente com os clientes. 

Não receia perder o emprego porque é bom vendedor, mas a insegurança do contrato de trabalho 

desmotiva-o. Não planeia constituir família. É imigrante “e estar sozinho facilita”.

5. INSERÇÃO PRECOCE PRECÁRIA E AUTONOMIA FORÇADA

Os jovens que apresentam este tipo de percurso têm baixa escolaridade e são originários de famí-

lias de baixos recursos económicos e de baixo capital escolar. O contexto familiar é marcado por 

ruturas e dificuldades (pobreza, divórcio e/ou desemprego dos pais). As situações de emergência 

impõem a sua entrada precoce no mercado de trabalho, como forma de obter autonomia financei-

ra e/ou garantir o sustento da família.

Devido à sua juventude, as múltiplas dificuldades vividas não os impedem de fazer planos para o 

futuro. No entanto, a realização desses planos é muito incerta, devido aos grandes constrangimen-

tos induzidos pelas condições de partida pouco favoráveis. 



(218)   Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços

Dos jovens da amostra apresentam este tipo de percursos cinco jovens dos quais um da categoria 

de imigrantes e quatro da categoria nacional.  

5.1. Depois de uma infância difícil autonomia forçada aos 18 anos: o percurso da Susana

A Susana tem 17 anos. Nasceu em Aveiro e mudou com a avó para Lisboa quando tinha um ano. 

Os pais permaneceram lá e ela perdeu o contacto com eles. O pai já faleceu e pensa que a mãe 

está reformada. O pai tinha o 4º ano e a mãe o 6º ano de escolaridade. Encontra-se a frequen-

tar um curso profissional de gestão em Lisboa que lhe confere um diploma de 11.º ano. O seu 

percurso escolar significa um percurso ascendente em relação aos pais. Foi a avó, que detentora 

apenas de 3 anos de escolaridade e com a profissão de costureira, a estimulou a estudar. Inicial-

mente, preferia ter seguido a área de design, mas desistiu por achar que era pouco instrumental 

em termos de saídas profissionais. 

Viveu com a avó dos 1 aos seis anos, numa casa de um bairro dormitório de Lisboa. Mas como a 

avó teve que ser internada num lar, a partir dos seus 6 anos de idade ficou a viver numa instituição. 

Hoje encontra-se a viver na mesma instituição, mas foi-lhe concedida uma residência autónoma 

que terá que abandonar quando perfizer 18 anos. E foi este o motivo que a levou ingressar no 

mercado de trabalho. Começou a trabalhar há cerca de um ano, num restaurante fast-food de um 

centro comercial situado numa cidade perto de Lisboa. Encontrou este emprego através de uma 

amiga, ela também a trabalhar lá. Tinha na altura 16 anos. 

Teve alguma formação quando começou; refere concretamente uma sessão de informação sobre 

bactérias e higiene. Durante a semana trabalha das 18h às 22h e ao fim de semana 8h (das 12h 

às 21h) e tem folga à terça e à quarta-feira. Ganha 400 euros, que considera muito pouco pelo 

trabalho que faz. Já teve de ir trabalhar noutros restaurantes da cadeia. Gosta das boas relações 

com colegas e superiores. Tem algum receio em perder o seu emprego, porque acha que teria al-

guma dificuldade em encontrar outro. No entanto, afirma não gostar do trabalho porque não tem 

muita paciência para os clientes. Não se imagina a progredir lá dentro. 
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Faz a sua vida na zona onde mora, exceto estudar, que o faz em Lisboa. Como vive sozinha na re-

sidência, faz tudo ela própria para se habituar a ser independente. Gasta muito tempo (2h e 30m) 

em transportes, sobretudo por causa da escola. Esforçou-se por encontrar um trabalho que ficasse 

perto de casa e está contente porque conseguiu. Dedica cerca de 31 horas semanais ao trabalho. 

Vai à escola todos os dias, tem aulas das 10h30 às 17h. Nos tempos livres está com amigos e 

faz natação. Gostava de ter mais tempo livre, mas não pode. Com mais tempo, aproveitava para 

estudar mais e melhorar as suas notas. 

Passou por fases difíceis na sua vida com o falecimento de familiares (pai, tio, irmão). Nos perío-

dos mais difíceis, sem rede familiar de apoio, pode contar com a ajuda da sua madrinha a quem 

é muito chegada, mas também dos amigos. 

Não tem opinião formada sobre o que representam os sindicatos, mas sobre os partidos tem uma 

imagem negativa. Prefere participar em atividades associativas. Frequenta o espaço do projeto 

Távola Redonda. Conheceu este espaço através da madrinha, que é a coordenadora. 

Quando avalia a sua vida pessoal, acha que o seu estado de saúde está pior porque se sente muito 

cansada. Daqui a 5 anos imagina-se a tirar o curso de Direito. Confia no futuro, acha que através 

dos estudos e do trabalho, pode melhorar a qualidade da sua vida. 

5.2. Quando aos 16 anos é preciso sustentar a mãe desempregada: o percurso da Joana

Joana, 16 anos, nasceu em Lisboa. Filha de pais divorciados, vive com a mãe e o irmão mais novo 

e não mantém contacto com o pai. A mãe, desempregada, tem 6 anos de escolaridade e costuma 

trabalhar em cafés, apesar de ser cabeleireira.

A sua escolaridade é de apenas 9 anos. Conta com o incentivo da mãe para que faça o 12.º e vá 

para a faculdade. No entanto, a saída de casa do irmão mais velho e o desemprego da mãe obri-

gou-a a interromper o percurso escolar e a arranjar emprego. Quando a mãe encontrar emprego, 

quer voltar a estudar. 
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Começou com um emprego a tempo parcial, sem contrato, no café de um familiar para ganhar 

algum dinheiro para as despesas da família. Fazia de tudo um pouco: estava na caixa, servia al-

moços, fazia limpeza, etc. Saiu seis meses depois porque encontrou o seu emprego atual, a tempo 

inteiro, num pequeno restaurante de hamburgers no centro comercial da zona onde vive. Também 

aqui realiza muitas tarefas: faz os pedidos, prepara a comida e serve os clientes. Tem um contrato 

de 6 meses. Está satisfeita com o contrato, mas acha o trabalho muito cansativo, em parte devido 

ao horário de trabalho: das 11h30 às 14h30 e das 18h às 23h todos os dias, inclusive no sábado. 

Às vezes, tem de trabalhar para além do que é estipulado pelo horário de trabalho, sem receber 

mais. Está satisfeita com o ambiente, tem uma boa relação com os patrões. Ganha 530 Euros. 

Apesar de não ter perspetivas de evolução, receia perder este emprego por ser difícil arranjar outro. 

Antes de trabalhar em tempo inteiro, participava nas atividades da associação cultural local, fazia 

teatro e dança. Sempre viveu nesta zona numa vila nas proximidades de Lisboa. Procurou um emprego 

que fosse próximo de casa – demora 10 minutos, a pé. Gosta de viver ali, por ser calma. Faz aí toda a 

sua vida. É a mãe que trata das tarefas domésticas, por estar desempregada. Antes, era ao contrário. 

Nos seus tempos livres está com o namorado ou faz companhia à mãe. 

Daqui a 5 anos espera ter acabado o 12º ano e estar a trabalhar. 

“Gostava muito de tirar o curso de professora de equitação. Mas se não, não sei. Tirar outro curso 

qualquer. De cozinha... também gosto.” 

A nível pessoal sonha, já viver na sua própria casa. O seu grande desejo é que a mãe encontre 

emprego e que ela possa retomar os estudos.

5.3. A entrada precoce no mercado do trabalho: o percurso do João 

O João tem 19 anos e descende de uma família de recursos modestos; a mãe é empregada de 

limpeza num hotel em Portugal e o pai trabalha na construção civil no Brasil. Nasceu no Brasil e 
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veio para Portugal com a família aos 16 anos. Regressou ao Brasil um ano depois, mas passados 

2 anos volta novamente para o nosso país. É solteiro e não está nas suas preocupações constituir 

família tão cedo. Prefere mesmo não perspetivar o futuro, mas apenas viver o dia-a-dia. A única 

coisa que considera certo é o seu retorno ao Brasil, num prazo muito próximo. O melhor que na sua 

ótica lhe podia acontecer era conseguir ter uma vida tranquila e estável e um trabalho “bom”, pre-

ferencialmente na área da computação, ambicionando assim pôr em prática o curso profissional 

de Ciências da Computação que tirou ainda no Brasil e de que gostou muito. Vive na periferia de 

Lisboa (linha de Sintra) que é do seu agrado por ser um sítio calmo. Demora cerca de meia hora a 

chegar ao local de trabalho, mas já passou por outras lojas porque é política da empresa rodar os 

empregados pelos diferentes estabelecimentos. Vive com a mãe e uma irmã mais nova em idade 

escolar (13 anos) e considera que o trabalho o absorve completamente, quase não tendo tempo 

para estar nem com a família nem com os amigos ou para ir a passear/cinema.   

 Fez a sua inserção profissional aos 12 anos como operário numa fábrica de confeção no Brasil. 

Conciliava o trabalho (das 8h às 15h), com a frequência da escola (das 18,30h às 22h) e o curso 

de computação das 22h às 23h. Permaneceu na fábrica de confeções durante um ano e conseguiu 

ter “carta assinada”. No entanto, não tinha qualquer perspetiva de mobilidade na empresa. Como 

refere “era somente um trabalho”. Regressou à mesma fábrica após o retorno ao Brasil depois 

da sua primeira estadia em Portugal. No decurso desta, trabalhou informalmente com um amigo 

na construção civil (pintar casas), depois de estar bastante tempo inativo porque era demasiado 

novo para entrar formalmente no mercado de trabalho português por um lado, e, por outro lado, 

porque não quis estudar. No trabalho de pintor ganhava 200€ (das 6h às 14h), salário bem menor 

do que aquele que usufruíra na fábrica de confeção (375€ quando entrou e 500€ quando saiu). 

Atualmente ganha 580€ e tem um contrato de 6 meses numa loja de fast-food. Aqui desempenha 

todo o tipo de tarefas (limpeza, confeção de comida, atendimento, etc.) em horário repartido das 

11h às 16h e das 19h às 23h, ou seja, 9h diárias com uma folga semanal. Acedeu a este emprego 

por via da irmã que já trabalhava na cadeia e após 4 meses de procura infrutífera. 



(222)   Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços



Percursos laborais e de vida dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes nos novos setores de serviços   (223)

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Os subsetores analisados contam-se entre os que nos últimos anos se têm vindo a mostrar mais 

dinâmicos em termos de criação de emprego. É nestes que os jovens e os imigrantes têm vindo a 

encontrar oportunidades de emprego. Todavia, a grande maioria dos empregos criados são de baixa 

qualificação e de vínculo laboral precário, o que conduz os jovens a quotidianos profissionais de 

insegurança, instabilidade e riscos (Guerreiro e Abrantes, 2004). 

A desigualdade no mercado de trabalho entre gerações é evidenciada pelos dados estatísticos, os 

quais revelam a maior exposição dos jovens quando comparados com os adultos ao desemprego e 

às formas flexíveis de emprego. Os dados estatísticos mostram também a desigualdade em que se 

encontram os jovens com nacionalidade estrangeira no confronto com os jovens de nacionalidade 

portuguesa. Tal como se observou no capítulo dois, os primeiros, encontram-se mais concentrados 

em profissões menos qualificadas, em atividades de baixa produtividade, como a construção, ho-

telaria e restauração, e serviços pessoais (incluindo limpeza e caring); estão sobre-representados 

no emprego com vínculos instáveis; recebem rendimentos do trabalho inferiores à média e estão 

mais expostos ao desemprego. 

Os dados estatísticos comprovam então a hipótese inicialmente admitida de que os jovens imi-

grantes estão sujeitos a uma dupla penalização (de jovem e de imigrante), que tende a ser re-

forçada no contexto atual de crise económica e financeira. Esta vulnerabilidade reforça-se ainda 

mais nos casos de não estarem em situação legal no país. Como sublinharam os interlocutores, 

a ilegalidade conduz à informalidade laboral e confere às entidades empregadoras um poder dis-

cricionário que não pode ser questionado nem pelos sindicatos nem pelas instituições sociais de 

apoio aos imigrantes. 

A análise das biografias dos jovens que constituíram a nossa amostra indica que há uma série 

de aspetos que são comuns às três categorias (nacional, descendente ou imigrante). Indepen-
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dentemente da categoria todos os entrevistados revelaram preocupações e insatisfação com a 

crescente dificuldade em acederem a empregos qualificados e com estabilidade. Não sendo uma 

amostra representativa, é ainda assim significativo que a grande maioria esteja numa situação de 

“integração periférica” ou inserção precária no mercado de trabalho: não têm contratos de trabalho 

efetivos (têm sobretudo contratos a prazo) e/ou encontravam-se numa relação jurídica triangular, 

sendo o contrato de trabalho feito com a empresa de trabalho temporário e não com a empresa 

onde exercem a atividade.

Existe um profundo descontentamento com a precariedade do emprego. A progressão na carreira, 

como vimos, é muito rara entre os jovens entrevistados que na sua maioria, não querem aproveitar 

as poucas oportunidades quando existem, por falta de identificação com o emprego e com a em-

presa. Apesar de os jovens imigrantes apresentarem uma maior mobilidade entre empregos, do que 

os descendentes e os nacionais, a mudança entre empregos precários, o desemprego e o receio de 

perder o atual emprego atingem os três grupos.

O conteúdo do trabalho, os horários, os salários, as condições de trabalho e os níveis de satisfação 

não apresentam diferenciação entre os três grupos estudados. No que se refere à mobilidade as-

cendente dentro da empresa, ou seja, à promoção, também não foram detetadas diferenças entre 

os três grupos. Há uma convergência quanto aos aspetos considerados mais positivos (relação 

com os colegas, o ambiente do trabalho) e mais negativos do emprego (trabalho sem interesse, 

estandardização das tarefas, forte intensidade do trabalho), bem como no que se refere ao baixo 

nível de participação em organizações sindicais para a defesa coletiva de interesses profissionais. 

Também parece consensual entre os três grupos que as relações inter-étnicas não constituem fonte 

de problemas e de conflitos entre colegas e superiores, sendo por vezes sentida a discriminação 

do lado dos clientes. 

Quando questionados sobre o futuro, um dos aspetos mais importantes que sobressai nos discur-

sos dos jovens é um certo pessimismo generalizado relativamente às oportunidades no mercado 

de trabalho. Quase todos os entrevistados se revelaram preocupados e insatisfeitos com a crescen-
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te dificuldade em se inserirem em empregos qualificados e com estabilidade. Uns não conseguem 

ter uma ideia concreta daquilo que os espera no futuro, outros, apesar de todas as dificuldades e 

obstáculos que têm vindo a sofrer, mostram-se mais confiantes no futuro e acreditam na concre-

tização dos seus objetivos. Isto é sobretudo evidente entre jovens imigrantes e nacionais, sendo 

menos claro no caso dos descendentes de imigrantes. 

E, por falta de perspetivas no contexto nacional são vários os que apenas veem uma solução para 

poder ter trabalho e condições de vida decentes: regressar ao país de origem dos próprios ou dos 

progenitores, no caso dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes, ou ir para outro país, no 

caso dos nacionais, imigrantes e descendentes. A emigração é assim vista como um recurso que é 

encarado em termos de futuro por muitos dos jovens contactados.

Apesar destas características comuns, a análise das entrevistas permitiu identificar alguma dife-

renciação e segmentação dos jovens. Existe uma grande distância entre os jovens mais qualifica-

dos e os menos qualificados. Os jovens do segmento mais qualificado, portadores de qualificações 

procuradas pelas empresas, têm uma posição forte no mercado de trabalho, mostram-se mais 

auto-confiantes e o seu trajeto segue uma progressiva estabilidade profissional. Trata-se do per-

curso sociolaboral de integração e desenvolvimento. Por sua vez, os jovens de segmentos menos 

qualificados, mesmo tendo um vínculo contratual estável, encontram-se numa posição frágil no 

mercado de trabalho. Devido ao seu baixo nível de escolaridade/qualificação, os seus trabalhos 

tendem a ser desgastantes, pouco interessantes, originando um rendimento muito baixo e incerto, 

falta de oportunidades de formação e de perspetivas de carreira. 

Como sublinhou o interlocutor do Programa Escolhas, o nível de escolaridade atingido e o contexto 

familiar são fundamentais, constituem a base para a acumulação de vantagens e desvantagens. 

A acumulação das vantagens começa pela origem em famílias com níveis recursos económicos e 

culturais acima da média. Esta origem social facilita e estimula estudos de nível superior em áreas 

consideradas estratégicas que permitem a obtenção de competências muito procuradas pelas 

empresas, favorecendo a inserção no mercado de trabalho. Às vantagens na esfera do trabalho 
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juntam-se as vantagens na vida privada, tais como a possibilidade de ter casa própria numa zona 

agradável, fazer planos para o futuro, poder constituir família. 

No polo oposto, a origem em famílias com poucos recursos económicos e culturais constitui um 

ponto de partida para a acumulação de desvantagens. O divórcio ou o desemprego dos pais e 

as dificuldades familiares pressionam os jovens a abandonar os estudos e a procurar emprego. 

Porém, cria-se um ciclo vicioso. Devido ao baixo nível da sua escolaridade, a sua inserção no 

mercado de trabalho é precária: vínculos contratuais instáveis, trabalho intensivo e mal pago, 

horários antissociais, ameaça de desemprego, impossibilidade de conciliar estudos e trabalho e 

falta de perspetivas de desenvolvimento de carreira profissional. Ao trabalho cansativo acresce o 

tempo gasto em transportes, tornando difícil a vida quotidiana e deixando pouco tempo livre para 

a vida pessoal. Às desvantagens na esfera do trabalho juntam-se as desvantagens na vida privada: 

não ter espaço habitacional próprio, viver em zonas periféricas com poucos atrativos em termos 

de lazer e onde não dá prazer viver. Apesar de uma melhoria ligeira, há uma tendência para a re-

produção da trajetória escolar e profissional dos pais. As entrevistas revelam situações de partida 

difíceis, inserção precária no mercado de trabalho e falta de condições e oportunidades para rom-

per com as situações de partida e, por conseguinte, bloqueios para uma mobilidade ascendente. 

Apresentam este tipo de percursos (percurso sociolaboral precarizante e futuro sombrio e inserção 

precoce e autonomia forçada), os jovens que devido a ruturas familiares e dificuldades no sustento 

da família, foram obrigados a deixar precocemente a escola e a encontrar emprego. 

Também há jovens que devido a dificuldades económicas familiares, acumulam estudos em cursos 

superiores com empregos precários. Da análise das biografias destes jovens ressalta o forte conflito 

entre trabalho, estudos e projetos pessoais. Todavia, a mobilidade entre empregos precários é consi-

derada como provisória e há uma forte esperança que tudo muda depois da obtenção do diploma. 

Estamos perante o percurso sociolaboral pautado por dificuldades mas futuro com “possibilidades”.

Entre os menos qualificados, também há segmentos segundo o contexto familiar, o nível de escola-

ridade atingido, a inserção no mercado de trabalho, a capacidade de defender os interesses ligados 
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ao trabalho e as aspirações face ao trabalho e vida. Aqueles que não concluíram o nível secundário 

de ensino para começarem a trabalhar, têm a aspiração de continuar os estudos, o que é muito 

complicado devido, sobretudo, à dificuldade em conciliar os estudos com o trabalho intensivo e 

com os horários. Correm pois o risco de não poder sair de um percurso sociolaboral precarizante. 

Aqueles que passaram uma infância difícil devido ao ambiente familiar e foram obrigados a aban-

donar a escola no 7º ou 9º ano para trabalhar como forma de garantir o sustento da família, de 

uma forma geral, têm uma forte aspiração para retomar os estudos. Porém, tomando em conside-

ração o seu contexto familiar, marcado por poucos recursos económicos e culturais, bem como o 

trabalho intensivo, sem interesse e mal pago, o risco de um percurso de trabalho e de vida marcado 

pela precariedade e insegurança, nestes casos, ainda é maior. Os trabalhos nos call centers e em 

cadeias de fast-food, de acordo com os entrevistados, são extremamente intensivos e esgotantes, 

por isso a grande maioria sente-se explorada: trabalham muito em relação ao pouco que ganham. 

Em resumo, como foi sublinhado, apesar dos dados estatísticos evidenciarem uma maior vulne-

rabilidade dos jovens imigrantes, a análise biográfica vai ao encontro da opinião expressa pelos 

interlocutores privilegiados de que não existem riscos e oportunidades com fronteiras rígidas en-

tre as categorias de jovens analisadas (nacionais, descendentes e imigrantes). As diferenças ou 

desigualdades subjacentes aos diversos percursos atingem as três categorias de jovens. Ressalta 

que são sobretudo as posições estruturais ocupadas pelas famílias destes jovens, ligadas ao seu 

estatuto socioeconómico, que explicam os padrões de inserção profissional. Estas conclusões vão 

ao encontro das opiniões colhidas junto dos interlocutores privilegiados e das conclusões dos 

estudos sobre descendentes de imigrantes realizados por Machado (2006 e 2008). Os jovens 

imigrantes e descendentes de imigrantes parecem ser afetados por problemas e constrangimen-

tos semelhantes aos de todos os outros jovens da mesma condição social. Os diversos tipos de 

percursos identificados, como vimos, não se confinam a determinados segmentos com base em 

critérios étnicos ou raciais.

Por último, as biografias dos jovens revelam que a grande maioria apresenta um trajeto escolar as-

cendente em relação aos pais, sendo o fenómeno mais comum no caso da categoria dos descen-
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dentes. Todavia, este potencial de mobilidade intergeracional ascendente apresenta tendências de 

realização incerta, devido às tendências de evolução do mercado de trabalho. Assim, constamos que 

há uma mudança em relação aos pais em termos de profissão, mas isso não se traduz necessaria-

mente numa mobilidade socioprofissional ascendente. De facto, parece haver uma tendência para 

a reprodução dos percursos sociolaborais dos pais, tendendo a prevalecer a mobilidade horizontal. 

Os resultados do estudo evidenciam, em suma, que alguns dos problemas vivenciados pelos jo-

vens imigrantes e descendentes de imigrantes são transversais a outras categorias de jovens e 

estão estreitamente relacionados com debilidades estruturais, económicas e sociais, da sociedade 

portuguesa, de que se destacam a forte fragmentação social, a segmentação e polarização do 

mercado de trabalho, o fraco investimento em sectores estratégicos de alta tecnologia e a fraque-

za da rede empresarial nacional. A consequente necessidade de valorização de políticas públicas 

orientadas para a correcção dessas debilidades, que não cabe aqui desenvolver, não poderá to-

davia atenuar a relevância de dimensões fundamentais dessas políticas susceptíveis de minimizar 

a dupla penalização a que estão sujeitos os mais desfavorecidos, entre os quais se encontram os 

jovens imigrantes e descendentes de imigrantes. 

Uma vez que as situações de irregularidade reforçam a discriminação dos jovens imigrantes e 

descendentes de imigrantes no mercado de trabalho, evidencia-se particularmente importante 

dar maior atenção a eventuais desajustamentos no estatuto legal de residência e garantir a pos-

sibilidade de regularização ou de aquisição da nacionalidade portuguesa, nos termos da lei. No 

mesmo sentido é também relevante o reforço da intervenção nos locais de trabalho por parte da 

Autoridade das Condições de Trabalho e dos parceiros sociais, nomeadamente dos sindicatos. Es-

tes poderiam ter, mesmo, uma participação mais activa na concepção dos programas e das acções 

promovidas pelas instituições públicas relacionadas com os jovens e o mercado de trabalho, numa 

estratégia de maior implicação na sua execução. 

Como se realçou, um dos eixos estruturantes das desigualdades e vulnerabilidades sociais dos 

jovens diz respeito aos constrangimentos relacionados com o seu meio social e familiar. A pobreza 
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e o défice cultural inibem as possibilidades de aquisição de competências profissionais, limitan-

do as oportunidades no mercado de trabalho. Assim, sugere-se que seja expandido o Programa 

Escolhas e/ou que sejam criados outros programas conducentes à promoção da igualdade de 

oportunidades, nomeadamente no acesso ao ensino e à qualificação profissional, bem como à 

melhoria dos níveis de sucesso escolar.

Apesar da sociedade portuguesa ser por muitos considerada culturalmente “aberta”, alguns jovens 

assinalaram problemas de rejeição étnica por parte de alguns segmentos. A promoção de cam-

panhas de sensibilização da população para a melhor aceitação das diferenças, nomeadamente 

étnicas, pode ser uma das dimensões a desenvolver no combate à discriminação dos jovens imi-

grantes e filhos de imigrantes.
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